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Desde a Renascença Inglesa no séc. XVI, a história da Bretanha Romana (ou Britânia) e as 
imagens de alguns de seus mais proeminentes protagonistas, tais como a rainha Boudica ou 
o príncipe Carataco, servem como fontes recorrentes e fluídas para a construção de 
identidades nacionais britânicas. Estes líderes romano-bretões, de acordo com o clima 
político-social no qual suas imagens ressurgem, podem ser considerados tanto como 
selvagens empedernidos que recusaram os modos civilizados quanto como heróis e 
heroínas da resistência contra o invasor romano. Do séc. XVI até meados do séc. XX, 
discursos de respeitabilidade, estabilidade e de tradições herdadas foram geralmente criados 
para ajudar a transpor os desafios e a ansiedade trazidos pelo fluxo e refluxo do que seria 
conhecido como, primeiro, o Império Inglês e, mais tarde, Britânico. No início da Idade 
Moderna, antiquários, cartógrafos, dramaturgos, pintores, e, depois, acadêmicos vitorianos 
e eduardianos reconstruíram de forma continuada as imagens dos bretões e de suas figuras 
icônicas ao reinterpretarem a cultura material existente e os textos clássicos relacionados 
com a Bretanha Romana. Neste processo, interpretações acríticas das relações de gênero e 
dos protocolos sexuais do passado foram misturadas às ideologias do masculino e do 
feminino do presente por artistas, acadêmicos e políticos, mutatis mutandis. Os discursos 
resultantes foram muitas vezes usados para fazer comparações entre o Império Romano e o 
Britânico – quase sempre ressaltando suas benesses – e para inventar definições normativas 
para os papeis de gênero e para as sexualidades humanas do presente. Historiadores e 
arqueólogos que estudam a Bretanha Romana têm contribuído ora para insinuar um 
imperialismo positivo e paralelismos entre o passado e o presente, ora para desconstruir tais 
discursos, sendo os últimos da geração pós-colonialista, grosso modo. Ao fazer uso da 
historiografia, literatura, das artes visuais e análises da cultura material, almejo pesquisar a 
dinâmica que existe entre as aspirações imperial-nacionalistas discursivas e as construções 
das ideologias do masculino e do feminino –  identidades sexuais e de gênero inclusas –  no 















Since the English Renaissance in the sixteenth-century, the history of Roman Britain and 
the images of some of its most prominent protagonists, such as queen Boudica and prince 
Caratacus, have served as recurrent and ever-changing sources for the construction of 
British national identities. These Romano-British tribal leaders have been considered either 
as savages who refused civilized manners or as heroes of the resistance against the Roman 
invader, depending on the vagaries of the socio-political context in which their images re-
emerge. From the sixteenth to the middle of the twentieth-century, discourses of 
respectability, stability and of inherited traditions were often created to help to overcome 
the challenges and the anxiety brought about by the ebbs and flows of what was to be 
known, first, as the English, and later, as the British Empire. Early Modern antiquarians, 
cartographers, playwrights, painters, and, also, Victorian and Edwardian academicians, 
continuously reconstructed the images of the Britons and their iconic figures by 
reinterpreting the classical texts and the extant material culture related to Roman Britain. In 
this process, uncritical interpretations of gender relations and sexual protocols of the past 
got mixed with modern ideologies of the masculine and the feminine by artists, intellectuals 
and politicians alike. The resultant discourses were frequently used to make comparisons 
between the Roman Empire and the British – often as not highlighting their benefits – and 
to invent normative definitions for the gender roles and human sexualities of the present. 
Roman Britain historians and archaeologists have contributed both to insinuate positive 
imperialism and parallels between the past and the present as well as to deconstruct such 
discourses, the latter being done mostly by the post-colonial generation. Using 
historiography, literature, artistic visual manifestations and the analysis of material culture 
as documents, I aim to research the dynamics that exist between imperial-nationalistic 
discoursive aspirations and the constructions of masculine and feminine ideologies – 
gender and sexual identities included – in the context of the studies about Roman Britain, 














Lista de mapas 15 
Lista de imagens 15 
INTRODUÇÃO: origens desta pesquisa 19 
―Dando‖ gênero e sexualidade aos estudos sobre a Bretanha Romana 21 
A influência dos textos clássicos e da Cultura Material 23 
Estudar História Antiga no Brasil 25 
Construções dos discursos históricos e das identidades 26 
Os ―usos‖ do passado 30 
As fontes textuais desta pesquisa 32 
A relação entre fontes históricas e arqueológicas 34 
A estrutura desta tese 36 
Os apêndices 36 
  
CAPÍTULO I – Teorias de Imperialsimo e sexualidade 37 
O Pós-modernismo na História: a reconstrução do passado 38 
O Pós-modernismo e a Cultura Material 40 
Nacionalismo e Imperialismo 41 
A Romanização 46 
Sexualidade e império-nacionalismo 49 
Diversos passados: gênero, sexualidade e queer theory 51 
Arqueologia Queer 57 
Considerações finais 59 
  
CAPÍTULO II – Dois Impérios: os estudos acadêmicos sobre a Bretanha Romana, os 




Origens dos estudos sobre a Bretanha Romana 62 
Imagens da Bretanha Romana: primeiras construções do feminino e do masculino na 
cartografia nacionalista 
64 
O Poly-Olbion 67 
A influência do classicismo na Academia inglesa 71 
Mommsen e os estudos sobre o mundo romano 74 
Francis Haverfield 78 
A Romanização de Haverfield 79 
Romanização e Imperialismo 86 
A Bretanha Romana e a construção de identidades inglesas e britânicas 92 
Considerações finais: heróis e heroínas 97 
  
CAPÍTULO III – Duas rainhas: Boudica e Cartimandua 101 
Identidade e as representações do feminino 101 
As fontes do feminino 103 
Boudica 105 
A Boudica clássica 106 
Boudica em Tácito 109 
Boudica em Díon Cássio 113 
Construções antigas de Boudica 115 
Boudica moderna 118 
Cartimandua 148 
Considerações finais 155 
  
CAPÍTULO IV – Um príncipe e um eunuco 159 
O príncipe clássico 162 
13 
 
O príncipe masculino moderno 165 
Os escoteiros e a decadência da masculinidade no Império Britânico 171 
O ideal masculino no mundo romano 175 
O masculino na literatura romana 175 
O papel do uir romano 178 
Considerações sobre a pederastia e o ―passivo‖ 181 
As representações de masculinidade e homossexualidade na Cultura Material 183 
O sacerdote eunuco de Cibele? 187 
Cataractonium 189 




APÊNDICE 1 – a conquista da Bretanha Romana 215 
  
APÊNDICE 2 – Boadicea: an Ode 219 
  
APÊNDICE 3 - Boädicea 221 
  










Lista de mapas 
Mapa 1 – Império romano à época do Imperador Adriano (Séc. II d.C.).  
(In: Salway 1993: 138) 
225 
Mapa 2 – Tribos da Bretanha, séc. I d.C.. 
 (In: Salway 1993: 29) 
225 
Mapa 3 – Local da cidade de Catterick, Inglaterra. 
(In: Wilson 2002a: fig. 1) 
226 
Mapa 4 – Tribos da Bretanha Romana no séc. II d.C e cidades modernas. 
(In: Salway 1993: 124) 
226 
 
Lista de imagens 
Fig. 1 – Escultura de Laocoonte. 227 
(Museu do Vaticano. Google Images)  
Fig. 2 – Tumba de Niankhkhnum e Khnumhotep. 227 
(In: Reeder 2000: 203)  
Fig. 3 – Muro de Adriano. 228 
(Arquivo pessoal)  
Fig. 4 – Cláudio e Britânia. 229 
(In: Salway 1993: 50)  
Fig. 5 – Américo Vespúcio e América, de Jan van der Straet. c. 1600. 230 
(Google Images)  
Fig. 6 – Frontispício do Poly-Olbion, de Michael Drayton. 1612.  231 
(In: Mikalachki 1998: 29)  





(In: Mikalachki 1998: 34)  
Fig. 8 – Boudica e filhas diante de bretões, de  A. S. Frost. Ilustração do livro 
Our Island Story, de H. E. Marshal, 1905. 
233 
(In: Hingley 2005: figura 5)  
Fig. 9 – Escultura de Boudica em Londres, de Thomas Thornycroft. 1902. 234 
(Arquivo pessoal)  
Fig. 10 – Trecho do poema de William Cowper, na lateral da escultura de 
Boudica em Londres. 
234 
(Arquivo pessoal)  
Fig. 11 – Painel de Boudica no Museu do Castelo de Colchester. 235 
(Museu do Castelo de Colchester. Arquivo pessoal)  
Fig. 12 – Propaganda de carro. Detalhe do painel de Boudica. 235 
(Museu do Castelo de Colchester. Arquivo pessoal)  
Fig. 13 – Reconstituição de carruagem de guerra do período de Boudica.  236 
(Museu do Castelo de Colchester. Arquivo pessoal)  
Fig. 14 – Charge que compara Margareth Thatcher à Boudica. Detalhe do painel 
de Boudica. 
236 
(Museu do Castelo de Colchester. Arquivo pessoal)  
Fig. 15 – Moeda bretã com efígie de Hércules e nome de Carataco. 237 
(In: Salway 1993: 74)  
Fig. 16 – Gravura: Caractacus before the Emperor Claudius at Rome, c. 1800. 237 
(Anônima. Google Images)  
Fig. 17 – Gravura: Caractacus at the Tribunal of Claudius at Rome, publicada 
por Robert Pollard, 1792. A partir de tela de Henry Fuseli (Johann Heinrich 
Füssli).  
238 




Fig. 18 – Quadriga conduzida por mulher que açoita falos. 238 
(In: Funari 2003: fig. 16)  
Fig. 19 – Warren Cup. 239 
(In: Williams 2006: 8)  
Fig. 20 – Esqueleto 952, achado em Bainesse. 239 
(In: Wilson 2002a: ilustração (plate) 79)  
Fig. 21 – Reconstituição de colar de miçangas encontrado na cova 951, em 
Bainesse, Catterick. 
240 
(In: Wilson 2002b: 178)  
Fig. 22 – Painel com poema dedicado à Virgem Celeste, em honra de Júlia 
Domna. Carvoran, Reino Unido. 
240 
(Roman Inscriptions of Britain (RIB I), 1791)   
Fig. 23 – Torniquete de bronze. 241 
(Museu Britânico. Arquivo pessoal)  
Fig. 24 – Afresco: procissão dedicada ao culto da deusa Cibele. Via 
dell‘Abbondanza, Pompeia. 
241 
(In: Vermaseren 1977: fig. 46)  
Fig. 25 – Imagem de um gallo. 242 
(Site da BBC, http://news.bbc.co.uk/2/hi/uk_news/england/1999734.stm)  
Fig. 26 – Capa do relatório das escavações em Catterick Publicado por Pete 
Wilson em 2002, mostrando imagem de gallo. 
242 
(In: Wilson 2002a: capa)  
Fig. 27 – Pintura Les Romains de La Décadence de Thomas Couture.1847. 243 
(Cortesia do Musée d‘Orsay)  
Fig. 28 – Estandarte bilíngue em rua de Cardiff, País de Gales. 243 
(Arquivo pessoal)  
18 
 
Fig. 29 – Escultura de Boudica em Colchester, de Jonathan Clarke. 1999. 244 
(Arquivo pessoal)  
Fig. 30 – Gravura: Jovem de Cilurnum, de Charles Cattermole. (?) 1876. 245 
(Google Images)  
Fig. 31 – Capa da Revista Belgravia, vol. XXIX. 1876. 246 




























Origens desta pesquisa 
 
Sempre fui fascinado pela história dos romanos, sobremaneira o período imperial, 
com os relatos sobre as vidas de seus muitos césares, e o quão poderosa sua máquina 
militar havia sido, permitindo a conquista de quase todo o território europeu. Contudo, não 
é tarefa fácil tentar explicar porque desenvolvi interesse por algo tão distante no tempo e no 
espaço de minha própria realidade, uma vez que, sendo um sul-americano, somente posso 
especular sobre os meios pelos quais fui seduzido a estudar aquela civilização do 
Mediterrâneo. Podem ter sido os filmes que costumava ver quando criança todo início de 
noite, aos sábados. Ou ainda, o entusiasmo de meus professores de História no ensino 
secundário. O fato é que, no início da década de 1990, ao me decidir por fazer o curso de 
Bacharelado em História na Universidade de São Paulo (USP), eram os romanos que tinha 
em mente, acima de tudo. Eu era ingênuo o bastante para imaginar que estava próximo de 
realizar o sonho de compreender o Império Romano em cada um de seus detalhes. Alguns 
meses na graduação provaram que estava errado. Não somente pouco conseguira aprender 
de novo sobre aqueles tais detalhes, como me encontrava em um estado de imensa confusão 
sobre especificidades que julgara saber sobre os romanos, coisas que haviam parecido tão 
óbvias e consolidadas em minha mente quando deixei o ensino secundário.  
Diziam-me que os romanos puderam colonizar terras distantes com eficácia, e que 
os nativos de tais províncias haviam aceitado a vinda de seus novos governantes porque ela 
significava o progresso, especialmente quando comparada às suas condições de vida 
anteriores à conquista. No entanto, após uma pequena pesquisa em revistas de História e de 
Arqueologia sobre o mundo romano, recomendadas por quem seria logo depois meu 
orientador de mestrado e de doutorado, o Professor Pedro Paulo A. Funari, notei que havia 
uma tendência crescente em questionar axiomas da História de Roma. Curiosamente, a 
maioria dos críticos em questão era formada por habitantes modernos daquela que tinha 
sido a província mais setentrional do Império Romano: a Bretanha Romana (Mapa 1). 
Mostravam-se muito receosos e relutantes em aceitar certos aforismos. 
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 Foi neste cenário que decidi estudar a Bretanha Romana e as implicações da 
palavra ―romanização‖ para os arqueólogos atuais. Comecei por ler aquilo que havia sido 
dito sobre a Bretanha ao início do séc. XX, ou dantes, seguindo até o fim do século. 
 Durante meu mestrado no Museu de Arqueologia e Etnologia (MAE) da 
Universidade de São Paulo, feito sob orientação de Pedro Paulo A. Funari, propus a 
desconstrução do termo ―romanização‖ – e avaliar as implicações desta medida para as 
análises arqueológicas dos artefatos encontrados nas províncias –, mas também procurei 
por uma acomodação para as teorias de Etnicidade1 e resistência em face dessa 
desconstrução. 
Enquanto coletava material para a pesquisa, deparei-me com uma edição da 
revista World Archaeology (número 32, vol. 2, ano 2000), que apresentava em seu título as 
palavras Queer Archaeology. Aqueles não eram ainda os anos do Queer Eye for the Straight 
Guy e, até então, a palavra queer era muito pouco conhecida aos brasileiros, em geral. E 
muito menos comentado no meio acadêmico brasileiro era o termo Arqueologia Queer. 
Confesso que, naquela época, uma breve leitura dos artigos na revista gerou uma 
curiosidade sobre o tema mais do que uma real intenção para me aprofundar no assunto. 
Contudo, o conceito de uma teoria que procurasse compreender e abarcar diversas formas 
de identidades sexuais ficou em minha mente. 
Logo após o fim do mestrado, ao ter contato com outros acadêmicos em 
congressos, percebi que muitos nutriam tinham um interesse em particular na figura da 
rainha bretã Bodiceia. Embora tivesse mencionado sua revolta em minha dissertação de 
mestrado, não me detive em sua representação como uma fonte para pesquisas de gênero ou 
do papel do feminino na historiografia da Bretanha Romana. O tratamento dado à sua 
representação foi o de símbolo de resistência aos romanos, re-apropriado no contexto de 
discursos modernos sobre a romanização. Comecei a vislumbrar a possibilidade de dar-lhe 
um lugar destacado em novas pesquisas sobre a construção de identidades inglesas e 
                                                            
1 Uma obra de grande significado para a Arqueologia Pós-processual envolvida na análise da 
Etnicidade foi The Archaeology of Ethnicity: Constructing identities in the past and present, da arqueóloga 
inglesa Siân Jones, publicado em 1997. Sua obra chama a atenção para o fato de que os arqueólogos 
precisavam retomar os estudos dos fenômenos étnicos e seus efeitos na cultura material, deixados de lado 
pelo temor da subjetividade, pouco apreciada pela Arqueologia Processual. Por outro lado, Siân Jones alerta 
para o risco de se associar uma determinada característica na assembleia material diretamente a uma 
identidade (Jones 1997: 106-7). 
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britânicas, desta vez, explorando sua condição de líder feminina e como isso poderia ter 
afetado sua recepção histórica.  O retorno ao tema se deu em meu doutoramento, alguns 
anos mais tarde, por sugestão de Pedro Paulo Funari.  
 
“Dando” gênero e sexualidade aos estudos sobre a Bretanha Romana 
 
Graças às recomendações e observações de Pedro Paulo Funari, tomei a decisão de 
procurar novamente sua orientação no curso de doutoramento, desta vez na Universidade 
Estadual de Campinas (Unicamp), no curso de História Cultural. Lá, seguindo a linha de 
pesquisa em gênero e subjetividades, estava decidido a revisitar o tema da romanização, 
mas, desta vez, procuraria agregar à pesquisa as teorias de gênero e de diversidade sexual. 
Fui movido a fazê-lo pela tese de que as referências ao passado encontradas nos estudos 
sobre a romanização da Bretanha Romana (ou Britânia, como também é conhecida) 
simultaneamente remetiam ao contexto político do Império Britânico e colaboravam para 
legitimar ideologias contemporâneas do feminino e do masculino por meio da construção 
histórica de personagens bretões como Bodiceia, Cartimandua e Carataco.  
Estou convencido de que os discursos modernos sobre nação, império e herança 
identitária abarcavam conceitos de gênero e de sexualidade, embora nem sempre estes 
temas estivessem explicitamente nomeados. As ausências falam muito, por vezes. No séc. 
XIX, os discursos do imperialismo, dos gêneros e da sexualidade estavam todos presentes 
na construção de identidades nacionais britânicas, e as teorias da romanização criadas no 
meio acadêmico serviam para explicar a conexão entre o Império Romano e o presente, de 
forma teleológica.  
Assim, neste processo de construção, creio que as referências às relações de 
gênero e às práticas sexuais do período romano-bretão influenciaram a maneira como as 
personagens daquele tempo ressurgiam nos discursos imperialistas e identitários modernos2. 
O Império Britânico do séc. XIX passava por um período de expansão, mas não estava 
isento de crises internas e externas. Havia um clima de insegurança diante do avanço de 
outras nações européias no empreendimento colonial, do agravamento de revoltas 
                                                            
2 Em oposição à Antiguidade e à Idade Média, optei por chamar o período após o Renascimento 




nacionalistas nas colônias, além de crises político-religiosas no âmago das próprias ilhas 
britânicas, em especial a situação da Irlanda, que nutria intenções separatistas. Esta 
ansiedade reforçou a ideia de que não deveria haver espaço para o desregramento da 
sociedade e de que o lugar das coisas teria de ser muito bem estabelecido. A mesma 
premissa esteve presente na criação de uma nova identidade britânica que pudesse dar conta 
dos novos desafios de seu império. Era o momento de promover o controle e a união da 
nação, enquanto qualquer sinal de arritmia social deveria ser combatido a todo o custo. 
Foi no processo de fortalecimento das políticas imperiais e de sua respeitabilidade 
diante de outras nações e de seus súditos internos que artistas, políticos e intelectuais 
britânicos do séc. XIX fizeram uso de interpretações sobre o passado romano-bretão para 
justificar e normatizar o papel de homens e mulheres naquela sociedade. Aquele passado 
servia ora para defender a ordem das coisas, ora como um sinal de alerta para que reformas 
sociais e morais controladas ocorressem, com o intuito de retorno a um modelo respeitável 
e coeso, que teria se perdido ao longo do tempo. Em ambos os casos, quase sempre, o 
passado era tido como algo tangível, parte de um continuum indissociável da história 
britânica nacional.  Para grande parte do meio acadêmico, político e artístico britânico do 
séc. XIX, o passado da ilha e as suas ligações com a cultura greco-romana não eram algo 
terminado, isolados do presente, antes, poderiam servir como um acervo para ser usado em 
momentos de constrição moral e de formação de identidades nacionais que pudessem 
representar um Império Britânico legítimo.  
No meio acadêmico, político e artístico, foram feitos inúmeros paralelos entre o 
Império Romano e o Britânico neste período. Este estudo tratará do surgimento da teoria da 
romanização na academia britânica do final do séc. XIX e de como amplificou e afetou as 
construções identitárias e as normatizações das relações de gênero e do lugar da 
sexualidade até nossos dias. Não podem ser negligenciadas, ainda, as manifestações 
artísticas do período, como as pinturas e gravuras que retratam temas clássicos ligados à 
história da Bretanha Romana. Também discutirei algumas destas representações a fim de 
expor um quadro mais amplo de fontes que apontam para a formação de ideologias 
normativas do masculino e do feminino nas imagens do passado romano-bretão difundidas 
a partir da era vitoriana (séc. XIX) e eduardiana (início do séc. XX). 
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No entanto, decidi por ruma periodização mais ampla. Uma pesquisa inicial mais 
pormenorizada indicou que tais discursos moralistas nacionais de respeitabilidade e de 
normatização social já poderiam ser encontrados de forma consistente no período do 
Renascimento Inglês do séc. XVI, ainda que com diferenças ideológicas relativas aos seus 
respectivos contextos históricos. Considero, desta maneira, importante começar no séc. 
XVI o estudo das influencias que as visões sobre a Bretanha Romana tiveram nas 
construções das identidades nacionais, de gêneros e sexuais. Lá também sua história foi  
usada para criar e justificar a existência de modelos do masculino e do feminino, 
determinando os papeis sociais de homens e mulheres tanto na esfera pública quanto na 
privada. Não obstante, estavam ausentes ali as teorias histórico-arqueológicas acadêmicas 
da romanização, que somente se consolidariam no final do séc. XIX. A propagação da 
história da Bretanha Romana e de seus personagens estava nas mãos de artistas, antiquários 
e nos trabalhos de cartografia, por exemplo. São essas a principais fontes que uso para 
estudar este período inicial. 
 
A influência dos textos clássicos e da cultura material 
  
Tanto para a criação dos discursos sócio-politicos advindos da teoria da 
romanização no séc. XIX quanto para as manifestações artísticas vindas desde o séc. XVI, 
determinadas fontes sobre a Antiguidade e a história da Bretanha Romana foram utilizadas. 
As interpretações da cultura material e as escolhas seletivas dos textos clássicos que 
sobreviveram por quase dois milênios desde o período romano-bretão foram essenciais para 
a construção dos discursos nacionalistas normativos. Mas não ficaram restritos ao meio 
acadêmico. Constatei que estes discursos da respeitabilidade imperial permeavam não 
apenas as obras acadêmicas, mas, também, se não em sua maioria, as obras literárias desde 
o séc. XVI. De fato, o discurso da  respeitabilidade das nações e dos impérios modernos é o 
que os conecta irremediavelmente às normatizações das relações de gênero e de 
sexualidade. 
Nas menções ao gênero das personagens da história da Bretanha Romana, estavam 
sempre envolvidas as ideologias que procuravam normatizar certos atributos do masculino 
e do feminino nas sociedades modernas. Para legitimação dos discursos ideológicos, o 
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passado romano que pretendiam identificar nos textos clássicos e nos vestígios materiais da 
Bretanha Romana poderia (ou deveria) servir como modelo (ou como contraposição) para 
determinados padrões de moralismo político-social da Inglaterra, e posteriormente, do 
Império Britânico, embora não se possa falar de unanimidade de discursos. 
Meu interesse, portanto, consiste em investigar como as interpretações da história 
e da cultura material da Bretanha Romana no meio artístico e acadêmico britânico se 
relacionaram de forma recursiva com os discursos sobre as relações de gênero, as práticas 
sexuais (e a sexualidade), determinando atributos do masculino e do feminino, a partir do 
séc. XVI até nossos dias. O que argumento é que a tentativa de impor valores ditos do 
passado em nosso presente invoca a intenção de calar a diversidade e normatizar as atitudes 
humanas nos campos identitários sexuais e das relações de gênero. Discursos moralistas e 
autoritários se escondem por trás de construções do passado que são vendidas como 
verdades e tradições. Tais discursos têm de ser desconstruídos e deve ser mostrada a 
historicidade das ideologias, dado que são construções culturais, em qualquer tempo.  
O Pós-modernismo nas Ciências Humanas chamou mais atenção3 para a influência 
que o presente e a subjetividade do investigador têm sobre os estudos do passado e ampliou 
o campo de estudo e o arcabouço teórico utilizado pelo pesquisador. Também, uma 
pesquisa desta natureza, feita em nossos dias, só poderia estar inserida no campo dos 
estudos de gênero e das sexualidades e, por isso, meu débito é imenso para com as teorias 
feministas e os estudos sobre gays e lésbicas. Contudo, sentia falta de um embasamento 
teórico que rompesse com determinadas práticas classificatórias que ainda impregnavam as 
teorias propugnadas pelos trabalhos feministas e por aqueles sobre a homossexualidade, por 
exemplo. Neste intento, voltei à revista World Archaeology que havia visto na biblioteca do 
MAE e aprofundei-me nas proposições da teoria queer e da arqueologia queer. No capítulo 
sobre as teorias utilizadas nesta pesquisa farei uma apresentação da teoria queer e de como 
se relaciona com os estudos sobre gênero e sexualidade. 
O campo acadêmico maior no qual a teoria queer e suas proposições serão 
aplicadas neste trabalho é o da História Cultural, onde insiro as pesquisas da História 
Antiga e os estudos da Cultura Material aqui tratados. Ao utilizar, também, a cultura 
                                                            
3 Não estou inferindo que antes do advento do Pós-Modernismo historiadores e arqueólogos nunca 
haviam tido a preocupação de avaliar o impacto do presente em suas obras. Apenas indico que esta prática 
se tornou mais aguda após o surgimento das teorias pós-modernistas. 
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material como aporte documental, procurarei estabelecer um dialogo entre a literatura 
histórica e a arqueológica pós-modernista, onde há uma maior versatilidade de temas e 
onde o contexto social do investigador e do investigado são fatores determinantes para o 
resultado das pesquisas (ver Funari 2006: 101). Essa polissemia que caracteriza o pós-
modernismo viabiliza este estudo que, a fim de tecer críticas ao uso indiscriminado de 
conceitos reapropriados do passado, busca uma melhor compreensão dos mecanismos de 
construção de ideologias do masculino e do feminino no presente. Mas a decisão de 
trabalhar com as fontes arqueológicas e históricas não é arbitrária. De fato, parece oportuno 
fazê-lo no momento em que arqueólogos pós-processuais4 fomentam aproximações com 
questões atinentes à História pós-moderna.5  
 
Estudar História Antiga no Brasil 
 
A História Antiga no Brasil tem uma trajetória curta desde sua origem quando 
comparada às produções acadêmicas dos países europeus, mas teve uma forte propulsão 
interna nos saguões mais eruditos do país já no período imperial, quando D. Pedro II era 
seu grande promotor. No meio acadêmico sua integração se dará logo no início da formação 
da Universidade de São Paulo, impulsionada pelo historiador Eurípides Simões de Paula 
(Funari, Silva e Martins 2008: 9)6. 
                                                            
4 Pode-se dizer que o termo ‘pós-processual’ equivale ao ‘pós-moderno’ (Funari 2006: 101). O uso de 
nomenclaturas comuns à literatura arqueológica neste projeto não implica a ‘desproblematização’ de seus 
significados. De fato, muitos arqueólogos definidos por outros como pós-processuais rejeitam tal 
categorização. Shanks e Hodder, por exemplo, preferem o termo ‘interpretativos’ (Shanks & Hodder 1998: 
70; Hodder 2005a: 209). 
5 Enquanto são várias as disciplinas habitualmente avaliadas como fontes apropriadas para a 
construção de teorias arqueológicas, frequentes referências a historiadores, filósofos e arqueólogos do início 
do século XX, assim como ao necessário – se não óbvio – contato entre Arqueologia e História, têm se 
tornado uma característica perceptível em muitos estudos publicados desde que a postulação processual 
americana foi primeiro desafiada pelo nascente pós-processualismo inglês do final da segunda metade do 
século XX (Kohl 1997: 14a e 17a/b; Wylie 1997: 24b; Chippindale 1997: 31a; Funari 1994b: 252 e 1998b: 8-
10; Laurence 1998b: 1 e 8; Stark 1997: 96a; Cobb 1998: 201; Renfrew 2005b: 41; Hodder 2005a: 208-9). 
6 O Professor Eurípides Simões de Paula (1910-1977) foi admitido como professor de História na 
Universidade de São Paulo por Fernand Braudel em 1936; serviu o exército durante a Segunda Guerra 
Mundial na campanha da Itália e tornou-se, em 1946, professor Catedrático da Cadeira de Civilização Antiga 
e Medieval da FFCL-USP; foi o fundador da Revista de História em 1950, da qual foi diretor por vinte e sete 
anos, e da Associação de Professores Universitários de História, da qual sempre foi presidente. Foi também 
diretor da FFCL por seis gestões, assim como Vice-Reitor da USP por duas vezes. Eurípides Simões de Paula 
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Os estudos sobre a Antiguidade feitos no Brasil ganharam impulso renovado após 
o processo de redemocratização efetivado nos anos de 1980. Ao esteio do florescimento de 
centros acadêmicos e de grupos de pensamento clássico de abrangência nacional, como a 
Sociedade Brasileira de Estudos Clássicos (SBEC), veio, também, a diversificação dos 
temas tratados. Ao longo desta pesqusia utilizo o trabalho de acadêmicos brasileiros que 
vêm há algumas décadas, ou mais recentemente, em alguns casos, ajudando a enriquecer os 
estudos sobre a Antiguidade feitos no Brasil. Obras publicadas nos últimos anos mostram 
como são diversificadas e valiosas as contribuições para este campo de produção do 
conhecimento. Entre os volumes publicados, gostaria de destacar, sem qualquer 
desprestígio aos outros, História Antiga: contribuições brasileiras (2008), organizados por 
Pedro Paulo Funari, Glaydson José da Silva e Adílton Martins; sobre os usos do passado: 
História Antiga e Usos do Passado (2007), de Glaydson J. da Silva; e o volume Tradição 
Clássica e o Brasil (2008), organizado por André L. Chevitarese, Gabriele Cornelli e Maria 
Aparecida de Oliveira Silva. Mas há muitos outros. O que só pode trazer ainda mais 
esperança de frutificação das pesquisas sobre História Antiga no Brasil. 
Também digno de nota são os avanços nos estudos históricos que se relacionam 
com a Arqueologia e utilizam a cultura material como fonte, não auxiliar, mas 
independente. Da mesma forma, na última década um significativo grupo de arqueólogos 
europeus e norte-americanos tem sido convidados ao Brasil, o que contribui em muito para 
a o diálogo etre as academias e a difusão da aplicabilidade de novas discussões teóricas 
neste campo do conhecimento. O interesse brasileiro pela ligação entre História e 
Arqueologia, assim como por seus fundamentos e desdobramentos teóricos, levou a uma 
menção honrosa feita por Richard Hingley no The 31st Theoretical Archaeology Group 
realizado em Durham, R.U., em dezembro de 2009, por exemplo. 
 
Construções dos discursos históricos e das identidades 
 
Esta tese de doutorado fala a partir de um lugar específico, com o olhar voltado 
para o passado, preocupado com sua contemporaneidade. A breve apresentação teórica que 
proponho a seguir deve ajudar a localizar o lugar de onde falo. Nem sempre as definições 
                                                                                                                                                                                     
publicou mais de sessenta trabalhos, entre livros, ensaios estudos e artigos. Dados obtidos do Bol. Acad. 
Paul. Psicol. ano xx número 2/00, pp. 5-11. Autoria de José Fernando Bitencourt Lomônaco. 
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para os conceitos que exploro são consensuais ou pretendem ser estanques, porque não o 
são (quase?) nunca ou porque não se prestam a sê-lo. Temos de lidar com a diversidade 
interpretativa logo de início. Este é o ponto, aliás. Tampouco pretendo fazer desta 
introdução um compendio de teoria. Não se trata disso. Entretanto, não posso deixar o leitor 
às escuras, sem que eu estabeleça logo quais são meus pontos de vista, sempre no plural. 
De fato, o leitor encontrará logo de início um capítulo específico onde discuto com mais 
vagar as teorias que a norteiam. 
No título deste trabalho faço referência a duas rainhas, um príncipe, um eunuco e à 
Bretanha Romana. São tropos que remetem ao meu interesse em tratar das relações de 
gênero, da sexualidade e das ideologias do masculino e do feminino presentes nos estudos 
sobre o mundo romano-bretão. Definirei melhor estes conceitos ao longo do capítulo I, que 
trata do aporte teórico desta tese. Por hora, visto que falo, também, de construções, de 
discursos, ater-me-ei às análises sobre as construções discursivas na História e na 
Arqueologia. Para isso, precisarei decorrer brevemente sobre a subjetividade histórica que 
alavanca meu estudo.  
Em contraponto à História positivista criada por Leopold von Hanke no início do 
séc. XIX, o séc. XX incrustou a subjetividade e a preocupação com o papel do discurso na 
epistemologia da disciplina. A primeira, a subjetividade, mostrou que o passado humano 
não poderia ser entendido de forma objetiva, factual. Não apenas porque as fontes são 
fragmentárias, mas porque ao escolher seu tema, o pesquisador já despeja sobre seu estudo 
uma forte carga de valores que o acompanham. Impossível se desvencilhar deles. Como 
deixar de mencionar George Duby, que, como lembra Funari, expôs, de ―maneira quase 
poética, a delicada posição do historiador...‖ (Funari 2003: 18) ao ressaltar seu 
convencimento de que ―a História é, no fundo, o sonho de um historiador – e este sonho é 
grandemente condicionado pelo meio no qual se insere este historiador (Duby 1980: 49 
apud Funari 2002: 18)‖?  
A segunda preocupação foram os discursos. Shanks e Hodder lembram que tanto a 
História quanto a Arqueologia não podem escapar do fato de que se apresentam como 
conhecimento acadêmico por meio da escrita ou da forma oral. A linguagem tem um papel 
fundamental em sua difusão. Trata-se de um trabalho interpretativo, que sofre constante 
mutação e contestação. O arqueólogo chega ao sítio, assim como chega o historiador ao seu 
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objeto, levando consigo já as perguntas e as anotações em seus Moleskines. A palavra está 
presente desde o início, nos dois casos. E termina, também, em palavras. Com a tarefa de 
dar coesão e coerência aos resultados, os trabalhos seguem a ordem do já conhecido 
ditame: começo, meio e fim. Uma fórmula linguística bem conhecida no meio acadêmico. 
Os resultados têm de aparecer num texto ordenado. Cada pesquisador apresentará sua 
interpretação. Há heterogeneidade envolvida aqui. Mas tem de ser persuasiva. Haverá 
figuras de linguagem, uma prática de retórica (ver Shanks e Hodder 1998: 92). Tem de 
surgir uma narrativa dos fatos criados pelo historiador e do sítio escavado pelo arqueólogo. 
No processo de produção do conhecimento sobre o passado, o que ocorre é a 
tradução da prática histórico-arqueológica em narrativa. A tradução não mostra o original. 
Como tão bem explicita De Certeau, quando qualquer estudioso procede ao método de 
captação de seu objeto de análise, tem de retirá-lo de seu contexto histórico. Ao fazê-lo, 
simplifica, delimita seu objeto. Mas o que consegue levar ao seu laboratório? Apenas aquilo 
que é transferível. Ao transferir, não leva se não os discursos. Não consegue desenraizar as 
práticas do cotidiano, não pode chegar ao ato, às ocasiões. Somente apresenta os objetos 
desconectados, em uma vitrine (De Certeau 2007: 81). Já houve a tradução do objeto, 
então. O que são os discursos? Poderia haver uma miríade de definições. Para este estudo, 
escolhi trabalhar com a definição dada por dois arqueólogos adeptos da Arqueologia 
Interpretativa, Michael Shanks e Ian Hodder: ―discursos são redes heterogêneas e/ou 
tecnologias de produção cultural que, ao mesmo tempo em que permitem, são, também, as 
condições para a fabricação de afirmações, narrativas, interpretações, conhecimentos, e até 
de pessoas, constituídas como subjetividades (Shanks & Hodder 1998: 93).‖  
Os discursos constroem o passado para o arqueólogo e para o historiador. Neles, 
há um processo de escolha que envolve inclusão e exclusão baseadas em autoridade, 
hierarquias, legitimações, repúdios, precedentes e pontos de referência de âmbito pessoal e 
social. Os discursos afetam e se consistem de pessoas, valores, desejos, conceitos e regras. 
Todos esses elementos se aglutinam na narrativa, na retórica. As metanarrativas, os mitos, 
as teorias, as explicações, tudo está por trás da ordem dos discursos, que podem ser 
múltiplos e se chocar. A existência ubíqua do discurso no trabalho acadêmico faz com que o 




Então, fazer o ofício do arqueólogo ou do historiador vale alguma coisa? Só posso 
tentar dividir com o leitor minha intenção de interpretar o passado e as construções dele, 
usando minha criatividade com responsabilidade. Nisto espero ter algum sucesso. Já foi 
dito que a subjetividade em excesso trazida pelo pós-modernismo daria fim à História. Ao 
que eu saiba, isto não aconteceu. Talvez possa servir de alento para alguns a subjetividade 
objetiva do processo historiográfico preconizado por Adam Schaff, que reconhece a 
permeabilidade do historiador aos preconceitos e fobias, mas procura na metodologia do 
processo de produção do conhecimento e na escolha de um sistema de referência o cerne 
objetivo (Schaff 1978: 292-3 e 302).  
Mas esta não é minha preocupação. Não quero justificar minha subjetividade. O 
leitor poderá julgar as escolhas que fiz, se o desejar. Isto não quer dizer que deixarei de 
apresentar os argumentos teóricos que sustentam minha pesquisa. Faz parte da auto-
reflexão do trabalho histórico, sem, contudo, ter de escrever sempre temeroso da 
contestação. A história está sempre sendo re-escrita. Sempre haverá vozes discordantes. É 
verdade que foi difícil para a História Antiga, por seu apego à erudição e ao classicismo, 
noções pouco afeitas ao diverso, abrir-se ―aos influxos das teorias sociais e das discussões 
epistemológicas do mundo moderno, sendo percebida, até muito recentemente, como 
muitíssimo propensa a se fechar em suas próprias fronteiras (Funari, Silva e Martins 2008: 
8).‖  
Não obstante, este cenário refratário da História Antiga mudou. O reconhecimento 
de que há um autor por trás da produção do saber e de que há um público que o recebe 
logrou criar uma observação mais cuidadosa das direções para as quais levam a narrativa 
histórica. A narrativa não é mimeses da realidade, mas sim uma recriação discursiva onde a 
dicotomia entre ficção e trabalho historiográfico tende a empalidecer. Isso não significa que 
a produção literária de ficção e a da História não possuam diferenças. A História continua 
presa aos documentos, ainda que a sua narrativa seja tão discursiva quanto a ficcional 
(Funari 2002: 18-9), portanto, é ―um discurso sobre o passado e, como todo discurso, é bem 
representativo da visão de mundo na qual foi concebido [...] Em uma perspectiva mais 
ampla, tem se procurado perceber na historiografia sobre o mundo antigo (...) que imagens 
e lógicas históricas, em maior ou menor grau, estão comprometidas com o contemporâneo 




Os “usos” do passado  
 
Esta pesquisa procura mostrar que conceitos e ideologias associadas às fontes 
textuais e materiais da Antiguidade foram (e continuam sendo) reinterpretadas para 
legitimar os discursos normativos do mundo moderno. A este procedimento têm se dado do 
nome de ―usos do passado‖. Gostaria de fazer alguns esclarecimentos sobre a epistemologia 
desta prática aqui. Eric Hobsbawm argumenta que as tradições que parecem ou se 
pretendem antigas são, em verdade, quase sempre de origem muito recente. Seu 
pensamento prossegue afirmando que estas tradições ditas antigas são inventadas para dar 
sentido a diversas práticas que implicam a continuidade com o passado (Hobsbawm e 
Ranger 1983: 1) Mas, como sagazmente notou o historiador José Otávio Guimarães, esta 
―continuidade‖ de Hobsbawn deveria ser denominada ―invenção‖, ―reinterpretação‖ ou 
―construção‖ (Guimarães 2008: 12).  
Este é um aspecto fundamental para este estudo: quando me refiro a ‗usos do 
passado‘ não quero dizer que alguém na modernidade pôde ir ao passado e trazê-lo como 
foi ao seu mundo contemporâneo. As ideologias e conceitos do passado são interpretados 
no presente. Quando olhamos para nossas fontes e as estudamos, estamos (re)interpretando 
o que já se foi por meio de meros vestígios textuais ou materiais; fazemos representações, 
ou seja, tornamos presente algo que já está ausente. Quando me atento criticamente ao 
discurso que proclama qualquer continuidade entre passado e presente, faço-o porque 
alguns, em algum momento, pensaram que poderiam lograr tal transposição direta entre 
passado e presente. Não se pode ir ao passado e trazê-lo de volta como o era, pois não 
existe mais. Então, como alcançá-lo? Como já dizia um dos meus professores da época da 
graduação, ―o resgate da história deve ser coisa para bombeiros.‖ 
Ao longo deste trabalho, procuro mostrar que alguns artistas e intelectuais 
construíram suas concepções do papel da mulher e do feminino na sociedade do séc. XVI 
na Inglaterra ao buscarem por suas legitimações nos textos e na cultura material do mundo 
romano. Mas deve ser lembrado que são vestígios do passado, mas não o passado. Assim, 
minha acusação é muito mais de que acreditavam estar mesmo retomando e revivendo algo 
que não mais existe para justificar seus discursos modernos. É certo que não demonstraram 
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grandes sinais de desconforto ou de pruridos de consciência por buscarem no passado suas 
legitimações, e, também, passou-lhes despercebida a impossibilidade de fazê-lo, de 
qualquer forma. O enviesamento falacioso vem da incapacidade de notarem que não 
poderiam encontrar no passado o seu igual e criar uma linha teleológica com seu tempo.  
Contudo, não quero dizer que os ―usos‖ do passado, na crença de que haviam sido 
bem sucedidos em suas transposições temporais, não tiveram o efeito desejado. Os 
discursos moralistas criados após o Renascimento Inglês do séc. XVI, que apregoavam 
estar ligando o passado ao presente, afetaram o presente. O dito patriarcado romano, tão 
difundido na interpretação da cultura material e dos textos dos séc. I a.C. e I d.C. não 
poderia ter sido o mesmo patriarcado da Inglaterra do governo de Jaime I, por exemplo. 
Entretanto, contemporâneos do rei inglês fizeram comparações para mostrar continuidades 
de pensamentos e atitudes entre a Antiguidade e o reinado jacobino. As bases para as 
construções discursivas das ideologias romanas sobre o feminino ou sobre o masculino são 
diferentes daquelas encontradas após o fim do Mundo Antigo. Ainda assim, os efeitos 
ideológicos perceptíveis são parecidos ou os mesmos. Ou seja, aos olhos do pesquisador, no 
campo das ideologias do feminino ou do masculino, as representações feitas em alguns 
momentos e lugares do Império Romano podem parecer idênticas às da modernidade. As 
bases ideológicas são diversas, mas os efeitos impressos nas práticas e nos discursos são os 
mesmos ou muito parecidos.  
Para ilustrar o que penso, fazendo uso de uma alegoria sem qualquer intenção de 
me considerar um especialista em medicina, digo que é como se um paciente precisasse ser 
induzido ao sono por algum médico, que poderia usar para este fim um hipnótico ou um 
anti-histamínico com alta potência sedativa. As duas drogas poderiam ter o mesmo efeito 
observável externamente, o sono do paciente, ainda que tenham em suas estruturas 
químicas princípios farmacológicos distintos. É desta forma que espero que o leitor 
interprete o termo ‗uso do passado‘ neste trabalho. Ninguém pode usar o que não mais 
existe. Pode apenas reconstruir o que interpreta em suas fontes. Mas o fato de que isso foi, e 
ainda é tentado com o fim de criar normas e discursos de tradição e moralização no 





As fontes textuais desta pesquisa 
 
 Ao longo de todo o trabalho utilizo fontes que vão dos textos chamados históricos, 
literários, das revistas e peças de teatro, até o artefato, sem nenhuma ordem preestabelecida 
ou hierarquização. Por vezes as fontes antigas se misturam às modernas. Este não é um 
estudo de Filologia e os textos clássicos são usados quando quero apresentar ao leitor as 
fontes sobre onde os novos discursos foram construídos, ou quando procuro interpretar 
alguma ideologia que se associa à Antiguidade. Considero válido o uso de tais tipos de 
fontes e a metodologia que mistura fontes primárias e secundárias para esta pesquisa. A 
seguir, gostaria de explicitar meu posicionamento a esse respeito e apresentar uma breve 
fundamentação para meu argumento do uso de fontes variadas. 
Roland Barthes, teórico literário, argumentava na década de 1960 que a narrativa 
histórica pouco diferia da narrativa imaginária das obras literárias dos romances. Era 
prestigiosa a decisão da História de sua época de se afastar das amarras narrativo-
cronológicas e voltar-se para as estruturas7. A História estava deixando de lado sua obsessão 
com o ―real‖ e admitindo que poderia apenas mostrar o ―inteligível‖ (Barthes 1981: 18).  
Barthes reflete que a produção histórica nada mais é do que um discurso, na medida em que 
o historiador organiza a linguagem que deverá preencher o espaço de um significado 
ausente. Parte deste discurso é o processo de dar ao texto a aura de autenticidade baseado 
na autoridade do historiador, criando o ―efeito do real‖. Ainda que pareçam uma cópia de 
algo real, de caráter extralinguístico, externo ao discurso, os fatos históricos somente 
existem como um instrumento linguístico que almeja o convencimento do leitor de que o 
que está diante dele é o real (Barthes 1981: 18). A literatura de ficção usa do mesmo 
artifício para dar a impressão de realidade. O uso de dados aparentemente insignificantes 
para a fluidez do enredo na história ficcional também pode ser visto como um instrumento 
retórico de legitimação. A descrição detalhada que Flaubert faz do barômetro e do piano na 
obra ―Un Coeur simple‖, em meio a uma narrativa que poderia muito bem prescindir de tais 
detalhes exemplo desta estratégia (Clark 2004: 96). Barthes aponta para o desmantelamento 
da noção de realismo que se baseava na objetividade histórica que surgiu forte no séc. XIX 
                                                            
7 Ao final da década Barthes vai se afastar do estruturalismo e seu pensamento tenderá a causar mais 
repercussão entre os historiadores (Clark 2004: 95). 
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(White 1984: 36-7) e afetou não apenas a produção do romance de ficção, a História e 
outras disciplinas humanísticas, mas, também, os trabalhos fotográficos, textos 
jornalísticos, relatos de viagens, etc. (Clark 2004: 96). 
Todavia, as ideias de Barthes não passaram incólumes às críticas, que beiraram o 
reacionário, segundo alguns (ver Clark 2004: 97-8). Uma das principais veio de Arnaldo 
Momigliano, ao apontar que a escrita da História diferia da literatura na medida em que 
―estava submetida como um todo ao controle da evidência. A História não é um épico, a 
História não é um romance, a História não é propaganda porque nestes gêneros literários o 
controle das provas é opcional, não compulsório‖ (Momigliano 1981: 261). 
As divisas entre o trabalho histórico e o literário tenderam a ficar mais tênues com 
os trabalhos de Peter Burke e de Hayden White. No início dos anos de 1990, repercutia 
Peter Burke em uma entrevista dada ao jornal brasileiro Folha de S. Paulo (Burke 1994: 6.4): 
―Continuo considerando a escrita da história um gênero literário, ou 
um feixe de gêneros, que assim como o épico, o lírico e o 
dramático, têm sua própria retórica, suas próprias convenções de 
apresentação‖ 
 E, numa certa provocação:  
―Não quero dizer com isso que os historiadores são conscientes 
dessas convenções , e menos ainda que todos eles escrevam 
bem[...].‖  
Peter Burke admite que há diferenças entre ficção e história, com uma vantagem 
para a literatura, já que possui mais liberdade de afirmações.  Mas destaca que essas 
distâncias não são estanques, bem demarcadas. Antes, são fluídas e cheias de brechas 
(Idem). As críticas como as de Momigliano não puderam refutar o fato de que o historiador 
utiliza discursos muito semelhantes ao do romancista, e a década de 1980 já havia em 
grande medida absorvido as teorias do discurso propugnadas por Hayden White e Paul 
Veyne, por exemplo (Clark 2004: 98). 
Não quero definir as diferenças entre o trabalho histórico e o literário aqui. Quero 
ressaltar as semelhanças. A Literatura e a História não se comparam apenas no aspecto 
estético, mas, também, em um conjunto de protocolos linguísticos e ideológicos (White 
1973: x-xi). A narrativa histórica tradicional apresenta, assim como a literatura que quer 
transparecer o real, uma grande preocupação com a unidade, coerência e conclusão. Estes 
parâmetros são o conduíte de ideologias em ambos os campos de produção textual. Neste 
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aspecto, a História se aproxima em muito da literatura ficcional, na medida em que sua 
narrativa não é em nada mais neutra do que a da ficção (Clark 2004: 4; ver também Barthes 
1992). O corolário desta inferência é a validade do uso da literatura como documento 
histórico. O historiador poderá encontrar nas obras de ficção elementos discursivos diversos 
que podem contextualizá-las em seu momento histórico de produção (ver Funari e 
Garraffoni 2008: 104). 
 
A relação entre fontes históricas e arqueológicas 
 
A Cultura Material é recursiva, construída e construtora, carregada de significados 
e simbologias complexos que foram lidos e/ou usados para compreender ou expressar 
ideias. Ela torna-se, assim, uma forma de comunicação que tem o poder de provocar 
mudanças no ambiente social onde grupos e indivíduos coexistem (Hodder 2005b: 255; 
Zarankin 2005: 239-40; Guarinello 2005: 20). Tal capacidade comunicativa do artefato 
acaba por aproximá-lo de uma forma de metalinguagem universal e, dessa forma, o registro 
arqueológico pode ser lido como texto (Hodder 2005b: 255). Ao tratar o documento escrito 
com o mesmo cuidado crítico que é dado ao artefato, ao percebermos que ambos são 
construções complexas e carregados de simbologias, podemos argumentar que o próprio 
texto poderia ser tratado como cultura material, ampliando as possibilidades de contato 
entre a História e a Arqueologia, sem a preocupação de legitimar um tipo de fonte em 
detrimento de outro (Johnson 1999: 29 e 31; Jones 1999: 221-3; Hills 2005: 140). 
Nas ultimas décadas as discussões teóricas sobre a combinação de evidência 
textual com material arqueológico ganharam nova dimensão. As repercussões destes 
debates foram importantíssimas para os Estudos Clássicos. Isto porque, tradicionalmente, 
havia a ideia restritiva de que a cultura material serviria apenas para assistir o conteúdo 
textual. Muito desta crença foi propagado por alguns historiadores que estudavam o mundo 
antigo, não por arqueólogos (Small 1999: 122). Não quero dizer com isso que não houve 
alguma anuência por parte dos arqueólogos, também. Creio que o que deve ser 
compreendido é a autonomia dos estudos da cultura material. Sem qualquer pretensão de 
anular a importância do texto, o material arqueológico pode gerar novas formas de 
conhecimento sobre o passado, que deixaram vestígios inscritos em diferentes meios de 
35 
 
comunicação. É preciso criar modelos de aproximação entre texto e cultura material sem 
lhes alquebrar suas capacidades independentes. Não deve haver espaços para subordinações 
aqui. Parte deste enriquecimento vem da própria ambiguidade gerada nas comparações 
entre o que o texto e o material arqueológico podem nos dizer. Os estudos sobre o passado 
apenas têm a ganhar com uma abordagem que poderá gerar múltiplas formas de 
interpretação a partir de fontes diversas. Não há um consenso no meio acadêmico sobre a 
natureza da construção das evidências textuais e materiais, contudo. Enquanto alguns 
defendem que são criadas em processos sociais diversos (ver Small 1999: 134), outros 
apontam para a semelhança ou igualdade destes processos (ver Johnson 1999: 30). Nesta 
última perspectiva, a ênfase na materialidade do texto acaba por ultrapassar a distinção 
entre fonte textual e material. De uma forma geral, há a necessidade de contextualizar as 
produções do texto e da cultura material, analisar sua precedência e sua sucessão, 
mostrando como o discurso profissional de arqueólogos e historiadores está fundamentado 
nas diferenciações entre o que foi o passado e o que é nosso tempo. Mais precisamente, em 
como o passado emerge em nossa época a partir de nossas interpretações (Funari, Jones e 
Hall 1999: 10-11). Mas esta diversidade não deve representar em nada o abandono da busca 
por teorias que possam prover o estudioso do passado com fontes mais variadas, escapando 
da rigidez antiquada que separava os textos dos artefatos. 
Um trabalho interdisciplinar se faz necessário quando está cada vez mais claro que 
a História e a Arqueologia estão também intimamente ligadas às teorias antropológicas, e 
vice-versa. Quando, então, História, Arqueologia e Antropologia refletem o ―caráter 
narrativo da ciência (Funari 1999: 49).‖ Mas há muitas outras áreas do conhecimento que 
se convergem hoje para estudar o passado ou para propor teorias que possibilitem novas 
abordagens para estudá-lo: a Linguística, as teorias literárias, a Psicologia, a Sociologia, 
etc. Esta convergência não determina o fim das fronteiras das ciências. É possível sugerir 
que haja uma aproximação de suas capacidades para gerar um estudo sintético da 
sociedade. Neste processo, os profissionais de cada uma destas áreas podem contextualizar 






A estrutura desta tese 
 
Optei por dividir a apresentação desta pesquisa em quatro capítulos. Não tratam de 
temas independentes. Todos estão interligados de alguma forma. No primeiro capítulo farei 
uma exposição mais detalhada sobre a aplicabilidade das teorias pós-modernistas e pós-
colonialistas para os estudos sobre nacionalismo, imperialismo e construções identitárias. 
Procurarei apresentar argumentos para fundamentar a importância em se observar como a 
sexualidade e as relações de gênero se imiscuiram nos discursos imperial-nacionalistas.  
No segundo capítulo explorarei como os estudos sobre a Bretanha Romana, a 
partir do séc. XVI, desempenharam papel fundamental para a criação de discursos de 
origem, de manutenção imperial e para as reconstruções do passado que visam a legitimar 
ideologias sobre as relações de gênero e do estabelecimento do lugar do masculino e do 
feminino na sociedade britânica. Tratarei das construções de imagens sobre a Bretanha 
Romana em obras sobre cartografia que usaram de ideologias do masculino e do feminino, 
e analisarei a forma como se desenvolveram, em um discurso marcadamente imperialista, 
as teorias de romanização no meio acadêmico dos períodos vitoriano e eduardiano.  
No terceiro capítulo investigarei como se constituíram as imagens do feminino a 
partir da construção das figuras de duas rainhas da Bretanha Romana: Bodiceia (ou 
Boudica) e Cartimandua enquanto no quarto capítulo, mostrarei o lado masculino da 
discussão, ao tratar das construções da imagem do príncipe bretão Carataco e do ―eunuco‖ 




O leitor encontrará nos apêndices informações que complementam esta tese, sem, 
contudo, serem essenciais para sua compreensão. Há um breve relato sobre a presença 
romana na Bretanha Romana, mas limitei-me a incluir dados sobre sua conquista e 
ocupação somente até o fim do período conhecido como Principado, aproximadamente. Lá 
também, ambos completos e no original, em inglês, estão os poemas Boadicea: An Ode, de 








O interesse maior desta pesquisa é avaliar como as referências artísticas e 
acadêmicas à província da Bretanha Romana8 foram afetadas pelos discursos criadores das 
identidades inglesas e britânicas, e, em uma dinâmica de retroalimentação, afetaram-nos, 
também. Da mesma forma, escrutinará como se criaram outros discursos que envolviam 
tanto sentimentos imperial-nacionalistas como a normatização das relações de gênero e do 
ideal público e privado do feminino e do masculino.  
A história da presença romana na Bretanha e sua suposta romanização vieram a 
influenciar de forma contundente os estudos sobre as comparações entre o imperialismo da 
Antiguidade e aquele da modernidade, em especial, os usos de sua história e de sua cultura 
material para aproximar a política expansionista romana ao Império Britânico. Entendo 
que, ao esteio das tentativas de se aproximar conceitos de política expansionista do 
passado, muitos outros foram arrojados às releituras modernas, sem grande preocupação 
crítica sobre as diferenças entre o passado e o presente. Os discursos usados para explicar a 
romanização da Bretanha estão intimamente ligados às ideologias do poder imperialista e, 
em última análise, às questões do poder. Algo desta magnitude não pode ser isolado de 
outros valores identitários humanos. Desta feita, o percurso epistemológico dos estudos 
sobre o período romano-bretão, e do termo ‗romanização‘ no meio acadêmico, abarca 
ideologias que expressam preconceitos modernos de gênero e de práticas sexuais. Acabam, 
assim, por embotar a necessária desconstrução dos discursos que procuram usar o passado 
para legitimar a opressão do presente. 
Farei uma apresentação dos principais fundamentos teóricos usados nesta pesquisa 
a seguir. Localizarei meu trabalho no campo do pós-modernismo, para, em seguida, 
explorar as teorias de pós-colonialismo, nacionalismo, imperialismo, sexualidade, gênero e 
a queer theory. Todos esses conceitos estarão sob o condicionamento de meu objeto, que 
são os estudos sobre a Bretanha Romana num recorte cronológico que vai de meados do 
séc. XVI até nossos dias. 
                                                            




O Pós-Modernismo na História: a reconstrução do passado 
 
O Pós-Modernismo é um conjunto de abordagens teórico-interpretativas, 
multifacetadas, que procuram mostrar como as ‗coisas‘ não são fixas ou estanques, e 
fomenta a desconstrução dos discursos de dominação para dar espaço a uma multiplicidade 
de vozes interessadas em serem, finalmente, ouvidas (Jenkins 1991: 59-60). O relativismo 
nascente da necessidade capitalista de enfatizar a individualidade consumista após os anos 
50 abriu caminho em todas as classes para o ceticismo niilista, e para a descrença nos 
fundamentos da ciência e da noção de progresso. Termos, como ‗Pós-Estruturalismo‘, 
surgem nesse mesmo contexto, e levam ao extremo a ideia de que o homem, não podendo 
escapar de estruturas sociais que o cercam, deve compreender que não há objetividade, não 
há verdades absolutas, cientificamente validadas (Vasconcelos 2000: 109)9. O Pós-
Modernismo promoveu a desconstrução das ‗verdades‘, e mostrou que nada mais são do 
que construções subjetivas, feitas a partir de contextos bem específicos (Zarankin 2000: 
345). Levou, também, à pulverização da classe do proletariado em vários grupos 
segmentados (negros, mulheres, gays, etc.), que têm tirado proveito da reinante 
polivocalidade para finalmente lograr, ainda com enormes limitações, ocupar maiores 
espaços sociais, e terem suas preocupações representadas nas diversas áreas do 
conhecimento acadêmico (Jenkins 1991: 63-5; Vasconcelos 2000: 105). Grupos dominantes 
sempre usaram seus poderes coercivos, sutis ou não, para ‗domar‘ alguns desses grupos ao 
incorporá-los a uma abordagem histórica generalizante (ao contrário de uma levada a cabo 
pelo grupo em questão). Não raramente, impondo certos fatos como verdades enquanto 
outros, os dos grupos minoritários, são tratados como falácias ou conclusões tendenciosas 
(Jenkins 1991: 25 e 66-7; Rago 2002: 259 e 261).  
Como ressalta Foucault, é o poder que cria as ‗verdades‘ que censuram, e que são 
usadas para garantir a manutenção do status quo dos que querem deter o poder (Foucault 
                                                            
9 Muito influenciados por Nietzsche, Foucault e Derrida são dois dos maiores filósofos que 
promoveram os conceitos pós-estruturalistas nas disciplinas humanas (Vasconcelos 2000: 110). 
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1980: 131-3).10 Uma visão tendenciosa só pode existir quando comparada a outra que se 
proponha ‗correta‘ ou ‗verdadeira‘. Uma vez que, na abordagem pós-moderna, não se deve 
julgar uma interpretação histórica melhor do que outra, e nenhum investigador está livre do 
contexto de suas pressuposições, não existe uma interpretação não tendenciosa ou 
‗verdadeira‘ (Jenkins 1991: 37). A História deve ser vista como uma ‗prática‘ que permite 
ao investigador debruçar-se sobre o passado e re-ordenar os vestígios em acordo com suas 
necessidades (Veyne 1982: 19), expondo, assim, contextos sociais antigos e modernos, 
antes obliterados por forças opressoras. Desta forma, o pós-modernismo ofereceu aos 
grupos minoritários uma importante (ainda que não perfeita) ferramenta libertária, que se 
torna ainda mais eficaz na medida em que o investigador toma a iniciativa de explicitar 
seus desejos e intenções, contextualizando sua pesquisa, e mostrando como será sua 
apropriação do passado vis-à-vis qualquer outra (Jenkins 1991: 68-70; Rago & Gimenes 
2000: 10-2). O investigador do passado tem acesso apenas a fragmentos, que passará então 
a montar para formar uma narrativa discursiva que faça sentido em seu contexto moderno. 
O passado não foi uma narrativa, é o historiador quem o recria assim (Veyne 1982: 11-2; 
Feitosa 2000: 236). Não há uma referência narrativa ‗real‘ no passado contra o qual a 
narrativa presente possa ser julgada (Delgado 2000: 181; White 1994: 98).  
Toda História é uma criação discursiva, e desconstruir tais discursos é uma 
precondição para criar novas Histórias. Saber onde se originam, e onde residem as 
fidelidades do pesquisador11, permitirão escaparmos do relativismo teórico absoluto porque 
tornarão claro que algumas interpretações representam interesses dos (que almejam ser) 
detentores do poder, enquanto outras, representam grupos marginalizados. Desta forma, a 
historização dos discursos pode assumir o papel de instrumento político que promove a 
pluralidade (Jenkins 1991: 25; Lopes 2000: 293, citando a obra A Ordem do Discurso, de 
Foucault; Rago 2002: 261-3). 
 
                                                            
10 Contudo, em consonância com a visão de poder que Barthes e Foucault pregam, pode-se 
argumentar que o poder não está nas mãos dos repressores apenas (o Estado, por exemplo), ele permeia as 
esferas da sociedade, e é negociado pelos marginalizados também; e a todo poder serão estabelecidas as 
resistências, ainda que não existam além do mesmo contexto que repudiam (Robb 2005: 4; Lopes 2000: 291; 
Benatti 2000: 94-5, citando obra de Barthes: Aula; e de Foucault: A Ordem do Discurso). 




O Pós-Modernismo e a Cultura Material 
 
No contexto dos estudos da Cultura Material, as influências do Pós-Modernismo 
da década de 80, e o interesse pela busca do pensamento do agente individual no registro 
arqueológico – preocupações abraçadas pelo pós-processualismo, um movimento muito 
semelhante ao pós-modernismo – lograram realçar as abordagens subjetivas e 
diversificadas para a interpretação dos vestígios materiais, o que levou muitos arqueólogos 
a descartar resultados outrora considerados cientificamente seguros (Yoffee & Sherratt 
1997b: 3-4; Kohl 1997: 13b).  
Entender como a Cultura Material deve ser interpretada depende da compreensão 
de sua natureza, por meio de uma definição teórica mais apropriada, que procure dar conta 
de sua complexidade. Para os pós-processualistas, ou interpretativos – arqueólogos, em sua 
maioria anglo-saxões, influenciados pelo pensamento pós-modernista (Funari 2006: 101) – 
a Cultura Material é uma criação humana que resulta de contextos culturais, e é afetada por 
muitas negociações de interesses e significados fluídos, como identidade, gênero, 
sexualidade, interesses individuais e coletivos, etc. Contudo, ela não é passiva (ver Funari 
et al 2005: introdução, 1). Antes, a Cultura Material tem força própria para mudar o 
comportamento do ser humano, criando novos contextos sociais e novos cenários culturais 
(Tilley 1998: 325-6). Assim, enquanto é gerada culturalmente, também gera cultura. Porque 
a Arqueologia ganhou o papel de instituição social ao redor do mundo, ela passou a ser 
largamente utilizada para decidir disputas territoriais de herança, levando em conta 
questões étnicas (Murray 1997: 106a e 108a; Sherratt 1997: 122a; Funari 1998b: 10-2).  Tal 
fato levou muitos arqueólogos a repudiarem a subjetividade das interpretações propostas 
pelos pós-processualistas, e a temer que a disciplina perdesse seu status de ciência, 
ganhando ares de arte da interpretação, uma forma de literatura de ficção, pondo em dúvida 
o mérito de suas conclusões. Embora não se possa negar que a manipulação espúria do 
passado seja uma realidade ainda hoje (Tilley 1998: 327; Hills 2005: 139; Meskell 
2005:237-8), abordagens subjetivas não devem existir em detrimento do prestígio 
acadêmico ou do papel social da Arqueologia, nem devem ser avaliadas desta forma (Kohl 
1997: 14b; Chippindale 1997: 31b; Murray 1997: 112a). Além disso, foram justamente os 
pós-processualistas quem mais se opuseram ao uso autoritário dos dados arqueológicos por 
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governos ocidentais capitalistas (Yoffee & Sherratt 1997b: 7a, citando obras de Shanks & 
Tilley 1987a, 1987b e de Tilley 1989; Tilley 1998: 317). Os pós-processualistas sabem 
muito bem dos desmandos do passado, como quando do uso nacionalista das pesquisas de 
Kossina na Alemanha nazista (Sherratt 1997: 121a; Tilley 1998: 316) ou das percepções e 
perspectivas colonialistas de Haverfield (ver abaixo) (Hingley 1997: 83; 2000: 15 e 29). 
Assim, o Pós-Modernismo contribuiu para reforçar a aguda percepção de que a 
realidade contemporânea do investigador sempre afetará irremediavelmente sua forma de 
ver o passado. Portanto, o pesquisador deve primeiro compreender seu mundo 
contemporâneo, e examinar como ele influencia seu trabalho investigativo (Yoffee & 
Sherratt 1997b: 5a; Kohl 1997: 15a; Jenkins 1991: 12; Zarankin 2000: 352-3). Para Hodder 
e Shanks, a Arqueologia é um trabalho de imaginação (Shanks & Hodder 1998: 78), e estes 
autores deixam entrever que o importante é utilizar o discurso mais convincente ao leitor 
(Idem: 70, 73, 87, 92-4).12 Com análise e desconstrução de discursos, o conteúdo deixou de 
ser tão importante quanto a forma como o arqueólogo escreve seu trabalho (Ibidem: 84). 
 
Nacionalismo e Imperialismo 
 
A maior parte dos estudiosos que produziram trabalhos sobre o colonialismo ou 
imperialismo após a Segunda Guerra Mundial tiveram de incluir em suas reflexões o 
processo de descolonização do mundo. Embora tal processo seja inacabado para alguns (ver 
Said 1995: 35), seu impacto foi inegável nas disciplinas de Humanidades, em especial, na 
escrita da História. Um dos desdobramentos desta inflexão foi a maneira como acadêmicos 
dos países que haviam passado pela experiência colonizadora notaram a parcialidade das 
fontes que tratavam de suas histórias e aquelas dos impérios ocidentais. Foi propugnada 
uma maior asserção crítica dos documentos textuais. Outrossim, a cultura material 
enquanto fonte ganhou impulso e autonomia como construtora de uma outra forma de 
conhecimento que pudesse dialogar com o texto, deixando para trás qualquer pecha de 
simples objeto de ilustração (Garraffoni 2008: 139).  
      A arqueóloga espanhola Margarita Diaz-Andreu ressalta a forte ligação que 
existe entre a Arqueologia e os movimentos nacionalistas. Tem havido um explosivo 
                                                            
12 Ver uma coincidente abordagem histórica em Jenkins (1991: 25-6). 
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renascimento de estudos que ligam as políticas nacionais e os estudos arqueológicos com 
marcante amplitude desde os anos de 1990 (Diaz-Andreu 1999: 161 e 163; sobre esse 
renovado interesse, ver Silva 2007: 37-8). Também ficou irrefragável a utilização de 
conceitos atribuídos à Antiguidade e reinterpretados após a Renascença nos discursos 
usados nas legitimações imperiais modernas (Garraffoni 2008: 140), em especial, após o 
séc. XIX, mas não somente.  
Nos estudos pós-coloniais, os usos do passado são compreendidos como um 
recurso comum e estão entre as estratégias mais ubíquas na interpretação do presente. O 
que fomenta tais apelos não é apenas discordância sobre o que aconteceu no passado e 
sobre o que foi o passado, mas, sim, a incerteza se o passado é mesmo passado, concluído, 
ou se continua, ainda que em diferentes formas (Said 1993: 1). 
Para minha pesquisa, as identidades nacionais e o sentimento nacionalista têm um 
papel preponderante como elementos que mobilizaram intelectuais de variadas origens e 
categorias na busca por uma herança cultural e política no passado. Trata-se de um processo 
de invenção de um passado inexistente ou muito distinto do representado. Creio que tal 
intento foi uma característica comum nos movimentos nacionalistas europeus surgidos em 
especial após o séc. XVIII. Apresentarei mais adiante como a sexualidade está relacionada 
com o nacionalismo. Contudo, primeiro, farei uma breve exposição das conceituações sobre 
identidades, nacionalismo e imperialismo. 
Ao longo do texto, faço várias referências às identidades, quer sejam nacionais, 
quer sejam as de gênero e as sexuais. Definir identidade de modo abrangente nunca será 
tarefa de consenso. Para este estudo, de forma geral, baseio-me na definição apontada por 
Siân Jones em sua obra The Archaeology of Ethnicity (1997): 
 Identidade: o autoconceito de alguém, ou de um grupo, resultante de sua 
identificação com um grupo maior em oposição a outro ou outros, levando-se em 
conta as percepções da diferença cultural e/ou da descendência comum. Tais 
percepções, culturalmente construídas, geram fenômenos sociais e psicológicos 
que se relacionam entre si na identificação dos grupos identitários e na interação 
entre estes (Siân Jones 1997: xiii). 
De uma forma simplista, a definição do que é um Estado pode ser feita por meio de 
dados quantitativos, sua dimensão territorial, os dados geográficos, etc. Todavia, definir 
nação torna-se uma tarefa muito mais complexa. Nação não tem uma essência tangível. Ela 
é uma representação da ―ligação psicológica que une um povo e o diferencia, na 
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subordinação da convicção subconsciente de seus membros, de todos os outros povos de 
uma forma vital‖ (Connor 1978: 379). A palavra nação vem do substantivo em latim 
nationem, que correspondia a um laço sanguíneo ou raça, numa concepção romana da 
palavra raça, que não estava impregnada do pensamento ocidental capitalista que, a partir 
do séc. XIX, redefiniria sua aplicabilidade. Não vou me ater a essas discussões, contudo. 
Apenas gostaria de ressaltar que o sentimento nacionalista ultrapassa os limites do Estado 
na medida em que representa uma lealdade à nação, não ao estado. Assim, em um contexto 
imperialista, o sentimento nacionalista não teria de ficar estrito à metrópole. Tais 
sentimentos possuem uma enorme força política (Connor 1978: 383). 
Como doutrina, o nacionalismo propugna que haja liberdade e soberania, que as 
pessoas sejam libertadas das rédeas de qualquer controle externo, (só devem obedecer às 
vozes internas), que definam seu destino e controlem seus recursos, que as pessoas devem 
estar unidas em um único território histórico, uma pátria, e devem possuir igualdade legal e 
compartilhar uma única cultura pública. Mas que cultura e que território? Somente uma 
pátria que fosse ‗deles‘ por direito histórico, a terra dos fundadores, somente uma cultura 
que fosse ‗deles‘ como herança, passada pelas gerações, e, portanto, uma expressão de suas 
identidades autênticas (Hutchinson e Smith 1994: 4). Todos esses elementos fundamentais 
para a existência do sentimento nacional têm de ser criados. O nacionalismo nasce e cresce 
como um discurso ideológico. Para os países europeus, o neoclassicismo teve um papel 
fundamental na formação desta ideologia (Hutchinson e Smith 1994: 5). 
Nas nações europeias, a partir do século XVI, as distinções ente nacionalismo e 
imperialismo foram se tornando opacas, a ponto de se confundirem totalmente no século 
XIX. Edward Said aponta para a continuidade da influência do imperialismo europeu 
clássico do séc. XIX e começo do século XX para a impossibilidade de desvencilhar-se das 
suas influências, embora seja contrário às teorias totalizantes. Importante lembrar como a 
Grã-Bretanha manterá Hong Kong como colônia até o fim do séc. XX, por exemplo (Said 
1995: 36). Nossas concepções culturais, inclusive de definições do que é ―cultura‖, estão 
irremediavelmente percoladas por este fenômeno.  
Para os fins deste trabalho, escolhi definir imperialismo e colonialismo a partir dos 
conceitos de Edward Said expostos na obra Cultura e Imperialismo (1995). O Imperialismo 
poderia ser rapidamente definido como um desejo inerente de adquirir terras que ―não são 
44 
 
nossas, que estão distantes, que são possuídas e habitadas por outros. (Said 1995: 37).‖ É 
um fenômeno que abarca práticas e atitudes de uma metrópole controladora de um território 
distante. Este controle pode ser derivado de uma relação formal ou não, com controle total 
ou majoritário da soberania das terras ocupadas. O Imperialismo é o processo para manter 
os domínios do império. Já o colonialismo, quase sempre presente no imperialismo, implica 
a implantação de colônias em tais territórios. Tanto o colonialismo quanto ao imperialismo 
podem ser exercidos pela força ou pela colaboração. Mas há sempre uma força motriz por 
trás dos fenômenos: uma legitimação no campo cultural e ideológico, sempre apregoando a 
ideia de que os territórios imperiais precisam da presença do poder central dado que são 
despreparados ou inferiores àquelas instituições da metrópole. O empreendimento imperial 
depende da ideia de possuir um império. A cultura faz o campo preparatório e de 
manutenção desta crença por meio do discurso imperialista. O uso do discurso inclui termos 
como ―raça inferior‖, ―povos subordinados‖, ―dependência‖ ou ―fardo civilizador‖, por 
exemplo. Em larga medida, o colonialismo direto pode ter deixado de existir em nosso 
tempo, mas não o imperialismo. Ele continua a existir na ―esfera cultural geral bem como 
em determinadas práticas políticas, ideológicas, econômicas e sociais. (Said 1995: 40 e 
42)‖ 
O uso da palavra ―imperialismo‖ associado a uma forte crítica de sua carga 
ideológica e a conceitos de cultura é um fato recente, ainda que os liames que unem a 
cultura às práticas e às experiências imperialistas sejam muito fortes. Enquanto o século 
XIX tratou da expansão territorial da Europa sem constrangimentos, os apologistas do 
imperialismo americano esforçam-se hoje para ressaltar os interesses altruísticos que 
moveriam as políticas expansionistas (Said 1995: 39).  
Mesmo antes da configuração oficial do Império Britânico no séc. XIX, com uma 
cabal política colonialista (Duverger 2008: 35), a Grã-Bretanha já era compreendida por 
muitos súditos da realeza inglesa como um império no séc. XVI. Todavia, ainda que certo 
conceito de imperialismo já existisse na Inglaterra antes da segunda metade do séc. XIX, o 
termo não era visto com bons olhos por todos, feitas associações com o despotismo do 
Principado romano e com outros imperialismos europeus, vistos como perniciosos. A 
nomenclatura ‗imperialismo‘ só ganhou conotações mais positivas nos últimos trinta anos 
da era vitoriana, quando textos escolares, obras literárias e documentos oficiais faziam 
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menção à missão civilizadora da qual os britânicos estavam imbuídos. A procura por 
justificativas para a existência de colônias ultramarinas e a promoção do expansionismo 
britânico para terras em outros continentes criou um discurso político chamado de A Era do 
Novo Imperialismo, que afetou e cativou tanto políticos conservadores quanto liberais 
(Samuel 1998: 81). 
Os discursos imperialistas, embora um campo de estudo moderno, inclusive sua 
terminologia, podem ser encontrados também na Antiguidade. Os romanos possuíam sua 
própria forma de ‗discurso imperial‘, sem que tivesse esse mesmo nome, mas seguindo 
padrões de construção ideológica que podem ser identificados nos discursos modernos que 
reinterpretaram as fontes clássicas e a cultura material de período romano-bretão. Assim, os 
vestígios da Bretanha Romana tiveram um influente papel na construção dos discursos 
imperialistas modernos (Ashcroft et al 1998: 123; Garraffoni 2008: 142). 
As classes dominantes britânicas fomentaram vários projetos que almejavam 
revitalizar o ideal de império que julgavam estar se perdendo. Para isso, a educação nas 
universidades poderia contribuir, também, ao reformular suas grades curriculares e 
apresentar novos estudos que fizessem referência a um passado em comum para as 
populações britânicas, explorar as tradições e propor um futuro em comum. Neste processo, 
o ensino clássico tomou um grande vulto, e o Império Romano foi usado como uma 
preciosa fonte de lições morais e, mais importante, como origem da identidade nacional 
inglesa. Tais projetos, ressalto, nem sempre foram financiados pelo governo imperial 
britânico, dado que serviam, também, aos interesses de uma série de empresas de caráter 
privado (Hingley 2000: 8). 
Alguns autores argumentam que os discursos imperialistas da era vitoriana 
ganharam terreno na medida em que o cristianismo passou a ser questionado e as elites 
intelectuais do Império buscaram o estoicismo e a mistificação do Mundo Romano para 
aplicá-los ao mundo em que viviam (Symonds 1986: 25). O crescimento da escrita da 
História Militar do séc. XIX deu especial destaque para os estudos sobre o Império Romano 
por considerá-lo como uma fonte inspiradora para a juventude da elite imperial. Generais e 
políticos dos grandes impérios europeus buscavam comparar a longevidade de Roma 
(Garraffoni 2008: 141), e também seu declínio, com suas preocupações contemporâneas. 





‗Romanização‘ tem sido um tema recorrente para muitos pesquisadores da Roma 
Antiga, quer sejam arqueólogos ou historiadores. A preocupação maior está em explicar 
como a expansão do Império Romano teria levado a uma série de mudanças sócio-culturais 
nas províncias e, finalmente, à absorção da cultura e da identidade romana. Segundo as 
abordagens mais tradicionais, a assimilação cultural e de identidade passou, também, pela 
adoção de uma cultura material categorizada como ‗romana‘. É a partir dela que 
arqueólogos e historiadores têm tentado medir o quão romanizados estavam os habitantes 
desta, ou daquela província.  
O termo ‗romanização‘ não era utilizado na Antiguidade. Antes, é uma criação 
acadêmica do séc. XIX, e está carregado de uma miríade de conotações, ideologias e 
conceitos sociais modernos (Hingley 2000: 111; 2005: 15). Termos como ‗romanizado‘ ou 
‗não-romanizado‘ não existiram na Antiguidade. Tradicionalmente, quanto mais frequente é 
a presença de artefatos ‗romanos‘ e ‗romanizados‘, maior teria sido a influência cultural. 
Esse cenário começa a ser combatido pela Arqueologia no final dos anos de 1980 com a 
geração pós-colonialista e as preocupações com o próprio papel da disciplina (Grahame 
1998: 175). 
A visão tradicional da dinâmica da romanização diz que, começando pela elite 
nativa, os novos valores desceram a escala hierárquica das províncias até o povo por meio 
de emulação. Os estudos tradicionais de 'romanização' tendem a vê-la como o fim maior da 
expansão romana, e pregam que é essa a questão que a História e a Arqueologia devem 
abraçar (Freeman 1997: 28). Muitos arqueólogos e historiadores hoje repudiam a imediata 
ligação entre a presença da cultura material ‗romana‘ e a identidade romana, ou, ainda, 
sinal absoluto de baixa resistência aos conquistadores (Grahame 1998: 150 e 158; Siân 
Jones 1997: 114-5 e 133-4; 1999: 220-1).  
Os estudos que giram em torno do fenômeno da ‗romanização‘ tomaram forma 
mais acadêmica com Theodor Mommsen (1817-1903), historiador e estudioso do direito. 
Ele escreveu uma abrangente obra sobre a República em Roma em que o paralelo com a 
situação política de 1848, e as unificações da Itália e da Alemanha não passam 
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despercebidos.13 Para Mommsen, certas instituições romanas como a cidadania, o latim, a 
cunhagem de moedas, etc, poderiam ser medidas para que o grau de penetração da cultura 
romana nas províncias fosse estabelecido (Freeman 1997: 31). Mommsen logrou ter suas 
ideias discutidas em Oxford, lá inseridas por Henry Pelham (1846-1907). No entanto, foi o 
sucessor acadêmico de Pelham quem integrou os estudos sobre a ‗romanização‘ da 
Bretanha Romana ao resto do continente, enfatizando a teoria de um Império Romano 
homogêneo: Francis Haverfield (1860-1919) (Freeman 1997: 37). Haverfield incorporou 
dados arqueológicos à análise da romanização e, assim como Pelham, procurou ver no 
passado certas práticas que possuíssem paralelos em seu tempo. Para Haverfield, obcecado 
pela crença na descendência comum de todos os povos europeus, o registro arqueológico 
poderia mostrar uma hegemonia cultural que existira em todo o Império Romano (Hingley 
1996: 39, 1997: 83). 
A partir das teorias de romanização propostas por Haverfield e outros acadêmicos 
de Oxford, foram inúmeras as tentativas de criar paralelos entre o Império Romano e o 
Britânico, tanto no meio acadêmico quanto no artístico e literário. Embora não esteja na 
linhagem da tradição de Oxford, um trabalho que grande impacto quando de sua publicação 
foi The Lost Province or the Worth of Britain (1949), de M. Charlesworth. A obra é uma 
reflexão sobre os laços europeus da Grã-Bretanha diante do fim da guerra, e apresenta dois 
questionamentos básicos: porque os romanos decidiram anexar a Bretanha e quais as 
consequências de tal anexação para os bretões. A resposta à primeira pergunta sugere que o 
interesse militar pela posição estratégica da ilha, que facilitaria o controle do canal entre a 
Bretanha e a Gália, e também os interesses econômicos pelo que a ilha poderia oferecer. A 
segunda resposta merece mais detalhes para o interesse deste estudo. Charlesworth enumera 
o que considera ser uma série de benefícios advindos da presença romana na ilha: língua, 
melhores meios de comunicação por meio de estradas e pontes, cultura, agricultura, leitura, 
alfabeto, artes, construção, arquitetura, alimentação e a introdução do cristianismo. Para o 
autor, há, portanto, continuidade cultural entre romano-bretões e britânicos, para além do 
fato de contar com uma visão extremamente positiva do imperialismo romano: 
―Se nos perguntarmos sobre o que devemos à ocupação romana, um fato 
se sobressai de forma clara. Pela primeira vez em sua história nosso país 
emerge como um todo, um território unificado, organizado e governado a 
                                                            
13 Freeman chega a chamar a Römische Geschichte  de panfleto político (Freeman 1997: 30).  
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partir de um centro, empenhado em funcionar como uma unidade, ‗os 
britânicos‘ [...] Esta unidade foi imediatamente manifestada e fortalecida 
pela língua, pelas comunicações, pela cultura, arte e religião e, no 
presente, estamos ainda sendo influenciados por essas coisas já que são a 
espinha dorsal da cultura moderna (p. 64).‖ 
De acordo com Freeman (2007), a obra de Charlesworth continua a exercer uma 
grande influência nos dias atuais, o que parece ser para ele um curioso fenômeno. Outro 
fato curioso é a associação que Freeman faz entre o discurso encontrado em The Lost 
Province e o diálogo dos revolucionários do filme A Vida de Brian, da trupe britânica 
Monty Python (Freeman 2007: 574). 
Para Richard Hingley, muitos dos paralelos traçados entre o Império Romano e o 
Britânico referem-se à Índia Britânica. Para o estudo de discursos imperiais, faz-se mister 
compreender que não estão restritos a apenas alguns tipos de textos. Antes, os discursos 
imperialistas fazem uso de uma vasta gama de literatura, que vai desde trabalhos 
acadêmicos e políticos, até textos populares, ora adotando tais discursos explicitamente, ora 
reproduzindo-os de maneira nada crítica. Todos carregam um teor ideológico que pode 
tomar várias formas: de nacionalismo, patriotismo, monarquismo, militarismo, culto aos 
heróis nacionais, culto de personalidades, etc (Hingley 2000, 7). 
Exemplo de aproximações entre o período romano-bretão e a situação imperial 
britânica na Índia, o historiador Charles Oman, amigo de Haverfield e um aclamado Tory, 
assim escrevia sobre a arte romano-bretã em 1921, na quinta edição de sua obra England 
Before The Norman Conquest:  
―O bretão preferiu o tipo clássico, quando este lhe foi apresentado, ao seu 
próprio trabalho ancestral, mesmo que em exemplos inferiores ou de 
segunda magnitude, exatamente como o artesão nativo da Índia hoje está 
inclinado a jogar fora os honrados e tradicionais padrões do Oriente e a 
copiar os mais simplórios modelos europeus (p. 106).‖ 
As principais críticas da literatura arqueológica pós-moderna focam-se no uso do 
discurso político-nacionalista que existe por trás do termo ‗romanização‘, comparando-o a 
um ideal imperialista contemporâneo, no qual a maioria das explicações sobre o 
imperialismo romano estaria por demais baseada. Nossas fontes documentais antigas 
seriam fruto de um discurso específico, e sua interpretação é feita no bojo de uma bagagem 
ideológica ligada às noções do imperialismo moderno. Com cada vez maior frequência, 
pesquisadores vindos de países colonizados têm percebido essa influência, e tecido críticas 
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veementes ao discurso político sectário utilizado (Mattingly 1997b: 14-7; Siân Jones 1997: 
129-30; Hingley 2000: xiv). Na década de 1990, ainda que sob a luz do Pós-Colonialismo, 
a romanização continuou a ser estudada como ‗aculturação‘14, ou seja, uma abordagem 
onde é possível constatar que complexidades como as negociações sociais identitárias de 
gênero, sexualidade, etnicidade, etc, não estão presentes, fazendo da ‗romanização‘ um 
termo discursivo intrinsecamente inadequado e excludente (Hingley 1996: 44-5; 1997: 85). 
 
Sexualidade e império-nacionalismo  
 
George L. Mosse foi o pioneiro nos estudos que fizeram sistematicamente uma 
ligação entre a sexualidade e o nacionalismo, em sua obra de 1985 Nationalism & 
Sexuality. O ponto de conexão foram os discursos que pregavam a importância da 
respeitabilidade nos movimentos nacionalistas fomentados, em especial, a partir do séc. 
XVIII. Mosse aponta para uma forte ligação entre as ideologias de nação, nacionalismo e o 
conceito da respeitabilidade. Respeitabilidade, que hoje possui um significado muito mais 
criticado em nossa sociedade, possuía atributos muito mais voltados ao desejo das políticas 
nacionalistas dos séculos XVII, XVIII e XIX, em particular na Europa, de controlar as 
maneiras, a moral e normatizar as atitudes sexuais do estado. Os ideais de masculinidade e 
o lugar do feminino na sociedade e no privado foram fortalecidos neste processo de criação 
discursiva da respeitabilidade. Aqueles que estivessem fora dos padrões criados seriam 
párias ou anomalias a serem estudos pela medicina catalogadora (Mosse 1985: 1).  
A sexualidade assombrava a burguesia, deixava-a amedrontada pelo perigo do 
desvio do padrão. O ritmo das coisas não poderia ser alterado. As mudanças que dariam 
espaço para uma classe que almejava o poder não deveriam ser manchadas pela quebra da 
ordem e do progresso. A arritmia era uma ameaça à estabilidade do estado burguês. A 
sexualidade poderia ser reconhecida, mas deveria ser domesticada e classificada. O normal 
precisava ser estabelecido (Mosse 1985: 2). 
Certas práticas sexuais eram aceitas com alguma tolerância antes dos movimentos 
nacionalistas, como a ligação íntima entre padres e coroinhas. Eram muito mais motivos de 
piadas do que de repressão cerrada. Mais tarde esse comportamento sofreria uma grande 
                                                            
14 Ver definição do termo “aculturação” no capítulo II, página 80 e nota 25. 
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rejeição moral. No inicio do séc. XIX Thomas Bowdler expugnaria o que considerava 
imoral dos textos shakespearianos, por exemplo. Somente o que poderia ser lido em voz 
alta para a família poderia sobreviver. No julgamento de Oscar Wilde por sodomia ao final 
do séc. XIX, o juiz lembrava bem da depravação do século anterior, como um alerta para 
que as coisas mudassem. Os valores de decência tentariam controlar o corpo e sua 
licenciosidade como forma de ressaltar as virtudes do comedimento e do recato vitorianos 
(Mosse 1985: 3 e 8). As igrejas não foram as únicas a participar do controle da sexualidade. 
O estado teve papel preponderante no intento. O nacionalismo foi a força motriz para que a 
sociedade fosse movida à normatização das práticas sociais e dos papéis dos gêneros. Era 
preciso estabelecer e isolar o que era normal e o anormal (Mosse 1985: 9). 
O neoclassicismo nas artes teve um importante papel na questão ao procurar 
mostrar que as estátuas gregas eram belas, mas deveriam ser deserotizadas. A beleza 
deveria ser encarada como algo puro, não sensual. O passado clássico supriria simbologia 
nacional e deveria conformar-se ao ideal de respeitabilidade. Como veremos mais à frente, 
os artefatos clássicos que fossem considerados indecentes deveriam ser escondidos. Já uma 
imagem como a do Laocoonte poderia ser admirada por seu controle diante da adversidade 
(Fig. 1). A beleza do desenho do corpo masculino caminhava em um terreno perigoso, que 
poderia descambar para o temor da homossexualidade masculina, considerada uma 
aberração ou uma patologia que advinha da personalidade marcada pelo excesso nas ações 
e pela falta de controle, características não masculinas para a época dos movimentos 
nacionalistas europeus (Mosse 1985: 14). 
A ideologia do masculino contribuiu para definir o lugar do feminino na nação. A 
mulher deveria resguardar o aspecto de respeito ao representar a continuidade do papel 
maternal da mulher como guardiã da moral e da ordem tradicional. O pai, por sua vez, ater-
se à função disciplinar, criando a imagem que seria usada para reinventar uma sociedade 
patriarcal nos discursos nacionalistas (Mosse 1985: 17). Os discursos ideológicos que 
procuram definir o nacionalismo, assim como os de gênero, fundamentam-se nos sistemas 
de diferenças, de oposições. ―Homem‖ e ―mulher‖ se definem reciprocamente, mas nem 
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sempre de forma assimétrica, é verdade15. O sentimento nacionalista é gerado por 
associações semelhantes, numa criação de alteridade (Parker et al 1992: 5). 
Que a sexualidade e/ou as referências às práticas sexuais estão envolvidas até 
nossos dias nos discursos nacionais pode ser evidenciado pela venda maciça do livro The 
Rape of Kuwait (O Estupro do Kuwait), quando o país é retratado como o corpo feminino16, 
ou nos panfletos jogados sobre o Iraque durante a guerra do Golfo, que diziam: ―fique de 
quatro, Saddam‖ (Parker et al 1992: 6). 
No caso da romanização, como já foi dito, o procurado é a observação e análise de 
como os discursos imperialistas surgidos no séc XIX e existentes ao longo do séc. XX 
apropriaram, obliteraram ou reconstruíram culturalmente as relações de gênero e as 
sexualidades. Como aponta Said, nenhuma identidade cultural surge do nada. Cultura e 
império são construções que habitam um contexto social, também ele construído, 
envolvidas em relações de poder, propriedade, classe e gênero (Said 2005: 39). 
 
Diversos passados: gênero, sexualidade e Queer Theory 
 
Os estudos de gênero têm sido um foco das pesquisas arqueológicas sobre 
identidades que unem grupos e indivíduos. Muitas vezes os arqueólogos tratam das 
identidades de gênero como algo análogo ao sexo biológico. Em uma abordagem menos 
determinista, porém ainda dependente do aspecto natural do sexo, gênero pode se referir às 
construções culturais e sociais relacionadas com o sexo biológico. Por exemplo, a palavra 
―mulher‖ geralmente coincidiria com a categoria biológica ―fêmea‘, enquanto os ―homens‖, 
tenderiam a ser aproximados da categoria biológica ―macho‖ (Prine 2000: 197). Estas 
definições afetam sobremaneira as interpretações arqueológicas. Os estudos mortuários, por 
exemplo, lidam com os enxovais funerários como forma de identificar homens e mulheres 
adultos a partir de determinadas classificações dos artefatos (Joyce e Wilkie 2008: 1487). 
                                                            
15 A mulher e o feminino sempre estiveram representadas de forma desigual nos discursos 
nacionalistas quando comparadas aos aspectos do masculino. O lesbianismo, por exemplo, quase que esteve 
sempre ausente, enquanto a homossexualidade masculina pode ser encontrada com muito mais facilidade 
(Parker et al 1992: 6 e 7).  
16 O sucesso de comparar o território da nação ao corpo feminino depende da ideologia que mostra o 
feminino como casto. Porém, como veremos mais adiante, a representação feminina da natureza pode ser 
uma aproximação do feminino com o selvagem, que deve ser domado pelo masculino. 
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Este procedimento tradicional tem sido posto em dúvida e sofrido críticas por desconsiderar 
que as classificações são subjetivas e porque não é possível compreender o gênero como 
um dado biológico.  
Ao longo deste trabalho uso terminologias como gênero, práticas sexuais, 
sexualidade, masculino (masculinidade), hombridade, virilidade e feminino (feminilidade). 
Estes termos são de difícil, se não impossível, definição sumária, já que são termos 
historicamente construídos. Todavia, gostaria de apresentar algumas definições de minha 
escolha que norteiam esta pesquisa. Não considero que sejam estanques. Creio mesmo que 
as definições são também construções discursivas, fluídas. Dependem sempre de seus 
tropos e são historicamente situadas. Desta forma, separar gênero de sexo, sexo do erótico, 
ou tudo isso do masculino e do feminino, parece-me não apenas improdutivo, mas 
problemático.  
Contudo, o leitor talvez queira conhecer as definições que são geralmente 
apresentadas nos estudos sobre gênero e sexualidade, especialmente nas ultimas três 
décadas, que influenciaram este trabalho. Por isso apresentarei algumas delas a seguir: 
como definição de masculinidade e de feminilidade, das práticas sexuais e de ideologia 
sexual, trabalharei, em grande medida, com as conceituações de Craig Williams (1999a). 
Para o autor, masculinidade (e julgo que o mesmo vale para a feminilidade) é um complexo 
de  valores e ideais que podem melhor ser compreendidos como uma tradição cultural do 
que uma essência biológica. Certas características atribuídas ao masculino fazem referência 
ao gênero ‗homem‘, mas não ao ‗macho‘. O mesmo vale para a ‗mulher‘, como gênero, não 
para a ideia de ‗fêmea‘. Para alguns analistas contemporâneos, masculinidade (e, por 
extensão, também a feminilidade) é um estado precário ou artificial que garotos (e garotas) 
têm de vencer diante da adversidade (Richlin 2008: 202).  
Por práticas sexuais entendo que são as preocupações de estímulo de órgãos 
genitais, práticas de fetiches que erotizam ou, ainda, a preocupação reprodutiva, 
acompanhada ou não do erótico. Separar o erótico do sexual não me parece possível ao fim 
das contas. Por opção, não apresentarei aqui as discussões a este respeito. A palavra 
‗sexualidade‘ não existiu até o séc. XIX, antes disso, podemos apenas falar de ‗práticas 
sexuais‘. Todavia, a análise epistemológica do termo ‗sexualidade‘ desnuda (sem nenhum 
trocadilho aqui) sua existência como construção cultural. Desta feita, é um conceito 
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histórico que possibilita entrever como o corpo humano agrega e codifica valores que 
permeiam todas as camadas da vida social (ver Foucault, 1990: 11). Por ‗ideologia sexual‘, 
entendo um sistema de normas, valores e suposições que são interpretadas como parte da 
herança cultural de um indivíduo ou de um povo. Tal herança possibilitaria descrever ou 
avaliar a experiência do indivíduo nos contextos públicos, ao passo que também dá 
significado público aos atos privados (Williams 1999a: 4). Entendo que as ideologias 
podem ser prevalecentes, mas não são totalizantes em seus efeitos. Assim, posso entrever 
que haja divergências entre a prática e as ideologias, e em nenhum momento posso afirmar 
que representem fielmente o real. As ideologias tentam se mostrar como normas, mas 
devem ser entendidas como construções discursivas. 
Trabalharei com as construções do masculino e do feminino ciente de que há 
outras formas de definir tais termos. Este trabalho é tributário das teorias feministas, mas 
também procura pelo lugar dos discursos do masculino por entender que é parte inerente da 
equação das relações de gênero e das sexualidades, quer seja por comparação ou por 
oposição. Existe um certo receio de que qualquer estudo que cite masculinidade acabe por 
se apropriar das teorias feministas a fim de gerar uma versão renovada de androcentrismo. 
Enquanto este receio pode ser baseado em fatos concretos de estudos reacionários, relegar 
os estudos do masculino é negar que haja outro gênero com tantas nuances e complexidades 
como é o caso do gênero feminino. As determinações da extensão dedicada a um gênero ou 
outro em qualquer obra sobre gênero e sexualidade é um fator de inclinação politica do 
autor. Todavia, é preciso ressaltar que gênero não se conforma a qualquer identidade fixa.  
Os estudos de gêneros devem definí-los como algo que se constitui no tempo e no espaço. 
Suas distinções são criadas e mantidas nos discursos que acompanham, inevitavelmente, 
tais estudos. Neste aspecto de construção discursiva, mais uma vez, podemos dizer que 
traçar uma clara separação entre sexo e gênero torna-se disvirtuante (Knapp 1998: 243). 
Nas últimas décadas, as sociedades ocidentais, em especial, vêm dando maior 
importância para o status da mulher, e reavaliando suas percepções sobre o papel do gênero 
na existência humana. Sexo e gênero não são apenas estruturas básicas das sociedades. São 
categorias subjetivas presentes nas dimensões do que fomos, somos, seremos, e como 
organizamos a vida (Sorensen 2005: 116). Enquanto macho e fêmea são divisões 
conceituadas pela biologia, masculino e feminino são construções culturais que almejam 
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dar valores às categorias sexuais, e/ou ao ato sexual, e criar um determinado conceito 
organizacional para o mundo. Contudo, sexo e gênero não se sobrepõem em determinadas 
culturas17, e suas definições variam em diferentes contextos históricos, criando um 
emaranhado complexo e dinâmico de relações que tornam proibitivas as analogias 
simplistas entre nossa cultura e aquelas do passado. Mas gênero, como foi dito, não é 
apenas o feminino. É também o masculino e, também, as diversas formas de gênero e de 
sexualidade com as quais essas duas categorias podem se identificar em determinados 
contextos sócio-culturais (Whitley 1998: 219; Funari, Feitosa & Silva 2003b: 23).  
 O movimento feminista dos anos de 1960 foi a grande força motriz para os debates 
em torno do papel da mulher e do gênero no mundo acadêmico. No início, como ainda hoje 
em algumas literaturas, o ‗feminino‘ foi oposto ao ‗masculino‘, num conceito binário 
estático. Esqueceu–se, assim, como o feminino e o masculino são multifacetados (Knapp 
1998: 242; Feitosa 2003: 298). Alavancados pelas teorias feministas, os estudos sobre a 
sexualidade humana a inseriram no contexto histórico, ou seja, com tempo e lugar 
específicos, afastando-a dos princípios estanques das determinações biológicas e 
normativas (Cavicchiolli 2008: 51, citando Funari 1996: 2).  
As diferenciações de gêneros e de sexualidades não são outra coisa se não 
construções históricas, mantidas por discursos que variam no tempo, e no espaço. 
Outrossim, não devemos falar em identidades fixas; antes, elas mostram-se fluídas, 
variando de acordo com o contexto das negociações de poder às quais são expostas. As 
identidades de gênero, dinâmicas que são, podem ser entendidas como uma ‗performance‘, 
usada por indivíduos para negociar suas realidades sociais, também elas temporárias. É 
possível argumentar que a mulher não se sente feminina todo o tempo, tampouco o homem 
se sentirá sempre masculino (Knapp 1998: 243; Butler 1990: 6 e 140-1). Os gêneros e as 
sexualidades são agentes transformadores ubíquos na experiência humana, e faz-se mister 
estudarmos como se formam essas categorias nos diversos contextos do presente, e como se 
representaram no passado (Knapp 1998: 244).  
Como já citado, Foucault nos instiga a repensar nossos conceitos modernos sobre 
repressão sexual como simples reflexo do séc. XIX, um importante momento de análise 
desta pesquisa. Aquele século viu a transformação do ser humano que comete atos sexuais 
                                                            
17 Para uma abordagem que remete a união entre corpos, sexo e gênero, ver Alberti 2005: 107-20.  
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considerados impróprios em uma entidade categorizada, reificada, e, intrinsecamente, 
afetada por suas práticas. O homossexual toma a forma de uma personagem, torna-se uma 
espécie, um ser humano diferente (Sinfield 1994: 12-3; Foucault 2005: 43-4). Da mesma 
forma, no Brasil, a prostituta carioca também foi tipificada, catalogada vis-à-vis a mulher 
‗dona-de-casa‘, como mostra Rago (1985: 228).  No séc. XIX, não se cala diante do sexo, 
ao contrário, fala-se dele de outra forma (Foucault 2005: 29). Há uma incitação para que o 
sexo seja declarado, exposto, desde que sob o controle dos retentores do saber: médicos, 
acadêmicos, psiquiatras, etc. (Sinfield 1994: 26; Foucault 1996: 46). Há o nascimento de 
uma forma mais ardilosa e sutil de exercer o poder por meio da normalização da 
sexualidade, não recorrendo à simples censura (Foucault 2005: 15-6; Giacoia Junior 2006: 
189). Contudo, como vimos, o poder cria dissidências, e houve, também, uma abertura para 
que as vozes das minorias fossem escutadas, dando visibilidade aos grupos 
tradicionalmente excluídos da História (Sinfield 1994: 26; Veiga-Neto 2006: 15, 20-2 e 24-
5). Nos anos 80, a História da Sexualidade, de Foucault, ajudou a trazer de volta ao 
movimento feminista a sexualidade como um aspecto distinto nas relações sociais, e não 
apenas como um subproduto funcional do gênero. Isso permitiu vislumbrar as diferenças 
existentes entre as mulheres, e deu maior visibilidade aos movimentos de luta pelos direitos 
dos homossexuais (Voss 2000: 183-4). 
O estudo da Cultura Material foi afetado por essas mudanças, quer seja nas 
estruturas empregatícias dos departamentos acadêmicos, quer seja na visão de como o 
passado é representado no artefato (Sorensen 2005: 116). A Arqueologia de Gênero estuda 
os papéis, atividades, ideologias, identidades e as diferenças entre os gêneros e práticas 
sexuais representadas nos objetos (Nelson 2005: 127 e 131). O pós-processualismo abriu 
caminho para abordagens interpretativas múltiplas do passado, que mostram a mulher e 
outras formas de gênero ativamente envolvidas na criação do tecido social e na criação da 
Cultura Material de sociedades desaparecidas (Whitley 1998: 219). Pode-se constatar, 
entretanto, que ainda há uma grande resistência ao uso de gêneros e da diversidade sexual 
no estudo da Cultura Material, e que a prática arqueológica ainda retém muito de seu 
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discurso hetero-androcêntrico18 (Knapp 1998: 241; Cavicchioli 2003: 294; Nelson 2005: 
131).           
A percepção das diferenças deve ser vista como uma importante ferramenta 
construtiva para entendermos como agimos no mundo de hoje (Sorensen 2005: 117). 
Alguns arqueólogos brasileiros têm trabalhado com a Cultura Material da Antiguidade 
Clássica para lidar com questões de gênero e sexualidade. Entre os exemplos mais 
marcantes, podemos falar dos trabalhos de Funari sobre a prática da grafitagem e das 
representações eróticas de Pompeia, e das imagens fálicas em vasos e outros artefatos 
oriundos de várias localidades do Império Romano, inclusive da Bretanha Romana (Funari 
2003: 317-25), citada mais abaixo, quando a questão da ‗romanização‘ for tratada.  
O conceito de Queer Theory, e sua prática, são criações recentes, algo dos últimos 
dez anos apenas, e deve sua origem ao momento em que a sexualidade foi percebida como 
tão importante quanto o gênero pelo movimento feminista e homossexual dos anos 80, 
como vimos acima (Voss 2000: 184). Essa abordagem, que procura oferecer caminhos para 
a reflexão sobre as sexualidades marginalizadas, por alguns chamada de teórica, está 
fundamentada na validade da diversidade, e na fluidez das identidades sexuais, intelectuais 
e sociais. A Queer Theory não almeja ser somente mais uma forma de estudo de lésbicas e 
gays, tout court; antes, quer ser mais abrangente, e abarcar outras identidades 
marginalizadas da sociologia e da teoria cultural pós-modernista. A palavra queer, nesse 
contexto, quer representar tudo aquilo que escapa da homogeneização, da normalização de 
nossos conceitos modernos do que são as práticas sociais dos gêneros e das sexualidades 
(Dowson 2000: 163; Croucher 2005: 610-1). Ainda assim, são os estudos sobre a 
homossexualidade, no presente e no passado, que predominam, uma vez que tais estudos 
estiveram presentes na origem da Queer Theory19. Ela está preocupada, também, em 
denunciar a homofobia e outros preconceitos arraigados nos meios acadêmicos de hoje, ora 
                                                            
18 O estudo do sincretismo religioso nas colônias romanas da Bretanha e da Gália, feito por Jane 
Webster (1997) mostra como a iconografia do casamento divino entre Mercúrio e a deusa nativa Rosmerta 
pode ser compreendida de maneira distinta da que propõem as explicações afetadas pelo imperialismo e 
pelo machismo. Levando-se em conta a encomenda da imagem, e o contexto de seu produtor, Webster 
alerta-nos para os sinais de resistência onde antes só se via harmonia, e permite entrever como a figura 
feminina da deusa pode ter refletido, naquele determinado contexto, sua supremacia sobre o deus romano 
(Webster 1997: 326-7). 
19 Para uma definição mais abrangente de Queer Theory, ver Jagose (JAGOSE, A. (1996) Queer Theory. 
Melbourne: University of Melbourne Press. 
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explícitos, ora escamoteados, mas sempre igualmente danosos para todos, profissionais e 





A Queer Archaeology também compartilha das mesmas preocupações da Queer 
Theory, mas foca seus esforços no intento de mostrar como as diversidades sexuais 
deixaram marcas no vestígio material. Ainda são poucos os estudos que conseguem escapar 
das introduções teóricas e passar para as pesquisas de campo (Voss 2000: 186). Contudo, os 
poucos resultados práticos já demonstram que há um grande potencial para entendermos 
como foram diversas as formas de entender o ser humano na sua dimensão sexual, e como 
são complexas nossas negociações de sexualidade no momento em que interpretamos o 
passado e nos posicionamos academicamente no presente, como pesquisadores20. Os 
arqueólogos continuam escavando espaços, residências, e falando de seus donos e de suas 
esposas, sem nenhuma preocupação crítica com a noção de família ou de uniões conjugais 
que o passado possa ter tido. O homossexual, quando aparece, é o desvio ou o patológico 
(Dowson 2000: 162). Depoimentos pessoais de estudiosos homossexuais, ou daqueles 
atentos ao tratamento que a homossexualidade recebe na Arqueologia e em outras 
disciplinas acadêmicas, demonstram como a homofobia segue forte em nosso tempo, 
independente de onde nosso olhar possa recair (Claassen 2000: 178-9). Assumir a 
homossexualidade ainda expõe o pesquisador a dúvidas sobre sua autoridade intelectual 
(Dowson 2000: 161). Desta forma, nas ausências capciosas ou nos poucos registros 
encontrados, os pesquisadores da Cultura Material podem investigar como os discursos 
arqueológicos da supremacia do homem branco heterossexual afetaram nossa forma de ver 
os vestígios do passado, assim como as práticas acadêmicas modernas. 
                                                            
20 O exemplo do estudo de Greg Reeder *(2000) ‘Same-sex desire, conjugal constructs, and the tomb 
of Niankhkhnum and Khnumhotep’. World Archaeology 32: 193-208)] das duas figuras masculinas 
representadas na tumba de Niankhkhnum e Khnumhotep (5ª Dinastia, c. 2400 a.C.), no Egito, é sintomático. 
As leituras tradicionais heterocêntricas rapidamente dão aos dois homens, em demonstração de afeto, a 
definição de irmãos gêmeos. Contudo, um estudo comparativo com outras representações contemporâneas 
àquela e em um contexto similar, mas com um homem e uma mulher, mostra que tais imagens são então 
interpretadas como um casal: marido e esposa. A intenção de ‘deshomossexualizar’ a imagem é óbvia 
(Dowson 2000: 164) (Fig. 2). 
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As mulheres se mantiveram afastadas da Arqueologia até os anos de 1950, e isso 
se deve, em grande parte, ao discurso machista e homofóbico vindo do séc. XIX, que 
florescia mesmo na psiquiatria, e que remetia a intelectualidade feminina ao lesbianismo 
(Claassen 2000: 174 e 177). Além disso, o trabalho de escavação foi associado ao rigor 
militar viril, masculino, e quando as primeiras mulheres americanas puderam participar do 
trabalho braçal nas escavações, elas eram negras da Geórgia e do Alabama. Seu trabalho foi 
igualado a força física do homem e, assim, a mulher negra não tinha direito a sua 
feminilidade, ela era a mulher masculinizada (Claassen 176-7). Nos estudos sobre a Cultura 
Material do passado, a ausência da homossexualidade ou de outras formas de gênero 
minoritárias fala mais alto do que os poucos exemplos onde é encontrada. Os pesquisadores 
da Cultura Material precisam compreender como os discursos arqueológicos da supremacia 
do homem branco heterossexual afetaram nossa forma de ver os vestígios do passado. É 
preciso escapar, também, das amarras das simples oposições binárias homem:mulher, 
heterossexual:homossexual, etc., que perpetuam a assimetria entre a homossexualidade e a 
heterossexualidade, onde a primeira é sempre subordinada e marginal, embora essencial 
para construir a valorização e o significado da segunda (Dowson 2000: 161). Não é o 
intuito da Queer Archaeology buscar no passado exemplos de como devemos viver hoje, 
mas, antes, mostrar como as normas de conduta e as definições do que é ‗normal‘ e 
‗anormal‘ são construções discursivas, e não fatos naturais sempre existentes e estanques. 
Aliás, como nos lembra Funari, nas ações do ser humano, nada é natural (Funari 2003: 
319). 
O passado possuia formas diferentes de construir suas ideologias sobre o 
masculino e o feminino. As relações de gênero e as práticas sexuais seguiam discursos que 
não foram afetados por ideologias e éticas modernas influenciadas pelo criatianismo, por 
exemplo. Não é exequível fazer uma transposição direta entre passado e presente sem levar 
em conta nossa própria forma de ver como o sexo e os gêneros se encontram na 
dependência histórica da sexualidade humana (Foucault 2005: 147, ênfase minha).  Na 
Roma antiga, o uir fará sexo com homens ou mulheres, e, portanto, não se adequa ao nosso 
conceito moderno de heterossexual. De fato, Suetônio não encontra uma palavra específica 
para definir o imperador Cláudio, que segundo o cronista romano, só buscava o sexo com 
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mulheres21, prática que parece destoar do usual, do esperado (Parker 1997: 55). Ao mesmo 
tempo, os cinaedi não podem ser imediatamente associados à nossa visão moderna de 
homossexual, muito menos de gay. As classificações ‗normal‘ ou ‗anormal‘ estavam mais 
associadas ao parceiro com quem o sexo era praticado, e não a um desejo sexual específico 
(Idem: 60-2).  Assim, o uir romano pode (e espera-se que o faça) penetrar um menino 
escravo, mas não alguém que será, na idade adulta, um romano livre (Veyne 1990: 197), 
quando então, configurar-se-á o delito do stuprum cum masculo (Walters 1997: 33-5; 
Skinner 1997: 135). Entender que havia na Antiguidade romana julgamentos sobre as 
práticas sexuais diversas das nossas é um avanço, mas não nos isenta de examinar como o 




Novas teorias culturais, como a Queer Theory, reconhecem a importância dos 
estudos de gênero e das múltiplas manifestações de sexualidade, antes pouco ou nada 
exploradas, procurando trazer essas questões para o proscênio das academias de História e 
de Arqueologia. Cada vez mais se percebe como a sexualidade esteve e está associada ao 
político e, por consequência, ao poder. A natureza de múltiplo contato sócio-cultural 
pertinente ao tratamento dado ao fenômeno chamado de Romanização trouxe para a 
literatura histórico-arqueológica colonialista e pós-colonialista a oportunidade de apropriar, 
explicitar (ou permitiu escamotear) questões atinadas às variadas práticas e identidades 
sexuais e de gênero na Antiguidade e no mundo moderno.  Tal oportunidade traz ao 
estudioso contemporâneo o desafio de melhor entender como se (re)constroem os discursos 
das diferenças e dos paralelos entre o passado e o presente. Além disso, a aplicação das 
novas teorias de relações de gênero e sexualidades, explicadas mais abaixo, pode oferecer 
uma perspectiva nova e alternativa aos discursos normativos e avessos à multiplicidade de 
vozes.  
Os estudos históricos e arqueológicos precisam chamar nossa atenção para essas 
diferenças entre presente e passado, para as descontinuidades, para as diversidades de 
gênero e de sexualidades, e para a necessidade de fugirmos das homogeneizações dos 
                                                            
21 “libidinis in feminas profusissimae, marum omnino expers” Claud. 33.2. 
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discursos autoritários e preconceituosos, muitas vezes justificados e propagados no nosso 
meio acadêmico atual (Feitosa 2000: 239-40; Rago 2002: 257). 
Nos próximos capítulos tratarei em mais detalhes a epistemologia dos estudos 
sobre a Bretanha Romana e as definições do lugar do masculino e do feminino nas 





























CAPÍTULO II - Dois Impérios: os estudos acadêmicos sobre a Bretanha 
Romana, os discursos de identidade nacional, e as ideologias do masculino 




Este capítulo tratará da evolução dos estudos sobre a Bretanha Romana levados a 
cabo na modernidade pela intelectualidade acadêmica inglesa, e mais tarde, britânica. 
Algumas explicações iniciais rápidas são necessárias. O termo Bretanha Romana pode 
ganhar outros formatos na historiografia brasileira, sendo também conhecida por Britânia. 
Para este estudo, usarei a nomenclatura Bretanha Romana por considerá-la mais indicativa 
de seu lugar na História Antiga e para melhor contrastar sua existência com a formação de 
uma identidade inglesa e britânica na modernidade.  
O termo ‗modernidade‘ será usado de forma abrangente e puramente cronológico. 
Assim, não farei um estudo sobre sua oposição ao termo ‗contemporaneidade‘ nem da carga 
discursiva que existe por trás dessas divisões históricas. Aqui se refere ao período entre a 
Renascença Inglesa (a partir do séc. XVI) e nossos dias e será usado para se opor aos textos 
da Antiguidade ou da Idade Média. Sigo a tradição britânica de considerar o período 
referido como Modernidade, recorte temporal de meu estudo.  
Por intelectualidade acadêmica, entendo um grupo de estudiosos, primordialmente 
historiadores e/ou arqueólogos, que voltaram seus olhos para os vestígios textuais e 
materiais resultantes da presença romana na região da ilha chamada de Grã-Bretanha do 
séc. I d.C. até meados do séc. V. Ou, ainda, que estudaram ou usaram como inspiração as 
obras dos autores da Antiguidade que fizeram relatos dos eventos ocorridos na província 
romana da Bretanha. Trata-se de uma escolha pessoal e voltada ao meu interesse de recortar 
meu objeto de estudo e suas fontes. Não representa qualquer intenção de desprestigiar 
especialistas de outras áreas de conhecimento humano.  
Em outros capítulos tratarei de obras de estudiosos de outras disciplinas e mesmo 
de artistas e literatos. Faço, ainda, uma distinção entre obras inglesas e britânicas usando o 
último termo apenas quando trato do período após a formação de um sentimento de união 
britânica abrangente (apenas a partir do fim do séc. XIX). Escolhi apresentar de forma 
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prioritária os resultados acadêmicos que convergem, ou permitem convergir as fontes 
textuais e materiais. Ainda sobre as fontes, creio que aquelas que não são comumente 
utilizadas pelos historiadores e arqueólogos podem ser de grande importância para uma 
perspectiva histórico-arqueológica mais aberta ao multifacetado e menos preza à rigidez 
dos documentos tradicionais. Vale lembrar, por exemplo, como o início da teoria pós-
colonial de Edward Said se fundamentou nos textos literários, mas outras fontes podem ser 
usadas para o mesmo fim, tais como textos jornalísticos, relatos de viajantes, trabalhos de 
história, arqueologia, antropologia e cartografia, textos políticos, panfletos e livros 
educativos (Hingley 2000: 11; Spurr 1993: 1). 
Falarei do surgimento do interesse nos estudos sobre a Bretanha Romana fazendo 
menção ao trabalho dos antiquários, que fizeram uso de obras clássicas e da cultura 
material de período romano encontrada na ilha. Tratarei em seguida de dois exemplos 
inseridos no surgimento das primeiras manifestações nacionalistas que voltaram seus olhos 
para o passado bretão ou romano-bretão, as obras de Michael Drayton e de John Speed, 
dois estudiosos da topografia e da cartografia inglesa dos séc. XVI e XVII. Apresentarei 
suas obras como exemplos da aproximação entre as representações do masculino e do 
feminino e a cartografia nos discursos nacionalistas dos períodos elisabetanos e jacobinos. 
Ambas as obras fizeram apropriações das imagens dos bretões e dos romanos. 
Todavia, não está no escopo deste capítulo mostrar em detalhes a trajetória dos 
antiquários ou dos topógrafos ingleses até o séc. XIX. É o período posterior que escolhi 
explorar com mais vagar. Importa relatar, de maneira genérica e não pormenorizada, as 
mudanças na forma como o passado romano da Grã-Bretanha foi tratado e que se deram ao 
longo do séc. XIX até nossos dias. Isso visa a deixar mais claro para o leitor a importância 
acadêmica e política que os estudos da arqueologia e da história romano-bretãs tiveram no 
imperialismo britânico e na construção de seus variados discursos sobre as identidades 
nacionais, de gênero e de representações do masculino e do feminino. 
 
Origens dos estudos sobre a Bretanha Romana 
 
Após o Renascimento (a partir do séc. XV), os textos clássicos deixaram os 
monastérios, começaram a se popularizar e a serem utilizados nas universidades europeias e 
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mesmo fora delas (Clarke 1959: 74).  A Renascença Inglesa (sec. XVI e início do XVII) fez 
com que os textos latinos se tornassem mais conhecidos, e foi possível para alguns 
estudiosos fazer uma ligação direta entre o Império Romano, a Gália e o passado da 
Inglaterra. Um certo contato se deu entre os trabalhos de antiquários da península itálica e 
os da Inglaterra. Ainda assim, a Inglaterra tendia ser enfatizada como única, separada de 
todo o contexto do passado romano do continente (Piggot 1989: 19). Este isolamento não 
era bem aceito por toda a intelectualidade inglesa, que também buscava por elementos 
clássicos em suas origens. Havia uma tentativa por parte de antiquários e dos intelectuais 
do período em propor uma ligação entre as populações cristãs do ocidente e povos da 
Antiguidade, em especial gregos (inclusive troianos) e romanos. No processo, foram 
criados mitos de origem que utilizaram o passado romano, celta, viking, anglo-saxão e 
normando. Tal interesse por origens fazia com que o passado fosse usado para criar laços de 
ascendência e justificar o status quo do presente, e propor, ainda, um destino para as nações 
e embriões de estados nacionais (Hingley 2000: 3; Smiles 1994: 1). 
Até o sec. XIX, os estudos da cultura material deixada pelos romanos na Bretanha 
Romana esteve, em grande medida, nas mãos dos antiquários e autores de ficção. Os 
principais nomes associados aos estudos do passado britânico são os de Camden, Leland e 
Stukeley. O trabalho dos antiquários era, em grande medida, o de mesclar diferentes 
aspectos do passado da ilha, sem a grande preocupação em separar os materiais coletados 
por períodos históricos específicos. Sítios pré-históricos eram misturados aos de período 
medieval, por exemplo. De fato, alguns dos antiquários procuravam ressaltar a insularidade 
da Inglaterra e seu passado celta, os sobreviventes dos períodos pré e pós-romanos, 
enquanto outros buscavam no passado anglo-saxão as origens do que acreditavam ser o 
sentimento de liberdade e de ordem. Segundo Smiles (1994), os vitorianos, em sua maioria, 
cultuavam a ideia de origem anglo-saxã como primordial (Smiles 1994: 113). 
É possível dizer que o mais importante antiquário inglês do período medieval 
tardio tenha sido William Camden. Sua obra Britannia, tendo sua primeira edição publicada 
em 1586, focou primordialmente no período romano da ilha. Camden parece ter sido o 
primeiro a fazer uma descrição apurada do Muro de Adriano (Fig. 3), por exemplo. De fato, 
Camden viajou por sua extensão em 1599 colhendo informações geográficas e epigráficas 
(Freeman 2007: 52). Já houvera no passado da Inglaterra outras tentativas de se montar um 
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corpus epigráfico romano-bretão. Tais tentativas remontam do séc. XVI e haviam sido 
promovidas pelos antiquários da Idade Média. A obra Britannia, de Camden, em sua edição 
de 1607, publicou dezenas de epigrafias do norte da ilha (Kendrick 1950: 147). 
Outros estudiosos da época de Camden, em outras áreas do conhecimento, também 
trataram do passado romano-bretão da ilha. A maioria destes estudos é parte de um 
movimento nacionalista inglês que buscava pelas origens identitárias da nação no passado. 
Neste processo, as representações do masculino e do feminino, além das relações de 
gênero, estiveram presentes em um cenário de tensão entre as partes. De particular interesse 
para agregar esses elementos são os trabalhos dos estudiosos da Geografia e da Topografia 
da Grã-Bretanha. Cientes da importância da apropriação de terras e sua dimensão de 
legitimação do poder, e inseridos em um contexto de monarquia regida por uma rainha, 
Elisabete I (ou Isabel, como é também conhecida na historiografia brasileira), e de 
recrudescimento da ideologia da sociedade patriarcal no período jacobino seguinte, estes 
estudiosos retrataram as tensões entre os ideais masculinos e femininos e suas preocupações 
e ansiedades como o caminho que deveriam tomar as relações de gênero no berço do que 
seria mais tarde o Império Britânico. A seguir farei uma análise da obra de dois trabalhos de 
Topografia e de Cartografia no período elisabetano e jacobino. 
 
Imagens da Bretanha Romana: primeiras construções do feminino e do masculino na 
cartografia nacionalista 
 
Era prática comum durante o Império Romano simbolizar seus domínios por meio 
de representações iconográficas de imperadores dominando outros povos. Há uma clara 
referência ao gênero de dominantes e dominados em tais imagens. Ainda que as terras 
conquistadas pudessem ser representadas como deusas, a figura do imperador era o símbolo 
maior do masculino, exemplo de Cláudio e Britânia (Fig. 4). É notório o relevo do 
Sebasteion do culto imperial de Afrodísias, na atual Turquia, que mostra Cláudio 
subjugando Britânia. O imperador é representado em vestes clássicas de herói helenístico, 
enquanto Britânia é a mulher amazona, bárbara. O corpo feminino está erotizado e 
reificado, uma apropriação fundamentada em seu gênero. As alegorias de conquista 
territorial, frequentemente, mostravam o conquistador, masculino, subjugando sexualmente 
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o dominado, feminino. (Webster 1997: 174-5). O dominador está claramente diferenciado 
pelo gênero. Há aqui uma clara conotação de controle e domínio de cunho sexual. De fato, 
representações desta natureza são encontradas na modernidade, como a idealização 
alegórica de Américo Vespúcio e a figura feminina da América (idem: 174) (Fig. 5).  
A imagem de Américo Vespuccio e América foi pintada pelo artista Jan van der 
Straet por volta de 1600 d.C.. Webster discute o estudo feito por Hulme sobre encontros 
entre figuras femininas e masculinas e suas representações sexistas e díspares no que se 
refere ao gênero (idem: 174). Tais representações têm o potencial para serem um rico 
material onde as teorias queer podem ser aplicadas. Além disso, refletem por vezes os 
discursos imperialistas antigos e modernos. Como defende Croucher, a Teoria Queer não se 
refere apenas ao sexo ou ao desvio do padrão sexua; antes, possui também uma 
preocupação em desafiar qualquer forma de visão heteronormativa do passado. Croucher 
propõe que todos os sentidos, não a ‗visão‘ – que ela considera ser um fenômeno pós-
Renascentista na forma do olhar masculino – deveriam ser buscados no momento em que 
são analisadas as descobertas do sítio arqueológico de Çayönü, por exemplo (Croucher 
2005: 613). Ransley, ao desafiar a crença tradicional de que as culturas marítimas do 
passado foram apenas androcêntricas, procura mostrar como o papel desempenhado pelas 
mulheres na pirataria marítima nos séculos dezessete e dezoito foi domesticado e 
masculinizado em discursos mais recentes (Ransley 2005: 623 e 627). Assim como 
Webster, Ransley também se refere da imagem de Jan van der Straet para fundamentar 
como o olhar masculino e as representações de controle territorial influenciaram as 
construções das nações e impérios na modernidade: 
 
―America é retratada como uma mulher, nua, reclinada em frente a um 
homem, Vespucci, que, em pé, veste indumentária militar, munido de uma 
espada, enquanto segura em uma das mãos o astrolábio, e, na outra, o 
estandarte – a espada é a alegoria do imperialismo, o astrolábio é o da 
Ciência, e o estandarte a da civilização européia. A mesma imagem mostra 
mulheres canibais dançando ao redor de uma fogueira, ao fundo. A mulher 
aqui simboliza a natureza, uma parte passiva do cenário assim como 
selvagem e assustadora, tudo para ser apropriado e domesticado pela 





Os trabalhos cartográficos produzidos na Inglaterra após a Renascença Inglesa não 
deram ênfase apenas aos aspectos de relevo da ilha. As interligações entre o poder real, o 
domínio territorial, as origens da nação desde a antiguidade e as representações do 
masculino e do feminino foram quase que ubíquas.  Terra equivalia a poder, que se fazia 
sentir pela expansão territorial. Um processo que os romanos já haviam experimentado na 
consolidação de seu império no Mundo antigo. A partir do séc. XVI, muitas das nações 
europeias se valeram dos trabalhos de geógrafos que apregoavam a grandeza imperial por 
meio de mapas e poemas com descrições físicas dos territórios que compunham a nação em 
que habitavam.  A topografia dos impérios e nações europeias foi convencionalmente 
feminina. Tal convenção emana da relação entre conquista, apropriação e domínio no 
processo de formação dos impérios modernos. Assim como acontecia na antiguidade, havia 
o conceito de que o colonizador deveria ser representado como o masculino que domina o 
feminino, a terra conquistada. Há uma clara relação entre esta prática e o desejo sexual, já 
analisado por diversos estudos acadêmicos de cunho feminista (Mikalachki 1998: 32; 
Parker 1987: 126054). Neste cenário está presente o desejo masculino de consumir e 
controlar o feminino em um processo de dar gênero e caráter sexual às nações e as suas 
políticas expansionistas.  
A Inglaterra não foi exceção nesta tendência e será objeto de uma análise aqui. O 
modelo de expansão colonial europeu teve analogias na Inglaterra elisabetana quando a 
virgindade da rainha Elisabete I serviu como metáfora para a impregnabilidade da nação 
diante das ameaças vindas do continente (McEachern 1996: 129-37).  Também nas pinturas 
encontradas nas residências da elite jacobina é perceptível o alinhamento das imagens 
femininas com aspectos naturais de relevo, que se contrapunham às do masculino, símbolo 
da cultura que tudo controla. De fato, os cenários naturais no plano de fundo das pinturas, 
femininos, ora estão regrados – em uma demonstração de que o masculino pode domar a 
terra e transformá-la em propriedade assim como o poder patriarcal pode controlar a família 
– ora são uma ameaça ao poder patriarcal e símbolo do grotesco e selvagem mundo natural. 
Na ambiguidade do discurso do séc. XVI sobre o papel do feminino na construção da 
imagem da nação, o corpo da mulher poderia ser ao mesmo tempo o elemento civilizado e 
o terreno bárbaro, indomável e ameaçador que deveria ser colonizado a todo o custo 
(Mikalachki 1998: 32; Stallybrass 1986: 123-33). 
67 
 
A percepção de que os territórios deveriam ser designados por nomes femininos 
fez com que um número maciço de antiquários passasse a representar a província romana 
da Bretanha como a feminina Britânia tanto nas construções historiográficas quanto nas 
imagens de relevo que surgiam nas obras cartográficas e geográficas da ilha. Tais 
representações foram quase sempre apropriações das imagens de moedas do período 
romano encontradas após o Renascimento inglês pelas sociedades de antiquários (Strong 
1980: 28-32).  
Meu interesse aqui será mostrar como as imagens da Bretanha Romana foram 
moldadas nos parâmetros discursivos do masculino e do feminino no período de formação 
do movimento nacionalista inglês (séculos XVI e XVII). Focarei nas primeiras 
representações cartográficas do período elisabetano e jacobino e nas tensões entre as figuras 
masculinas e femininas nos mapas e capas de trabalhos cartográficos.  Opto por fazer isso 
uma vez que, após este período, as tensões entre as figurações masculinas e femininas na 





Por volta do início da década de 1590, o inglês Michael Drayton, um estudioso da 
topografia da Grã Bretanha, começou a escrever seu épico chamado de Poly-Olbion. Sua 
obra consolidou-se como um perfeito exemplo de nacionalismo baseado na representação 
territorial. Escrito em formato de poemas que ressaltam as virtudes da geografia da 
Inglaterra e do País de Gales, o Poly-Olbion demorou mais de trinta anos para ser 
terminado e vai desde o reinado da rainha Elisabete I até o de Jaime I. embora Drayton 
tenha prometido tratar de toda a ilha da Grã-Bretanha, a Escócia não foi incluída, 
possivelmente por causa de determinação de não retardar ainda mais a  publicação da obra 
(Mikalachki 1998: 28). 
A obra de Drayton tem características muito mais elisabetanas do que jacobinas, 
dando uma maior ênfase para as representações femininas do poder, que cairiam em 
desgraça no governo de Jaime I. Na página frontal da obra (Fig. 6), aparecem imagens que 
fazem referência aos personagens que teriam ajudado a moldar a nação inglesa e seu poder 
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imperial. Em grande destaque na gravura da portada do livro está a imagem feminina 
personificada da Grã-Bretanha. Coroada por louros que são segurados por figuras 
angelicais, a figura de Grã-Bretanha segura um cetro na mão direita e uma cornucópia na 
esquerda. Sentada sob um arco, sua imagem veste um manto que cobre apenas um de seus 
seios, deixando outro a mostra, em uma aproximação com a imagem de mulher amazona. O 
manto é pintado com figuras do relevo da ilha, especialmente rios, que são 
predominantemente retratados como femininos ao longo do poema (Mikalachki 1998: 30).  
A composição total de sua figura lembra os contornos do mapa da própria ilha. 
Pilares estão colocados à frente do arco, e, flanqueando Grã Bretanha, estão quatro figuras 
alegóricas: um saxão, no alto, à esquerda; um romano, no alto, à direita; um antigo bretão, 
no canto inferior à esquerda, e, por fim, um normando, no canto inferior, à direita. As 
imagens masculinas estão como que submetidas à figura feminina de Grã-Bretanha. Estão, 
ainda, representadas em menor escala. Estes seriam os quatro representantes dos povos que 
comporiam a história inglesa (Mikalachki 1998: 35). Estas alegorias, todas masculinas, 
remetem aos mitos de origem que começavam a se formar no seio da sociedade inglesa 
diante da percepção de seu lugar entre as outras nações europeias e as novas descobertas 
marítimas. A presença do bretão em uma mesma ilustração que inclui o romano parece 
indicar que são entidades que não se misturam, embora façam parte de um cenário maior 
que perfaz a herança deixada pela Antiguidade ao império inglês do séc. XVI. Neste jogo 
de busca pela ancestralidade na construção do nacionalismo inglês, seria preciso ainda 
muito tempo até que um discurso acadêmico pudesse unir o bretão ao romano de forma 
eficaz. Desenvolverei mais o tema dos mitos de origem quando tratar dos efeitos dos 
estudos sobre a romanização da Bretanha Romana, mais abaixo. 
Pela maneira como a topografia da Inglaterra na obra de Drayton ganha contornos 
ora femininos, ora masculinos, com preponderância para o primeiro, o Poly-Olbion e sua 
iconografia podem ser lidos como uma dramatização das relações de gênero e de 
construções do masculino e do feminino na Inglaterra do final do séc. XVI. O período 
elisabetano trouxe muita ansiedade diante do papel que deveria ser exercido por uma rainha 
e o que isso poderia representar para uma sociedade amplamente patriarcal. Havia uma 
grande preocupação com as relações de gênero no interior da família do período Tudor 
(Mikalachki 1998: 5). É perceptível uma constante tensão envolvida, com uma tendência de 
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mostrar o feminino no controle. Contudo, esse controle é tutelado. Ainda que haja indícios 
de que a natureza tem aspectos selvagens, as coisas estão sob controle. A figura de Grã-
Bretanha, embora entronada e forte, está cercada de homens. 
Não se pode dizer que todas as representações cartográficas da Inglaterra do fim 
do séc. XVI e começo do XVII partilhassem desta visão mais condescendente com o papel 
da mulher e das imagens do feminino que podem ser vistas na obra de Drayton. Ao mesmo 
tempo em que publicava o Poly-Olbion, outra obra surgia com uma abordagem muito mais 
masculina. 
John Speed publicou The Theatre of the Empire of Great Britain em 1611 como 
sendo uma precisa Geografia dos Reinos da Inglaterra, Escócia, Irlanda e Ilhas Adjacentes. 
O princípio da união de todos esses reinos sob o comando de Jaime I está explícito na obra. 
Não há representações de gênero neste compêndio topográfico, mas o frontispício traz uma 
iconografia rica para a análise das apropriações do passado bretão-romano e das 
construções do masculino e do feminino no contexto do nacionalismo inglês da época, da 
mesma forma como a obra de Drayton. 
Todavia, diferente do que aconteceu com o Poly-Olbion, a obra de Speed remete 
ao banimento da associação do corpo feminino com os discursos do surgimento da nação 
inglesa. The Theatre of the Empire of Great Britain está muito mais adequada à maneira 
como a sociedade jacobina estabelecia o lugar da mulher e de seus atributos femininos do 
que o Poly-Olbion, ainda ligado à ambiguidade do governo elisabetano. A política 
ideológica de Estado do séc. XVII estava no processo de eliminação do feminino de seu 
arcabouço. De fato, as representações simbólicas como um todo cederam lugar ao discurso 
político. Com isso, criou-se quase que um hiato nas representações da Bretanha Romana 
nos discursos nacionalistas até a Restauração (fim do séc. XVII), quando as discussões de 
gênero passaram a habitar muito mais as preocupações da vida privada do que a público-
nacional (Mikalachki 1998: 151). Contudo, isto não quer dizer que tenham desaparecido 
totalmente. O processo de domesticação da mulher e do enquadramento do caráter feminino 
não poderia eliminar por completo sua influência política, mas marcou uma mudança de 
atitude ideológica imperial. No segundo capítulo, ao tratar da figura de Bodiceia (Ou 
Boudica), essas mudanças poderão ficar mais explicitadas. 
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A página inicial da obra de Speed (Fig. 7) não traz nenhuma figura central, mas 
guarda uma grande semelhança com o frontispício do Poly-Olbion.  No lugar da figura 
feminina da Grã-Bretanha está apenas o título de seu trabalho e suas especificações de 
conteúdo.   Mas é o tratamento das figuras que flanqueiam a página que chama a atenção do 
olhar. Há um deslocamento de posição da figura do bretão. Enquanto no Poly-Olbion ele 
está no canto esquerdo inferior, na mesma escala das outras figuras alegóricas masculinas, 
em The Theatre of the empire of Great Britain o bretão é deslocado para o alto da página, 
em escala maior do que os outros representantes do passado da nação inglesa. No lugar que 
ocupava na iconografia de Drayton, está agora um dinamarquês. A figura do bretão é 
eminentemente masculina, com peito desnudo e com musculatura desenhada. Tem o corpo 
seminu, com cabelos longos e um comprido bigode. Segura uma lança em uma das mãos e 
um escudo na outra. É inegável sua posição de destaque em comparação com as outras 
quatro figuras masculinas que ocupam os cantos da página: o romano, o saxão, o 
dinamarquês e o normando. Trata-se de uma curiosa apropriação da imagem do bretão 
selvagem. Está claro que não há nenhum indício de que tenha sido afetado pela presença 
romana na ilha, remetendo-o mesmo ao período da Idade do Ferro, antes da chegada de 
Júlio César à ilha em 55 a.C. Speed não parece ter qualquer receio de apresentá-lo como 
integrante do passado da Inglaterra. Chega mesmo a colocá-lo em destaque perante os 
outros representantes da nação. Essa aproximação entre o inglês e o bretão se tornaria 
muito mais problemática nos próximos séculos. 
A eliminação da figura feminina central e o destaque para a imagem masculina e 
ameaçadora do bretão parecem ser parte de uma preocupação muito mais voltada para o 
reforço do ideal de masculinidade na formação nacional do que qualquer prurido ou 
desconforto com os aspectos pouco civilizados dos bretões e sua conexão com a história da 
Inglaterra. Outros não teriam a mesma postura. Novamente estamos diante de uma resposta 
dual. Assim como foram ambivalentes as construções de gênero (Mikalachki 1998: 101). 
Não se pode falar de um momento histórico em que as ideologias do masculino e do 
feminino tenham sido unívocas.   
O mesmo caráter de ambiguidade dos conceitos e das ideologias pode ser 
observado na Academia inglesa a partir do séc. XIX. Mesmo com o fortalecimento das 
Ciências Humanas nas universidades inglesas já desde o final do séc. XVIII, o meio 
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acadêmico caminhou pari passu com o meio literário nas reconstruções do passado romano-
bretão com fins nacionalistas. Logo, as duas fontes são de grande importância para este 
estudo. As manifestações nacionalistas da Inglaterra sempre estiveram intimamente ligadas 
à expansão territorial posta em prática já no séc. XVI. Assim, nacionalismo mescla-se com 
imperialismo. Os discursos do imperialismo voltaram seus olhos para outros impérios, de 
outros tempos. Neste processo, foram feitas inúmeras comparações entre o Império 
Britânico e o Romano. Na academia, estas comparações seguiram uma trajetória 
particularmente fértil a partir da segunda metade do séc. XIX e do renascimento da 
aceitação do termo imperialismo. Analisarei a seguir como os estudos sobre a Bretanha 
Romana no meio acadêmico inglês se desenvolveram e como se difundiu a ideia de ligação 
direta entre os bretões, romanos e a elite imperialista vitoriana. 
 
A Influência do Classicismo na Academia Inglesa 
 
A Igreja Anglicana dominava as universidades inglesas até o início do sec. XIX. A 
escolha dos ingressantes era firmada no parentesco com os fundadores das faculdades 
(colleges) que existiam dentro das universidades ou pessoas provindas de determinados 
locais ou escolas. O certo é que o critério da competência acadêmica não era relevante. 
Criara-se uma tradição de patronato promovido pela Igreja Anglicana. Tais fatos levavam 
certos setores da sociedade inglesa e de pesquisadores do continente a ter as universidades 
inglesas em baixa reputação. O baixo conceito levou alguns integrantes a promoverem 
debates sobre possíveis mudanças no sistema educacional inglês (Freeman 2007: 99). 
 O ensino universitário era dominado pelos tutores particulares, figuras eminentes 
e de grande fama, deixando pouco espaço para o professorado permanente. Tais tutores 
eram quase que invariavelmente figuras religiosas e tinham como principal função guardar 
a moral e os bons costumes cristãos da Igreja Anglicana. Mas não havia tantos deles, e, 
assim, poucos alunos poderiam ingressar também. Os professores regulares, menos 
afamados, por sua vez, tinham de lidar com grupos grandes e suas funções eram reduzidas 
ao ensino do grego e do latim a partir dos textos clássicos. As leituras de tais textos não 
tinham grande cunho crítico e os alunos não tinham de fazer muito além de apenas lê-los. O 
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sistema universitário e a leitura dos textos clássicos tinham como principal função incutir as 
normas cristãs, e não criar conhecimento (Bill 1973: 75). 
Com o tempo, surgiram grupos que se opunham aos religiosos mais tradicionais: 
os educacionistas e os anticlericais. O primeiro procurava por um sistema universitário que 
estivesse preocupado com o ensino científico e não com a mera formação moral. O 
segundo, não precisa de grandes explicações, e buscava a secularização do ensino a todo o 
custo. Mas nada pôde evitar a intervenção governista, que chegou na forma de uma 
comissão parlamentar instaurada em 1850 e que produziu seu relatório final em 1852. A 
comissão sugeriu reformas que abrissem caminho para a competitividade no meio 
universitário. Mas não conseguiu muito mais do que emitir essa nota de advertência (Bill 
1973: 117-27). Ainda havia muito do espírito conservador em Oxford e em Cambridge. 
Surgiram críticas de que as reformas tinham muito de cunho germânico. Ainda assim, 
algumas novas disciplinas foram acomodadas ao currículo de ensino: Ciências, Direito e 
História (Freeman 2007: 108). 
As reformas não poderiam ser totalmente barradas, contudo. Em 1870 uma nova 
comissão parlamentar interveio nas universidades. Desta vez, um grupo de intelectuais 
buscava promover a pesquisa, a formação política, e reiterar o estatuto secular de Oxford e 
de Cambridge. O confronto com o meio eclesiástico estava mais forte desta vez. O intuito 
claro de alguns membros desta nova elite acadêmica era formar homens para o serviço 
público, ou seja, para comandar o Império Britânico. Entre tais estudiosos podemos 
encontrar Henry Pelham, o mentor de Francis Haverfield. A leitura dos clássicos continuou 
a ser uma atividade importante no meio universitário, mas, agora, Oxford parecia ter 
deixado de ser uma organização anglicana para se tornar uma entidade laica, preocupada 
com uma leitura mais crítica dos textos clássicos e, também, dos sagrados. Isto não quer 
dizer que já não houvesse mais uma enorme resistência dos setores mais tradicionais. 
Apenas parecia que a balança pendia para outro lado desta vez (Freeman 2007: 109; 
Symonds, 1986: 10). 
A partir de 1877 novas reformas diminuíram ainda mais o poder da Igreja 
Anglicana em Oxford. O celibato imposto aos tutores foi abolido, não-conformistas 
também poderiam ingressar no meio acadêmico agora. Todavia, algo surgiria disto, e que 
viria a afetar, até nossos dias, os estudos científicos nas universidades: presos entre a 
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impossibilidade de seguirem uma fé cega na religião, e entre uma ciência que parecia estar 
sempre em construção, não estável e vazia de moral, muitos aderiram então à busca pela 
grande e irrefutável ‗Verdade‘ nas Humanidades (Stray 1992: 6). 
As universidades, em especial a de Oxford e a de Cambridge, foram o foco dos 
estudos clássicos voltados para os jovens rapazes que viriam a ser os gentlemen e oficiais 
do Império Britânico mais tarde (Symonds 1986: 1-2; Turner 1989: 63; Stray 1998: 53-4). 
O estudo de grego e latim unificava a classe alta, mantendo uma atmosfera de solidariedade 
que acabava por excluir as camadas mais desprestigiadas da sociedade inglesa. Uma 
estrutura que promovia o classicismo como fundamento ideológico foi construída dentro e 
fora do meio acadêmico, auxiliada pela existência de clubes exclusivos, reuniões de 
homens da elite e de sessões parlamentares. O passado clássico foi utilizado para legitimar 
e dar autoridade ao presente (Stray 1998: 10-11 e 47). Era mesmo esperado e desejado que 
os representantes do governo colonial britânico tivessem uma sólida formação nos Estudos 
clássicos e suas línguas (Turner 1989: 63). 
O fortalecimento da arqueologia britânica foi fomentado justamente pelo 
fortalecimento da arqueologia clássica, muito praticada no continente, e pelo ensino dos 
Estudos Clássicos nas duas principais universidades, Oxford e Cambridge, ainda 
extremamente prestigiado e compulsório, em especial, em Oxford. O estudo da Cidade 
Estado Grega era aplicado aos estudos Britânicos das velhas colônias, enquanto as novas 
possessões do Império poderiam ser mais bem compreendidas pelo estudo de Roma 
(Symonds 1986: i). De fato, o ensino de grego e de latim tornara-se muito relevante na 
formação dos novos comandantes do Império Britânico, como aponta em 1854 o Comitê 
Macaulay sobre os requisitos mínimos para aqueles candidatos aos cargos no Indian Civil 
Service. Tal importância continuou a ser relembrada mesmo já no período Eduardiano 
(Freeman 2007: 116).  Isso não quer dizer que não tenha havido oposição a 
compulsoriedade dos estudos das Línguas Clássicas, por exemplo. O ensino do grego foi 
fortemente atacado e tornou-se optativo a partir de 1918 (Freeman 2007: 118-9)22. 
                                                            
22 O problema para os tradicionalistas é que abandonar tais línguas clássicas era o mesmo que atacar 
as raízes cristãs da sociedade Britânica. Para os menos tradicionalistas, era uma oportunidade para abrir 
espaço para outras disciplinas e para pesquisadores norte americanos em Oxford, aparentemente pouco 
familiarizados com o grego clássico, por exemplo. O ensino de disciplinas mais voltadas para as ciências 
técnicas tornou-se uma necessidade vital quando o Império Britânico notou como estava fraco em sua base 




Mommsen e os estudos sobre o mundo romano 
 
Até o início da segunda metade do sec. XIX, as tradicionais universidades inglesas 
não estavam engajadas nos estudos romanos da Bretanha. De fato, pode-se argumentar que 
a escassez de pesquisas de campo e a falta de interesse em divulgar os poucos resultados 
obtidos nas escavações são reflexo direto do desapreço das universidades inglesas pelo 
tema arqueológico como um todo. Havia a necessidade de mudanças domésticas nas 
políticas educacionais em Oxford e Cambridge.  Tais mudanças abririam espaço para o 
desenvolvimento da Arqueologia no meio universitário. Tudo indica, contudo, que as 
reformas internas não foram as únicas a fomentar a criação dos estudos romano-bretões. 
Mudanças também ocorreram no continente, em especial, na Alemanha. Uma das principais 
inspirações externas para a promoção de renovações no cenário acadêmico inglês foram os 
trabalhos de Theodor Mommsen, muito em voga naquela época (Freeman 2007: 97). 
É importante que isso seja dito neste momento: a influência alemã na formação da 
academia inglesa até meados de 1914 foi muito significativa. O ensino de Teologia, 
Filologia, da Medicina e dos Estudos Clássicos encontrou grande embasamento teórico-
metodológico na Alemanha. Era para lá que os acadêmicos ingleses de posses viajavam 
para adquirir seu treinamento. De lá traziam seus métodos e modelos acadêmicos. Tudo 
isso permaneceu assim até a eclosão da Primeira Grande Guerra (Hynes 1990: 68) 
Ao final do séc. XIX começava a despontar um novo modelo para os estudos da 
cultura material nas universidades inglesas. Tal mudança não poderia ser totalmente 
desconectada de outras transformações que aconteciam na sociedade britânica: o 
significativo aumento da participação da classe média na vida universitária inglesa e os 
debates religiosos que chegavam a Oxford. O caráter de cientificidade do trabalho 
acadêmico ganhava força e havia surgido uma necessidade de investigar melhor o passado 
britânico e, em especial, o inglês. Além disso, o final do século vitoriano tornara-se fértil de 
descobertas arqueológicas bombásticas a respeito de civilizações clássicas do passado, a 
maioria delas promovida pelo governo alemão. As escavações de Schliemann onde teria 
                                                                                                                                                                                     
ser considerado um instrumento puramente filosófico, enquanto os latinistas de Oxford conseguiram manter 
a crença de que o latim era, antes de mais nada, um elo político valioso entre todas as nações e civilizações 
do Mundo Ocidental (Freeman 2007: 118-9). 
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sido Tróia é um grande exemplo. Também nascia com força a Egiptologia e a Papirologia. 
Alguns desses trabalhos acabaram por afetar Oxford e lá deixar fortes marcas (Freeman 
2007: 123). 
Os ampliados campos de pesquisa estimularam as mentes dos acadêmicos 
ingleses, e promoveram a criação de um novo curriculum disciplinar. O caminho natural 
poderia ser o da criação de uma Escola de Arqueologia em Oxford. Mas isso não 
aconteceu23. A falta de apoio do meio acadêmico oficial levou muitos pesquisadores 
britânicos a procurarem seus próprios campos de pesquisa, quando, então, muitos se 
dirigiram para Alemanha. Nos poucos momentos em que a Arqueologia era tratada no meio 
universitário inglês, seus temas raramente ultrapassavam o estudo das artes e da arquitetura, 
geralmente religiosa, ou talvez, algumas vezes, a cerâmica ou mesmo a topografia. Mas na 
Alemanha surgia o fenômeno da Altenwissenschaft, uma ciência do estudo da Antiguidade, 
resultado de um embrião do humanismo do séc. XV e da preocupação com a crítica literária 
do séc. XVII. Era uma amalgama de tradições acadêmicas que buscava por um estudo mais 
integrado do passado (Freeman 2007: 123). 
Um dos principais efeitos da Altenwissenschaft foi o surgimento de novos campos 
para o estudo da cultura material da Antiguidade.  O séc. XIX viu também o crescimento 
dos corpora documentais no cenário arqueológico, tanto para o latim quanto para o grego. A 
isso foram adicionados estudos mais sistematizados da numismática, da escultura e da 
arquitetura. O mesmo se deu com a cerâmica e com o trabalho da metalurgia antiga. Em 
todas essas áreas podemos encontrar trabalhos de Theodor Mommsen. Por isso, podemos 
dizer que seu objetivo foi propor uma síntese de todos esses estudos a fim de formar um 
cenário mais amplo para os estudos da Antiguidade clássica. Segundo alguns, o ponto mais 
alto da Altenwissenschaft pode ser atribuído a ele. Foi um momento de escape dos estudos 
dos textos clássicos, lidos de uma maneira tradicional, para um patamar onde as 
civilizações seriam estudas levando-se em conta tudo o que haviam deixado para trás: 
literatura, artefatos e outras formas de documentos (van Minnen 1993: 5-6). 
O fato de Mommsen ter quebrado a tradição alemã de ênfase no helenismo e de ter 
feito do estudo sobre Roma uma entidade independente e forte, foi, em larga medida, 
                                                            
23 Não bastasse a surpresa da falha no intento, dada a importância que a arqueologia clássica ganhava 
no continente, é curioso, se não inexplicável, que seu maior opositor tenha sido justamente Francis 
Haverfield (Freeman 2007: 123). 
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influência do historicismo que reinava no séc. XIX. Esse historicismo favoreceu o 
nascimento e o florescimento da Altenwissenschaft, para sempre representada pela figura do 
pesquisador alemão. Mommsen sugeria o agrupamento de tudo o que sabíamos sobre os 
romanos, e que pudéssemos reconstruir tudo de baixo para cima. Isso era uma mudança 
radical quando comparada aos estudos dos textos sem uma aproximação crítica (Freeman 
2007: 126; van Minnen 1993: 9). Além disso, Mommsen também foi o grande promotor da 
coletânea epigrafia romana no continente, o que se tornaria o Corpus Inscriptionum 
Latinarum (doravante CIL). Também relevante foi seu estudo sobre a política romana 
(Römische Geschichte) em cinco volumes, embora o quarto volume nunca tenha sido 
publicado (Freeman 2007: 127). 
Os efeitos das pesquisas de Mommsen e seus métodos ganharam muito mais força 
na medida em que foram patrocinados pelo Estado Alemão, preocupado que estava em 
construir uma nova relação entre seu presente e seu passado, com fins políticos de 
integração nacional. Houve uma verdadeira explosão de estudos acadêmicos estatizados na 
Alemanha na segunda metade do séc. XIX. Graças a esse tipo de patrocínio e ao desejo do 
nascente Estado Alemão em projetar-se como uma nação altamente intelectualizada, o 
intento de escrever o CIL ganhou grande impulso. Mommsen foi posto a frente do projeto, 
dando-lhe enormes poderes financeiros e políticos (Freeman 2007:  135). 
As transformações nos estudos sobre a Antiguidade na Alemanha não foram 
imediatamente pelos britânicos. O peso da obra de Gibbon sobre a queda do Império 
Romano24 era imenso e parecia intimidar qualquer grande revolução na fórmula dos 
Estudos Clássicos. Mas isso não duraria para sempre (Freeman 2007: 127). Tecerei maiores 
comentários sobre a obra de Gibbon mais adiante. 
Outro resultado da já citada comissão parlamentar de 1870, e de seu relatório de 
1872, foi a maior democratização das universidades inglesas e a diminuição da 
independência das faculdades em prol de um aumento de poder da universidade como um 
todo. Todavia, não foi um processo totalmente bem sucedido. Uma certa frustração fez com 
que alguns acadêmicos buscassem novamente por respostas no continente, especialmente 
na Alemanha. Henry Pelham, professor de História Antiga em Oxford, ficou muito 
entusiasmado com os estudos de Theodor Mommsen sobre o limes romano. Tudo indica 
                                                            
24 A História do Declínio e Queda do Império Romano. 
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que Pelham queria abrir as portas de Oxford às ideias do continente, aumentar as 
disciplinas estudadas. Mais do que isso, parecia mesmo ter interesse em permitir, em um 
ambiente até então masculino, o ingresso de mulheres na academia (Freeman 2007: 112). 
Houve um grande aumento nas correspondências entre acadêmicos ingleses e outros do 
continente (França e Alemanha, em especial), prática que tornou Pelham e, mais tarde, seu 
sucessor acadêmico, Francis Haverfield, alvo de elogios por parte de seus pares (Freeman 
2007: 114). 
Henry Pelham conquistou grande respeito no meio universitário inglês. Embora 
seu nome não tenha ganhado dimensão internacional, sua reputação em Oxford deu-lhe a 
cadeira de Camden Professor, muito prestigiada. Tal posição foi criada em 1622 por 
William Camden e seria, após a morte de Pelham em 1907, ocupada por seu orientando, 
Francis Haverfield. Pelham não produziu muitas obras ao longo de sua carreira, tendo se 
dedicado quase integralmente às tarefas administrativas de Oxford. Também esteve 
intimamente ligado ao setor político da academia, quando foi visto como um organizador e 
facilitador. Embora de família tradicional, Pelham apresentava-se como um liberal diante 
de seus pares, o que, por vezes, tornava-o alvo de críticas dos mais conservadores. Foi 
grande promotor dos estudos da Bretanha Romana. Muito importante ressaltar como 
Pelham mostrou-se um entusiasta da integração das mulheres em Oxford e foi até mesmo 
presidente do Sommerville College. Com fortes contatos com Mommsen também, Pelham é 
considerado por alguns como o grande norte e arquiteto das transformações e aumento do 
prestigio dos estudos de Antiguidade na segunda metade do séc. XIX em Oxford (Murray 
2000: 339-40). É uma pena que pouco mais se saiba sobre o interesse de Pelham em 
integrar mulheres no sistema educacional superior inglês. O Somerville College foi uma 
faculdade da Universidade de Oxford somente de mulheres. Lá estudaram Winifred 
Breakwell, que viria a ser esposa de Haverfield mais tarde, e Margerie Venables Taylor, que 
seria sua (de Francis Haverfield) secretária. Mas Margerie também atuou diretamente no 
trabalho investigativo e foi editora do Roman Society por muitas décadas, e, ainda, a 
primeira mulher a ser vice-presidente da Sociedade de Antiquários de Londres, em 1946 
(Freeman 2007: 165 e 381). 
Mommsen fez duas visitas a Oxford e nelas fez contato direto com Pelham e, 
também, com Haverfield. Segundo Freeman (2007), a partir de 1890, Haverfield teria se 
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tornado o principal contato de Mommsen com a Grã-Bretanha (Freeman 2007: 150). Tal 
fato não surpreende dado que R. G. Collingwood, comumente conhecido como o sucessor 
acadêmico de Francis Haverfield nos estudos da Bretanha Romana, afirma que Haverfield 
havia ganhado na Europa a reputação de ser a maior autoridade em Epigrafia de período 
romano-bretão na ilha (Collingwood 1919: 117). 
O prestígio de Haverfield levou Mommsen a convidá-lo a participar da elaboração 
de outros tomos do CIL, com inscrições da Bretanha Romana. A contribuição de Haverfield 
para o CIL deve tê-lo posto em contato  com outras inscrições da Europa, e deixado-o ainda 
mais entusiasmado com uma possível aplicação das ideias de Mommsen nos estudos da 





Francis John Haverfield (1860 – 1919) é considerado por Freeman (2007) como o 
primeiro arqueólogo profissional a tratar dos estudos da Bretanha Romana, em contraste 
com os antiquários. Tal profissionalização teria sido obtida quando Haverfield conciliou os 
estudos históricos sobre Roma com os vestígios epigráficos encontrados na Grã-Bretanha. 
Seus estudos têm significativa influência até hoje no meio acadêmico britânico, e geraram 
um legado de grande longevidade, que ainda invoca acalorados debates arqueológicos. De 
acordo com Freeman, antes de Haverfield, os estudos sobre o passado romano da Inglaterra 
era um trabalho de ‗amadores‘. Foi justamente seu estudo sobre a penetração da cultura 
romana na província da Bretanha, o que Haverfield chamou de ‗romanização‘, que fez com 
que seu nome fosse colocado no topo, entre aqueles que revolucionaram não somente a 
história romano-bretã, mas, também, a arqueologia romana como um todo. De fato, o 
fenômeno da ‗romanização‘ continua a ser muito estudado e debatido. Suas ideias foram tão 
impactantes sobre o tema que somente nas últimas duas décadas outros arqueólogos 
teceram críticas sistemáticas às suas bases epistemológicas (Freeman 2007: 2). 
Haverfield também foi conhecido por alguns por seu lado conservador, e, ainda, 
por suas ligações com a alta cúpula da Igreja Anglicana. Há, também, aqueles que o veem 
como um liberal. De fato, teve fama de ser um censor bastante rígido quando ocupou o 
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cargo na Christ Church College. Quando da morte de Pelham em 1907, Haverfield assumiu 
a prestigiada cadeira de Camden Professor (Freeman 2007: 177).  
Apesar da fama de conservador, há indícios de que as posições políticas de 
Haverfield teriam sido muito mais nuançadas. Embora pudesse estar associado à cúpula da 
Igreja Anglicana, Freeman afirma que sua posição política era a de um liberal e, assim 
como o fizera Pelham, defendia o ingresso de mulheres no ensino superior, por exemplo. A 
esposa de Haverfield foi uma participante ativa no movimento sufragista feminino inglês. 
Winifred Haverfield foi secretária da filial de Oxford da National Union of Women’s 
Suffrage Societies. Em 1917, Francis Haverfield assinou uma petição, junto a outros 
acadêmicos de Oxford, solicitando que o governo britânico concedesse às mulheres o 
direito de votar em reconhecimento por seu esforço e contribuição durante a guerra. Tal 
petição foi publicada no The Times em 17 de fevereiro de 1917 (Freeman 2007: 526). 
Haverfield trabalhou intimamente ligado à pesquisa epigráfica, seguindo um 
modelo, embora não sem algumas críticas, já estabelecido por Mommsen, na Alemanha. O 
maior problema com a pesquisa de Mommsen era sua ênfase demasiada na numismática em 
detrimento de outros artefatos que Haverfield via como valiosos na asserção da 
romanização: cerâmica, fíbulas e planos de casas, por exemplo (Freeman 2007: 233). 
O que Haverfiled procurava ver nos seus estudos arqueológicos era a 
homogeneidade do Império Romano. Para ele, de nada adiantaria estudar a Bretanha 
Romana se não soubéssemos muito mais do que ocorria no restante do Império. Mommsen 
já havia feito referências a essa homogeneidade em sua obra As Provincias do Império 
Romano, que havia sido traduzida para o inglês em 1886 por W. P. Dickson. A principal 
obra escrita por Francis Haverfield foi The Romanisation of Roman Britain, de 1912. Na 
obra, Haverfield procura reforçar a importância de integrar a província da Bretanha 
Romana em um cenário de Império Romano unificado. Mais tarde, aquele que seria 
considerado seu sucessor, Collingwood, viria a criticar essa obstinação (Freeman 2007: 
203-4).  
 




Romanização refere-se ao processo de mudança cultural ocorrido, especialmente, 
no que seria hoje a Europa Ocidental e algumas regiões da atual Europa Oriental, África e 
Oriente Médio, sob o domínio romano do fim do período republicano e ao longo do 
principado.  O conceito de romanização, que não existia na Antiguidade (Hingley 2008: 56 
n. 203 e 315-6), foi criado para dar conta da transformação de uma cultura nativa em uma 
no estilo romano. A teoria alavancada por Francis Haverfield promoveu a ideia de 
aculturação, ou seja, os nativos adotaram a cultura romana a um ponto em que as duas 
culturas formaram uma amalgama e não mais poderiam ser distinguidas entre si25. Essa 
abordagem foi fundamental para o desenvolvimento da arqueologia Romano-bretã na Grã-
Bretanha, uma vez que o grau de aculturação nativa poderia ser mensurado pelo grau de 
adesão à cultura material romana. Romanização não é um conceito que foi utilizado pelos 
próprios romanos, mas um termo moderno, usado de várias formas ao longo da história, ora 
com letra minúscula, ora maiúscula, ora entre aspas. Tais variações podem denotar o peso 
conceitual que cada autor dá ao termo em sua obra (Hingley 2000: 112). De fato, o termo 
está tão prenhe de carga ideológica que muitos já propuseram seu completo abandono, 
enquanto outros defendem que seu uso ainda pode render boas desconstruções discursivas, 
como aponta Jane Webster (1996: 15). 
Quando Theodor Mommsen (1817-1903) publicou sua obra Römische Geschichte, 
apontou para as evidências que comprovariam a existência de uma unidade cultural no 
Império Romano. Sua obra argumentou que certos aspectos da cultura romana poderiam ser 
encontrados em todo o império. Mommsen enfatizou certas instituições romanas como a 
cidadania, o latim, cunhagem de moedas, etc., valendo-se muito da epigrafia. A partir daí, 
formulou-se a ideia de que essas similaridades poderiam ser medidas com o intuito de 
                                                            
25 Um dos primeiros estudiosos a definir Aculturação foi Melville J. Herskovits (1895-1963), professor 
de Antropologia da Northwestern University e fundador do primeiro programa de estudos africanos nos 
Estados Unidos. Seus trabalhos ajudaram a quebrar os ditames racistas propugnados por muitos intelectuais 
europeus e americanos até a Segunda Guerra Mundial. Em sua obra The Myth of the Negro Past (1941) 
aculturação foi definida, em termos genéricos, como os “estudos daqueles fenômenos que surgem quando 
grupos de indivíduos que possuem diferentes culturas entram em contato contínuo pela primeira vez, com 
subsequentes mudanças nos padrões culturais de um ou ambos os grupos” (Herskovits 1941: 10). Apesar da 
prontidão em apontar para a possibilidade de mútuo processo de mudança cultural, o uso do termo na 
Antropologia e em outras Ciências Humanas indica que há uma marcada tendência em ressaltar a influência 
unidirecional do fenômeno. Assim, aculturação tem sido associada à ideia de que uma cultura considerada 
superior dominaria outra, inferior. Os cenários para tais análises são enviesados e incluem desde o domínio 
romano sobre as províncias ocidentais e o impacto do Ocidente sobre as nações denominadas de Terceiro 
Mundo (Miller 1997: 244). 
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avaliar o grau de penetração da cultura romana nas províncias e, também, o sucesso do 
poder romano nas suas intenções civilizadoras (Freeman 1997: 31). 
Römische Geschichte deveria ter cinco volumes, mas o quarto jamais foi escrito. O 
quinto volume trouxe uma abordagem nova pra o tratamento do passado romano. De fato, o 
quinto volume da obra de Mommsen pode ter sido fundamental para acender o interesse de 
Francis Haverfield em promover os estudos arqueológicos romano-bretões. A quinta parte 
da obra apresentava a oportunidade de desenvolver estudos sobre a Antiguidade sem a 
necessidade de se usar os textos clássicos, sempre tão enviesados para os interesses 
romanos. Tal abordagem parece ter cativado a mente de Haverfield (Freeman 2007: 127).  
Por meio desta abordagem, Mommsen chamou o processo de adoção de 
determinados traços da cultura romana pelas províncias de ‗transformação em romano‘. 
Mais tarde, a fim de explicar o mesmo processo, Haverfield usará o termo Romanização 
(Hingley 2000: 89). Contudo, Mommsen não explicou como o processo se dava, ainda que 
deixasse implícito o que ele demandava material e culturalmente falando. Havia, no 
entanto, como comensurá-lo. A principal medida era a língua. O latim seria um grande 
veículo de integração do Império Romano. Sua expansão nos territórios seria, desta forma, 
a romanização deste mesmo território. A atribuição de cidadania traria consigo a obrigação 
de falar e escrever em latim, segundo Mommsen. Não era apenas um gesto simbólico do 
Império. Ser cidadão romano significava poder se expressar na língua do império. Outras 
formas de disseminação da romanização poderiam ser o reconhecimento das elites locais e 
a presença sistemática do exército nas províncias. A cunhagem de moedas também foi foco 
de atenção para Mommsen. Pode-se argumentar que em todos os critérios mencionados, a 
língua, e sua forma escrita, formam o principal diagnóstico do índice de romanização para 
Mommsen. Não é preciso dizer como tal abordagem afetou sobremaneira os estudos 
epigráficos. A proposta de Mommsen ainda prometia ser dotada de objetividade histórica 
em contrapartida às abstrações dos estudos textuais. Todavia, Mommsen jamais estudou 
pormenorizadamente como o processo de romanização teria se dado efetivamente na 
prática e sua ênfase sempre ficou restrita aos estudos militares. Quanto ao porque a 
romanização teria acontecido, Mommsen atribuía ao desejo dos provincianos em adotar a 
cultura romana (Freeman 2007: 129). 
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Para Haverfield, que era um grande adepto da epigrafia, mas pouco afeito aos 
textos clássicos (Haverfield 1911: xi-xvi; Freeman2007: 120-1), o efeito dos estudos de 
Mommsen parece ter sido arrebatador. A possibilidade de estudar a civilização romana não 
somente com o uso dos textos clássicos, mas, antes, em conjunto com sua cultura material 
e, desta forma, construir uma narrativa coerente sobre as províncias imperiais, deve ter 
trazido grande alento ao autor. De fato, Haverfield escreveu várias vezes para Mommsen, 
pedindo sua opinião sobre algumas inscrições encontradas na região da atual Turquia. 
Haverfield chamou a abordagem de Mommsen de a ―Nova História Antiga‖. O impacto 
causado pelos estudos de Mommsen em Oxford teria grande longevidade, seu reflexo 
sentido ainda nos anos trinta do sec. XX (Freeman 2007: 137 e 139). 
A era Vitoriana trouxe novos incentivos às escavações independentes, e nomes de 
arqueólogos como Francis Haverfield e, mais tarde, R. G. Collingwood, ficaram cada vez 
mais em evidência no meio acadêmico inglês. Assim como já havia sido defendido por 
Mommsen, para Haverfield, a documentação arqueológica teria o firme propósito de 
mostrar a hegemonia cultural do Império. Haverfield definiu a 'romanização' como um 
processo direcional e progressivo, que logrou gerar uma gradual transformação da cultura 
material nas províncias, de nativa para romana. (Hingley 1996: 39).  
Como parte de uma estratégia imperialista romana, a presença militar nas regiões 
dominadas aparece, frequentemente, como o fator preponderante para a assimilação da 
cultura romana, e assim, as tribos que possuíam antes da chegada dos invasores uma 
hierarquia guerreira, puderam assimilar com mais facilidade os modelos romanos de 
dominação. A partir daí, através de emulação, eles se romanizaram. A vontade de parecer 
romano e fazer parte da máquina administrativa do império traria benefícios sociais e 
econômicos que levariam de forma inexorável à assimilação da cultura romana (Salway 
1984: 508). 
Para Haverfield, a chegada de militares à ilha trouxe a pacificação necessária para 
que se desse a aculturação, fazendo com que o nativo perdesse sua nacionalidade em prol 
da identidade romana. O mesmo processo teria ocorrido no resto do Império Romano, ainda 
que com algumas significativas diferenças. No oeste o colonizador romano havia se 
deparado com povos não civilizados, mas que possuíam a capacidade racial para serem 
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educados no estilo romano e, a seguir, adotar a cultura e a identidade do colonizador. O 
mesmo não poderia ser dito de outros povos antigos e mesmo dos indianos: 
―Celtas, ibéricos, germânicos, ilírios, não foram distintos do italiano por 
nenhuma grande diferença racial ou  de cor, como distinguia os antigos 
egípcios dos romanos, ou como aquela que divide o inglês do indiano ou o 
francês do árabe argelino[...] Foi possível, foi mesmo fácil, romanizar estes 
povos ocidentais.‖ (Haverfield 1905: 186  apud Hingley 2000: 116). 
 
Para Haverfield, povos que já haviam enraizado suas culturas e as possuíam de 
forma coerente e arraigada não foram transformados pelos romanos, ainda que lá um novo 
e melhorado sistema de governança tenha sido implantado por eles, como no caso da 
Grécia (Haverfield 1910: 106). Assim, segundo o autor, os bretões e os romanos eram 
geneticamente semelhantes, o que não ocorreria entre ingleses e indianos. Para ele, a 
romanização teria começado de forma uníssona na Itália e se espalhado então pela Europa, 
criando um cenário quase uniforme de língua, cultura, religião, arte, arquitetura, etc. Isso 
não quer dizer, como bem lembra Hingley, que Haverfield fosse sempre consistente com 
suas crenças, tendo mesmo apontado para falhas na romanização em alguns momentos e em 
algumas regiões (Hingley 2000: 117). Ainda que o processo de romanização possa ter tido 
falhas, mesmo as camadas mais desprivilegiadas dos bretões sido influenciadas por ela em 
alguma medida, segundo Haverfield (1912: 16).  
Tendo esta abordagem em mente, algumas regiões da Bretanha não teriam sido 
romanizadas de forma eficaz, em especial o norte e o oeste, além do fato de os romanos 
jamais terem chegado à Irlanda. Assim, a civilização romana não deixou herança 
significativa alguma para os irlandeses, galeses e escoceses, ao contrário do que ocorreria 
com os ingleses, mais ao sul e ao leste da ilha. Tais conceitos de baixa civilização nas áreas 
não romanizadas podem ser encontrados em obras literárias, como a de Fletcher e Kipling 
(1911): 
―Foi [...] uma pena  para a Bretanha que Roma jamais tivesse 
conquistado toda a ilha. O grande guerreiro Agricola [...] penetrou 
nas entranhas da Escócia, mas não pôde lá deixar qualquer traço de 
civilização, e a Irlanda, esta ele jamais tocou. Assim, a Irlanda 
jamais foi para a escola, e tem sido uma criança mimada desde 
então.‖ (p. 21). 
 
Na edição de 1915 de The Romanisation of Britain, Haverfield deixa claro que a 
adoção da cultura material romana implicava na adoção da identidade romana: 
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―[...] alguns intelectuais escrevem como se o ambiente externo da 
vida quotidiana, os móveis e decorações, as fivelas e broches de 
nossas vestes não tivessem relação alguma com nossos sentimentos 
pessoais, nossos ódios políticos, nossa consciência nacional. Isto 
pode ser verdade com o asiático e o africano de hoje em dia, que 
veste roupas européias de vez em quando para tirar lucro ou por 
prazer. Não foi assim com o provinciano romano. Quando ele 
adotava [...] o uso das coisas romanas, […] havia se tornado 
civilizado o suficiente para perceber seu valor [...].‖ (Haverfield 
1915: 20). 
 
Não há espaço para a resistência nativa na concepção de romanização apresentada 
por Haverfield. Sua romanização é o símbolo do progresso, um pensamento comum a sua 
época, e expressava a lógica vitoriana e eduardiana (Hingley 2000: 122). Havia um 
discurso em voga naquela época e os trabalhos de Haverfield se encaixavam nele. Na obra 
de Fletcher e Kipling, citadas acima, há poucas indicações de que tenham sido 
influenciados por Haverfield, diretamente. Assim, também refletia uma tendência 
discursiva daquela sociedade, reforçando um padrão ao mesmo tempo em que o alimentava 
recursivamente. 
Uma vez que o conceito de romanização foi propelido como progresso, as 
escavações arqueológicas do período vitoriano e eduardiano ficaram centradas nos locais 
que pudessem mostrar com mais clareza a adoção da cultura material romana. Os sítios que 
apresentassem poucos artefatos romanos eram, em sua maioria, ignorados. Segundo 
Hingley, a Arqueologia acabou por suprir dados para a manutenção do discurso progressista 
do imperialismo romano, distorcendo os resultados das escavações (Hingley 2000: 149). 
 Segundo Hingley, Haverfield sabia muito bem qual a importância dos estudos sobre 
a romanização da Bretanha Romana: 
―[...] Haverfield parece ter tido nítida consciência do valor dos 
estudos romanos no contexto da filosofia imperial britânica. 
Também sabia que o significado político contemporâneo da matéria 
poderia ser usado para trazer vantagens aos estudos sobre Roma.‖ 
(Hingley 2000: 152). 
 
A concepção de romanização adotada por Haverfield ganhou contornos 
teleológicos. Sua teoria aponta para uma transição simplista e direcional de nativo para 
romano, ou seja, do primitivo para o civilizado (Hingley 2000:112). Romanização poderia 
ser comparada ao processo de ‗ocidentalização‘, ou ‗modernização‘, conceitos enviesados 
que apresentam um movimento de adoção cultural do alto para baixo, sendo que, no topo, 
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está a cultura entendida como mais avançada, que domina aquela considerada inferior 
(Woolf 1997: 339). A conquista romana continua sendo vista como portadora de benefícios 
claros às províncias, abraçada avidamente pela elite nativa, resquícios de uma ideia de 
‗progresso‘ originária do Iluminismo europeu (Hingley 2000: 144-5). Estão 
desconsiderados na abordagem da ‗aculturação‘ os anseios individuais dos membros 
daquela elite e seus temores diante da ameaça de perda de poder em uma sociedade cada 
vez mais competitiva. Complexidades como poder, riqueza, idade, gênero, identidade étnica 
etc., principalmente a interação dessas categorias, ou a forma como alguém poderia 
incorporar o ideal de ser romano e seu significado idiossincrático, não estão presentes no 
termo 'romanização' enquanto ‗aculturação‘ (Hingley 1996: 44-5; Hingley 1997: 85 e 
Barrett 1997: 60). 
A abordagem que Haverfield deu à romanização da Bretanha contribuiu para uma 
imagem positiva da invasão romana da ilha. Uma contraposição articulada a essa visão 
positiva de aculturação formou-se apenas mais recentemente. Há ainda, uma nova linha que 
questiona a existência da romanização, escapando da discussão binária de seus benefícios 
ou malefícios (ver Freeman 2007: 6). Esta abordagem tende a mostrar a romanização como 
um fenômeno de amálgama, e de penetração inexorável, sem conseguir explicar como se 
deu a mudança de identidade, ou seja, o momento em que o bretão se torna um romano, 
algo que está previsto no termo ‗romanização' (Siân Jones 1997: 34-5). Tal concepção 
homogenizadora presente no termo ‗romanização‘ vem sendo criticada por pesquisadores 
mais preocupados com um diálogo com outras ciências humanas, como a Antropologia e a 
Psicologia, por exemplo. As abordagens pós-colonialistas procuram mostrar como os 
contatos culturais são muito mais fluídos e complexos do que se poderia supor (Garraffoni 
2008: 111). Conceitos antes plasmados como ‗romano‘, ‗bretão‘ e ‗romanizado‘ passam a 
ser encarados como construções que devem ser subjetivadas, apontando para a necessidade 
de se perscrutar os fenômenos multifacetados que cercam as relações identitárias. 
Segundo Freeman (2007), não parece ter havido qualquer rejeição à abordagem de 
Haverfield na época eduardiana. Os acadêmicos do período aceitavam sem hesitação que 
impérios e imperialismos deveriam trazer consigo assimilação e aculturação, e, não 
raramente, civilização. Somente nas últimas décadas é que o imperialismo tem sofrido 
criticas mais contundentes, ainda segundo Freeman (p. 499). Desta forma, alguns 
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arqueólogos pós-colonialistas passaram a interpretar os estudos de Haverfield sobre a 
romanização como fruto direto da mentalidade imperialista do final do séc. XIX e do 
começo do XX que buscava no passado justificativas para a presença de forças militares 
ocidentais em territórios colonizados na Ásia e na África, por exemplo. É assim que autores 
como Richard Hingley (2000) vêm tratando os trabalhos de Haverfield, por exemplo 
(Freeman 2007: 500). 
Recentemente, a eliminação do termo ‗romanização‘ tem sido defendida, dado que 
a palavra prevê uma transferência unilateral de cultura e uma duvidosa hegemonia de 
entendimento social amplamente compartilhada por todo o império. O discurso político 
nacionalista por trás do termo ‗romanização‘ tem sido denunciado, sendo comparado a um 
ideal imperialista moderno, principalmente aquele do Império Britânico e, mais 
recentemente, ao papel exercido pelos Estados Unidos no cenário político do pós Guerra 
Fria (Laurence 1998: 2; Hingley 2000: xiv, 4, 5, 40-1).  
 
Romanização e Imperialismo 
 
Em 2000, o arqueólogo inglês Richard Hingley escreveu uma obra na qual faz um 
estudo sobre como o tema da Romanização da Bretanha Romana tem sido utilizado há mais 
de um século para fomentar um sentimento de identidade inglês, o ―Englishness‖, termo de 
difícil tradução, que poderia ser aportuguesado como ‗anglicidade‘. No fim do séc. XIX e 
no começo do XX foram feitos inúmeros paralelos entre o Império Romano e o então 
Império Britânico, procurando mostrar como os ingleses poderiam legitimar-se como 
herdeiros da missão civilizadora de Roma. Em sua obra, Hingley aborda muitos aspectos 
desse fenômeno, focando suas atenções em Francis Haverfield e entende que estudar como 
se formaram os discursos políticos de Haverfield é essencial para entendermos de que 
maneira a leitura da romanização chegou até hoje na forma de progresso teleológico 
(Hingley 2000: 1, 5, 97-8, 144 e 165).  
Até que Hingley tivesse escrito Roman Officers and English Gentlemen, poucas 
obras que tratam do imperialismo britânico haviam se debruçado sobre os usos que os 
acadêmicos, literatos e oficiais do Império Britânico haviam feito do passado romano da 
Grã-Bretanha (Hingley 2000: xi). Hingley decidiu focar sua atenção neste fenômeno 
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porque, ao longo de sua formação universitária, deparou-se inúmeras vezes com ―paralelos 
explícitos entre as experiências imperiais da Inglaterra (ou da Grã-Bretanha) e aquelas de 
Roma, inclusive uma obra do arqueólogo de estudos romanos e historiador da Antiguidade 
Francis Haverfield (Hingley 2000: xi).‖ As perguntas que Hingley julgou serem pertinentes 
então questionam o porquê do grande interesse de alguns homens vitorianos e eduardianos 
por esta conexão e quais os efeitos que isso trouxe para os primórdios dos estudos 
arqueológicos sobre a Bretanha Romana. A preocupação aqui está na forma como os 
paralelos traçados podem ter afetado a condução de escavações na Grã-Bretanha e, mesmo, 
os resultados de tais pesquisas. Da mesma forma, deve-se questionar como tais pesquisas, 
por sua vez, afetaram o processo histórico imperialista do Império Britânico.  
Uma análise de como o discurso imperialista se materializou nos períodos 
vitorianos e eduardianos exige o cotejamento das formas como vários meios de 
comunicação fizeram menção e exploraram o passado romano da Bretanha para servir aos 
propósitos do Império Britânico. Hingley argumenta que tais textos ajudaram certos 
homens da elite britânica a moldar uma identidade e um destino em comum para as 
populações britânicas do império de então. As mulheres do período parecem ter produzido 
pouco material sobre o período romano da ilha, sendo que tal enviesamento em favor dos 
homens, preponderante no período vitoriano e eduardiano,  parece, infelizmente, ser ainda o 
padrão (Hingley 2000: 1 e n.1, 167). 
Entre as principais funções do discurso imperialista utilizado pela administração 
do Império Britânico e o corpo intelectualizado do período está a de criar um passado 
relevante que pudesse fornecer lições morais e novos horizontes para o projeto 
expansionista britânico. A ideia de declínio e deterioração do Império Romano deveria 
servir para a criação de uma moral que impedisse o Império Britânico de ter o mesmo fim. 
Os sistemas de fronteiras criados pelos romanos e seus textos clássicos foram utilizados 
para fazer referência às fronteiras britânicas em suas colônias, na Índia, em especial. Por 
isso, os estudos arqueológicos mais valorizados sobre o passado romano da Bretanha foram 
os de cunho militar (Hingley 2000: 3). 
A romanização, como apresentada nos estudos arqueológicos sobre a Bretanha 
Romana, contribuiu em muito para o fortalecimento dos discursos imperialistas britânicos 
(Hingley 2000: 12). Neste contexto, os trabalhos antes de Francis Haverfield podem ser 
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considerados como amadores, feitos por antiquários, senhores da alta sociedade, e clérigos, 
como um hobby. Os estudos arqueológicos da Bretanha Romana só tomaram vulto 
profissional com Haverfield. Foi ele o ―verdadeiro fundador do estudo da arqueologia da 
Bretanha Romana em seu máximo sentido, como uma disciplina acadêmica‖ (Frere 1988: 
31 apud Hingley 2000: 12).  
São especialmente nas palestras feitas por Haverfield para audiências formadas de 
jovens, futuros oficiais do Império, que podem ser encontradas referências mais claras aos 
paralelos entre o passado romano e as eras vitoriana e eduardiana (Hingley 2000: 14). 
Contudo, as vozes dos períodos vitorianos e eduardianos não eram uníssonas. Não se pode 
imaginar que não houvesse, também, vozes mais críticas ao modelo imperialista (Freeman 
2008: 513 e 517). Faz-se mister lembrar que até meados de 1840, o termo imperialismo não 
era bem aceito entre os gentlemen da corte e do parlamento vitoriano. O termo estava por 
demais associado à degeneração do Império Romano, em sua forma despótica e, também, 
ao governo francês de Napoleão III. Neste contexto, imperialismo representava 
autoritarismo, ostentação militar, expansão marítima agressiva, glorificação do líder, enfim, 
elementos que a elite britânica não parecia ser capaz de enxergar em seu Império. Por outro 
lado, o Império Romano adquirira uma conotação particularmente negativa com a obra de 
Gibbon, História do Declínio e Queda do Império Romano, primeiro publicado entre 1776 
e 1788. Gibbon polarizou a experiência romana entre civilizados de um lado e bárbaros do 
outro, atribuindo a Roma o papel do civilizador. Contudo, o conceito de império que 
Gibbon deu aos romanos foi notadamente negativo e a devassidão imperial teria sido o 
motivo do declínio de seu vasto império (Porter 1988: 137, 140 e 161).  
No séc. XIX, a História do Declínio e Queda do Império Romano serviria de base 
para as lições morais que poderiam salvar o Império Britânico do mesmo fim que tivera 
aquele dos despóticos romanos, em direto contraste com o vigor libertário que a herança 
anglo-saxã teria dado aos ingleses. O Império Romano era a marca da soberba, que não 
poderia ser observada no reino da rainha Vitória, símbolo de um império virtuoso livre dos 
vícios dos romanos. Para a elite da época, era muito mais prestigioso falar das origens 
teutônicas ou anglo-saxãs, que teriam dado aos ingleses a tenacidade e apreço pela 
liberdade, fato que teria se refletido na vida política do país desde a Idade Média (Hingley 
2000: 20-1).  
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Todavia, a partir de 1876, o discurso imperialista começou a ganhar fôlego, e 
assim passou a ser não somente aceito como recomendado. Um fato histórico parece estar 
conectado a esta mudança de atitude, ou talvez seja sintoma da mudança: a rainha Vitória se 
tornou Imperatriz da Índia naquele ano (Hingley 2000: 22; Stray 1998: 23). Começou a se 
formar um novo tipo de discurso que via aspectos mais positivos no imperialismo romano, 
principalmente quando ocorreu o debate do Royal Titles Bill, que deu à rainha o título de 
Imperatriz da Índia (Morris 1973: 379-82). Provavelmente, segundo Hingley, outros fatores 
também influenciaram a mudança de atitude, como, por exemplo, uma reação da elite 
britânica às unificações da Itália e da Alemanha, tendo a última buscado uma considerável 
expansão territorial, sem nos esquecermos das ambições russas (Koebner e Schmidt 1964: 
132).  A influência dos novos estudos sobre o Império Romano na Alemanha, sob os 
cuidados de Theodor Mommsen, criou um poderoso modelo para os novos Estados 
italianos e alemães e seus interesses imperiais (Terrenato 1998: 21 apud Hingley 2000: 22). 
O Império Britânico teria de fazer frente aos novos desafios que se avolumavam. 
Entre os anos de 1880 e 1914, um número significativo de políticos e 
administradores britânicos usou o Império Romano como referência moral para o Britânico. 
De fato, as visões de declínio romano serviram como alerta para aqueles que imaginavam 
que algo semelhante pudesse ocorrer ou já estivesse ocorrendo com o Império Britânico. As 
demonstrações de patriotismo exacerbado vistas ao final da era vitoriana e na eduardiana 
não seriam simples húbris; antes, refletiriam um grande temor de que o Império Britânico 
estivesse ameaçado, em especial, por outras potências europeias. As perdas na Guerra dos 
Boers em 1912, o avanço do imperialismo de Bismarck e as dificuldades econômicas que o 
Império Britânico começava a enfrentar levaram seus apoiadores a difundir um discurso de 
moralismo e de virilidade (ver mais abaixo o caso de Baden-Powell, militar e fundador da 
ordem dos escoteiros), que pusesse fim ao que entediam ser uma grande degeneração social 
e moral (Hingley 2000: 29-30).  A imagem de declínio tornou-se ainda mais intensa após a 
morte da rainha Vitória, e, entre 1910 e 1914, políticos e militares como Mills, Baden-
Powell, Curzon, Lord Cromer (E. Baring) e Balfour avidamente produziram textos que 
davam lições de moral para os jovens rapazes que deveriam mais tarde defender a grandeza 
do império. É significativo que grande parte destes articuladores, como Curzon e Mills, por 
exemplo, tenham estudado em Oxford. E pode-se supor que tenham tido algum contato 
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com as obras de Haverfield em algum momento. A frequência dessas comparações 
diminuiu após a Primeira Grande Guerra, mas ainda pôde ser notada com certo vigor até o 
final dos anos de 1930 (Hingley 2000: 25-6). 
Os períodos vitoriano e eduardiano conviveram com grandes transformações 
acadêmicas, científicas e políticas. Em uma época tão atribulada e de rápidas mudanças, a 
busca pelas tradições do passado que dariam sustentação para uma identidade nacional 
parece ter tido um grande impulso. As tradições tinham, contudo, de ser construídas. Roma 
poderia servir a esse propósito, também. Mas nem tudo era tão simples. Havia uma 
atmosfera de insegurança e de pouca clareza sobre o futuro em alguns meios da sociedade. 
Além disso, com a profissionalização dos estudos greco-romanos e da Bretanha Romana, os 
britânicos foram expostos a duas vertentes sobre o papel de Roma da difusão da civilização. 
Por um lado, era vista como imbuída da missão de civilizar, como também estariam os 
oficiais do Império Britânico; por outro lado, para outros, Roma significava a decadência 
imperial, o despotismo, a fraqueza moral, perda da masculinidade, e a entrega aos vícios, 
elementos que teriam feito ruir seu poder. Desta forma, opiniões positivas e negativas sobre 
o que o Império Romano teriam co-existido. 
A partir da coroação da rainha Vitória como Imperatriz da Índia, a imagem 
negativa de imperialismo que reinara até meados de 1870 deveria agora ser rechaçada e, 
para isso, seria preciso revisar o que o imperialismo britânico significava ao final do séc. 
XIX e começo do XX. Neste processo de redefinição, certos aspectos do Império Romano 
foram ora exaltados, ora escamoteados, e, assim, o passado foi construído e transformado 
em discursos para adaptar-se às necessidades do presente. A arqueologia e a escolha dos 
sítios que deveriam ser escavados, e suas interpretações, tiveram papel fundamental nesta 
construção (Hingley 2000: 26-7).  
Os principais momentos em que Haverfield fez associações entre Roma e o 
Império Britânico podem ser encontrados em suas quatro palestras feitas no início do séc. 
XX, e não em suas obras publicadas. A primeira, feita para o encontro da Classical 
Association, em 1910, a segunda, para a abertura presidencial da Roman Society em 1911, a 
terceira, uma palestra para graduandos de Oxford, e, finalmente, uma apresentação, em 
1913, para a Cumberland and Westmorland Antiquarian and Archaeological Society 
(Hingley 2000: 35).  
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As apresentações, segundo Hingley, almejariam promover lições vindas do 
passado clássico para evitar o declínio do Império Britânico. Em sua palestra para os 
graduandos de Oxford, Haverfield enfatizava que o estudo da civilização grega não traria 
grandes benefícios para os futuros oficiais do império; antes, Roma poderia ser de muito 
mais utilidade, porque ―talvez, o mundo jamais verá novamente o domínio de cidades-
estado...mas a administração de um grande império diz respeito a muitos homens hoje de 
uma maneira deveras vital‖ (Haverfield 1912: 27-8 apud Hingley 2000: 36). Isso não quer 
dizer que todos os paralelos entre os dois impérios fossem sempre exatos ou ubíquos. Mas 
havia um padrão reconhecível (Hingley 2002: 38).       
Mesmo após o fim do Império Britânico, alguns estudiosos dos fenômenos 
imperialistas modernos em países colonizados mantêm que há uma significativa relutância 
por parte dos intelectuais britânicos em ter uma visão mais crítica de sua política 
colonizadora e imperialista do passado (Hingley 2000: xiv; Raychaudhuri 1996: 358). 
Este trabalho compartilha do pensamento de muitos estudiosos da chamada 
geração pós-colonialista, que rejeitam qualquer hipótese de traçar paralelos entre o Império 
Romano e o Britânico, dado que são fenômenos totalmente desconectados pelo tempo e por 
suas naturezas. Isso não significa que os paralelos tenham parado de surgir em nossos dias 
em várias publicações acadêmicas, jornalísticas e literárias. No caso do Império Britânico, 
tais paralelos com o passado não se deram por semelhanças; antes, foram forjados para 
cumprirem uma função política e ideológica legitimadora de império (Hingley 2000: xiii). 
O processo de julgamento histórico da Antiguidade e os paralelos traçados entre eventos do 
passado e do presente podem criar contextos bastante equivocados. Pode ser que ambos os 
contextos coloniais de Roma e do Império Britânico, em especial a situação da Índia 
colonial, tenham criado perguntas semelhantes para problemas comuns. Isso fez com que 
muitos buscassem no passado as respostas para os problemas do presente, traçando então os 
paralelos (Fincham 2001: 29). O problema é que os contextos ideológicos não são os 
mesmos, por mais que pareçam ser. 
A prática de usar comparações entre os impérios da Antiguidade e os modernos 
persiste de forma contundente até nossos dias. A expansão territorial da Roma Antiga e suas 
políticas de disseminação cultural têm servido como parâmetro para criticar ou legitimar as 
medidas que acompanham a chamada ―guerra contra o terror‖ em países do oriente, por 
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exemplo. Desta forma, os efeitos que nossas interpretações do Império Romano produzem 
nos dias de hoje estão presentes na realidade política mundial de forma continua e 
contundente. O desfecho da Guerra Fria e os atentados terroristas ao World Trade Center 
em 2001 levaram historiadores e pensadores das mais diversas áreas a repensar o papel dos 
líderes norte-americanos no cenário mundial. À luz de um momento histórico no qual os 
Estados Unidos são acusados de ‗unilateralismo‘ e arrogância na tomada de decisões que 
seriam pertinentes a um número muito maior de nações, reunidas sob a égide da ONU, 
surgem constantes comparações entre o Império Romano e aquela superpotência nuclear26. 
A arqueologia romano-bretã nasceu em um contexto imperialista, e uma análise 
crítica de sua epistemologia pode dar pistas preciosas sobre como se formaram os discursos 
imperialistas e como se deram os vários usos do passado (Hingley 2000: 154). Creio que 
seja preciso uma abordagem mais crítica para o tratamento das origens da arqueologia, em 
especial aquela que dá vão aos discursos imperialistas. Muitos ainda são relutantes em fazer 
tais análises. Somente assim poderemos desafiar a linearidade e a visão teleológica que 
ainda persistem em alguns centros acadêmicos e, com isso, mostrar que há outras leituras 
possíveis do passado, menos enviesadas pelo ideal de imperialismo que o vê como algo 
altruísta e progressista.  
 
A Bretanha Romana e a construção de identidades inglesas e britânicas 
 
Para além das comparações feitas entre o Império Romano e o Britânico nas 
apresentações orais de Haverfield, as publicações das suas obras e, especialmente, sua 
teoria do processo de romanização, tiveram grande impacto sobre a criação de um passado 
que se ligava geneticamente ao presente, o que contribuiu para a construção de uma 
identidade que poderia ser chamada de anglicidade (Englishness). A teoria da romanização 
foi usada para corrigir a ideia de que os romanos não haviam tido qualquer contato mais 
aprofundado com os bretões durante a existência da Bretanha Romana. Para Hingley, na 
criação dos mitos de origem identitários que estiveram em ação durante a vigência do 
Império Britânico, três abordagens podem ser identificadas: como os antigos celtas foram 
                                                            
26 Para exemplos desta comparação entre os EUA e o Império Romano, ainda que como uma crítica à 
política externa americana, ver Richard Rorty 2003: 5 e Norman Mailer 2003: 10. 
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comparados com os indianos; as origens teutônicas, e a herança genética clássica (Hingley 
2002: 35). 
Na época vitoriana, no momento em que o conceito de ―raça‖ era muito discutido 
no meio acadêmico, surgiu um discurso que remetia as origens inglesas aos povos 
teutônicos, ou anglo-saxões. Este mito de origem pregava que ao fim do período romano, 
os anglo-saxões haviam invadido a Bretanha e matado ou expulsado alguns poucos celtas 
ainda pouco romanizados para regiões periféricas da ilha. Tais regiões equivaleriam, grosso 
modo, ao atual País de Gales e à Escócia.  Neste discurso de origem, apenas os ingleses 
teriam herdado sua força militar e o amor pela liberdade política dos anglo-saxões, motivo 
pelo qual poderiam lançar-se com tal força ao controle de terras além mar (Smiles 1994: 
113-28). 
Um grande movimento literário que se concentrou no discurso da herança genética 
teutônica floresceu na segunda metade do séc. XIX. Nestas obras, os anglo-saxões são 
retratados como agentes libertários, exímios lutadores, viris e ciosos de seus valores 
familiares. Também contavam com notável inteligência, autocontrole e serenidade. As 
obras de historiadores como  Thomas Arnold, An Inaugural Lecture on the Study of Modern 
History (1841); J. G. Sheppard, com The Fall of Rome and the Rise of the New Nationalities 
(1861), e Charles Kingsley, The Roman and the Teuton: a series of lectures delivered before 
the University of Cambridge (1864), ressaltavam que todos esses valores haviam sido 
herdados pelos ingleses diretamente dos teutões (Hingley 2000: 64). É certo que os 
discursos da origem teutônica nunca foram uníssonos, mas criaram uma tensão com outros 
que também emergiam na época vitoriana, como o da origem clássica, mais associado à 
história da Bretanha Romana. 
As principais percepções sobre a colônia romana da Bretanha surgiram de duas 
fontes: os textos clássicos e os vestígios materiais do período. Muitos dos relatos das obras 
clássicas serviram para promover a crença de que os romanos haviam encontrado na ilha 
bárbaros que não puderam assimilar de maneira adequada a cultura romana. Alguns 
políticos e intelectuais vitorianos, em especial, viram na imagem dos indianos e de outros 
habitantes de seu império o reflexo daqueles bretões pouco civilizados. Nesta percepção, 
romanos e bretões não haviam se mesclado, da mesma forma que indianos e ingleses 
também não o deveriam fazer. Os bretões, ou celtas, teriam vivido em casas rudimentares, 
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resignados e assombrados com a superioridade cultural dos invasores, que habitavam casas 
urbanas luxuosas e suas uillae nos campos. Uma série de obras literárias escritas nos 
períodos vitoriano e eduardiano mostraram e reforçaram esse cenário, como a obra de 
Fletcher e Kipling de 1911, A School History of England. Certa comparação acabou por se 
fazer ver entre os oficiais ingleses na Índia Britânica e os oficiais romanos. Apesar de o 
mito da origem teutônica ainda permanecer vivo ao longo do séc. XIX, alguns intelectuais 
ingleses admitiam que os bretões do sul e do sudeste da ilha poderiam ter aprendido lições 
de civilidade com a presença romana, ainda que o mesmo não tivesse ocorrido com os 
celtas do oeste e do norte da ilha. Como já dito, nas regiões que correspondem hoje ao atual 
País de Gales e à Escócia, os bretões teriam mantido suas tradições pré-históricas. 
Acreditava-se, ainda, que aqueles que haviam adquirido certa influência romana puderam 
sobreviver aos invasores anglo-saxões, enquanto os mais bárbaros foram ou massacrados, 
ou levados a se exilar nas extremidades da Bretanha. Desta feita, somente alguns povos 
seletos puderam mesclar-se aos teutões, e desta amálgama surgiria uma raça amante da 
liberdade, provida de virtudes e valores maiores, os ingleses (Hingley 2002: 38).  
Ainda assim, entre romanos e bretões não teria havido mistura genética. A raça 
inglesa seria fruto apenas do acúmulo da experiência obtida pela observação e emulação 
das atitudes e costumes clássicos (Hingley 2002: 39). Como consequência desta visão, 
naquilo que diz respeito aos vestígios do período romano na ilha, somente os fortes e as 
casas de estilo romano ou as uillae foram apreciados e buscados, uma vez que lá haviam 
morado os verdadeiros romanos. Outras construções eram associadas aos bárbaros, e a elas 
pouca importância era dada (Hingley 2002: 41). 
Os ingleses estavam submetidos a uma história que registrava uma série de 
invasões vindas do continente, às quais tiveram de se dobrar. Enquanto a invasão anglo-
saxã era tida como a necessária derrota para que os ingleses pudessem herdar o gosto pela 
luta libertária, outras invasões, como a dos romanos, mostravam-se ainda problemáticas. 
Todavia, alguns autores lançaram mão de histórias sobre as lutas de resistência contra os 
invasores como forma de exaltar a coragem e a força dos nativos, como a revolta de 
Bodiceia (ou Boudica), de quem tratarei no próximo capítulo. Além disso, havia também a 
concepção de que o Império Britânico teria em muito suplantado o romano (Vance 1997: 
198). Discursos de evolução baseados em Darwin e, dados os avanços alcançados pela 
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Revolução Industrial, justificativas para a superioridade europeia povoaram muito da 
literatura do final do séc. XIX e início do XX. Apesar do crescimento do realismo nesta 
mesma época, a ideia romântica de que a Europa carregava o fardo do civilizador continuou 
significativa nas primeiras décadas do sec. XIX (Hingley 2000: 86-7; Bowler 1989: 200-1). 
Assim comentava J. C. Stobart em sua obra de 1912, The Grandeur that was Rome: ―O 
destino ou função de Roma na história mundial não foi nada menos do que a criação da 
Europa. A família moderna de nações européias são suas filhas e seus filhos [...].‖ (Stobart 
1912: 5 apud Hingley 2000: 87). 
Desta feita, havia se criado um discurso de ligação direta, ainda que não genética, 
entre Roma e a Grã-Bretanha. Parece claro que Francis Haverfield também compartilhava 
de semelhante ideia: 
―Tivesse Roma falhado em civilizar, tivesse a vida civilizada não 
encontrado um período no qual cresceria firme e tenaz, a 
civilização teria perecido por inteira. A cultura do velho mundo não 
teria sobrevivido para formar a base da melhor cultura de hoje.‖ 
(Haverfield 1915: 11). 
 
A civilização romana teria trazido benefícios culturais e materiais para toda a 
Europa. A Bretanha Romana teria sido, antes de tudo, apaziguada, a fim de ganhar a 
segurança necessária para se desenvolver com ordem e justiça: 
―Após a conquista... floresceu tal paz e tal benéfico governo como 
nunca a Bretanha havia visto. Os romanos introduziram em suas 
províncias um sistema de lei tão justo e tão robusto [...] que em 
todos os lugares os fracos foram protegidos contra os mais fortes: 
castelos foram construídos na costa [...] frotas patrulharam o Canal 
e o Mar do Norte.‖ (Fletcher e Kipling 1911: 18-9). 
 
Contudo, ainda que alguns discursos almejassem diminuir a humilhação da 
invasão romana, alguns intelectuais vitorianos e eduardianos não estavam nada satisfeitos 
com a representação do bretão como um bárbaro, que tendia a igualar sua condição àquela 
do indiano. Um discurso mais abrangente e inclusivo surgiria para dar conta da variedade 
cultural das Ilhas Britânicas e fortalecer os laços entre a civilização clássica e o Império 
Britânico. Para isso, seria preciso suplantar o conceito de que os anglo-saxões haviam 
eliminado toda influência romana da ilha a partir do séc. V. Foi ao final da era vitoriana que 




Autores como J. Rhys (1882) apegaram-se à forma como o cristianismo do 
período romano teria sobrevivido mesmo após a invasão anglo-saxã, embora isso estivesse 
restrito a áreas mais militarizadas ou urbanizadas da província (Rhys 1882: 100 apud 
Hingley 2002: 48). Outros, como o reitor de Wrington, H. M Scarth, sugeriram que os 
colonos romanos misturaram seu sangue ao dos bretões pelo casamento, e este sangue 
correria nas veias modernas dos britânicos mesmo após quase dois mil anos (Scarth 1883: 
220 apud Hingley 2000: 90). Uma prova desta ideia de ascendência genética romana é a 
obra de Arthur Weigall (1926), Wanderings In Roman Britain, onde defende que o sangue 
romano, com toda sua herança genética de grandeza, teve apenas de passar por algumas 
poucas dezenas de gerações até chegar às veias britânicas, ainda que tivesse se misturado 
também ao sangue de anglo-saxões e de normandos (p. 16). Importante ainda destacar os 
trabalhos de Collingwood neste discurso de herança genética. Para ele, uma grande massa 
de Bretões deve ter sobrevivido à invasão anglo-saxã: 
―Podemos ir além e proclamar que uma ligação sanguínea com os 
bretões romanizados, como os franceses modernos o fazem com os 
gauleses romanizados? Pode parecer fantástico, mas não posso 
resistir a impressão de que as qualidades [...] na arte romano-bretã 
são qualidades especialmente inglesas […] A civilização 
desapareceu, mas a raça permaneceu, e seu  caráter, atrevo-me a 
dizer, reavaliou-se a si mesma – tanto fisicamente como em 
caráter.‖ (Collingwood 1923: 101). 
 
Vê-se que Collingwood está preocupado em ressaltar o caráter inglês, mas não o 
britânico. O problema destas argumentações é que as pesquisas arqueológicas não mostram 
de forma inconteste a continuidade entre o período romano e o anglo-saxão. Para 
Collingwood, teria havido uma memória popular que sobreviveu, derivada do pool genético 
(Hingley 2000: 99). Tais discursos de herança sanguínea conviveram com outros, que, por 
vezes, contradiziam-nos. A construção da anglicidade foi continuamente afetada e alterada 
por concepções suplementares, alternativas e conflitosas, mas o surgimento de um novo 
enfoque pode ser detectado ao final da era vitoriana (Hingley 2000: 96). Isto não significou 
em nada o fim do mito do celta subalterno, embora possa ser indicação de um deslocamento 
discursivo. Os trabalhos de Haverfield dariam a legitimação acadêmica que parecia faltar 
ao discurso de herança genética, pulverizando a noção do oficial romano segregado à sua 
uilla, inacessível para o bretão (Hingley 2000: 91).  
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O fato é que o novo discurso poderia dar um aspecto mais multifacetado de 
anglicidade aos povos brancos das Ilhas Britânicas e de outras colônias do Império. Além 
disso, garantirá uma origem que se distanciava da direta ligação entre britânicos e alemães, 
que, como vimos, deixava desconfortáveis os oficias britânicos ao final do sec. XIX e 
começo do XX, momento em que o Estado alemão parecia mais ameaçador, uma situação 
que se tornou mais crítica ainda após a Primeira Grande Guerra (Hingley 2000: 94). A 
teoria de romanização de Haverfield daria ao Império Britânico o fundamento para remover 
o ―estigma da conquista; por meio do processo de Romanização, o conquistado foi 
fortalecido para se tornar o conquistador de uma parte ainda maior do mundo do que aquele 
dominado por Roma (Hingley 2000: 95).‖ 
Contudo, mostra da fluidez e da historicidade dos discursos, não demoraria muito 
para que o Império Romano fosse mais uma vez visto como símbolo do despotismo 
estrangeiro, como ocorreu durante as décadas de 1930 e 1940. Os fantasmas do fascismo do 
regime de Mussolini e os usos de Roma foram um duro golpe para o ideal imperialista 
britânico alimentado até então (Hingley 2000: 107). 
 
Considerações finais: heróis e heroínas 
 
A qualidade de fenômeno aculturador que foi atribuída à romanização por 
Haverfield e outros intelectuais, e os diversos paralelos traçados entre o imperialismo 
romano e o britânico contribuem ainda mais para que sejam um singular campo de estudos 
sobre os discursos imperial-nacionalistas e de outras construções identitárias surgidos ao 
fim do período vitoriano e no início do séc. XX. Esse foi o período de consolidação das 
ciências humanas, como a Filologia, Arqueologia, Etnografia e Linguística, altamente 
influenciadas pela disparidade entre os Estados Ocidentais e suas reconstruções do ‗outro‘, 
em especial do Oriente (Said 2005: 40). O que foi e tem sido escrito sobre a romanização 
oferece aos pesquisadores de hoje a possibilidade de analisar como variadas manifestações 
de identidade foram representadas, reconstruídas ou mesmo obliteradas. Entre tais 
manifestações identitárias, pode-se destacar e propor analisar as de gênero e de sexualidade 
– indissociáveis que são da percepção de quem somos como seres humanos – atualmente 
ainda pouco estudadas em associação aos discursos colonialistas e imperialistas, mas com 
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entusiasmada presença em congressos internacionais.27Os discursos sobre a natureza do 
imperialismo romano impulsionadas pelas teorias da romanização pressupõem a existência 
de agentes em ambos os lados. Em certa oposição binária entre romanos e nativos, algumas 
figuras históricas bretãs ganham papéis de protagonistas nas altercações e nas legitimações 
do imperialismo antigo e moderno. Assim, reis, rainhas, príncipes e líderes rebeldes podem 
ter suas trajetórias de vida apropriadas em diferentes contextos históricos, geralmente sendo 
interpretados ou estigmatizados como pró ou contra-romanização nos discursos modernos 
(Hingley 2000: 73 e 84-5). Em larga medida, a busca por figuras heroicas no passado 
romano da Bretanha foi uma tentativa de diminuir o impacto causado pela percepção de que 
os bretões haviam sido dominados por uma força estrangeira (Vance 1997: 198-200). Tais 
figuras têm o potencial para serem empregadas como ícones nacionais, símbolos de 
patriotismo e resistência, em um lado mais positivo do spectrum, ou para conotações 
negativas, no outro extremo, sendo apresentadas como opositoras da civilização, ou mesmo 
para vilificar comportamentos sociais relacionados aos seus gêneros ou suas práticas 
sexuais, como argumento a seguir. As ligações entre os discursos de identidade imperial-
nacionalista no quais a romanização é um ponto crucial a partir dos estudos acadêmicos do 
séc. XIX, e as construções do ideal masculino e feminino formam um complexo fenômeno 
que merece ser estudado com mais atenção. 
Os movimentos nacionalistas do séc. XVIII e, posteriormente, aqueles do séc. 
XIX, nasceram acompanhados das concepções do que seria o ideal masculino. Isto 
alavancou uma oposição direta ao papel que o feminino deveria desempenhar no projeto 
nacional dos Estados (Mosse 1996: 7-9). As construções do feminino e do masculino em 
muito contribuíram para determinar os padrões de normatividade e de comportamento que 
seriam adequados ao discurso político das nações e dos impérios (Mosse 1996: 4).  
Padrões que são hoje apresentados como tradicionais poderiam parecer novos há 
dois séculos. Muitas das noções de respeitabilidade moral que existem hoje, ou seja, as 
supostas formas corretas de se agir na sociedade, foram criadas no contexto dos 
                                                            
27 Como aconteceu com o sexto World Archaeological Congress, realizado em 2008, em Dublin, 
Irlanda, do qual participei. O congresso contou com uma relevante presença de pesquisadores da Unicamp, 
equipe composta e liderada por Pedro Paulo Abreu Funari, Renata Senna Garraffoni e Marina Regis 
Cavicchioli. Outros centros acadêmicos brasileiros também estiveram presentes, com representantes das 




movimentos nacionalistas e de seus ideais de comportamento sexual. A perversão sexual, a 
inversão dos papeis femininos e masculinos, poderiam ser tão ameaçadoras à sobrevivência 
da nação quanto o ruído das classes baixas e a ameaça da revolução (Mosse 1985: 1 e 25).         
No cenário imperial inglês do séc. XVIII a superioridade masculina e sua 
disposição para os negócios de estado e para a esfera militar se contrapunham ao ideal do 
feminino, localizado às margens das grandes decisões imperiais. Os papeis dos gêneros 
tinham de estar bem estabelecidos, afinal, como Michèle Cohen aponta em seu livro 
Fashioning Masculinity: National Identity and Language in the Eighteenth Century (1996), 
os textos de educadores da época defendiam que a mulher fora criada para o espaço da casa 
e para a felicidade do homem. Nos discursos imperiais de então, as discrepâncias entre os 
gêneros poderiam ser legitimadas na própria natureza, como na maneira que os pássaros 
machos mostravam força física enquanto as fêmeas apenas exibiam suas plumagens (Cohen 
1996: 81). A figura da mulher deveria servir para representar a continuidade e a 
imutabilidade da nação, uma ideologia do feminino que está voltada para as origens e para 
a Antiguidade, portanto (Mosse 1985: 18). O Império Britânico do séc. XIX foi também 
representado pela imagem do ideal masculino e feminino. Embora a figura de Britânia 
pudesse simbolizar a permanência da nação no corpo de uma mulher, eram as atitudes viris 
e o corpo masculino que ditavam as regras do poder. 
Procurei mostrar neste capitulo como os estudos sobre a Bretanha Romana se 
desenvolveram a partir do Renascimento Inglês do séc. XVI até o período eduardiano 
(início do séc. XX), sendo inseridos no contexto dos movimentos nacionalistas. Neste 
processo, foram construídos mitos de origem que encontraram nova legitimação nos 
discursos sobre a romanização levados a cabo pelos estudos de Francis Haverfield. 
Somente tendo em mente estes processos é que seria possível apresentar de forma mais 
demorada a criação de símbolos nacionais que capitalizaram os desejos imperiais modernos 
da sociedade do Império Britânico. Tais símbolos são homens e mulheres, rainhas e 
príncipes. Ao escolherem no passado romano da ilha seus heróis, os intelectuais e 
mandatários imperiais assumiram em larga medida a tese da mistura racial entre romanos e 
bretões. As representações dos ícones nacionais remetem também ao ideal de 
respeitabilidade que se espera de seus papeis femininos e masculinos como símbolos de 
resistência ao invasor estrangeiro. 
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Nos próximos capítulos, a fim de escrutinar como as ideologias do feminino do 
masculino foram de particular importância na construção moderna da imagem de ícones 
nacionais imperiais, começarei tratando de duas marcantes figuras femininas. A primeira, a 
da rainha dos icênios, Bodiceia (ou Boudica), conhecida na historiografia por sua 
participação em uma grande revolta contra os romanos durante o governo de Nero. Em 
seguida, tratarei de outra rainha bretã, Cartimandua, retratada como uma traidora dos 
interesses patrióticos dos nativos da Bretanha Romana. Nas representações masculinas de 
heróis nacionais, optei por mostrar um estudo sobre o príncipe Carataco. Porei uma lupa 
sobre essas figuras, procurando ressaltar como a historiografia britânica buscou em seu 
passado romano personagens que ilustrassem sua herança imperial, fazendo com que 



























Apresentei no último capítulo uma explicação de como se formou o contexto para 
a proliferação da ideologia do imperialismo entre o meio intelectual do Império Britânico, 
em especial, ao longo do séc. XIX e início do XX. Diante das proporções que o Império 
Britânico havia tomado, das dissensões históricas com outros habitantes das próprias ilhas 
britânicas e das disputas com outras nações europeias, os ingleses sentiram uma grande 
necessidade de encontrar e explicar suas origens. Tal fenômeno, caracterizado por forte 
sentimento nacionalista, já podia ser encontrado ao final do séc. XVI, vindo a ganhar maior 
impulso com a consolidação e expansão do projeto imperial britânico. Vimos, também, 
como os discursos sobre a romanização no meio acadêmico histórico-arqueológico de 
Oxford e Cambridge ao final do séc. XIX atuaram de forma a inserir os bretões na história 
nacional da Inglaterra, e, por extensão, no passado de um povo que geria o Império 
Britânico de então.  
 
Identidade e as representações do feminino 
 
Durante o período vitoriano, nas discussões sobre as origens identitárias dos 
ingleses, não se pode afirmar que tenha sido alcançada alguma unanimidade. Havia teorias 
de origem que começavam com os romanos, anglo-saxões, ou ainda, com os normandos. 
Entre estas variadas vertentes, ora prevalecia uma teoria, ora outra. Até a primeira metade 
do séc. XIX a história da administração romana da Bretanha parecia não dar ensejo a um 
quadro de origem identitária que pudesse fazer algum sentido nacional. De uma forma 
geral, os habitantes da ilha durante o período romano não eram vistos como antepassados 
diretos dos ingleses vitorianos. As fontes clássicas que citavam a Bretanha Romana 
pareciam retratar os bretões como selvagens, avessos à civilização, empedernidos diante da 
cultura grego-romana. Parecia, à intelectualidade inglesa dos séc. XVI, XVII e XVIII, uma 
demonstração de barbárie não estabelecer as origens históricas, preferencialmente clássicas, 
de um povo que alcançara tanto em sua época (Mikalachki 1998: 9). A tentativa de 
102 
 
transformar os bretões em ancestrais dos ingleses, parecia mesmo um caso perdido. Não 
havia, até a segunda metade do séc. XIX, um suporte acadêmico forte o suficiente para 
demonstrar de forma satisfatória alguma continuidade entre aqueles bretões submetidos aos 
romanos, bárbaros, e os atuais senhores de um grande império moderno.  
Não obstante, as novas teorias de Francis Haverfield sobre o processo de 
romanização da Bretanha Romana possibilitaram a consolidação e legitimação de mais um 
discurso identitário dentre outros que existiam naquele momento. Isso se deu porque, ao 
contrário do que se divulgava anteriormente, no novo cenário de aculturação apresentado, 
os bretões não haviam sido meros espectadores passivos da ocupação da ilha. As novas 
teorias de romanização de Haverfield procuravam retratar os bretões como herdeiros diretos 
da cultura romana e tendo parte ativa no processo de formação da província romana ao 
desejarem a absorção da cultura romana e contribuírem para seu florescimento na 
província. Ainda que os estudos de Haverfield não falassem de uma romanização uniforme, 
deixavam claro que alguns nativos haviam adotado a cultura e a identidade romanas. Mais 
do que isso, haveria mesmo um aspecto de herança sanguínea em questão, fruto da mistura 
biológica entre romanos e bretões.  
Escolhi focar naquelas teorias que buscaram as origens identitárias inglesas no 
passado romano da Inglaterra ou que entenderam que a Bretanha Romana e sua suposta 
romanização devessem, ou devam, fazer parte da história nacional britânica. São teorias 
que procuram ver ligações entre a cultura e a história greco-romanas e o desenvolvimento 
de uma história inglesa ou britânica. Julgo que as teorias de origem identitária dos ingleses, 
germinadas já no séc. XVI, mas mais bem estruturadas a partir do séc. XIX, foram fruto dos 
processos que envolveram a própria existência do Império Britânico. As aproximações 
entre o passado e o presente, promovidas entre os intelectuais do mundo acadêmico e 
literato vitoriano e eduardiano, foram instrumentos importantes para defender, legitimar e 
promover o Império Britânico como herdeiro e propagador da uma grande herança 
civilizatória deixada pelos romanos. Foi este pensamento que fomentou a busca das origens 
de uma identidade inglesa no mundo romano, legitimada e explorada a partir das teorias de 
romanização da Bretanha Romana. 
Este é o principal contexto epistemológico que uso para analisar como os discursos 
idealizadores do feminino e do masculino foram apropriados e reconstruídos neste processo 
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de criação identitária e de legitimação de política imperial. Mas isto não se deu somente no 
séc. XIX. Já antes disso, a intelectualidade inglesa havia flertado com o passado romano da 
ilha e criado suas representações do feminino e do masculino. Por isso, este estudo parte do 
momento em que se entende que o classicismo ganhou força entre a elite inglesa, o 
Renascimento Inglês do sec. XVI. 
  
As fontes do feminino 
 
Este capítulo apresentará dois estudos de caso de um lado destas representações 
discursivas: o feminino. Explorarei o masculino no próximo capítulo. Resolvi chamar este 
capítulo de ―Duas Rainhas‖ porque tratarei de duas figuras históricas da Bretanha Romana 
que são apresentadas pelas fontes clássicas como regentes de seus respectivos povos: 
Bodiceia, rainha dos icênios, e Cartimandua, rainha dos brigantes. 
Cabe aqui inserir uma importante posição teórica que orienta este estudo. Olhar 
para o passado e vê-lo como foi é impossível. Não conseguimos nos livrar completamente 
de nossos (pré)conceitos, nossas crenças, nossas ideologias. Não há observador imparcial. 
Nossa idade, sexualidade, nosso gênero, nossa formação acadêmica, sentimentos 
nacionalistas, tudo da nossa construção identitária terá o potencial de afetar o estudo do 
passado porque implicarão diversas formas de processar, compreender e (re)transmitir 
informação. Como pesquisadores do passado, temos de ser críticos de nossas fontes e auto-
críticos com nosso próprio papel subjetivo.  
Outro débito teórico que este trabalho possui é com os estudos feministas, que já 
mencionei com mais vagar no capítulo I. Os estudos sobre a mulher na antiguidade 
ganharam grande dimensão apenas após a metade da década de 1970. São trabalhos sobre 
mulheres artistas, escritoras, sexualidade feminina e sobre as suas contribuições 
econômicas e políticas. Fato mais relevante, estes estudos focaram nas representações 
femininas, quer seja na literatura, quer seja na cultura material. Embora muitos destes 
estudos feministas tenham tentado descobrir na antiguidade greco-romana alguma 
sociedade matriarcal, para se opor aos discursos normativos legitimadores do patriarcado, 
hoje esta não é a maior de suas preocupações.   O que se espera é a observação de como se 
construíram e se constroem os discursos que procuram regrar e, muitas vezes, marginalizar 
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a mulher. Como já argumentei neste trabalho, ao apresentar as construções de imagens de 
duas rainhas, não quero fazê-lo como prova de que não havia em suas épocas ideologias 
que valorizavam muito mais o ideal masculino do que o feminino. Antes, como lembra 
Sarah Pomeroy, ―uma mulher que governa como rainha pode usufruir de um status mais 
elevado, mas sua posição não transfere poderes às suas súditas. Nos últimos tempos, 
períodos históricos muito bem documentados mostram que uma rainha pode governar em 
uma sociedade patriarcal (Pomeroy 1995: x).‖ 
Os autores de obras que versaram sobre Bodiceia ou Cartimandua interpretaram-
nas em seus próprios contextos históricos, usando-as como exemplo para suas 
preocupações e interesses prementes, tanto na Antiguidade como na modernidade (Hingley 
2006: xviii). Este capítulo dá ênfase à trajetória historiográfica dessas rainhas em um 
contexto específico: sua inserção e transformação nos estudos da Bretanha Romana feitos 
em momentos de formação identitária inglesa e/ou britânica. As construções de suas 
imagens refletem os discursos de gênero e o papel a ser representado pelo feminino. 
Impossível dissociar, também, tais estudos das abordagens que tratam do Império Romano 
e do Britânico em seus conteúdos. Já vimos no capítulo sobre a romanização como foram 
muitas as aproximações entre os dois impérios. Assim, o estudo da recepção das imagens 
das rainhas Boudica e Cartimandua nos permite observar e analisar como os discursos 
imperialistas presentes nos estudos da romanização se mesclam àqueles que tratam das 
relações de gênero e da sexualidade. Tal mescla aparece algumas vezes de forma explicita, 
mas, muitas vezes, nas obliterações e nos quase sempre conspícuos silêncios.  
Primeiro, as rainhas Bodiceia e Cartimandua serão estudadas como figuras que 
estão inseridas no contexto de formação identitária nacional – uma bem mais do que a 
outra, é verdade – ao mesmo tempo em que são usadas para legitimar, criar ou desconstruir 
as representações do ideal feminino. Procurarei mostrar como Bodiceia e Cartimandua 
foram retratadas na Antiguidade, e como as fontes antigas influenciaram seu tratamento 
paradoxal ou enviesado pela intelectualidade moderna28. Os autores do período romano 
serão cotejados a fim de deixar o leitor ciente de onde beberam os estudiosos que 
                                                            
28 Novamente, cabe ressaltar que, seguindo uma tradição da historiografia britânica, considero 
modernidade como o período que começa na Renascença e segue até nossos tempos. 
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estudaram a história da Bretanha Romana. Não se trata de fazer um estudo filológico das 
obras clássicas.  
Por fim, discutirei, especificamente, as maneiras como as duas rainhas foram 
retratadas na modernidade, e como a recepção de suas imagens foram, ao mesmo tempo, 
compartimentalizadas em normas sociais e usadas para moldar os variantes discursos 
modernos do ideal feminino. Ou seja, em que medida as representações antigas de Bodiceia 
e Cartimandua serviram de receptáculos e de agentes transformadores para as ideologias 
historicamente construídas daquilo que poderia ser definido como características femininas 
ideais. Para isso, minhas fontes serão as representações culturais de Bodiceia e de 
Cartimandua29, peças de teatro, seriados para a televisão, a literatura de ficção, em especial 




Creio que leitor poderá se beneficiar de uma breve apresentação da importância da 
figura de Bodiceia – que será chamada mais adiante por seu nome celta, Boudica, por 
motivos que explicarei mais adiante – para a historiografia que trata da Bretanha Romana e 
de sua inserção na história nacional britânica.  
Pode-se dizer que quase todos que estudam a história da Inglaterra acabam, em um 
momento ou outro, por entrar em contato com uma versão da revolta de Bodiceia. Se, em 
uma rápida pesquisa pela internet, tomarmos o número de produções bibliográficas, 
televisivas ou cinematográficas sobre personagens ligados à história inglesa, em meio a um 
grupo de heróis mitificados, ou nacionais, que inclui Júlio César, o Rei Artur, Alfred, o 
Grande, Robin Hood e Winston Churchill, Bodiceia é uma das poucas mulheres presentes. 
Talvez a outra pudesse ser a Rainha Elisabete I (ou Isabel, como é apresentada 
tradicionalmente pela historiografia brasileira).  
Ainda que esteja tão presente na literatura acadêmica, nos livros infanto-juvenis, 
jornais, nas revistas, no teatro, cinema, na TV e na internet, sua imagem não é sempre a 
                                                            
29 O leitor notará que Cartimandua não conta com o mesmo manancial de representações modernas 
de Bodiceia. Creio mesmo que grande parte da explicação para isso advém da interpretação enviesada das 




mesma. De fato, sofreu várias transformações ao longo da história. Suas representações são 
baseadas em textos de autores antigos, modernos, ou, ainda, na mais pura imaginação. Em 
uma pesquisa realizada no ano de 2004, Richard Hingley encontrou quase 90 mil 
referências à Boudica, seu nome celta (Hingley 2006: xv). Trata-se de uma mostra 
significativa do interesse que existe por esta figura do passado em nossos dias. Que suas 
representações sejam tão variadas é constatação de suas reconstruções no e pelo presente. 
Vamos à questão do nome. Até aqui, utilizei como norma predominante a versão 
latina de Bodiceia para denominar a rainha dos icênios. O nome celta de Bodiceia é 
Boudica – que será usado doravante por mim, salvo quando alguma obra citada usar outra 
forma – e tem se tornado o mais comum, embora haja outras formas de nomear-la.  Sobre a 
origem da forma latina, Tácito a chamou de Boudicca, enquanto Díon Cássio, escrevendo 
em grego, chamou-a de Boudouika. O estudo da língua celta sugere que a grafia encontrada 
nos trabalhos de Tácito estaria incorreta, sendo que seu nome deveria ter apenas uma letra 
‗c‘. Esta possível incorreção foi copiada durante a Idade Média, quando, então, a letra ‗u‘ 
foi substituída pelo ‗a‘ e o segundo ‗c‘, pela letra ‗e‘. Foi desta maneira que a forma 
Boadicea surgiu, ou Bodicéia, em português. O nome Boudica, em celta, significa ‗vitória‘, 
algo curioso visto que seria a líder de uma rebelião na idade adulta (Hingley 2006: 41). 
Teria esse nome sido uma escolha fortuita para a rebelde heroína? Qual a influência que tal 
nome poderia ter tido em um império que foi governado por tanto tempo sob o olhar de 
uma rainha chamada Vitória? Voltarei a essa questão mais adiante. 
  
A Boudica clássica 
       
Após as incursões de César e a invasão de Cláudio, as únicas fontes de literatura 
histórica narrativa sobre a Bretanha Romana são as dos romanos. Tais fontes, muitas já 
incompletas no momento em que foram encontradas, chegaram até nós depois de passar 
pelas mãos dos copistas nos monastérios medievais, que, irremediavelmente, cometeram 
erros de cópia, perderam passagens inteiras, fizeram alterações, ou, até mesmo, destruíram 
algumas. Assim, quase nunca temos acesso aos originais (Howarth 2008: 22). Um fato que 
pode bem ilustrar como as obras clássicas poderiam ser alvo de ataques motivados por seu 
conteúdo é o da condenação religiosa ao seu conteúdo em alguns momentos da história. 
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Segundo Jones e Ereira, no séc. VI, o Papa Gregório, o Grande, buscava freneticamente 
pelas obras de Cícero e de Tito Lívio, para que  pudesse, assim, suprimir as primeiras, e 
queimar as segundas (Jones & Ereira 2006: 31). 
O aspecto fragmentário das fontes literárias na Antiguidade não poupou nem 
mesmo os autores mais aclamados por seu poder de síntese e por suas narrativas mais 
elaboradas. Exemplo disso é Tácito, talvez o autor das fontes mais citadas para o período 
do Principado romano. Mesmo suas obras chegaram até nós incompletas. Seu Histórias 
deveria cobrir os anos de 69 até 96 d.C, mas temos apenas os relatos dos anos de 68 e 69. 
Dos Anais, parte do livro V e todos os livros de VII a X estão desaparecidos. Justamente os 
que poderiam falar da invasão da Bretanha, por exemplo. História de Roma, obra de Díon 
Cássio, outro importante autor que fala da Bretanha Romana, também não chegou na sua 
integridade até nós. Como já foi dito, muitas das fontes textuais clássicas sobre Boudica 
parecem mesmo ter ficado obscuras durante séculos, somente ressurgindo no séc. XVI 
(Hingley 2006: xvi). 
São três as fontes clássicas sobre Boudica que apresentam informações suficientes 
para que se tente criar uma cronologia dos fatos envolvendo sua pessoa e que chegaram até 
nós. Duas obras em latim, de Tácito, Vida de Agrícola e Anais, e uma em grego, de Díon 
Cássio, História de Roma. Não é tarefa simples usar as fontes antigas para criar um 
panorama histórico apurado ou uma narrativa sobre Boudica. De fato, há uma série de 
contradições nas fontes, a ponto de ser até mesmo impossível saber ao certo o ano da 
revolta na qual teria se envolvido, se teria sido em 60 ou 61 d.C. Não devemos nos 
surpreender com as discrepâncias de uma forma geral. Foram obras escritas longe do palco 
das ações ou muito posteriores a elas. O problema maior é que ao apresentarem ou 
construírem as representações de Boudica na modernidade, muitos acadêmicos e 
intelectuais usaram tais fontes antigas de maneira pouco ou nada crítica.  
As fontes de literatura antigas estavam inseridas em um mundo altamente 
influenciado pelos discursos expansionistas e por concepções extremamente enviesadas 
sobre as relações entre a civilização greco-romana e o que era considerado o mundo 
bárbaro. Da mesma forma, possuíam e reproduziam visões patriarcais sobre qual deveria 
ser o papel que homens e mulheres na sociedade de seus tempos. Os autores clássicos 
criaram diálogos que muito provavelmente jamais ocorreram e acabaram por seguir 
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determinados modelos previamente utilizados aos substanciar as falas das personagens de 
seus textos (Braund 1996: 118). Tais diálogos e histórias possuíam um público alvo, que 
não era outro senão o da alta sociedade romana, dominada pela aristocracia fortemente 
influenciada pelo poder masculino, ainda que se possa imaginar um papel menos passivo 
para a mulher da corte romana em alguns momentos, como aponta Eva Cantarella (1999: 
157).  Seja como for, para quem considerava que o centro da civilização estava no 
Mediterrâneo, quando comparados aos romanos, os bretões eram quase sempre vistos ou 
como bárbaros da periferia, ou, ainda, como seres exóticos e de capacidade intelectual 
inferior (Hingley 2006: 42). 
Tanto Tácito quanto Díon Cássio, autores das únicas fontes de fôlego sobre 
Boudica, foram homens abastados que jamais se encontraram ou viram Boudica, e, ao que 
se sabe, nem mesmo estiveram na Bretanha Romana. Ainda assim, suas histórias sobre a 
rainha dos icênios serviram para promover suas lições de moral, muitas vezes, 
reproduzindo uma visão patriarcal romana sobre o papel da mulher naquela sociedade 
mediterrânea de suas épocas.  
Antes de me deter aos detalhes dos relatos dos dois autores, farei uma síntese 
daquilo que é apresentado nas obras de Tácito e de Díon Cássio sobre Boudica e a revolta 
que teria liderado contra os romanos no início da segunda metade do séc. I d.C.. Segundo 
tais fontes antigas, embora sem unanimidade, a rainha Boudica foi a viúva de Prasutagus, 
rei dos icênios, um povo bretão que apoiava os romanos e que teria vivido onde é hoje a 
região de Norfolk,  na Inglaterra.  De acordo com alguns dos relatos de  Tácito e de Díon 
Cássio, após a morte de Prasutagus, na segunda metade do séc. I d.C., os romanos 
desrespeitaram os acordos que tinham com os icênios sobre questões de herança e 
acabaram por dilapidar seus tesouros, açoitar Boudica e estuprar suas duas filhas. Tais fatos 
teriam levado a uma rebelião liderada pela rainha, entre os anos de 60 e 61 d.C. Segundo os 
autores romanos, Boudica, após invocar o auxílio da deusa celta Andraste (ou Andate), 
reuniu seus exércitos, que destruíram, em seu percurso, várias cidades, dentre as quais 
Camulodunum (Colchester), Londinium (Londres) e Verulamium (St. Albans), matando 
milhares de romanos ou seus apoiadores. O então governador romano da Bretanha Romana, 
Suetônio Paulino, que dirigia uma campanha contra os druidas no oeste da ilha, tentou 
defender Londres, em vão. Em Tácito, na obra Anais, Boudica, em discurso feito do alto de 
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sua carruagem, mostra-se como uma mulher imbuída da vingança pelo ultraje da perda da 
castidade de suas filhas, não como uma aristocrata que luta com ideais políticos ou 
interesses financeiros em vista. Por fim, Suetônio Paulino consegue reagrupar suas forças e, 
embora menos numerosos, teriam mostrado muito maior destreza na luta pela retomada da 
ordem. Os bretões foram massacrados pelas tropas romanas e, segundo Tácito, Boudica se 
suicidou com veneno, enquanto, para Díon Cássio, a rainha morreu em consequência de 
uma doença. Segundo Suetônio, que não discorre em especial sobre a rainha bretã, a revolta 
quase teria levado Nero a retirar os romanos da ilha (Suetônio, Nero, 39-40). A ira do 
governador Suetonio Paulino só foi aplacada em visrtude da intervenção do novo 
procurador enviado por Nero, Gaius Julius Alpinus Classicianus, preocupado com os 
exageros levados a cabo na missão de retomada do controle romano (Salway 1984: 113-
21). 
Proponho agora observar mais demoradamente os relatos antigos quando este 
estudo argumenta que tiveram significativa influência na forma como a imagem de Boudica 
foi explorada na modernidade. Minha intenção não é a de usar os textos antigos para buscar 
uma narrativa mais ou menos precisa da Boudica histórica, tentando distanciá-la do mito 
criado a posteriori. Meu interesse reside na forma como as descrições de Boudica feitas por 
Tácito e por Díon Cássio foram recebidas na modernidade. E ainda que, por vezes, proceda 
a fazer comparações entre os relatos modernos e antigos, entendo as narrativas de Tácito e 
de Díon Cássio não como versões mais fidedignas de Boudica, mas, antes, como uma 
seleção de construções discursivas de suas épocas.  
 
Boudica em Tácito 
 
Duas das obras clássicas que citam Boudica são de Tácito: Vida de Agrícola e 
Anais. O autor estava casado com a filha do recém-nomeado governador da Bretanha, e 
Vida de Agrícola (De Vita Agricola) foi uma obra em homenagem ao sogro. O texto possui 
inúmeros ataques ao que Tácito considerava ser a perda de valores morais de seu tempo. Os 
nativos da Bretanha são usados para ilustrar como Roma aplicava mal seus poderes nas 
colônias e como isso refletia os defeitos da autocrática corte do Principado. Por outro lado, 
o novo governador era a prova de que era possível encontrar ainda bons e probos 
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administradores, que sabiam usar da autoridade com humanitas.30 Boudica é citada muito 
rapidamente na obra que teria sido terminada por volta do ano 98 d.C, quase quarenta anos 
após os eventos da revolta que teria liderado. É possível que Tácito tivesse apenas três ou 
quatro anos de idade quando da rebelião e, uma vez que nada indica que tenha sequer uma 
vez na vida estado na Bretanha, provavelmente recebeu as informações diretamente de seu 
sogro, que pode ter mesmo visto alguns dos incidentes como testemunha ocular enquanto 
foi oficial do exército romano na ilha (Hingley 2006: 43). A outra obra de Tácito que cita 
Boudica e a revolta na Bretanha Romana é Anais, um relato dos eventos do período do 
Principado entre os anos 14 e 68, provavelmente escrito por volta de 116 ou 117 d.C. 
Acredita-se que Tácito teria morrido por essa época. 
Em Vida de Agrícola, Tácito descreve como a província, e não apenas uma tribo, 
levanta-se contra o governador Suetônio Paulino, quando de sua ausência em uma 
campanha militar na ilha de Mona (atual Ilha de Anglesey, País de Gales). Longe da 
repressão do governador, os nativos teriam se sublevado contra a tirania romana dos 
governadores e procuradores, que teriam destituído seus reis do poder e ameaçado tomar 
suas propriedades. O autor latino continua explicando como gangues de centuriões ou 
mesmo escravos maltratavam e desrespeitavam a nobreza local. Então, sob a liderança de 
uma mulher de ascendência nobre, os bretões rebelaram-se. Parece, tomando-se o relato de 
Tácito, que havia descontentamento generalizado na ilha. Contudo, as críticas feitas por 
Tácito em Vida de Agrícola em muito se parecem com outros relatos seus ou de outros 
historiadores romanos, fazendo-nos pensar que são textos formuláicos. Tácito faz questão 
de citar que os bretões não faziam distinção de gênero com relação aos seus líderes (Agr. 
14-16). Como teria soado tal fato aos ouvidos da corte romana só pode ser deixado para 
nossa especulação. Podemos apenas imaginar que teria contribuído para o exotismo da ilha 
no imaginário romano. Roma já havia lidado em outros tempos com líderes femininas, mas 
não sem crítica aos que se deixavam guiar por uma mulher. 
Tácito narra como os revoltosos atacaram fortes e outras partes da colônia de 
forma cruel e selvagem, e reforça que se Suetônio Paulino não tivesse regressado 
rapidamente ao ouvir as notícias do levante, a província estaria perdida (Agr. 16). Nada 
                                                            
30 Grosso modo, a palavra poderia ser traduzida como “civilização”. Para um debate sobre o significado 
de humanitas e a influência de seu conceito na sociedade romana, ver Woolf (1999) e Pinto (2006/7). 
111 
 
mais é falado sobre Boudica na obra, mas há ainda uma pequena indicação de que a revolta, 
ainda por ela liderada, teria sido deflagrada pela tribo dos brigantes e não a dos icênios 
(Agr. 31). 
Não há muita informação sobre Boudica em Vida de Agrícola, como podemos 
perceber. Todavia, décadas mais tarde, em Anais, Tácito retornaria ao tema da revolta. 
Desta vez, com mais detalhes, mas, também, marcando diferenças com o primeiro relato. O 
fato é que os eventos relatados nos Anais acabaram por ser aqueles que mais influenciaram 
a literatura histórico-arqueológica moderna sobre a vida da guerreira Boudica (Hingley 
2006: 46). 
Em Anais, Tácito retoma o tema da missão militar do governador Suetônio 
Paulino, mas cita, também, que o motivo para a revolta teria sido o desrespeito ao acordo 
feito entre o rei dos icênios, Prasutagus, e os romanos. Prasutagus teria doado uma parte de 
seu reino para sua mulher e filhas, e a outra parte, para Roma. Os oficiais romanos, em 
desrespeito ao testamento, teriam tomado todo o reino para si (Ann. 14.31). Esta é a única 
referência clássica à Prasutagus e a ligação entre os icênios e Boudica. Se esta passagem 
não existisse, pensaríamos que Boudica havia sido uma nobre da tribo dos brigantes, como 
indicavam os relatos em Vida de Agrícola. Também é curioso que o rei dos icênios tenha 
feito um testamento em estilo romano, mas deixando suas terras para serem controladas por 
sua mulher (Hingley 2006: 47). Mais uma vez devemos ser críticos e imaginar como tal 
história teria soado aos ouvidos da aristocracia androcêntrica de Roma. 
Tácito então relata como a residência real foi invadida por um oficial romano e por 
escravos, que açoitaram Boudica e estupraram suas filhas, fazendo de outros nobres icênios 
nada mais do que escravos. Os icênios, diante de tal tratamento, rebelaram-se e despejaram 
seu ódio contra as colônias dos soldados romanos veteranos, que haviam tomado suas 
terras. Começaram por atacar Comulodunum (Colchester), onde também havia um templo 
dedicado ao Divino Cláudio (Ann. 14.31). Talvez possamos argumentar que a prática do 
Culto ao Imperador, comum às províncias e parte de um programa político-religioso do 
Império, fez do Templo de Cláudio um monumento que poderia ter sido interpretado pelos 
revoltosos como símbolo de sua submissão aos romanos. 
Na sequência do relato, Tácito acusa a negligência militar romana como causa da 
tomada e destruição do assentamento romano. Presságios do desastre teriam sido vistos em 
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vários pontos da província, então. Após dois dias de sítio, Camulodunum foi tomada. 
Tropas locais de apoio chegaram mal equipadas e foram rapidamente cercadas e 
massacradas pelos nativos. As forças do governador e o próprio Suetônio Paulino puseram-
se a caminho do leste para proteger Londinium (Londres), uma cidade que era um 
importante entreposto comercial naquela época. Contudo, em enorme desvantagem 
numérica, Suetônio teve de sacrificar a cidade em prol do restante da província. Os que 
ficaram para trás foram mortos pelos revoltosos (Ann. 14.32-3).  
A seguir, foi a vez de Verulamium (St. Albans). Os rebeldes, por onde passavam, 
pilhavam os lugares menos protegidos e de maior lucro, sempre evitando fortes e postos 
militares. Degolavam, crucificavam, enforcavam e queimavam suas vítimas sem piedade 
(Ann. 33-4). Segundo Tácito, setenta mil romanos ou aliados foram trucidados nos ataques. 
Suetônio Paulino então preparou rapidamente o contra-ataque. Os bretões teriam ficado tão 
confiantes que haviam trazido suas esposas para assistir à batalha decisiva contra Suetônio. 
Boudica reuniu todas as tribos do alto de sua carruagem, onde também levava suas filhas. 
Teria gritado de sua carruagem que os bretões estavam acostumados a serem comandados 
por mulheres na guerra. Bradou que lutava não por seu reino, mas por sua liberdade e honra 
perdidas e a desonra das filhas. Lutaria por suas causas até a morte se preciso, mesmo que 
os homens de seu país escolhessem a servidão. O governador Suetônio Paulino, por sua 
vez, agitou suas tropas e lhes garantiu que os exércitos nativos eram em sua maioria 
compostos de mulheres, e que estavam tão mal armados que fugiriam diante do poder e da 
organização das fileiras romanas. Deduz-se que o ataque romano tenha sido perfeito. As 
resistências rebeldes foram rapidamente eliminadas e os romanos dizimaram a maioria dos 
revoltosos, não poupando nem mulheres nem bestas de carga, sendo todos transfixados 
pelas lanças romanas. A seguir, Boudica cometeu suicídio ao beber veneno. A revolta estava 
esmagada (Ann. 14.31-8). 
Os relatos de Tácito em Anais contradizem em partes os feitos em Vida de 
Agrícola. Nos Anais, ficamos sabendo que os motivos para a revolta dos bretões não foram 
os assentamentos dos colonos veteranos ou a deposição de seus reis. De fato, não teria sido 
uma revolta de toda a ilha, como parece transparecer em Vida de Agrícola. Tácito também 
evidencia que os fortes não teriam sido alvo dos ataques nos relatos dos Anais, enquanto o 
são em Agrícola. Pode-se supor que a narrativa de Tácito em Anais teria criado alguma 
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forma de simpatia em seus leitores ao ouvir a história de nobres livres sendo usurpados por 
escravos. Provavelmente isto causaria horror para a nobreza romana. Todavia, as cenas de 
barbárie relatadas ao final da passagem, pode-se argumentar, teriam feito os nobres 
romanos compreenderem rapidamente o perigo do levante e a necessidade de Roma estar 
sempre alerta e preparada para combater os bárbaros mais empedernidos. 
 
Boudica em Díon Cássio 
 
Os relatos de Díon Cássio sobre a revolta de Boudica teriam sido escritos por volta 
do fim do séc. II. Isso o separa dos eventos que descreve em aproximadamente 150 anos. 
Sua volumosa obra, História de Roma, é a única narrativa da invasão da Bretanha pelas 
tropas de Cláudio em 43 d.C., e seu relato da revolta de Boudica é, também, o mais 
dramático nas descrições dos abusos sofridos pelos romanos quando atacados pelos 
rebeldes. Não sabemos de que fontes Díon Cássio se utilizou para escrever seu relato dos 
eventos, mas sua obra contém informações distintas daquelas de Tácito. Pode ser que 
alguma outra versão dos incidentes ocorridos ao início dos anos 60 d.C na Bretanha 
Romana tenha existido à época de Díon Cássio e esteja, agora, desparecida. 
As descrições de Díon Cássio sobre a revolta falam que foi liderada por uma 
mulher, o que tornaria a destruição de duas cidades romanas na ilha ainda mais 
humilhantes. O autor relata que haviam sido emprestadas grandes somas aos nativos por 
Nero e por Sêneca, e a cobrança teria sido um dos motivos para a revolta. A líder do levante 
teria sido uma mulher de ascendência nobre, chamada Buduica, que contava com uma 
inteligência muito maior do que costumeiramente possuem as mulheres. Tal mulher 
arregimentou um exército de 120 mil soldados. Dotada de alta estatura, sua aparência era 
assombrosa, com um olhar feroz e voz grossa, sua cabeça, envolta em uma longa cabeleira 
avermelhada, caia até a altura de seus quadris. Ao redor de seu pescoço, exibia um colar, e, 
sobre seus ombros, uma túnica. Por cima de tudo, vestia um manto, preso por um broche. 
Díon Cássio segue descrevendo como, com uma lança em punho, Buduica então se dirigiu 
aos seus comandados, aterrorizando e exortando-os ao confronto, e  lançou mão de um 
ritual de adivinhação ao libertar uma lebre de suas vestes. O animal correu na direção que 
representava a vitória e todos gritaram em exultação. Buduica então ergueu as mãos para o 
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céu e agradeceu à deusa Andraste, falando de mulher para mulher. Acusou Nero de ser em 
nome um homem, mas, nas atitudes, uma mulher, tocando sua lira e embelezando seu 
corpo.  
Segundo Díon Cássio, aproveitando-se da ausência do governador Paulino, em 
missão na ilha de Mona, Buduica atacou duas cidades romanas e cometeu atrozes e 
indescritíveis assassinatos. Os capturados foram submetidos aos maiores ultrajes. As 
mulheres mais nobres foram despidas e penduradas, seus seios decepados e costurados 
dentro de suas bocas, como se os comessem. Depois, empalou as mulheres em lanças 
afiadas que atravessaram seus corpos. Fizeram isto enquanto ofereciam sacrifícios e 
promoviam banquetes acompanhados de atos ultrajantes, não apenas em seus locais 
sagrados, mas, também, no arvoredo de Andata. O governador Suetônio Paulino, ao saber 
da revolta, deixou a ilha de Mona e dirigiu-se para o confronto após alguma consideração. 
Buduica ao comandar seu exército do alto de seu carro de guerra, posicionou seus 230 mil 
homens para a batalha. Por fim, os romanos prevaleceram, mataram muitos dos inimigos e 
capturaram alguns vivos. Neste ínterim, Buduica adoeceu e morreu. Seus seguidores lhe 
ofereceram um custoso funeral, mas, sentindo que haviam sido derrotados, voltaram para 
suas casas sem que houvesse qualquer outra rebelião (Díon Cássio, LXII, 1.1-12.6). 
Assim termina o relato de Díon Cássio sobre a revolta de Boudica. Embora, 
atualmente, a historiografia veja as causas da revolta como retratadas por Tácito como mais 
prováveis, a forma como Díon Cássio descreve as atrocidades que teriam sido cometidas 
pelo exército de Boudica acabou por influenciar muito mais as futuras descrições da 
personalidade da líder bretã do que o relato mais econômico, se não mais comedido, de 
Tácito. Um fato relevante é que ambos os relatos mencionam uma batalha final, e o de Díon 
Cássio, um sepultamento, o que fez com que, por séculos, os antiquários e, posteriormente, 
os arqueólogos, buscassem, em vão, por tal local (Hingley 2006: 57-8). 
Os textos de Tácito e de Díon Cássio que reportam os incidentes que cercaram a 
revolta de Boudica na Bretanha Romana têm sido considerados por acadêmicos como 
repetições de fórmulas usadas quando autores greco-latinos descreviam rebeliões em outras 
províncias romanas. As imagens de rainhas poderosas povoavam o imaginário da 
aristocracia eminentemente masculina de Roma (Braund 1996: 118). No caso das duas 
rainhas bretãs de quem temos notícias, Boudica e Cartimandua, as fontes vêm de apenas um 
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lado da história, o dos vencedores, e poderíamos mesmo afirmar, dos homens vencedores. 
Uma abordagem crítica de tais obras, ao invés da simples repetição verbatim de seu texto 
pode nos levar a uma interpretação mais atenta aos discursos sócio-culturais prevalentes no 
momento de sua escrita. Por mais que possamos acusar as fontes clássicas de serem 
tendenciosas, sabemos que foram escritas para agradar um público específico, em um 
determinado contexto histórico. O que nos possibilita interpretá-las como um barômetro do 
pensamento de sua época, ainda que com o olhar que parte de nosso contexto 
contemporâneo. Isso se torna ainda mais necessário na medida em que os discursos da 
Antiguidade têm sido reapropriados para perpetuar concepções opressoras e normativas. 
Vale lembrar que tratamos aqui de discursos de um setor da sociedade antiga que puderia 
ser alcançado ou representado pelas obras clássicas de um Tácito ou de um Díon Cássio. 
Por isso, não devemos estender o que as obras clássicas nos dizem para a realidade das ruas 
de Roma e, muito menos, de suas províncias (Howarth 2008: 121). 
Se tomarmos as obras dos autores clássicos como representativos da forma de 
pensar dos romanos sobre a natureza da mulher dos dois primeiros séculos do Principado, 
verificaremos que seus textos parecem demonstrar uma obsessão pelo mito da mulher 
virgem e casta. Roma é chamada no feminino, e pode-se argumentar que aquela sociedade 
precisasse mesmo colocar e manter as mulheres em um pedestal estabelecido pelos homens 
romanos. Assim, a vestal era intocável enquanto se mantivesse virgem, ou ao menos o 
parecesse ser. O homem romano poderia lutar até a morte por essas mulheres, enquanto 
mantivessem sua áurea de inacessibilidade (Howarth 2008: 124). Em um mundo moldado 
ao formato dos homens, como foi o Império Romano, a imagem de uma rainha criará um 
estranhamento, um sentimento de alteridade e, assim, as histórias sobre rainhas deveriam 
exercer mesmo um grande fascínio (Hughes-Hallet 2006: 15). 
 
Construções antigas de Boudica 
 
A Bretanha Romana pôde oferecer duas mulheres célebres para o imaginário 
romano: Boudica e a rainha dos brigantes, Cartimandua, citada por Tácito em suas obras 
Anais e Histórias, retratada como adúltera e traiçoeira (Ann. 12.36 e 40; Hist. 3.45; Braund 
1996: 131), teria colaborado com os romanos e, traindo a confiança de parte de seu povo, 
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aprisionando o revoltoso Carataco, tratado mais abaixo. As questões de gênero que podem 
ser levantadas nas descrições de Tácito sobre Boudica são particularmente relevantes, pois, 
por vezes, seu relato poderia mostrar que a luta do governador romano Suetônio Paulino 
contra os comandados de Boudica foi uma alegoria da luta do homem romano, seguindo 
uma ordem natural das coisas, contra a forte presença feminina entre seus inimigos e a 
desordem que isso anunciava (Williams 1999b: 21). Os bretões traziam suas mulheres para 
ver a batalha, e uma liderou tais batalhas. Por mais positivo que seja o relato de Tácito 
quanto a condição de mulher ultrajada de Boudica, sua interferência militar representava 
uma grande aberração para a maioria da aristocracia romana (Hingley 2006: 60). 
De fato, em Vida de Agrícola, Boudica não é a rainha ultrajada que teve suas filhas 
violentadas. Ela é apenas uma rainha, o que já seria grotesco aos olhos da aristocracia 
romana (Hingley 2006: 60). A Boudica encontrada nos Anais é a rainha que busca sua 
legítima vingança, a mãe enfurecida, a nobre que foi humilhada por escravos a mando dos 
romanos. Díon Cássio a retrata como uma mulher cruel, não mencionando em nenhum 
momento os abusos que teriam sido cometidos contra ela ou suas filhas.  
Boudica tem características masculinas em Díon Cássio. Sua alta estatura, sua voz 
grave, sua inteligência, não comum às mulheres, segundo o autor, suas armas (Hist. Rom. 
62.1-12; Braund 1996: 141). Díon Cássio parece querer demonstrar na forma como retrata 
o massacre das mulheres uma perda da sexualidade feminina, ao terem seus seios 
decepados, para, logo em seguida mostrar o estupro pelo empalamento (Macdonald 1987: 
46). Assim, Boudica é retratada como uma castradora, que repudia sua própria 
feminilidade. Ela é um ―homem‖ perverso travestido de mulher.  
Mas sua condição de mulher aos olhos romanos não desaparece por completo. 
Nem sua masculinização faz com que ganhe algum respeito. Para Díon Cássio, os romanos 
deveriam se envergonhar de terem sido em algum momento vítimas de ataques comandados 
por uma mulher. Boudica parece ser mais homem aos olhos de Díon Cássio do que o 
imperador romano, Nero. Segundo Williams, Díon Cássio teria se utilizado da figura de 
Boudica para mais uma vez reafirmar sua opinião de que teria havido graves transgressões 
de gênero durante o governo de Nero (Williams 1999b: 22). 
Ainda que, por vezes, as soberanas dos textos clássicos pudessem estar a serviço 
dos interesses de Roma em suas províncias, sua autonomia causava repúdio entre as elites 
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Roma. Afinal, não havia um tutor masculino para guiá-las a todo tempo. Se, quiçá, sua 
lealdade para com Roma não poderia ser questionada, então sua moral poderia ser julgada, 
ou, ainda, poderiam ser masculinizadas. De qualquer forma, ultrapassavam seu papel de 
mulher diante dos homens da elite romana (Howarth 2008: 125). As rainhas bárbaras 
masculinizadas pelos autores clássicos poderiam ser facilmente compreendidas como 
inclinadas para a promiscuidade, dado que essa era a natureza de seu poder e de seu 
potencial masculino, em um evidente paradoxo (Braund 1996: 145). Seus próprios cargos 
ditavam seus vícios morais. Podemos recordar como os romanos trataram Cleópatra com 
desconfiança e desdém. De um modo geral, as mulheres que escapavam de seus papéis de 
gênero causavam curiosidade acompanhada de descrédito e despeito, uma vez que, na 
sociedade romana, de uma forma geral, as mulheres não possuíam acesso direto ao poder, 
embora pudessem ser ricas e influentes (Hingley 2006: 59).  
O fato é que a descrição de Díon Cássio parece ter ajudado a criar a imagem de 
uma Boudica guerreira, poderosa, violenta e, em larga medida, sexualmente atraente para 
muitos poetas, artistas e literários séculos mais tarde (Williams 1999b: 22). Acredito que o 
teor dos adjetivos que foram atribuídos à Boudica na Antiguidade se tornaram os principais 
componentes das construções futuras de sua condição de mulher e líder. Não quero com 
isso fazer crer que os conceitos antigos do mundo romano sobre os papéis do masculino e 
do feminino, em qualquer momento de sua existência, foram simplesmente copiados na 
modernidade. Não ignoro que o legado cristão recebido ao final da Idade Média afetou de 
maneira inexorável o modo de concebermos o feminino e masculino a partir do 
Renascimento. Os romanos e outros habitantes do Império da era pré-cristã, ou mesmo 
aqueles que viveram antes do alastramento e oficialização da ética cristã, não 
compartilhavam de dogmas em suas crenças religiosas. 
Primeiro o pensamento estoico em Roma, depois o Cristianismo, de uma forma 
geral, afetaram sobremaneira a modo de pensar as práticas sexuais e os atributos 
masculinos ou femininos que homens e mulheres deveriam possuir e exibir (Veyne 1990: 
170-1 e 174-5; Cantarella 2002: 169-70, 187). Não é possível imaginar que qualquer 
ideologia de Roma pudesse ser emulada em toda sua natureza na modernidade. Todavia, no 
que diz respeito à manutenção de uma sociedade androcêntrica, considero que as 
manifestações produzidas pelo pensamento moderno ocidental, em suas várias fases 
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históricas, desde o séc. XVI, tiveram efeitos iguais ou muito semelhantes àqueles da 
antiguidade. As bases para os discursos construídos na Antiguidade não eram iguais aos da 
modernidade. Mas os resultados de tais discursos registrados nas fontes antigas  e modernas 
podem ser equiparados. 
Vimos que os relatos da trajetória histórica de Boudica na Antiguidade que 
chegaram até nós são baseados nas obras dos historiadores romanos Tácito e Díon Cássio. 
Tais autores escreveram sobre os eventos que cercaram a rainha dos icênios (Iceni) algumas 
décadas após os acontecimentos, no caso de Tácito, ou mesmo quase um século e meios 
depois, no caso de Díon Cássio. Ainda que as obras de Tácito e de Díon Cássio possam 
exprimir o ponto de vista dos romanos, Boudica não é retratada da mesma maneira pelos 
dois autores. O renovado interesse pelo classicismo experimentado na Inglaterra a partir do 
séc. XVI reproduziu essa dicotomia, o que, por sua vez, refletiu-se nas representações de 
Boudica produzidas mais tarde, no final do séc. XIX e no início do séc. XX. De fato, o 
corolário da ambiguidade de Boudica nas obras clássicas pode estar no fato de que 




O Renascimento Inglês do séc. XVI trouxe para artistas e intelectuais da Inglaterra 
a oportunidade de celebrar o passado clássico da ilha. Contudo, a história do Império 
Britânico teve de lidar com um passado de colonização romana de mais de quatrocentos 
anos. Desta forma, foi preciso ressaltar os atos de bravura da resistência dos nativos frente 
aos invasores do continente. A permanência sob o jugo romano não poderia indicar sinal de 
fraqueza ou indolência. Uma possível solução para o impasse foi argumentar que a chegada 
dos romanos representou, também, a chegada da civilização à ilha, fator essencial para que 
o brilho e o gigantismo do Império Britânico se concretizassem (Mikalachki 1998: 1-3). 
Mais do que isso, o Império Britânico reconhecia o privilégio de ter herdado a 
Cultura Clássica e de estar imbuído da missão de levar ‗civilização‘ a outros, como já 
haviam feito os romanos quase dois mil anos antes. Nesse contexto, a figura de Boudica 
ganha uma renovada dimensão no cenário intelectual britânico, ainda que contraditória. 
Retratar a rainha celta como uma personagem heroica da resistência implicava apontá-la 
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como uma opositora daquilo que muitos estudiosos se orgulhavam de ser a chegada da 
civilização à ilha. Assim, a rebelião anti-romana que liderou tornou-se um episódio 
histórico paradoxal. De um lado, a heroína, do outro, a mulher masculinizada, indomável, 
rebelde e sanguinária (Hingley 2000: 74 e 78).  
Para os autores clássicos, quase todos aqueles que lutaram contra o domínio 
romano foram vistos como bárbaros, mas o caso de Boudica é, em particular, mais 
complexo e é certo que sua imagem tenha gerado um grande embaraço para os autores 
modernos. Isso é reforçado pelo fato de que, segundo os relatos de Tácito e de Díon Cássio, 
os bretões não pareciam estar incomodados em ser liderados por uma mulher e nem com 
seus atos de crueldade, associados ao barbarismo (Tac. Ann. 14.35; Díon Cássio, Hist. Rom. 
62.2; Mikalachki 1998: 4 e 11). 
Muitas obras clássicas tornaram-se disponíveis somente a partir do séc. XVI. Os 
ingleses das eras Tudor e Stuart buscaram nas obras recém-descobertas figuras heroicas que 
pudessem dar conta do passado da ilha e que pudessem justificar e legitimar sua nascente 
posição de potência marítima contra as ameaças dos monarcas católicos, em especial, 
franceses e espanhóis. Segundo Mikalachki, ao exorcizar seu passado bárbaro retratado nos 
textos clássicos, os ingleses buscavam, por um lado, encontrar raízes clássicas e, por outro, 
mostrar que eram diferentes do resto da Europa. Neste sentido, a imagem de Boudica nos 
séculos XVI e XVIII surge ora como a mulher rebelde e indomável, ora como símbolo 
nacional (Mikalachki 1998: 4, 9, 11 e 116-7).      
Não se pode dizer que os ingleses experimentassem um grande estranhamento com 
a noção de rainhas postas no comando de povos e nações.  Já rainhas guerreiras é outra 
coisa. Duas mulheres chegaram o poder real da Inglaterra pela primeira vez no século 
dezesseis, é verdade31. Mas nenhuma delas liderou pessoalmente seus exércitos nas batalhas 
travadas em seus reinos. Para o pensamento do período elisabetano, que rainhas pudessem 
se envolver diretamente nas pugnas do país equivaleria a perpetrarem atos de selvageria 
comparáveis com aqueles descritos por Tácito e por Díon Cássio (Hingley 2006: 115).  
Mesmo a rainha Elisabete I foi, por vezes, vítima de críticas que tinham como alvo 
o gênero da governante. As análises sobre o papel das mulheres na política no período 
                                                            
31 Maria I, que reinou de julho de 1553 até sua morte em novembro de 1558, e Elisabete I (também 




Tudor, muitas vezes, indicam que elas não seriam adequadas para o cargo, dado que tal tipo 
de governo certamente implicaria atitudes de excesso e selvageria, algo que seria inerente 
aos governos exercidos por mulheres segundo a opinião de muitos homens da época 
(Mikalachki 1998: 11).  
Para Hingley, as imagens de barbarismo associadas à Boudica no séc. XVI não 
devem ter necessariamente refletido a opinião que os elisabetanos tinham das mulheres, 
mas, antes, teriam derivado primordialmente dos textos clássicos, dada a importância que o 
classicismo havia ganhado na sociedade dos séc. XVI e XVII (Hingley 2006: 115). 
Todavia, parece-me inapropriada tal conclusão. Embora não se deva descartar o poder dos 
textos clássicos no imaginário moderno, não há motivos suficientes para se crer que as 
próprias opiniões da elite Tudor sobre as mulheres no governo tivessem menos impacto do 
que os textos de Tácito e de Díon Cássio.  
Hingley admite mesmo que, ao usarem textos clássicos como referência, os 
autores modernos não deixam de ser influenciados por outros escritos medievais, que 
acabam por alterar seus pontos de vista, ou mesmo distorcer a fonte mais antiga (Hingley 
2006: 116). Além disto, não estamos falando da mesma sociedade que criou aqueles textos 
clássicos. Como não poderia ser diferente, o pensamento elisabetano já estava afetado pelas 
transformações das mentalidades pelas quais havia passado o mundo cristão ocidental 
desde o fim da Antiguidade. Desta forma, acredito que os textos clássicos foram 
reinterpretados na modernidade, sendo apenas parte da influência sobre como a literatura 
em geral e as artes dos primeiros séculos após o Renascimento desenvolveram suas 
ideologias do masculino e do feminino. Esta me parece ser a melhor abordagem para 
compreendermos como o passado clássico foi reapropriado e reinventado pelo pensamento 
da Inglaterra moderna nas obras de seus intelectuais. São essas obras, artísticas ou de cunho 
historiográfico, que, ao se referirem às conexões feitas entre o mundo greco-romano e a 
Inglaterra servirão para desnudar como as construções do feminino se deram a partir do séc. 
XVI. 
Um dos primeiros trabalhos históricos sobre Boudica foi feito pelo estudioso 
escocês do séc. XVI Hector Böece. Em seu relato, antes da batalha final, Boudica, chamada 
por ele de Voada, reúne os seus seguidores e diz: 
―Se os deuses tivessem me dado a sorte de ser um homem, não teria 
sofrido tantas injúrias insuportáveis nas mãos dos romanos. E ainda 
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que não possa me desvencilhar de minha imagem de esposa, não 
me faltará hombridade, [...] com 5000 senhoras bretãs, que juraram 
vingar suas injúrias, seguiremos em frente, ignorando o medo da 
morte, ou as feridas sangrentas ou terríveis massacres dos nossos e 
dos inimigos; pois não posso demonstrar nenhuma comiseração 
para com aqueles que perseguiram minhas caras amigas com tais 
crueldades, deflorando tantas virgens e matronas com luxúria 
efeminada [...].‖ (Böece 1938: 145 apud Hingley 2006: 117). 
 
O texto demonstra como a mulher era uma vítima fácil para os algozes, 
defloradores de virgens e matronas, que parecem ser efeminados aos olhos do estudioso 
escocês. Uma escolha de palavras bastante curiosa, como também reconhece Hingley 
(2006: 117). Böece parece ver uma inversão nos papéis de gênero em sua reconstrução da 
Roma do Principado. Mesmo que os verdugos de Voada pudessem exercer violências contra 
as mulheres, não são homens por completo. Não porque tenham cometido o estupro, mas 
sim, como mostra a sequência do relato, porque estavam envolvidos em um estilo de vida 
material que os caracterizava como mais femininos do que masculinos. Já Voada parece ser 
o contraponto ao exsudar hombridade apesar de reconhecer-se como mulher. 
O texto de Böece continua explicando que, após o suicídio da mãe para escapar 
aos castigos dos vencedores, a filha mais velha de Voada se casa com seu estuprador e a 
outra, continua rebelada até sua morte, que se dá pelas mãos de um comandante romano 
(Hingley 2006: 118). As questões envolvendo os papéis dos gêneros são relevantes aqui. A 
filha mais velha tem de se submeter ao seu violador, algo que não parece incomodar Böece. 
Sua mãe, Voada, que tem características masculinas, comete suicídio, enquanto os romanos 
são depravados com as mulheres, mas afeminados. 
A obra de Hector Böece pode servir como uma interessante evidência de que os 
atributos do feminino e do masculino independem do gênero de suas personagens. A crítica 
maior fica para a efeminição dos homens. Voada, embora masculinizada, segue com uma 
reputação ainda parcialmente preservada. De fato, parece desejar ter nascido um homem. 
Esta situação é curiosa. Seria impossível dissociar as construções dos atributos masculinos 
e femininos daquelas preocupações com as práticas sexuais. É bem verdade que o séc. XVI 
ainda não havia visto a emergência da classe burguesa, que seria a principal propagadora de 
uma aura de respeitabilidade nacional e que rejeitaria as demonstrações homoeróticas 
explicitas (Mosse 1985: 67). 
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Ainda assim, o temor da homossexualidade masculina não velada ameaçava a 
natureza fraterna criada nos discursos nacionalistas. Tais preocupações já eram perceptíveis 
no séc. XVI. Todavia, não estava delineado de maneira nítida qual o posicionamento da 
intelectualidade inglesa sobre a questão. Nas construções sobre a Bretanha Romana feitas 
no séc. XVI, muito mais preocupante era o medo da mulher selvagem  (Mosse 1985: 23-47; 
Mikalachki 1998: 104). 
Embora o período do reinado de Elisabete I tenha sido promissor para os relatos e 
representações iconográficas a respeito de Boudica, será somente um século mais tarde que 
se tornarão um fato comum (Mikalachki 1998: 117). Havia uma forte rejeição da figura de 
uma mulher que teria se rebaixado a atos de pura selvageria para alcançar seus intentos, 
quaisquer que eles fossem. Isso era fruto de um clima de ansiedade com o reinado de 
Elisabete I em uma sociedade que entendia que os homens deveriam estar sempre na 
liderança. De uma forma paradoxal, a imagem de Boudica poderia suprir um potencial 
contraste ou comparação favorável com Elisabete I, ambas mulheres governantes que 
lideraram seus súditos em guerras contra os inimigos do continente e ambas conhecidas por 
dominar a arte masculina da oratória (Mikalachki 1998: 116). Mas, enquanto Boudica e 
Elisabete I pudessem parecer parte de uma mesma tradição de soberania feminina, suas 
representações eram muito distintas. Ainda que houvesse muitas dúvidas sobre a validade 
do reinado de Elisabete e sobre sua capacidade de governar sendo uma mulher, para a 
preservação de seu governo e para acalmar a ansiedade inglesa, sua imagem não poderia ser 
aproximada da mulher selvagem que havia sido Boudica (idem).  
A Europa, de forma geral, entendia que as mulheres não eram capacitadas para 
governar, influência da obra de Aristóteles, segundo Hingley (2006: 119; ver também 
Mendelson e Crawford 1998: 349). O contraste entre Boudica e Elisabete I poderia ser de 
muita utilidade como propaganda favorável à segunda. Desta forma, tais aproximações 
entre as duas rainhas, espúrias do ponto de vista histórico, já que não é possível imaginar 
que Boudica e Elisabete estivessem na mesma situação – como comparar o sistema tribal da 
idade do Ferro Tardio com o Estado Moderno dos Tudors? – poderiam servir para dar uma 
legitimação a um governo feminino no séc. XVI.  
Outra obra importante do período Tudor e que tratou de Boudica é The Chronicles 
of England, Scotland and Ireland, primeiro publicada em 1577. Seu autor foi Raphael 
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Holinshed, e, em sua volumosa obra sobre a história da ilha, Boudica ganhou o nome de 
Voadicea. Holinshed reforça em seu trabalho a participação de mulheres entre os soldados 
de Voadicea, algo que não seria adequado para a época Tudor, enquanto também afirma que 
do lado dos romanos havia apenas homens nas trincheiras (Hingley 2006: 122; Mikalachki 
1998: 13). Mais uma vez este relato poderia ser utilizado para sugerir que a descrição dos 
eventos diz respeito a uma guerra de gêneros ao invés de uma luta de resistência nativa. 
Após a morte da rainha Elisabete I em 1603, outra obra trouxe aproximações entre 
a rainha Tudor e a líder dos icênios. No trabalho intitulado The History of Great Britaine, 
de 1611, o estudioso John Speed chamou Boudica de vários nomes, como Boudicca, 
Voadica, Boudicea e, até mesmo, Boduo. A publicação veio acompanhada de uma gravura 
em madeira, representando dois homens e duas mulheres. O primeiro par, segundo Speed,  
é o de bretões nativos, nus. Já o segundo par seria mais civilizado para ele. Com mais 
vestimentas sobre o corpo, a figura feminina do segundo par teria sido inspirada na valente 
senhora britânica Boudicea, que é mostrada segurando uma lança e tendo uma lebre aos 
seus pés. A imagem teria sido inspirada na descrição clássica de Díon Cássio, algo que se 
tornaria bastante comum em ilustrações futuras da rainha dos icênios (Hingley 2006: 125). 
O fato de Boudica aparecer vestida pode transparecer a maneira como Speed entendia ser a 
melhor conduta pública para as mulheres: 
―A última figura (inspirada em Boudicea) tornou-se muito mais 
modesta, algo mais apropriado para mulheres, dado que aprenderam 
que para mostrar maior beleza, têm de deixar muito menos à vista 
aquilo que a natureza mais trabalhou para esconder [...].‖ (Speed 
1611: 182 apud Hingley 2006: 125). 
 
O uso de roupas, neste contexto, demonstra maior civilidade para Speed. Isto pode 
ser um direto contraponto à maneira como haviam sido retratados os antigos habitantes da 
ilha pelos romanos. Júlio César descreveu os bretões como um povo que se vestia com 
peles, adornando seus corpos com tintura azul extraída de um vegetal (De Bello Gallico, V, 
14). A barbárie e a nudez estiveram associadas com a ideia do primitivo, um fato ressaltado 
quando do contato dos descobridores europeus com os ameríndios no século XV (Hingley 
2006: 209).  
O arcabouço imagístico no qual os intelectuais ingleses inseriam os habitantes 
nativos da colônia inglesa na América e de outros povos submetidos nas ilhas britânicas foi 
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parte do problema em associar as origens da nação aos bretões. A partir do séc. XVI, ao 
tentar seguir o exemplo dos intelectuais italianos na busca por um passado clássico, os 
estudiosos ingleses se depararam com um grande problema. As fontes lhes apresentavam os 
bretões muito mais parecidos com os ―selvagens‖ indígenas americanos e os ―indomados‖ 
irlandeses do que com o povo poderoso e civilizado que esperavam ver na Bretanha 
Romana (Mikalachki 1998: 3). Assim, não foi preciso muito esforço para aproximar as 
descrições da nudez dos bretões nas obras clássicas com as representações iconográficas 
dos indígenas americanos e ver na ausência de vestimentas o símbolo da selvageria. 
A obra de Speed ajuda a vislumbrar um pouco mais da ideologia androcêntrica da 
sociedade elisabetana. Um fato curioso, mas muito sintomático, é que, a fim de fortalecer 
seu ponto de vista sobre o correto decoro que deve acompanhar as manifestações femininas, 
Speed alega que as mulheres, ao se afogarem, ainda que em desespero, mantém seus corpos 
sempre com suas partes frontais voltadas para baixo, enquanto os homens, não (Hingley 
2006: 239, n. 123). Independente da bem possível inverossimilhança desta observação com 
a realidade, pode-se perguntar quantas mulheres Speed viu morrer desta maneira e em que 
circunstâncias para chegar a essa conclusão.  
No que diz respeito às suas fontes, ao relatar os eventos da revolta de Boudica, 
Speed optou por evitar as descrições das violências narradas no texto de Díon Cássio, 
utilizando-se muito mais de Tácito (Hingley 2006: 128). Até o final do século XVI, a 
maioria dos autores que trataram de Boudica parece ter feito uso das fontes clássicas para 
dar às suas obras uma aura de grande fidelidade aos fatos. O mesmo não teria acontecido 
em muitos trabalhos teatrais elaborados nos séculos XVII e XVIII.  
John Fletcher produziu entre 1609 e 1614 uma peça chamada Bonduca, que passou 
por uma série de adaptações ao longo dos séculos, sendo a última no ano de 1837. De 
acordo com Hingley, Fletcher parece demonstrar que tinha conhecimento dos textos de 
Tácito e de Díon Cássio, assim como da obra de Holinshed (Hingley 2006: 129). Na peça, 
Caratach, personagem baseado no histórico Carataco, aparece como primo de Boudica, algo 
que não é jamais citado nas fontes clássicas. Bonduca é descrita como uma valente Virago, 
ou seja, uma mulher com características masculinas (Green 1982: 309). Sua coragem está 
associada a sua disposição de lutar até a morte. Contudo, Fletcher também a caracteriza 
como afoita e teimosa, vícios que a tornariam incompatível com o papel masculino de 
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liderar política- ou militarmente uma tribo ou um país (Williams 1999b: 23). As mulheres 
retratadas na peça têm, em geral, um papel negativo; ora são incompetentes, ora são 
traiçoeiras, caso das filhas de Bonduca, que seduzem soldados romanos para emboscadas 
mortais. As poucas vitórias dos rebeldes são atribuídas ao comando de Caratach, não à 
Bonduca. Entretanto, quando da derrota final diante dos romano, esta é atribuída à falta de 
comedimento da rainha e a seu desatino em envolver-se em coisas de homens. Ao final da 
peça, seu primo ordena que ela se cale e vá para casa tear32, chamando-a de mulher tola e 
bestial. Caratach aparece de forma muito mais positiva e virtuosa, tendo mesmo, por vezes, 
libertado alguns dos prisioneiros das filhas de Bonduca. (Hingley 2006: 131).  
Durante o reino de Jaime I (1603 a 1625), a figura de uma guerreira não seria bem 
recebida, mormente porque pairava no ar o rancor pela execução de sua mãe, Maria, Rainha 
dos Escoceses, a mando de Elisabete I. À morte da rainha Elisabete I, renovadas 
manifestações discursivas contra os abusos inerentes à intempestividade e ao desequilíbrio 
das mulheres emergiram. O sexo feminino deveria ser contido, já que seria danoso dar às 
mulheres qualquer poder militar. Regras sociais deveriam ser reforçadas para manter-las 
sob controle. A figura de Boudica escapava destas regras, e, assim, mostrava-se ameaçadora 
para as opiniões masculinas do séc. XVII. A peça de Fletcher repercutiria intensamente em 
obras futuras sobre a rainha dos icênios (Hingley 2006: 132). 
Mas nem tudo o que foi escrito no séc. XVII sobre Boudica foi negativo. Um 
panfleto com o título de Esther Hath Hanged Haman, de 1617, atribuído a uma autora 
chamada Esther Sowerman, provavelmente um pseudônimo, discutiu o papel social e o 
caráter feminino de forma menos pejorativa. Embora não seja possível ter certeza se foi 
escrito realmente por uma mulher, o conteúdo do panfleto procura mostrar como a 
sociedade pagã romana da Bretanha tinha as mulheres em alta estima (Macdonald 1987: 
54-5; Mikalachki 1998: 123). Sowerman lista várias mulheres da Antiguidade e da 
modernidade que teriam características admiráveis, entre elas, Boudica. Se for mesmo um 
relato feito por uma mulher, seria um dos primeiros a abrir espaço seguido por outras 
autoras que apresentaram Boudica de uma forma menos enviesada e negativa, como 
frequentemente acontecia quando homens tomavam tal função (Hingley 2006: 133). 
                                                            
32 Tear parece ter sido a atividade mais apropriada para as mulheres do período jacobino inglês 
(Macdonald 1987: 49). 
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De fato, mesmo quando autores apresentavam uma descrição mais tolerante de 
Boudica, deixavam transparecer um imaginário masculino erotizado e patriarcal, que 
associava as mulheres fortes com figuras bárbaras, como as das amazonas, por exemplo. É 
o caso da obra de autoria de Daniel Tuvil, de 1616, Asylum Veneris: or A Sanctuary for 
Ladies Justly Protecting Them from the Foule Aspersions and Forged Imputations of 
Traducing Spirits. Nela, o autor busca em mulheres do Mundo Antigo e Medieval exemplos 
da virtude feminina. Tuvil cita Boudica da seguinte forma: ―Não temos nós mesmos em 
nosso território, aquela princesa Voadicia... que com suas guerreiras amazonas manteve a 
reputação de seu Estado [...] contra a terrível invasão dos romanos?‖ (Tuvil 1616: prefácio 
apud Hingley 2006: 134).Thomas Heywood, em 1640, na obra The Exemplary Lives and 
Memorable Acts of Nine the Most Worthy Women of the World, retratou a personagem 
Bunduca de maneira similar: ―O quão estamos ligados a ti, Ó Britânia, mãe e ama 
magnânima... testemunha desta rainha britânica, cujo espírito masculino herdará para todo 
o futuro grande fama.‖ (Heywood 1640: 49 apud Hingley 2006: 134).  
Para Heywood, ―Bunduca não foi, como alguns a descreveram, uma chefe 
guerreira, ou amazona gigante, mas foi alta em estatura, e moderadamente gorda e 
corpulenta, seu rosto extremamente atraente, ainda que incomparavelmente aterrador, sua 
pele muito branca e bela, como apreciarão aqueles que admiram uma senhora da Bretanha 
(Heywood 1640: 72 apud Hingley 2006: 135).‖ 
Em History of Britain, escrito em 1677 por John Milton, Boudica volta a ganhar 
um papel claramente negativo, sendo retratada como uma mulher transtornada. Além disso, 
Milton critica as narrativas de Tácito e, em especial, de Díon Cássio, por serem invenções 
que almejam manchar o passado da Bretanha com histórias de barbarismo, como se 
―naquela época as mulheres fossem homens, e os homens, mulheres (Milton 1677: livro 
II)33.‖  Embora Milton não diga que o papel representado por Boudica seja o que ele 
esperaria ser de um homem, sua indisposição com a forma como Díon Cássio estaria 
masculinizando Boudica e efeminando os homens bretões não deixa muitas dúvidas de suas 
posições sobre a questão. Creio ser um excelente exemplo de como um intelectual, tão 
                                                            
33 Ver site: 
http://oll.libertyfund.org/?option=com_staticxt&staticfile=show.php%3Ftitle=1210&chapter=7823
6&layout=html&Itemid=27, acessado em 30/12/2010. 
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aclamado na história da Inglaterra34, ao usar das fontes clássicas para propor sua versão dos 
eventos que teriam ocorridos na Bretanha Romana, deixa transparecer a ideologia do 
feminino do masculino de seu tempo. 
O próximo século traria mudanças, contudo. A imagem de Boudica teve sua 
selvageria atenuada no período da Restauração (séc. XVII)35, a fim de que sua figura 
feminina estivesse de acordo com os ideais de subordinação das mulheres consolidados no 
séc. XVIII (Mikalachki 1998: 146). Desta forma, algumas peças teatrais tendem a diminuir 
seu papel militar, ou, então, reproduzir as criticas já exibidas pela peça de Fletcher, 
Bunduca. 
A adaptação de George Powell da obra de Fletcher para o período diminui de 
forma significativa o papel central de Boudica na revolta dos icênios ao enfatizar que os 
verdadeiros protagonistas foram suas filhas e, principalmente, Carataco. Boudica e suas 
filhas são afastadas da violência das guerras e as decisões recaem sobre os personagens 
masculinos da peça.  Essa domesticação de Boudica reflete o desejo de afastar as mulheres 
da esfera pública da Inglaterra ao final do séc. XVII (Mikalachki 1998: 148). 
 Outrossim, enquanto Boudica perde sua aura ameaçadora, a Bretanha Romana 
deixa de ser vista apenas como uma província rebelde ou indolente. Inicia-se um processo 
de construir a ideia de incorporação da Bretanha Romana ao Império Romano. Os bretões 
deixam de ser vistos como selvagens brutais. Em larga medida, isso prepara o terreno para 
que Boudica pudesse ser retratada como uma heroína nacional no século seguinte 
(Mikalachki 1998: 148). O fato de percebermos uma gradual, não obstante expressiva 
mudança na construção dos atributos e das virtudes femininos não significa que o 
pensamento ganhara ubiquidade. Havia setores resistentes em amainar o medo da rebeldia 
feminina. Boudica não esteve imune a essas ações recidivas. Domesticar sua imagem não 
                                                            
34 John Milton é o autor de Paradise Lost, um poema épico que trata de Cristianismo e Paganismo, em 
dez volumes, primeiro publicado em 1667. A obra é geralmente considerada uma das mais importantes da 
literatura britânica. 
35 A chamada Restauração Inglesa foi o momento em que Carlos II, a partir de 1660, volta a unificar o 
poder britânico sob um só monarca. Após um período de grande instabilidade e de Guerra Civil, Carlos II 
logrou ser consagrado soberano da Inglaterra, da Escócia e da Irlanda. Depois do governo de Elisabete I, a 
Inglaterra havia se afastado das rainhas por um bom tempo e a monarquia reproduzia muito mais o discurso 
do papel feminino de subordinação e de discrição absoluta. É certo que houve outras rainhas 
posteriormente, mas pareciam agora muito mais figuras ancilares do que protagonistas. O século da 
Restauração foi o de domesticação do ideal feminino (Mikalachki 1998: 145-6). 
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significou erradicar sua condição paradoxal de heroína e de mulher selvagem. As duas 
imagens existiram em tandem, ora prevalecendo um aspecto, ora outro. 
Em 1753, uma peça escrita por Richard Glover em Dubin, intitulada Boadicea, 
ainda apresenta uma rainha hostil, irracional e incompetente, que acaba por causar não só a 
morte de seu primo, Dumnorix, mas, também, a derrota de toda a Bretanha frente aos 
romanos. Na peça, Boadicea possui uma irmã, Venusia, que também comete suicídio. Esta, 
contudo, é tratada com maior dignidade por não ter se envolvido na luta armada 
diretamente (Hingley 2006: 140-1). A diferença de tratamento dado a Boadicea e a Venusia 
na peça de Glover reflete a concepção crescente do século XVIII de que as mulheres 
deveriam se dedicar às funções mais dóceis, no ambiente caseiro, afastando-se de vez das 
decisões de governo (Mikalachki 1998: 117). Um fato altamente relevante diz respeito a 
uma curiosa reação acalorada que a peça de Glover gerou, na forma de um panfleto 
anônimo. Escrito no mesmo ano da produção da peça, o panfleto chamado Female 
Revenge: or The British Amazon Exemplified in the Life of Boadicia acusa Glover de ter 
abusado das fontes clássicas, criando uma falsa imagem de Boadicea, especialmente ao 
deixar de lado os relatos clássicos que mostram como ela foi movida pela crueldade dos 
romanos (Hingley 2006: 142-3).  
Entretanto, não pode passar despercebido o fato de o título do panfleto fazer nova 
referência às amazonas, uma imagem recorrente no imaginário daqueles que trataram de 
Boudica, como já foi apresentado acima. As construções sobre o lugar que as mulheres 
deveriam ocupar na sociedade do séc. XVIII podiam mostrar variações, mas havia um 
discurso preponderante, difícil de ser alquebrado, que exercia uma grande influência no 
mundo artístico e intelectual inglês. Destarte, há um padrão detectável.  
A partir do final do séc. XVIII, a imagem de Boudica seria mais uma vez 
transformada. Desta vez, passaria a representar papel de heroína, guerreira da liberdade 
nacional, defensora dos interesses ingleses. Desta forma, Boudica ganha ares de ícone 
imperial. Todavia, não sem causar constrangimento e desconforto diante de uma grande 
dicotomia: a heroína de alguns, e a amazona selvagem e descontrolada de outros (Hingley 
2006: 145-6). 
O Império Britânico, tendo sua origem por volta do séc. XVI, avançou por vastas 
regiões do globo ao longo dos séculos XVIII e XIX. Seu período de ouro do Império teria 
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sido entre a derrota de Napoleão I, em 1815 e a década de 1860. Em um claro exemplo de 
comparação com o Império Romano, a historiografia tradicional chama este período de Pax 
Britannia, numa analogia à Pax Romana (Pugh 1999: 83).  
Tais paralelos se mostraram importantes para as classes governantes, educadas que 
foram nos estudos clássicos, ensinados nas principais universidades então. Os textos 
gregos, latinos e o ensino das línguas clássicas se tornaram um instrumento de capacitação 
cultural e de identificação de classe. Para além disto, as aproximações com a história de 
Roma ganharam claro caráter identitário em alguns momentos. Afinal, já no séc. XVI, 
estava muito presente a concepção reverencial do classicismo, e, deste, modo, a invasão 
romana de 43 d.C. teria significado o momento em que a civilização grego-romana fora 
finalmente trazida de forma eficaz para as ilhas britânicas (Hingley 2006: 147). Uma 
consequência deste pensamento foi o surgimento de um discurso teleológico que ligava o 
Império Romano ao Britânico. Assim como se dá nestes casos, não estaria livre de 
contradições e nem sempre tais paralelos tiveram boa receptividade, embora indicassem 
uma tendência. 
A obra de Edward Gibbon, publicada ao final do séc. XVIII, História do Declínio e 
Queda do Império Romano, fortaleceu a imagem de decadência moral e degradação que 
teria levado ao fim o mais poderoso império da Antiguidade. Assim, para alguns 
intelectuais britânicos, qualquer aproximação entre o Império Britânico e aquele regime do 
Principado seria, no mínimo, temerária. O termo ‗imperialismo‘ havia sido execrado por 
Gibbon, e poucos oficiais do Império Britânico sentiam-se confortáveis com algo que 
associavam ao ambicioso governo francês de Napoleão III (Hingley 2000: 115). O 
despotismo da Roma Antiga e da França contemporânea não deveriam ser modelos para o 
Império Britânico, que teria emanado do espírito de liberdade e de justiça, fruto do contato 
com os anglo-saxões em um passado longínquo, porém determinável e genealógico.  
Embora entendessem que a cultura grego-romana havia sido o símbolo da 
civilização na Antiguidade, os ingleses acreditavam que haviam evoluído para além daquela 
cultura, mostrando-se muito mais sofisticados e bem sucedidos do que os romanos. 
Todavia, superar os romanos não punha por terra o fato de terem sido dominados por eles 
em determinado momento de seu passado. Isso se tornou um fato embaraçoso para alguns 
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intelectuais da primeira metade do séc. XIX. Algo que somente teria alguma reversão após 
1870 (Hingley 2006: 148). 
Richard Hingley lembra que os autores de obras infanto-juvenis tinham, muitas 
vezes, dificuldades para lidar com a derrota inglesa para outros povos. Parece oportuno 
mencionar aqui parte do texto do autor escocês W. Locke, em Stories of the Land we live in; 
or England’s History in Easy Language, publicado em 1878: 
―Atrevo-me a dizer que todos os nossos antepassados, quando 
viram pela primeira vez os romanos chegarem, ficaram 
desencorajados, e imaginaram que tudo estava perdido para eles; 
que jamais seriam felizes novamente, suas cidades e castelos 
tomados, muitos deles mortos e seus inimigos orgulhosos e 
soberbos. Mas aquelas coisas eram para seu próprio bem. Seus 
costumes selvagens e sua maneira de vida bárbara forma então 
transformados. Então encontramos os primeiros degraus na escada 
que conduziu os ingleses para tamanho poder e grandeza... Vamos 
agradecer a Deus por isso.‖ (Locke 1878: 9 apud Hingley 2000: 
72).  
 
Está claro que Locke procura encontrar uma forma de, não só amenizar a derrota, 
mas mostrar como uma cultura inferior precisa se dobrar a outra superior. Como aponta 
Hingley, é curioso que sendo o autor um escocês, tenha utilizado um título que faz clara 
distinção entre a Inglaterra e o resto da Grã-Bretanha (Hingley 2000: 183, n. 3). Locke 
acaba por fazer uma ligação direta entre o passado bretão e romano da ilha com o império 
de seu tempo. Muitas vezes a ideia de total submissão não foi bem aceita, e alguma 
resistência ao invasor, malgrado temporária, poderia ser motivo para orgulho nacional. 
Neste quesito, as figuras de Boudica e de Carataco e a traição de Cartimandua são bastante 
relevantes (Hingley 2000: 73). 
Carataco teria sido filho de Cunobelino, rei de uma tribo localizada onde hoje está 
o País de Gales. Segundo Tácito, Carataco rebelou-se contra os romanos, mas traído pela 
rainha dos brigantes, Cartimandua, teria sido entregue aos soldados de Roma no ano de 51 
d.C. Ainda segundo Tácito, Carataco era muito bem educado em latim, e ao apresentar sua 
defesa diante da corte de Cláudio e do Senado, mostrou-se tão convincente que sua vida foi 
poupada (Ann. 12.33, 36-7). Na época vitoriana, sua figura foi muito cultuada como um 
herói nacional, mas sua importância declinou no séc. XX (Hingley 2000: 73). 
Em uma cantata produzida ao final do séc. XIX por H. A. Ackworth, a personagem 
de Carataco pede para que os romanos tenham piedade de seu povo e que o punam em seu 
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lugar, explicando que os bretões apenas precisavam ser educados na lei, na ordem e na 
liberdade romanas (Ackworth 1897-8: cena vi, Libretto to E. Elgar’s Caractacus. Londres: 
EMI, 1977, apud Hingley 2000: 73). Em um romance da autora galesa Marie Trevelyan36 
(1900), do qual falarei mais abaixo, e que tratou, em especial, da figura da rainha Bodiceia, 
foi apresentado um final feliz para a descendência de do príncipe bretão: sua bisneta, a 
princesa Bela Dourada (Golden Beauty), casa-se com um oficial romano e torna-se uma 
cristã (Trevelyan 1900: 381; Hingley 2000: 79). Mais adiante a construção da imagem da 
rainha Cartimandua como a mulher traidora e seu envolvimento com a história de Carataco 
será mais explorada. 
Ao contrário de Carataco, a figura de Boudica mostra-se muito mais multifacetada 
e fluída. Em diferentes épocas, a construção de sua imagem foi utilizada para fins distintos, 
tornando-a um rico campo de estudo. Ainda assim, após o séc. XVII, predominou uma 
imagem positiva, e Sharon Macdonald (1987) explora em seu estudo como a figura de 
Boudica, no contexto do Império Britânico, tomou a dimensão da primeira rainha inglesa, 
associada à resistência ao invasor, guerreira da liberdade, símbolo da mulher patriota e mãe 
zelosa (1987: 41). 
O começo do séc. XIX viu assim, fruto de uma reinterpretação do pensamento do 
séc. XVIII, o intento de ‗normatizar‘ o papel da mulher no âmbito familiar, aproximando-o 
do imaginário criado pelas imagens da rainha Vitória, cercada de seus vários filhos, 
mostrando submissão ao marido, sem que se despojasse da verve de líder de um poderoso 
império (Zanini 2006: 90-1). Que o nome Boudica significasse ‗vitória‘ em celta não 
passou despercebido dos intelectuais vitorianos e, desta forma, sua figura foi diversas vezes 
associada a da rainha Vitória, salvo, quando o viés bárbaro da rainha celta vinha à tona. 
Neste último caso, ela era a antítese da rainha britânica, sempre mostrada como boa mãe, 
esposa e líder moralmente sólida (Hingley 2000: 73).  
Ao final do séc. XVIII o poeta inglês William Cowper escreveu o que pode ser 
considerado o mais influente poema sobre Boudica, Boadicea, an Ode (Ver poema 
completo no apêndice 2). Nele, Cowper apresenta uma rainha patriota e progenitora de uma 
raça que estava destinada a ser mais grandiosa do que a dos romanos, uma clara referência 
ao Império Britânico, que embora estivesse se recuperando da perda de grande parte de 
                                                            
36 Na verdade, este é o pseudônimo da poeta galesa  Emma Mary Thomas.  
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suas colônias da América do Norte, expandia-se para outros continentes. O poema foi tão 
influente que era ainda difundido e, zelosamente memorizado nas escolas inglesas até o 
início da segunda metade do séc. XX (Hingley 2000: 77; Dudley e Webster 1962: 126). 
O que chama a atenção na obra de Cowper é que a imagem de Boudica está 
assexuada, ela é apenas um útero (Hingley 2000: 74-7), distanciada de qualquer alusão à 
presença de mulheres masculinizadas, indomáveis, como acontecera no passado com outras 
representações, ou viria de novo a acontecer, como veremos. Para Macdonald (1987), o 
poema de Cowper tende a reforçar a ideia de assexualidade na construção do papel da 
mulher, uma característica levada a cabo pelos artistas e intelectuais do final do séc. XVIII 
(1987: 51). Mikalachki (1998) ressalta que a transformação de Boudica em uma mãe 
preconizaria o declínio da visão da mulher governante como uma mulher totalmente 
descontrolada e rebelde na Inglaterra (1998: 117). 
Ao final do séc. XVIII, enquanto o Império Britânico acumulava perdas de um 
lado, mas ganhava maiores dimensões de outro, aumentava, também, a necessidade de 
afirmar sua consolidação entre seus súditos e diante de nações da Europa. Afinal, houve 
revezes, como a crise seguida pela perda de algumas das principais colônias no Novo 
Mundo com a proclamação da independência americana em 1776. Além disso, os novos 
problemas internos do império e seu alargamento aumentaram em muito a ansiedade com 
as questões de origem nacional, com as percepções do passado nativo da Inglaterra, e com a 
criação de uma sociedade sólida e estável que pudesse suportar as transformações do 
período. Tal ansiedade motivou a construção de um discurso de respeitabilidade imperial 
baseado na redefinição das relações entre homens e mulheres e do papel da família inglesa 
(Mikalachki 1998: 5 e 99).  
No contexto do sentimento de nacionalismo crescente e das redefinições da vida 
imperial, as aproximações entre o Império Romano e o Britânico se tornaram mais visíveis 
nas obras de artistas e de intelectuais do final do séc. XVIII e do início do XIX. Os 
paralelos entre o Império Romano e Britânico estão explicitos em Cowper. Assim, não se 
trata apenas de mais um (ótimo) exemplo de como a construção dos atributos femininos na 
modernidade está intimamente ligada à construção da história da Bretanha Romana. Mais 
do que isso, fica patente neste caso o envolvimento das concepções de paralelismo imperial 
nas construções de gênero e de atributos do feminino.  
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No poema de Cowper, logo antes da batalha final contra os romanos, Boudica 
escuta de um sacerdote druida o destino que aguarda seus descendentes. O poema ganha, 
então, tons de profecia: 
―Then the progeny that springs 
From the forest of our land. 
Arm‘d with thunder, clad with wings 
Shall a wider world command. 
Regions Caesar never knew 
Thy posterity shall sway; 
Where his eagle never flew, 
None invincible as they.‖ 
(William Cowper, 1782) 
Em uma tradução livre, teríamos: ―Então os filhos surgem da floresta de nossa 
terra, alados e armados com o trovão, comandarão um mundo maior. Regiões que César 
jamais conheceu, tua posteridade governará: onde sua águia jamais voou, ninguém tão 
invencível haverá.‖ 
No poema, ao perder a última batalha, Boudica grita para seus inimigos a profecia 
de que um grande império seria dado um dia para seu povo, enquanto a ruína e a ignominia 
aguardavam os romanos. Estão em evidência as referências à queda do Império Romano e 
ao surgimento do Império Britânico. Cowper apresenta uma imagem mais palatável para 
Boudica, removendo aspectos que seriam considerados masculinos, deixando para um 
sacerdote druida as palavras mais hostis e sábias. Boudica havia procurado seu conselho, o 
conselho de um homem (Macdonald 1987: 51). 
Mas, como já foi dito, a figura de Boudica sempre foi ambígua e, mesmo já na 
segunda metade do séc. XIX, sua imagem ainda era problemática. O poeta inglês Alfred 
Tennyson escreveu a obra Boädicea em 1864, e, nela, a rainha celta é uma mulher dada a 
atos sanguinários, bárbara (Ver poema completo no apêndice 3). Em uma aproximação com 
a narrativa de Díon Cássio, Boudica é a mulher-leoa incontrolável, histérica, enlouquecida 
e enlouquecedora, a quem nem mesmo os atos mais cruéis poderiam abrandar: 
―A mim, esposa do rico Prasutagus, a mim, amante da liberdade, a 
mim eles capturaram e a mim eles torturam, a mim açoitaram e 
humilharam [...] e agora, em mim, queima um ódio que pelo sangue 
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não será saciado. [...] Lá beberam de taças de esmeralda, deixadas 
nas mesas de ébano, lá rolaram em suas poltronas púrpuras em seus 
modos delicados e efeminados. [...] Rompam os portões, e 
queimem os palácios, quebrem as obras do estatuário, tomem a 
vetusta cabeça romana e arrebentem-na, julguem-na abominável, 
cortem o menino em pedaços em sua luxúria e volúpia, açoitem a 
menina até que desmaie, a mim açoitaram e humilharam, decepem 
os seios da mãe, arranquem os miolos dos pequenos. De pé, 
bretões, subam em minha carruagem, ao meu sinal, pisoteie todos. 
[...] Então, a rainha Boädicea, pujante em sua carruagem, brandindo 
a lança e jogando olhares de leoa, gritou estridente entre suas filhas 
em seu arengue selvagem, até que toda sua gente ao redor da 
carruagem real se agitasse.‖ (Tennyson 1902: 242). 
 
Sharon Macdonald argumenta que, no contexto da revolta, existem nos poema de 
Tennyson elementos sexuais e anti-maternais que são associados à imoralidade. O texto 
opõe a guerra justa à selvageria da mulher descontrolada (1987: 53).  Para D. David, o 
poema de Tennyson contrasta o histerismo e a barbárie de Boudica com a serenidade e o 
autocontrole da rainha Vitória. David complementa que a imagem da rainha britânica seria 
mesmo a antítese do barbarismo retratado na descrição da rainha dos icênios por Tennyson 
(David 1995: 52-3 e 174).  
A abordagem de Tennyson é tanto mais sintomática diante do fato de que algumas 
poucas décadas mais tarde outra personalidade vitoriana, desta vez do País de Gales e uma 
mulher, Marie Trevelyan, pseudônimo de Emma Mary Thomas, poeta, romancista e 
colecionadora de folclore galês, re-escreveria as glórias de Boudica de maneira bem 
diversa. Na obra intitulada Britain’s Greatness Foretold: the story of Boadicea, The British 
Warrior-Queen (1900), Trevelyan reproduz partes do poema de Cowper e apresenta a 
bandeira do Reino Unido em sua capa. Há, ainda, uma reprodução daquela que seria a 
escultura de Boudica feita por Thornycroft (Hingley 2006: 166).  
Trevelyan possuía grande interesse na língua galesa e afirmava que esta era a 
língua na qual a rainha dos icênios teria se expressado. Para Hingley, a situação política da 
Inglaterra no período em que Trevelyan escreveu afetou sobremaneira sua obra. Em 
especial uma revitalização do sentimento patriótico com a segunda guerra dos Boers na 
África do Sul e a vitória dos tories nas eleições gerais (2000: 77-8).  Em uma passagem de 
sua obra, Trevelyan relembra que ―as chamas antigas do valor e do patriotismo britânicos 
foram reanimadas, e arderam por todos os lados com a luz poderosa e confiante que no 
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passado havia deixado estupefatos os romanos, e no presente impressiona a Europa‖ 
(Trevelyan 1900: xi apud Hingley 2000: 78). 
Embora Trevelyan refute as opiniões negativas de Tennyson, distanciando a figura 
da rainha celta das mulheres masculinizadas, acaba por torná-la, mais uma vez, uma líder 
assexuada (Hingley 2000: 76 e 78, ênfase de Hingley). Em Trevelyan, Boudica está mais 
fortemente ligada às origens de grandeza imperial da era vitoriana. Educada nos conceitos 
clássicos, teria ouvido de um líder druida vaticínios sobre o advir de um império ainda 
maior do que o romano. As atrocidades que teria cometido, narradas nas fontes clássicas 
não são exploradas por Trevelyan, que mostra Boudica como uma mulher generosa, mãe e 
esposa prestativa (Idem: 79).  Não seria de todo descartável a suposição de que uma obra 
escrita por uma mulher pudesse mostrar uma leitura distinta de Boudica, até então sempre 
retratada por homens. Isto não implica uma melhor ou pior construção, mas ainda assim, 
uma perspectiva heteroglóssica, uma visão originária de outro ângulo sócio-cultural 
vitoriano.  
Uma passagem na obra de Trevelyan é digna de nota para exemplificar como os 
paralelos entre o Império Romano e o Britânico podiam estar já internalizados em parte da 
intelectualidade vitoriana. Trata-se da profecia que o sacerdote druida Arianrod revela para 
Boudica no momento de sua derrota na batalha final em Londinium, então incendiada pelos 
romanos. A narrativa segue o modelo que antes Cowper havia utilizado: 
―Descansem agora, enquanto os guerreiros senhores lutam e 
morrem. Mas chegará o tempo em que a Bretanha será vingada! Os 
romanos desaparecerão, outros invasores serão submetidos, e tu, ó 
cidade, erguendo-se do pó e das cinzas do fogo purificador, 
ascenderás e tornar-se-á a mais bela rainha e mãe das cidades em 
um vasto império no qual o sol jamais se porá!‖ (Trevelyan 1900: 
295 apud Hingley 2000: 79). 
 
O efeito marcante desta passagem do romance de Trevelyan é que as previsões 
apresentadas pelo personagem druida, Arianrod,, foram tratadas por alguns intelectuais da 
época como fatos históricos, como que corroborados por autores clássicos. É o que 
aconteceu com o escritor Edwin Collins, que, ao escrever a introdução de uma das edições 
do poema de Trevelyan, teria acreditado que  as previsões foram mesmo feitas no séc. I d.C. 
E continua afirmando que por muitos séculos a raça britânica vem lutando e progredindo 
para cumprir a profecia (Hingley 2000: 79-80). 
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As obras escritas por mulheres enfatizaram os aspectos maternos de Boudica, e um 
outro bom e influente exemplo desta tendência é Our Island Story: A History of Britain for 
Boys and Girls, de 1905, de Henrietta Elizabeth Marshal. Fato curioso, que parece refletir, 
em parte, certo temor de ser associada diretamente ao ofício de escritora e às consequências 
editoriais e mercadológicas resultantes, Marshal optou por não divulgar seu primeiro nome 
na obra, fazendo uso apenas das iniciais antes do último nome, i.e., H.E. Marshal37. Em seu 
trabalho há uma ilustração de Boudica, representada junto a suas duas filhas, protegendo-as 
enquanto fala com seus soldados. Boudica segura uma espada e está coroada. Há uma 
figura masculina oferecendo proteção ao trio (Hingley 2006: 170) (Fig. 8).  
As construções maternais de Boudica como vistas na obra de Marshal e de 
Trevelyan exprimem o desejo de retirar-lhe qualquer aspecto viril e a deixá-la subordinada 
àquilo que a sociedade do séc. XIX considerava ser a representação feminina adequada: a 
esposa cercada de suas filhas. Contudo, o que aconteceria se tal mãe visse seus filhos ou 
filhas sofrendo alguma forma de violência? Mesmo as construções maternais de Boudica 
não logravam frear o temor do descontrole das mulheres, que então poderiam ameaçar a 
ordem dos papeis de gênero e apresentar uma imagem nada feminina para aqueles padrões.  
Na era vitoriana as representações literárias e gráficas de Boudica também 
tomariam forma física tridimensional. Ao fim do séc. XIX, o escultor britânico Thornycroft 
desenhou uma estátua de Boudica (Fig. 9). Posicionada sobre uma carruagem puxada por 
dois cavalos, cercada de suas filhas, duas jovens moças com seios a mostra, a rainha 
aparece vestida e coroada. Thornycroft trabalhou na escultura da estátua de Boudica entre 
os anos de 1856 e 1871. O projeto parece ter tido, inicialmente, o apoio do Estado, a ponto 
de o Príncipe Albert ter oferecido alguns de seus cavalos para serem usados como modelo. 
De fato, o príncipe visitou o estúdio de Thornycraft e teria pedido que a escultura 
representasse muito mais uma visão poética da rainha dos icênios do que o realismo 
histórico poderia pedir. Thornycroft parece ter concordado e, assim, sua escultura é uma 
licença poética que representa sem culpa sua concepção vitoriana de Boudica. Não houve a 
tentativa de procurar adicionar qualquer conhecimento arqueológico sobre carros de guerra 
do período da Idade do Ferro Tardio, por exemplo (Hingley 2006: 163 e 165; Smiles 1994: 
164). O escultor procurou retratar Boudica como a guerreira veemente, braços desnudos 
                                                            
37 Emma Mary Thomas também optou por usar o pseudônimo de Marie Trevelyan, como vimos acima. 
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estendidos, o direito segurando uma lança e o outro apontando para o céu, equilibrada em 
seu carro de guerra sem precisar segurar as rédeas. Estaria imbuída da vingança por si só, 
algo que se poderia esperar da mulher bretã bárbara no poema de Tennyson, por exemplo. A 
Rainha Boudica de Thornycraft é a mulher poderosa, que pode mesmo transparecer 
aspectos viris, mãe protetora sim, mas não carinhosa. Busca a vingança para os abusos 
sexuais e políticos cometidos pelos romanos invasores  
O jornal The Times elogiou a obra e esperava-se que o financiamento logo surgisse 
para que a estátua recebesse o tratamento em bronze. Mas isto não aconteceu, e, deste 
modo, por razões pouco claras, a obra não foi concluída a não ser décadas mais tarde. Foi 
preciso que a Prefeitura de Londres formasse um comitê público de arrecadação de verbas 
para que a estátua ficasse pronta, após o projeto ser apresentado pelo próprio filho de 
Thornycroft em 1896. Entre os donatários estavam membros da realeza inglesa, 
acadêmicos, jornalistas, políticos e mesmo ricos senhores galeses (Hingley 2000: 77). O 
motivo que teria levado esses senhores do País de Gales a participar da arrecadação 
somente pode ser especulado como uma forma de reconhecer em Boudica uma figura muito 
mais celta do que inglesa. Mais tarde, os galeses teriam sua própria escultura de Boudica, 
da qual falarei mais abaixo. 
A escultura de Thornycroft foi finalmente colocada às margens do Tamisa 
(Embankment), na Ponte de Westminster em frente ao Parlamento em 1902. Já após a 
morte tanto do escultor quanto da rainha Vitória e logo depois da vitória dos ingleses na 
Guerra dos Boers (Potter 2002: 36; Hingley 2000: 77). O monumento teria causado grande 
impacto no sentimento patriótico britânico, sendo propositadamente posicionada em frente 
ao House of Commons, como que para defender tal órgão governamental de um possível 
ataque do sul, ou seja, do continente. Hingley argumenta que a Boudica de Thornycroft é 
selvagem e poderosa, em uma representação que teria sido popular com as crianças do 
começo do séc. XX e que, ainda hoje, atrairia a atenção de muitos turistas (Macdonald 
1987: 53; Hingley 2000: 80).  
A escultura em Londres está colocada sobre uma plataforma que registra 
inscrições em duas de suas laterais. De um lado, trechos de poema de Cowper: ―Regiões 
que César jamais conheceu, tua posteridade governará,‖ e, do outro: ―Boadicea, Boudica, 
Rainha dos icênios, que morreu em 61 d.C, após liderar seu povo contra os romanos 
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invasores.‖ (Fig. 10).  Está muito claro que Thornycroft teve entre suas grandes inspirações 
o poema de Cowper, e serviu para objetivar um sentimento de patriotismo em um momento 
de grande ansiedade sobre o futuro do Império Britânico (Hingley 2000: 80-1).  
A estátua de Boudica em muito se assemelha às imagens erotizadas de figuras 
femininas mencionadas neste trabalho, como Britânia e América, ou mesmo, ao jovem de 
Cilurnum, de quem falarei um pouco mais na conclusão desta tese. Pode mesmo ser que 
muitos autores tenham, ainda hoje grande interesse em sua imagem literária. Todavia, uma 
simples observação das hordas de turistas que cruzam a Ponte Westminster em um dia de 
verão londrino não parece mostrar tal popularidade. Dificilmente a estátua de Boudica e de 
suas filhas consegue competir com a torre do Big Ben ou a London Eye. De fato, não creio 
que a maioria sequer perceba sua existência. Os guias de viagem de Londres raramente 
fazem qualquer menção a sua presença. Como veremos mais adiante, a estátua serviria 
ainda a outros propósitos, sendo que seu uso pelo movimento sufragista feminino será 
estudado com especial atenção mais adiante. 
Não seriam apenas os ingleses que ergueriam estátuas para Boudica no início do 
séc. XX. Entre os anos de 1910 e 1916, James Harvard Thomas produziu uma escultura de 
Boudica para ser posta num dos saguões da Prefeitura de Cardiff, capital do País de Gales. 
Boudica repousa seus braços sobre suas duas filhas, posicionadas ao seu lado, dando tom 
maternal ao conjunto. A escultura remeteria à crença de que Boudica havia sido uma líder 
nativa, sendo os galeses seus descendentes (Hingley 2006: 177). 
A obra de Thomas foi encomendada pela prefeitura de Cardiff após uma consulta 
que envolveu todo o País de Gales para nomear heróis galeses. As esculturas escolhidas 
foram produzidas em mármore Serraveza, cada uma por um artista diferente, e postas no 
saguão chamado de Marble Hall. A inauguração feita pelo então Secretário de Guerra do 
Império Britânico, David Lloyd George38, aconteceu em 1916, acompanhada de muita 
pompa, e foi representada em um quadro que hoje orna o local. Boudica é a única heroína 
entre o panteão de heróis que inclui desde santidades (São Davi), líderes religiosos 
(Williams Williams), oficiais das guerras Napoleônicas (Thomas Picton), reis medievais 
(Harri Tewdwr e Hywel Dda), poetas (Dafydd AP Gwilym) e líderes que se rebelaram 
                                                            
38 David Lloyd George se tornou o primeiro, e até hoje, o único galês a chegar ao cargo de Primeiro 
Ministro britânico, embora em um governo de coalizão (1916-1922). Lloyd George ganhou status de herói 
entre os galeses. 
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contra o controle inglês (Owain Glyn Dwr e Llewelyn Ap Gruffydd).39 A estátua de 
Boudica em Cardiff em muito lembra as representações de mulheres indígenas norte-
americanas. Principalmente o penteado de seu cabelo e sua expressão facial. Contudo, suas 
vestimentas e as de suas duas filhas lembram as das gregas do período clássico. Uma 
curiosa amálgama de representações iconográficas já vistas na forma de texto e de gravuras 
agora em sua forma esculpida em mármore branco: a indígena do Novo Mundo e a mulher 
do mundo greco-romano. 
Sua expressão é de determinação, mas não demonstra um semblante belicoso 
como aquele da escultura de Thornycroft em Londres. O fato de Boudica ter sido votada 
como uma heroína galesa no início do séc. XX aponta para sua recepção como símbolo de 
resistência ao inimigo externo, seja ele o romano ou o inglês. Seu status de símbolo 
nacional galês contra a ingerência político-cultural inglesa pode contribuir para explicar 
porque a estátua posta em frente ao Parlamento inglês em 1902 contou com o apoio da elite 
galesa. Esse fomento à estátua de Boudica em Londres poderia ter uma certa dose de 
sedição silenciosa. No início do séc. XX o País de Gales arrecadava grandes somas com a 
venda do carvão e isso pode ter feito emergir um forte sentimento nacionalista entre seus 
nacionais. 
Segundo Hingley, apesar de todo o heroísmo que os poemas e romances de 
Cowper e de Trevelyan e que a estátua de Thornycroft possam ter retratado, a figura de 
Boudica não parece ter logrado alcançar o mesmo apelo nacionalista que o culto a 
Vercingetorix ganhou na França, com o patrocínio estatal do culto ao local onde o gaulês 
teria lutado sua última batalha contra os romanos, em Alésia. Um dos motivos apontados 
por Hingley para isso seria o fato de que o local comumente reconhecido como o túmulo de 
Boudica, na colina do Parlamento, foi categoricamente desacreditado pela Sociedade de 
Antiquários no final do séc. XIX. Outro motivo seriam as associações negativas com a 
mulher bárbara apresentada em outras obras sobre Boudica desde o séc. XVI (Hingley 
2000: 82). Ou, podemos especular ainda, em virtude das às alusões textuais sobre as 
mulheres masculinizas que a cercavam? Ou ao uso de sua imagem pelas sufragistas, 
também acusadas de lesbianismo por seus detratores? 
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Mais uma vez, construções das imagens de Boudica no séc. XX não são sempre 
coerentes ou bem definidas. Mas um fenômeno que já tivera início no séc. XIX se tornaria 
ainda mais marcante no séc. XX. Um número maior de mulheres tomou para si a função de 
escrever sobre ela. Tais obras costumeiramente desafiaram concepções masculinas sobre a 
rainha dos icênios (Hingley 2006: 173).        
Nos início do séc. XX, a imagem de Boudica serviu aos propósitos da luta pelo 
direito ao voto feminino na Inglaterra. As sufragistas encontraram sua imagem de mulher 
forte e influente, uma fonte de inspiração para sua luta política. A Artist‘s Suffrage League 
desenhou faixas para celebrar a memória de corajosas mulheres de todos os tempos, e 
Boudica foi uma delas. A líder sufragista Dora Montefiore ofereceu uma série de palestras 
após sua libertação da prisão e ida para o exterior em janeiro de 1907. Em um relato de suas 
memórias sobre as reuniões com o Women‘s Social and Political Union, em 1906, 
Montefiori relembra: 
Um dos meus melhores discursos ocorreu perto da estátua de Boadicea, em uma parte 
proibida de Londres, já que nenhuma concentração era permitida tão perto do Parlamento. Há muito 
era meu desejo reunir-me ali, dado que Boadicea, em seu carro de guerra, sempre me pareceu estar 
avançando ameaçadoramente contra o Parlamento, e, portanto, foi um símbolo da nossa atitude 
como mulheres militantes para com ele. (Montefiori  1927: 109 apud Hingley 2006: 175).Segundo 
Sharon Macdonald, em um jantar oferecido na sede do Sindicato Nacional das Union of 
Women‘s Suffrage Societies para comemorar a libertação de militantes do movimento, foi 
oferecido aos convidados uma gravura que mostrava uma versão alterada da escultura de 
Thornycroft. Nela, Boudica aparece muito menos sisuda do que na imagem original e a 
lança foi transformada em uma faixa onde se lê ―Voto para as Mulheres‖. Na outra mão, 
que está vazia na escultura, segura uma balança representando a justiça enquanto um anjo a 
presenteia com uma coroa de louros, símbolo da vitória. Ao pedestal, duas imagens: a 
primeira, de uma Madonna que segura seu bebê, e, a segunda, a de uma mãe que lê um 
livro para sua filha (Macdonald 1987: 55).  
A ascensão de Boudica a ícone imperial ao fim da era vitoriana pode ter ajudado a 
fazer dela um símbolo para as sufragistas. Sua estátua, como que confrontando o 
parlamento britânico, seria um bastião contra um órgão político exclusivo e discriminador, 
comandado pelo poder masculino (Hingley 2006: 177). Sua imagem de mulher forte, 
ameaçadora aos homens, mas, ainda assim, uma boa mãe, foi crucial para as sufragistas 
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britânicas do início do séc. XX. Funcionou como uma arma política para aquelas mulheres 
contra os homens, que, em última instância, haviam-na recriado ao longo dos séculos 
(Hingley 2006: 213). 
Mas a imagem paradoxal de Boudica, ora mãe, ora mulher bárbara e 
masculinizada, não havia sido deixada para trás e haveria um preço a pagar. Ao final do 
século XIX, algumas mulheres da classe média inglesa começaram a desafiar as 
concepções do feminino em suas vestimentas e atitudes políticas. Tratou-se de um sinal de 
sua maior independência econômica. As mulheres ocupavam novos cargos e posições 
sociais, como o de alunas universitárias, professoras, escriturárias, escritoras. Passaram a 
defender os movimentos que almejavam trazer mais direitos às mulheres, e, segundo 
alguns, promover as relações sexuais que excluíam os homens. Os ataques a tais mulheres, 
por vezes, beiravam as acusações de lesbianismo, especialmente no auge do movimento 
sufragista, em 1900. As reações contra o movimento afetaram outras instituições inglesas, 
como as escolas somente para meninas, que passaram a ser vistas como uma ameaça ao 
status quo eduardiano (Oram e Turnbull 2001: 14-5). 
Ao final do séc. XIX e início do séc. XX, o lesbianismo era frequentemente 
associado ao ódio contra os homens, ao feminismo, à criminalidade, ao declínio moral. Em 
1921 o Parlamento Britânico discutia a criminalização do lesbianismo, afirmando que dois 
grupos de profissionais conheciam bem esse mal: os médicos e aqueles que trabalhavam 
com a manutenção da ordem e da lei e da ordem: os policiais e os advogados criminais e 
civis. A associação do lesbianismo com o crime foi também adotado pela literatura da 
época e aproximado de práticas consideradas degenerativas para a sociedade, como a 
prostituição, o uso de drogas, o alcoolismo e mistura de raças (Oram e Turnbull 2001: 203-
4). Muitos sexólogos do início do séc. XX haviam percebido a participação de lésbicas no 
movimento sufragista e o tom de censura agravou-se quando uma ex-militante, Arabella 
Kenealy, acusou o movimento de fazer as mulheres masculinas e anormais (Oram e 
Turnbull 2001: 203). A transformação de Boudica em uma figura de aglutinação 
nacionalista não significava uma maior tolerância com a presença de mulheres no palco das 
decisões imperiais. Sua influência continuava a registrar a preocupação com a autoridade 
feminina (Mikalachki 1998: 117). 
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As sufragistas, ao início do séc. XX, visualizaram a figura de Boudica de 
Thornycroft como que atacando o Parlamento, machista e opressor.  Todavia, não pode 
deixar de ser irônico, neste contexto, que, um século mais tarde, a romancista Fay Weldon, 
ao dar uma entrevista à estação de rádio BBC4 sobre seu monólogo I Boadicea, tenha dito 
que, embora adorasse a estátua de Boudica em sua carruagem pelo fato de parecer estar 
indo contra o Parlamento, lamenta que não haja um desfecho desejado: ―ela está lá, 
empacada (Hingley 2006: 203).‖   
Em uma peça intitulada A Pageant of Great Women, apresentada em 1910 e 
produzida por Cicely Hamilton, Boudica aparece como Boadicea, e sua personagem é 
utilizada para confrontar e desacreditar a misoginia da época. Em uma determinada altura 
da peça, a personagem do Preconceito, representada por um homem, questiona a 
capacidade das mulheres em lutar nas batalhas, afirmando que o uso da força da espada é 
uma prerrogativa masculina. Neste instante, entram no palco as personagens de mulheres 
guerreiras, primeiro Joana D‘Arc, seguida de Boadicea. Humilhado, o Preconceito então 
abandona a cena (Hingley 2006: 175-6). Assim, ao contrário do que se observava até o séc. 
XIX, na peça de Hamilton, as mulheres fortes e guerreiras do passado são uma fonte de 
inspiração e um modelo a ser seguido na modernidade.  
Até este momento as fontes sobre Boudica foram, em sua maioria, representações 
literárias ou artísticas. Apresentarei agora algumas construções da imagem de Boudica 
feitas no meio acadêmico britânico, tanto no campo da História quanto da Arqueologia. 
Elas não valem mais ou menos do que as apresentadas anteriormente. São também 
construções discursivas (Hutcheon 1988: 89).40 Quando historiadores e arqueólogos 
britânicos tratam de Boudica, já desde o início do séc. XX, período em que as pesquisas 
arqueológicas mais engajadas começaram, podemos, também, entrever uma imagem ora da 
mulher cruel e histérica, descontrolada, ora da rainha assexuada, ou, ainda, de submissão 
                                                            
40 Como já foi dito, este estudo está inserido em uma corrente pós-moderna que vê a escrita da 
História como uma forma de literatura, uma definição que aparece, com algumas variações, nas obras de 
Hayden White (ver H. White “The Historical Text as Literary Artifact” Apud R. H. Canary e H. Kozicki (eds.), 
The Writing of History Literary Form and Historical Understanding Wisconsin: University of Wisconsin Press, 
1978.  41–62) e de Lionel Gossman (ver Gossman, L. “History and Literature: Reproduction of Signification 
Apud R. H. Canary e H. Kozicki (eds.), The Writing of History Literary Form and Historical Understanding 
Wisconsin: University of Wisconsin Press, 1978. 3.39), por exemplo. Não tratarei novamente destas questões 
teóricas sobre a escrita da História neste estudo de Boudica e do feminino, visto que já o fiz no capítulo I. 
Basta, creio, argumentar que tanto as fontes literárias quanto as acadêmicas oferecem oportunidades para o 
estudo das construções discursivas sobre o gênero, a sexualidade e os atributos do feminino e do masculino. 
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diante do romano civilizado. O historiador B. W. Henderson, escrevendo no início do séc. 
XX, aproxima o ataque que o exército de Boudica teria promovido contra Colchester com o 
motim indiano sofrido pelo Império Britânico ao final do séc. XIX. Para Henderson, 
Boudica covardemente atacou populações desarmadas e indefesas, e, também assim, 
fizeram os indianos com os colonos britânicos de New England, Índia (Henderson 1903: 
210). 
Também na primeira metade do sec. XX, quando o historiador e arqueólogo 
Robin Collingwood trata de Boudica, por exemplo, ela não perde seu status de heroína, 
mas está claramente submissa ao marido e diminuída diante das virtudes do procurador 
romano Gaius Julius Alpinus Classicianus, cuja tumba é considerada por Collingwood 
como um patrimônio inglês, mas, curiosamente, não britânico (Collingwood 1937: 103-
4). Inevitável que nos lembremos das representações histórico-arqueológicas tradicionais 
de mulheres da Antiguidade: sempre subordinadas a um homem (Cavicchioli 2003: 
287). 
Quanto aos trabalhos seminais sobre a Bretanha Romana feitos por historiadores e 
arqueólogos do final do séc. XX, é bastante sintomático que nada da condição do feminino 
ou da mulher na província romana seja abordado por dois dos maiores revisionistas pós-
coloniais do processo de romanização da Bretanha Romana, Peter Salway (1993) e Martin 
Millett (1990). Esse silêncio sobre tais temas não se deve à ausência de fontes textuais ou 
de registros matérias, contudo. Millett, por exemplo, aponta para a utilização de espelhos 
nos enterramentos nativos e associa-os às mulheres guerreiras, sem, entretanto, desenvolver 
a pesquisa (Millett 1990:38).  
Essas ausências em duas importantes obras do fim do séc. XX, cabe considerar, 
também podem ser explicadas como uma herança de desconforto ou desprezo pelas 
relações de gênero e pelo tema da sexualidade já perceptíveis nas obras de Haverfield e de 
Collingwood. A constante preferência dos historiadores em estudar História Militar, Política 
e Filosófica parece representar uma tendência em deixar de lado as vozes daqueles que 
foram excluídos por questões relacionadas ao seu gênero, às suas práticas sexuais ou status 
social (Pomeroy 1995: ix). É verdade que rainhas ou mulheres da alta corte romana são 
citadas, mas não se pode dizer que representam muito do universo feminino do mundo 
romano (Howarth 2008: 123). 
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A partir dos anos de 1970, um número cada vez maior de publicações específicas 
sobre Boudica surgiram. Mas muitas obras continuaram a tratar a romanização como a 
chegada da civilização à Bretanha Romana, um discurso defendido no final do séc. XIX, 
como vimos. Na obra chamada Boadicea, escrita em 1975 por James Scott, Boudica é 
apresentada como uma figura dicotômica, ora positiva, ora negativa. Boudica havia se 
rebelado contra a opressão romana, movida por um ideal nacional e tornou-se uma 
inspiração para a poesia e a prosa britânicas (Scott 1975: 10-11). Não obstante, teria sido, 
também, o ‗último grito velho e selvagem, antes de ser a primeira expressão de sentimentos 
nobres‘ (Scott 1975: 134). Ainda para Scott, enquanto ‗a influência de Roma deve ter sido 
progressista [...] Boadicea foi [...] uma influência retrógrada ao desacelerar a Romanização 
(Scott 1975: 133).‖ 
A imagem de Boudica sofreu inúmeras mudanças ao longo dos séculos, variando 
de acordo com os usos do passado que interessavam aos seus cronistas ou biógrafos, 
compostos de historiadores, arqueólogos, jornalistas, e políticos britânicos. As construções 
da imagem de Boudica continuam a ser um campo fértil para comparações entre o passado 
romano e o presente e, no caso de Boudica, uma líder feminina sempre oferece uma boa 
oportunidade para tais comparações. Desta forma, não é de se estranhar que tenham sido 
feitas comparações entre Boudica e Margareth Thatcher41, a primeira mulher a ocupar o 
cargo de Primeira Ministra no Reino Unido, nem sempre de forma positiva, é bom que se 
diga.  
A misoginia da peça de Fletcher tornou-se um tema de estudo popular nos anos de 
1990, e uma obra particularmente interessante é a de Jodi Mikalachki (1998), que procura 
pelas formas como Boudica foi usada na modernidade inglesa. Grande parte das obras que 
se propuseram a estudar a recepção de sua imagem são de autoria de mulheres, enquanto a 
maior parte das obras arqueológicas são de autoria masculina. Para Hingley, parece que há 
aqui uma clara demarcação de gênero na abordagem utilizada (Hingley 2006: 188 e 204). 
Essa aparente distinção de interesses e abordagens parece ser seminal para mostrar como é 
                                                            
41 Thatcher é vista por muitos como uma governante determinada que levou o Reino Unido para a 
vitória da Guerra das Malvinas em 1982. Ver  Amazons and Warrior Women, de Simon Shepherd (1981); uma 




importante ampliar as possibilidades e capacidades interpretativas sobre o passado a fim de 
dar voz à uma diversificada analise de um mesmo tema. 
Pode-se dizer que, de uma forma geral, as concepções sobre a história de Boudica 
ganharam contornos mais positivos no séc. XX. As peças teatrais a seu respeito criadas ao 
final do século retrataram Boudica, ora mais próximas das fontes clássicas, ora mais 
distantes, mas oferecendo uma imagem mais complexa de seu papel como mulher. Na peça 
de Monica Lissak, Boadicea, de 1996, os celtas são mostrados como muito habilidosos nas 
artes, pacíficos. Na abertura da peça, a autora questiona o que teria transformado uma 
esposa e mãe tão animada em uma máquina mortífera da História. Boudica teria sido levada 
ao conflito pelo depoimento mentiroso de uma sacerdotisa druida, que mina sua confiança 
em seu amante romano. Boudica, então, torna-se violenta e parte para o conflito (Hingley 
2006: 192). Parece de especial interesse que a figura religiosa a influenciar Boudica é agora 
uma mulher. A obra não segue com fidelidade as fontes clássicas, mas bebe de fontes 
anteriores que o fizeram, como aponta a cena do convencimento de Boudica por um 
sacerdote druida, ou no caso, uma sacerdotisa. Boudica também parece ser adúltera, ainda 
que isso não parecesse desmerecer sua imagem na peça. 
A cultura popular do final do séc. XX e do início do séc XXI, com especial ajuda 
da Internet, trouxe para o proscênio novas formas de representação para Boudica. A peça de 
Greg Lyons e de Ivan Cutting, Boudicca‘s Babes, representou a rainha celta como a 
Material Girl do primeiro século, posicionada sobre um carro de guerra, vestindo sutiãs ao 
estilo da cantora norte-americana Madonna. Programas de televisão também fizeram uso de 
sua imagem. Em 1986, o programa Imaginary Women, produzido por Marina Warner e 
apresentado no Channel Four britânico trouxe a roqueira Toyah Willcox guiando um carro 
de guerra e com cabelos de intenso vermelho. Willcox aceitou fazer o papel porque entedia 
que Boudica havia sido uma mulher livre e sexualmente liberada, uma imagem que, em 
muito, destoa das comparações feitas poucos anos antes com a Primeira Ministra Margareth 
Thatcher (Hingley 2006: 192-3). 
Muito significativa é a existência de uma personagem chamada de Boadicea no 
seriado norte-americano Xena: Warrior Princess (Xena, a Princesa Guerreira). O seriado, 
filmado na Nova Zelândia e extinto em 2001, teve grande repercussão na comunidade 
lésbica internacional. Xena e sua companheira nas aventuras, Gabrielle, lutam pelo bem em 
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um mundo que se assemelha à Grécia Antiga, podendo, por vezes, ser representado como 
um cenário egípcio ou  até medieval. Xena foi interpretada pela atriz Lucy Lawless, que, 
em uma entrevista à revista Lesbian News, em 2003, afirmou que acreditava que o 
relacionamento entre Xena e Gabrielle era mesmo o de um casal42. Curiosamente, de acordo 
com o jornalista da BBC, Jonathan Beale, durante o governo do presidente norte-americano 
George W. Bush, sua Secretária de Estado, Condoleezza Rice, era chamada por seus 
assessores de warrior princess.43Dentre várias exibições em museus britânicos, a figura de 
Boudica está representada de forma singular na cidade de Colchester, que é o nome 
moderno para a pré-histórica cidade de Camulodunum, um dos primeiros locais onde os 
romanos se fixaram após a invasão de 43 d.C. (Díon Cássio 60, 19-22; Suetônio, Claud. 
17). De acordo com Tácito (Ann. 14. 31), foi lá que Boudica primeiro atacou os romanos no 
início de sua revolta contra os invasores, focando seu ódio no templo de Claudio 
divinizado. Sobre o local onde teria antes existido o templo foi construído um castelo 
medieval, que hoje abriga o Museu do Castelo de Colchester (Colchester Castle Museum), 
que abriga uma vasta coleção de artefatos de período romano-bretão encontrados na região, 
além de ter em seu acervo objetos do período pré-histórico, medieval e moderno. No 
segundo andar do museu, há uma exposição sobre a destruição da cidade pelos bretões 
revoltosos guiados por Boudica. Há, também, material calcinado, que seria o indício do 
incêndio causado durante as batalhas. Todavia, é o enorme painel que abre a exposição que 
mais chama a atenção do visitante (Fig. 11).  
Apesar de também servir como suporte para as indicações da saída e da recepção 
do museu, o painel tem como maior função mostrar uma imagem de Boudica exortando os 
revoltosos para o ataque contra a cidade de Camulodunum. Há uma placa sobre o painel 
lembrando a história de Boudica se transformou em um verdadeiro mito, sendo que sua 
imagem foi re-apropriada e reinventada diversas vezes tanto como heroína quanto como 
vilã. A placa continua apresentando as versões de sua representação nas obras de Milton, de 
Cowper, seu uso pelas sufragistas, assim como garota propaganda para vender carros, 
bebidas e ser inspiração para cartunistas até nossos dias. O canto direito superior é dedicado 
aos usos modernos de sua imagem. Lá está a propaganda de carros da Mitsubishi (Fig. 12), 
                                                            
42 http://www.afterellen.com/TV/xena.html, acessado em 24 de novembro de 2009. 
43 Ver site: http://newswww.bbc.net.uk/1/hi/world/americas/4628998.stm, acessado em 24 de 
novembro de 2009. 
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lembrando que se Boudica vivesse em nossos tempos, teria dirigido um de seus carros, não 
uma das típicas carruagems da idade do Ferro Tardio, cuja réplica está no museu (Fig. 13). 
Também nesta área do painel estão representações vitorianas de Boudica e uma charge onde 
uma pugnaz, conquanto sorridente, Primeira Ministra Margareth Thatcher se ergue sobre 
uma carruagem e brande uma espada, à guisa de Boudica (Fig. 14). Considero o painel uma 
grande lição de crítica histórica, ao mostrar como o passado está constantemente sendo 
recriado para suprir interesses contemporâneos. Um exemplo a ser seguido por outros 
museus, penso eu. 
A questão do gênero de Boudica e, em larga medida, sua sexualidade, marcou 
significativamente suas representações ao longo do tempo. Sua barbárie esteve ligada ao 
seu gênero, criando uma verdadeira paranoia com a ideia de uma mulher guerreira. Sua 
figura somente poderia se tornar um ícone nacional inglês, ou ainda, britânico, na medida 
em que fosse retratada como uma figura heroica, é verdade, mas, também, maternal, de boa 
esposa e mulher honrada. O problema é que sua imagem passou por momentos em que sua 
barbárie foi ressaltada para mostrá-la como uma antítese da civilização vitoriana e, também, 
do papel que se esperava de uma mulher naquela sociedade. Já outros autores trataram de 
desvencilhar sua história das atividades militares da revolta, deixando-a apática e submissa 
aos desígnios de outros homens, em especial dos sacerdotes druidas. Foram tentativas de 
‗castrar‘ Boudica (Hingley 2006: 211). 
Para os defensores de Boudica, quase sempre parece ter pairado no ar a ameaça de 
sua masculinização. Para seus detratores, podemos argumentar que foi justamente essa 
aproximação que mais serviu aos seus propósitos. Isso parece indicar que Boudica não tem 
direito de ser uma mulher com características masculinas. Tal possibilidade é quase que 
invariavelmente derrogatória. Essa condição precisa ser mais bem estudada por seus 
comentadores. Creio que o medo paranoico da mulher que transgride seu gênero está por 
trás do fenômeno. Medo do lesbianismo, em larga medida, também. Assim, Boudica é um 
caso para investigação de gênero e de sexualidade. Não é mais possível ignorar tais 
questões ao tratar de construção de sua trajetória histórica. Durante séculos, uma opinião 
favorável da possível masculinização da sexualidade de Boudica lhe foi negada. Por que 
Boudica não podia ter sido masculinizada e ainda assim tido o respeito de seu povo? Parte 
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da resposta pode residir no fato de que sua imagem nunca foi criada por seu próprio povo 
para começar, sendo, na origem, uma criação romana masculina.  
Posteriormente, Boudica foi re-apropriada por sociedades que entendiam que o 
papel da mulher deveria ser tutelado pelos homens, quase sempre tendo sua sexualidade 
reprimida e compartimentada. Sociedades patriarcais que normatizavam as relações sexuais 
heterossexuais, e que criminalizaram as mulheres que escapavam do cenário desenhado por 
eles para seu gênero. Nem ao menos podemos afirmar com certeza se Boudica realmente 
existiu como pessoa, como mulher (Ver Howarth 2008: 140 para uma discussão mais 
abrangente), mas sabemos bem que ela existe há séculos, até nossos dias, como uma 
imagem que foi constantemente apropriada, re-apropriada, retorcida e tingida ao sabor do 




Há uma série de rebeliões de tribos bretãs que teriam ocorrido nos primeiros trinta 
anos de ocupação romana documentadas pelos autores clássicos. Uma das principais figuras 
das primeiras destas rebeliões foi Carataco (Mattingly 2006: 101). Após as expedições de 
César à ilha na metade do séc. I a.C, Roma teria feito acordos diplomáticos com alguns reis 
tribais, criando os chamados reis-clientes (Mattingly 2006: 68 e 90). Um desses reinos 
inclinados a um maior contato com Roma foi o Reino Oriental, que englobaria duas 
grandes tribos, a dos trinovantes e a dos catuvelaunis (Mattingly 2006: 74). Era comum que 
tais líderes locais oferecessem ou fossem forçados a ceder aos romanos reféns (obsides) 
(Bel. Gal. II.2.13), que passavam longos períodos longe de seus familiares e eram expostos 
aos costumes romanos e, mais importante, à elite romana (Mattingly 2006: 71). Tais 
‗representantes‘ eram vistos como potenciais sucessores dos reis tribais aos olhos de Roma. 
Contudo, nem sempre suas intenções eram imediatamente reconhecidas e problemas 
sucessórios nas colônias podiam se tornar sangrentos (Mattingly 2006: 75). Teria sido esse 
o problema surgido com a morte do rei do Reino Oriental da Bretanha, Cunobelino por 
volta do final da década de 40 do primeiro século. Cunobelino parece ter tido intensos 
problemas sucessórios com um de seus filhos, Adminius, que teria buscado a ajuda do 
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imperador Calígula para uma possível invasão da ilha, o que jamais aconteceria (Mattingly 
2006: 72-3).  
Outro filho de Cunobelino, Carataco, mostrou-se resistente aos interesses romanos 
quando assumiu o poder e, assim, o novo imperador de Roma, Cláudio, tinha em suas mãos 
um impasse sucessório que poderia muito bem justificar uma invasão da ilha (Mattingly 
2006: 75 e 94), o que desta vez efetivamente aconteceu em 43 d.C. Nos anos que se 
seguiram à invasão, as fontes romanas parecem indicar que Carataco teria sido escolhido 
por várias tribos como seu líder de resistência aos romanos (Mattingly 2006: 96). Após uma 
serie de batalhas perdidas, Carataco ressurge nas fontes clássicas como líder dos silures e 
dos ordovices (Mapa 2). Mais uma vez as forças de Carataco foram subjugadas pelos 
romanos, que, mesmo assim, falharam ao tentar capturá-lo. Na fuga, entretanto, Carataco 
teve de deixar para trás sua esposa, filhos e irmãos. A fim de buscar mais apoio, Carataco 
fugiu para o norte da ilha, para a região da tribo dos brigantes. Se buscava apoio 
incondicional, tomadas as fontes clássicas como referência, Carataco cometeu um grande 
erro. A rainha dos brigantes, Cartimandua, em uma trama de traição, prendeu Carataco e 
entregou-o aos romanos (Tácito, Ann. 12.35-6). Se não o tivesse feito, Cartimandua teria 
declarado sua oposição à Roma, expondo seu povo a ataques. Mas sua ação não parece ter 
sido muito popular entre os brigantes (Mattingly 2006: 102). Ao final, Carataco teria 
conseguido se salvar da ira romana ao deixar o imperador Cláudio admirado com sua 
facúndia e coragem (Tácito, Ann. 12.37).  
Os problemas para Cartimandua se intensificaram, principalmente no terreno 
familiar. A rainha dos brigantes teria se separado de Venútio e contraído matrimônio com o 
ex-escudeiro de seu marido, o romano Vellocatus (Tácito, Histórias, 3.45; Ann. 12.40). 
Venútio revoltou-se contra Roma, enquanto essa deu apoio à continuidade de Cartimandua 
no poder (Tácito, Hist. 3.45; Mattingly 2006: 104). Após uma série de conflitos armados 
com as forças do ex-marido de Cartimandua, as tropas romanas tiveram de abandonar a 
região da tribo dos brigantes e levar consigo a rainha, para um lugar seguro. Esse foi o fim 
do reino cliente (Tácito, Hist. 3.45). Nada sabemos sobre o destino de Venútio, mas o fato é 
que as fontes citam a invasão do reino dos brigantes em anos subsequentes e, finalmente, 
sua anexação à província romana (Tácito, Agr. 17; Mattingly 2006: 114-5). Assim, 
Cartimandua entra para a História como uma mulher traiçoeira e antinacionalista. 
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Cartimandua reinou em um período turbulento, e, possivelmente, de grandes 
transformações para algumas parcelas de sua população. Com a chegada dos romanos, 
muitos líderes tiveram de escolher entre a derrota honrosa, uma rendição ou, ainda, a 
aliança, de valor e eficácia dúbios, talvez. Cartimandua teria optado pela aliança. Sabemos 
muito pouco dela, contudo. As fontes clássicas que a citam (Tácito, Histórias e Anais) são 
quase sempre as mesmas que citam Boudica, e a última rainha sempre parece ganhar mais 
notoriedade do que a dos brigantes. Afinal, Boudica é, de forma geral, a figura da guerreira 
da liberdade, da boa mãe, vingadora das crueldades cometidas contra ela, suas filhas e seus 
súditos. Cartimandua sempre sofre na comparação. Ela é a rainha que traiu seu povo, 
colaborou para a prisão de bravos revolucionários, e foi mulher adúltera para alguns 
(Howarth 2008: 16). 
Já vimos como o legado de Boudica sofreu com visões que seriam claramente 
chauvinistas para nossos padrões atuais. Cartimandua teria feito acordos para manter seu 
governo e seu povo longe dos ataques romanos. De Cartimandua, apenas um lado da moeda 
é conhecido. Ela somente aparece nas fontes oito anos após a invasão da Bretanha por 
Cláudio (Howarth 2008: 17). 
Ao julgar que algum soberano agia de maneira despótica, Tácito não hesitava em 
atribuir-lhe características típicas de tal regime. Unindo fatos com rumores, e traços 
positivos com aspectos negativos, uma possível apreciação das boas ações logo era desdita 
por ações horrendas. Desta forma, seus textos criavam o descrédito necessário para alcançar 
seus fins críticos e moralistas (Hanson 1987: 18). 
Para Aldhouse-Green, em Histórias, ao escrever sobre Cartimandua, Tácito abusa 
das tintas e recalca seus aspectos traiçoeiros, imorais, calculistas, vícios que aponta como 
comuns em sua Roma (Hist. 3.45; Aldhouse-Green 2006: 128). Não existe nada para 
contradizer a versão romana, única. Mas uma análise crítica das fontes clássicas pode 
ajudar a desconstruir os discursos romanos, e a questionar a percepção de que os bretões 
eram um povo pouco civilizado. 
Roma nunca foi governada por uma mulher, mas elas podiam ter grande influência 
junto a seus maridos ou filhos, por exemplo. Todavia, nunca lhes foi permitido exercer 
diretamente o poder, se tomarmos as fontes textuais como referência. Para os romanos, as 
mulheres não possuíam o temperamento adequado para exercer o poder. Lívia e Agripina, 
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são retratadas como mulheres ambiciosas, sedentas de poder. Outras, como Julia, Messalina 
e Popeia, são mostradas como imorais, capazes de qualquer ato criminoso para ocupar um 
lugar ao lado de homens poderosos. Suas relações com seus maridos e filhos são 
apresentadas como altamente incestuosas. Ao escreverem sobre a nobreza não romana e 
suas mulheres, é bem possível que os autores clássicos tivessem em mente tais mulheres e 
seus complôs palacianos. De fato, parece que as mulheres nobres fora da Península Itálica 
exerciam seus poderes de maneira muito mais aberta e eficaz. Desta forma, exerciam um 
grande fascínio nos autores e publico clássicos. Mas eram, ainda assim, tratadas nos textos 
da mesma maneira como eram as mulheres de Roma (Howarth 2008: 31-3). 
As rainhas sempre tiveram muito mais de suas vidas amorosas retratadas nas 
fontes clássicas do que suas ações políticas. Em especial aquelas que estiveram ao lado de 
Roma em algum momento. Já as inimigas de Roma, essas ganham características que vão 
da simples decadência moral, passando pela masculinização de seus atos e de suas 
fisionomias. Foram aos casos de Boudica, como vimos, e de Amanirenas, rainha dos 
Meroe, na região do atual Sudão, descrita por Estrabão (Geografia, 17.1.54) como uma 
mulher caolha bastante masculina. Assim, as mulheres governantes parecem beirar a 
promiscuidade ou são abrutalhadas na visão oficial romana (Howarth 2008: 33), um 
discurso muito usado Antiguidade.  
Nada sabemos sobre Cartimandua antes da chegada dos Romanos em 43 d.C. 
Contudo, alguns autores creem que tenha sido rainha dos brigantes antes daquele ano, dado 
que o imperador Cláudio somente a teria reconhecido como uma rainha baseado em um 
status já consolidado (Richmond 1954: 47). Tudo indica que Cartimandua tenha sido uma 
rainha cliente de Roma, ou seja, mantinha seus poderes, mas estava sob a influência e 
proteção das legiões romanas. 
Webster sugere que durante a revolta de 47 d.C., os sacerdotes druidas, recém 
destituídos de seus cargos pelos romanos, teriam utilizado sua influência junto aos chefes 
das tribos bretãs para que se unissem em sua luta contra os invasores sob um só 
comandante, no caso, Carataco (Webster 1993b: 57). Como retaliação e prevenção, o 
governador da Bretanha, Ostório Escapula, tratou de desarmar todas as tribos na ilha, 
inclusive aquelas que haviam expressado apoio à Roma. Ainda para Webster, tal medida 
extremada e impopular teria sido proposital, para que Ostório pudesse saber exatamente 
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com quem na Bretanha poderia contar (Tácito, Ann. 12;31; Webster 1993: 21-2). Os 
primeiros a se revoltarem foram os icênios, que provavelmente não eram ainda governados 
por Prasutagus, suposto marido de Boudica, ou ele não teria sido deixado em seu cargo 
após a pacificação, uma vez que a sublevação foi então rapidamente sufocada pelos 
romanos (Webster 1993b: 59; Howarth 2008: 50). 
O ano de 48 d.C. viu a rebelião dos brigantes (Tácito, Ann. 12.32). Higham sugere 
que o levante teria sido causado por um problema sucessório, quando da morte de seu rei, 
que não teria deixado um herdeiro. Highman argumenta, ainda, que o governador Ostório 
teria reconhecido que a linha sucessória seria de uma mulher, Cartimandua, e que seu 
marido então, Venútio, trazia consigo no casamento com Cartimandua o apoio militar e a 
lealdade dos outros membros da tribo (Higham 1987: 11). Todavia, segundo Braund, 
Ostório não possuía a autoridade para fazer tal reconhecimento, que era uma atribuição do 
imperador (Braund 1984: 26). 
Mas, se as palavras de Tácito sobre a aceitação que os bretões demonstravam para 
com suas rainhas forem verdadeiras (Ann. 13.35), foi Venútio quem ganhou seu status de 
líder por ser casado com Cartimandua, e não o contrário. Não sabemos se as tensões de 48 
d.C. foram ocasionadas por uma reação à presença dos romanos na ilha, ou ao 
desarmamento compulsório, ou, ainda, se foram resultado de disputas internas dos 
brigantes. Ao pressupormos que formassem uma tribo com vários sub-chefes, teria sido 
mesmo difícil encontrar um consenso sobre quem deveriam guiá-los a partir de então. Ao 
optar por ficar ao lado dos romanos, é possível que Cartimandua tenha mesmo criado um 
número significativo de opositores entre seus pares (Turnbull & Fitts 1988: 378). Seja 
como for, a rainha dos brigantes parece ter saído ilesa da revolta, mantendo o apoio romano 
(Tácito, Hist. 3.45; Howarth 2008: 52). 
Cartimandua ganhou a pecha de rainha traiçoeira e esposa adúltera enquanto a 
figura de Vellocatus, citada em Tácito (Hist. 3.45), tem sido interpretada na modernidade 
ora como seu ‗amante‘, ora como um ‗adúltero‘, também (Howarth 2008: 127). A descrição 
feita por Tácito em Anais de como a rainha dos brigantes capturara traiçoeiramente o 
rebelde Carataco carrega nas tintas da crítica (Tácito Ann. 12.36). Mas ele não parece usar o 
mesmo tom ao descrever como o rei dos Aorses, Eunones, capturou e entregou aos romanos 
o rebelde Mitrídates (Ann. 12.15-21; Braund 1996: 128-9). A versão dos eventos formulada 
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por Tácito acaba por neutralizar qualquer indisposição que os romanos pudessem nutrir 
pelo rebelde Carataco e pelo primeiro marido de Cartimandua, Venútio. Carataco teria 
colaborado e compreendido o valor da civilização romana, e Venútio teria sido levado mais 
rapidamente à revolta pela ira da traição de Cartimandua (Tácito, Hist. 3.45; Howarth 2008: 
128). Nada sabemos sobre o destino de Cartimandua após a revolta. Tácito nos diz que ela 
se casou com o romano Vellocatus e que teve de enfrentar a ira de seu ex-marido, Venútio 
(Tácito, Hist. 3.45). Mas não sabemos como morreu Cartimandua. De fato, das rainhas 
mencionadas pelos autores clássicos, apenas as circunstâncias da morte de Cleópatra 
parecem não ser questionadas (Howarth 2008: 132-3). 
A figura de Cartimandua reaparece no séc. XVII na obra Britain, de William 
Camden (1610). Sua representação é de uma mulher que subverte tanto o princípio da 
subordinação feminina e a ordem de gênero, ao tomar atitudes que deveriam ser deixadas 
para os homens, quanto o da hierarquia social, ao se casar com um subalterno (o ex-
escudeiro de primeiro esposo). A traição de aliados e familiares teria acabado por mergulhar 
todo o seu povo em um conflito armado e sangrento. A descrição de Cartimandua na obra 
de Camden reforça a ideia de sua época de que o mando feminino sem a tutela masculina só 
poderia levar ao caos e à tragédia. Além disso, Camden faz alusão aos benefícios 
financeiros que teriam contribuído para levar Cartimandua à traição de seu ‗compatriota‘, 
Carataco (Mikalachki 1998: 11-2). Sobre a riqueza adquirida por sua traição e cobiça, diz 
Camden: 
―[...] seguiu-se a riqueza; da riqueza e da prosperidade, a vida 
incontinente e devassa: tanto que, depois de rejeitar seu marido 
Venusius (Venútio) e interceptar seus parentes, uniu-se em 
matrimônio com Vellocatus, seu escudeiro, e o fez rei. Tal fato 
infame levou à queda de sua dinastia.‖ (Camden 1610: 53, apud 
Mikalachki 1998: 12).  
 
Fica patente que Cartimandua representa o pensamento prevalente no séc. XVII de 
que a mulher lança mãos dos meios mais vis para alcançar o poder e, logo que logra 
adquiri-lo, entrega-se aos seus apetites mais básicos, violando toda a ordem social das 
coisas.Apesar de todas as variações pelas quais sua imagem passou, não se pode negar que 
Boudica conta com uma popularidade muito maior do que Cartimandua. Boudica tem 
estátuas que podem ser vistas à beira do Tâmisa (Londres), em salões nobres de prefeituras 
(Cardiff), praças públicas (Colchester), é tema de peças de teatro, tem personagens com seu 
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nome em seriados de TV, é muito popular na Internet e pode mesmo um dia ter seu próprio 
filme para a tela grande. Nada disto pode ser dito de Cartimandua. A historiografia sentia 
falta de uma trabalho de maior fôlego sobre a rainha dos brigantes, o que só iria se resolver 
em 2008 com o trabalho de Nicki Howarth. 
A obra de Howarth, Cartimandua: Queen of the Brigantes (2008), tem o mérito de 
escrutinar a figura de Cartimandua quando ninguém antes o havia feito com tanta 
profundidade. Todavia, sua abordagem traz consigo algumas características que podem ser 
questionadas. Para Nicki Howarth, Cartimandua não conta com o mesmo reconhecimento 
de outras rainhas como Cleópatra ou Boudica, quando deveria, por ter sido a primeira 
rainha dos atuais britânicos. Neste raciocínio, o trabalho de Howarth considera que este 
desprezo afeta a herança histórica do Reino Unido (Howarth 2008: 139). Mais uma vez 
vemos um exemplo de como um autor moderno, ao procurar redimir a imagem de um 
personagem do período romano da Bretanha, acaba por criar uma ligação direta entre o 
passado e o presente. Ainda assim, vale ressaltar novamente que é a primeira obra 
acadêmica que trata da rainha dos brigantes como tema central. E, talvez, um ponto crucial 
desta obra seja questionar as fontes clássicas ao invés de dar-lhes o status de verdades 
incontestáveis. 
Embora Cartimandua seja praticamente uma figura quase desconhecida desde o 
fim do Império Romano até a modernidade, sua história pode ter servido de inspiração para 
uma das mais famosas lendas da Inglaterra, a de Guinevere e do Rei Artur. Haveria uma 
impressionante semelhança entre a forma como Cartimandua e o reino dos brigantes foram 
descritos na Antiguidade e a história da rainha Guinevere e a queda do reino de Artur como 
retratado na obra medieval de Geoffrey of Monmouth, History of the Kings of Britain. A 
semelhança fica mais ressaltada na maneira como Guinevere viola seu casamento e rechaça 
seu marido, Artur, e o substitui por seu sobrinho e fiel comandante, Modred (Livro 10, 
capítulo 13). Haveria aqui um paralelo na forma como Cartimandua rompeu seu casamento 
com Venútio e uniu-se matrimonialmente com o romano Vellocato, escudeiro de seu 
primeiro marido. Para aumentar ainda mais essa hipótese, Monmouth até mesmo utiliza a 
região que havia pertencido aos antigos brigantes como cenário para sua história 
(Collingridge 2005: 150; Howarth 2008: 143). No relato de Monmouth, há um claro tom de 
advertência contra a traição e a infidelidade, e o fim de Guinevere parece ter sido muito 
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pior que o de Cartimandua, se realmente a história de Tácito serviu como inspiração. 
Guinevere não pôde ser uma rainha autônoma, ao contrário do que talvez tenha acontecido 
com Cartimandua mesmo após o casamento com o romano Vellocato (Howarth 2008: 143). 
O fato é que, de forma quase unânime, a imagem de Cartimandua que passou para 
a posteridade é a de traidora de sua tribo. Boudica, Carataco e Vanútio, todos se rebelaram 
contra Roma quando tiveram seus privilégios ameaçados ou tolhidos, mas Cartimandua 
teria procurado fazer as alianças necessárias para manter seu povo livre. Talvez os outros 
também o tivessem feito, se deparados com a mesma oportunidade? Poderia Cartimandua 
ter hoje outra imagem? Se o líder dos brigantes tivesse sido Venútio, teria sofrido o mesmo 




As mulheres que exerceram poder na Antiguidade Romana foram estereotipadas 
pelas obras de autores clássicos, que possuíam um público bastante específico e restrito 
para apreciá-las. Maior cautela ainda devemos ter ao constatar que os conceitos expostos no 
Mundo Antigo foram, depois de reconstruídos, reforçados nas interpretações feitas por 
intelectuais, quase invariavelmente homens, pouco generosos com a feminilidade e a 
diversidade sexual, características consideradas como ameaças ao seu status quo. Os 
discursos ideológicos sobre o papel de homens e mulheres na Antiguidade apresentados nos 
autores clássicos, escritas há mais de dois mil anos, chegaram até nós não em sua forma 
original, mas transformados pelo pensamento cristão, colonialista, capitalista. 
Marcadamente, tais construções mostram como muitos autores modernos eram e são 
movidos por interesses nada libertários em eternizar visões que creem ter existido no 
passado pela pura repetição acrítica. Estão baseadas na crença de que estão vivendo em um 
mesmo mundo e que suas obras são espelhos da verdade da Antiguidade.   
Criaram-se inúmeros paralelos entre o mundo do Império Romano e a história da 
criação, manutenção e declínio do Império Britânico. Neste contexto, as identidades foram 
construídas. Identidades nacionais, de gênero, de sexualidade. Enfim, fenômenos que 
sempre estão presentes nos discursos nacionalistas, como vimos. Foi preciso reconstruir e 
transformar o Império Romano em uma força motora que fundamentou e legitimou os 
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impérios modernos de forma teleológica. As construções das imagens de Boudica e 
Cartimandua serviram como alguns dos muitos símbolos das comparações entre o passado 
e a modernidade que não têm fundamento histórico algum. Nem é possível manter sua 
condição de mulher bárbara que brecou a romanização, e, assim, a chegada da civilização, 
como foi apregoado nos séculos XIX e XX por tantos autores e estudiosos. 
Como uma mulher que se mostrava resistente aos comandos romanos, enquanto 
estes eram considerados como emissários da civilização por intelectuais ingleses, Boudica 
não pôde ser um ícone imperial com grande longevidade. A mulher bárbara, alta, com voz 
grossa, de Díon Cássio e, em certa medida de Tácito, que liderava seu povo nas batalhas, 
invadia por demais o terreno que deveria ser apenas dos homens. Foi preciso ‗emascular‘ 
Boudica, amansar a leoa e, ao final, torná-la uma líder-mulher que lutou bravamente por 
sua nação, boa mãe, boa esposa, mas equivocada em sua oposição à civilização que 
chegava na forma da romanização, essencial para a grandeza futura da ilha que habitou. Foi 
essa a visão que prevaleceu quase que invariavelmente ao longo dos séculos. Tal cenário 
apenas encontrava pequenas mudanças quando são as mulheres quem retratam a rainha dos 
icênios, ou, ainda, quando pôde ser recriada em uma sociedade que não mais vê o 
imperialismo como uma força benéfica e altruísta.  
As questões de gênero e as construções discursivas sobre o feminino e o masculino 
tornam-se fundamentais para questionarmos as fontes da Antiguidade e sua recepção na 
modernidade. Não podemos buscar as possíveis incongruências apenas nos vestígios de 
sítios militares, ou nas cartas políticas. Reconheço que tais dados são importantes, mas as 
identidades de gênero e sexuais que influenciam o pensamento e as ações humanas são 
também campos de estudo férteis para a desconstrução de discursos históricos. Por muito 
tempo tais discursos foram escamoteados ou ignorados como algo menor. O fato é que 
nossas percepções do passado romano não precisam ser primordialmente de cunho militar e 
político e religiosos como se elementos independentes da sexualidade humana. 
Principalmente porque não o são na verdade. Gênero e sexualidade apenas parecem ser de 
menor importância. Um olhar mais cuidadoso pode mostrar como o gênero e a sexualidade 
sempre estiveram incrustados na vida militar, na política, na cultura e na religião, enfim, na 
vida quotidiana em geral. Assim, não podem ter sido questões estranhas ao mundo romano 
e á sua política imperial, traduzido na modernidade como a romanização. Boudica e 
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Cartimandua são figuras do feminino que estão embutidas nos discursos do poder, tanto na 
Antiguidade romana quanto no Império Britânico, ou no Reino Unido de hoje. As 
representações resultantes da condição de mulher destas rainhas não podem mais ser 
obliteradas e separadas de suas trajetórias históricas. Mas quero deixar claro que não falo 
de uma transposição direta de discursos entre antiguidade e modernidade já que a influência 
dos textos clássicos se deu no momento das novas construções e (re)apropriações. 
É plausível, portanto, argumentar que os conceitos sobre o papel da mulher, sua 
sexualidade e das relações de gênero existentes, especialmente ao longo dos séculos XIX e 
XX, influenciaram sobremaneira a forma como Boudica e Cartimandua foram 
(re)apropriadas pela intelectualidade britânica. Neste contexto, as novas teorias de gênero e 
de sexualidades, como a Queer Theory, são importantes ferramentas por meio das quais 
podemos estudar como os discursos imperial-nacionalistas ligaram-se às ideologias do 
masculino e do feminino, quer seja de forma mais explícita, como na obra de Tennyson, 
quer seja de forma velada, como no romance de Trevelyan. As relações de gênero e as 
sexualidades precisam ser buscadas pela pesquisa histórico-arqueológica pós-moderna, 
dado que estão muitas vezes escamoteadas. Ao assim fazermos, oferecemos uma visão 
menos ‗heteronormativa‘ e androcêntrica, logrando oferecer novas abordagens e 
interpretações de fenômenos históricos do passado e de suas apropriações no presente. 
Segundo Stones, ‗a maior parte das informações, tanto da Arqueologia quanto de 
História das Religiões Antigas, foram compiladas e discutidas por homens. A esmagadora 
prevalência de estudiosos homens, e o fato de que quase todos os arqueólogos, 
historiadores e teólogos de ambos os sexos foram criados em sociedades que abraçaram as 
religiões androcêntricas do Judaísmo ou do Cristianismo, parecem influenciar 
significativamente o que foi incluído e difundido, ou que foi considerado de menor 
importância e de menção irrelevante (Stones 1976: xviii).‘  
Nenhum historiador ou arqueólogo pode evitar tirar lições do passado 
completamente. O problema está na falta de senso crítico ao tomar as fontes como verdades 
absolutas e as ideologias que narram como se fossem as nossas. No caso da revolta de 
Boudica e do reinado de Cartimandua, existem apenas os relatos e versões dos vencedores. 
Não há nada que tenha sido escrito pelos bretões a respeito delas. Tirar lições simplistas da 
História tende a criar versões altamente enviesadas e espúrias. O pesquisador precisa ser 
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crítico de suas próprias influências e o quanto elas podem afetar seu estudo sobre o passado 
(Hingley 2006: 186-7).  
Acredito que os estudos sobre Boudica e Cartimandua apresentam-se como bons 
exemplos da necessidade de ‗dar‘ gênero e sexualidade aos trabalhos que tratam da 
romanização da Bretanha Romana e das construções identitárias que estiveram envolvidas 
nas representações de seus personagens. Chegou a hora de perdermos o medo de 
masculinizar Boudica sem que isso signifique a perda de sua condição de mulher, de rainha, 
em seu contexto histórico. Também é preciso reavaliar as construções de Cartimandua 























CAPÍTULO IV - Um príncipe e um eunuco  
 
Apresentação  
    
Nas últimas duas décadas houve um aumento nas publicações que estudam os 
homens e o masculino. Posso citar aqui Manhood in the Making (1990), de David Gilmore, 
The Image of Man (1996), de George Mosse, Fashioning Masculinity (1996), de Michèle 
Cohen e Dislocating Masculinity (1994), organizado por Andrea Cornwall e Nancy 
Lindisfarne. Em larga medida, são respostas aos estudos feministas que, a fim de dar maior 
visibilidade à mulher tenderam a bipolarizar os conceitos e nomenclaturas dos gêneros e 
das sexualidades, tirando o homem e o masculino das discussões. 
Tanto hoje em dia como no passado, o termo ―homem‖ é usado por muitos como 
se fosse uma categoria universal. Já houve muitos desatinos a respeito da essência que 
definiria o significado de ser ―homem‖ ou ―masculino‖. Trata-se de uma necessidade 
perguntar o que termos tidos como naturais podem significar nas fontes que utilizamos. 
Palavras como ―masculino‖ devem ser estudadas em detalhe nos seus usos quotidianos e 
nos contextos em que as pessoas falam sobre suas derivações. Desta forma, as 
complexidades ficam logo visíveis (Cornwall e Lindisfarne 1994: 2). 
Falar de masculino e de feminino remete imediatamente às relações de gênero e ao 
sexo, quer seja como prática cultural, ou como categoria biológica. No entanto, tais 
nomenclaturas não se sobrepõem necessariamente e o sexo biológico foi perdendo sua 
referência determinista nos principais estudos antropológicos feitos a partir da década de 
1970. Novas perguntas sobre o que significaria ser homem, ou ser masculino, ou quais 
seriam seus opostos, fizeram com que os estudos sobre gênero e sexualidade seguissem 
uma abordagem de desconstrução de discursos normativos, rechaçando o determinismo 
biológico. 
Não há nenhum padrão universal ‗natural‘ que conecte o conceito da palavra 
‗homem‘ ao ‗masculino‘. Isto não quer dizer que não haja nenhum tipo de associação 
cultural ou que ela seja arbitrária. Porém, tais ligamentos são discursivos. Eles se 
fundamentam no contexto histórico particular e nos tropos linguísticos, para que as 
conexões sejam legitimadas e apresentadas como reais. 
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Da mesma forma, o masculino e o feminino se relacionam nas experiências 
vividas e pelos significados que os corpos recebem e produzem. Há ambiguidades e 
contradições constantes nas construções dos discursos que dão gênero aos seres humanos. 
De fato, uma maneira de melhor compreender como o masculino está sendo construído em 
uma determinada sociedade é começar por estabelecer como aqueles que se julgam 
masculinos definem suas próprias diferenças como um grupo (Corwall e Lindisfarne 1994: 
18-9). 
O Pós-modernismo levou os antropólogos a reexaminar as antigas premissas que 
normatizavam conceitos como gênero, sexo, feminino e masculino. Ao invés disto, o 
antropólogo poderia estudar a própria experiência do etnógrafo e as implicações advindas 
de seus estudos a respeito dos ―outros‖ para a construção de seus conceitos. Notar como os 
interesses imperialistas e colonialistas criaram o ―outro‖ em uma desigual taxonomia que 
favorece os centros em detrimento da periferia. No jogo destas desigualdades de classes, a 
diferença sexual e de gênero e sua relação com o poder foi mais bem escrutinada. Um 
maior cuidado foi posto em prática para evitar a replicação de discursos que calavam as 
dissensões e marginalizavam as experiências de vidas que eram categorizadas como ―fora 
do padrão‖. Ou ainda, estudar tais identidades destoantes de forma estanque, como se 
realmente estivessem isoladas ou distantes do meio social onde existiam, ainda que 
aparentemente escamoteadas. O Pós-modernismo colaborou para evidenciar identidades 
múltiplas, polissêmicas. Além disto, compreenderam-se fluídas e o papel da política e do 
poder nas definições identitárias ganhou maior destaque. 
Como argumentam Cornwall e Lindisfarne, ―enquanto tudo indique que o uso do 
imaginário sexual seja comum aos seres humanos em todos os lugares, [...] nem o caráter 
de tais imagens nem suas relações com as experiências sociais são fixas ou universais. 
Dentro de qualquer local, as imagens sexuais são apenas uma entre muitos arcabouços de 
metáforas de identidades e seus usos são tão imprevisíveis a priori quanto são mutantes do 
ponto de vista daqueles que os usam (Cornwall e Lindisfarne 1994: 40).        
Com esta definição em mente, masculinidade não trata apenas de homens e não se 
relaciona necessariamente com os conceitos dos sexos como entidades bipolares. Contudo, 
o discurso que prega uma masculinidade hegemônica trabalha no sentido de criar diferenças 
e hierarquizar o mundo a partir destas normas. Os discursos hegemônicos do masculino 
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envolvem a legitimação das posições de poder ocupadas por certos grupos de homens ou 
mesmo de mulheres que se identificam com a criação dos atributos designados ao 
masculino num cenário ideológico historicamente determinado. Como consequência, as 
formas culturalmente exaltadas como ―corretas‖ do masculino hegemônico só podem ser 
encontradas nas experiências de em um grupo muito reduzido de pessoas. Mas serão essas 
construções que determinarão os padrões de normatividade em suas sociedades. Em 
diferentes sociedades e em diferentes momentos, os discursos da masculinidade 
hegemônica enfatizaram certos atributos, que produziram determinados subordinados e 
diferentes redes de poder e de desigualdades sociais (Cornwall e Lindisfarne 1994: 20). 
Quanto mais disparidade houver entre superiores e subordinados em qualquer 
local, mais ritualizadas e mascaradas serão as relações entre eles. No contexto colonial, 
aqueles que governam são retratados como mais masculinos, enquanto os governados são 
‗feminilizados‘. Não quero dizer com isso que sejam tão simples e binárias a retórica 
existente nos dois lados da experiência imperialista e as negociações do poder. Ao 
contrário, argumento que não há apenas um discurso que se pretende hegemônico, ou 
mesmo que consiga criar condições para que sua ação na sociedade seja totalmente 
congruente e livre de contradições desde o momento de sua própria criação. Desta forma, 
não devemos aceitar a ideia de que os colonizados foram vítimas passivas, incapazes de 
compreender as forças que os cercavam (Cornwall e Lindisfarne 1994: 8).   
Como já vimos, os discursos normativos tendem a aproximar a mulher do natural 
que deve ser domado e controlado pelo masculino, que, por sua vez, representa a força da 
cultura.  O homem ―de verdade‖ deve ser capaz de domar a natureza para que possa criar 
algo novo e fortalecer a consanguinidade e as relações familiares. Desta feita, espera-se que 
o ideal do masculino reinvente e perpetue a ordem social por meio de sua capacidade de 
agente ativo da história, criando algo de valor a partir do nada, do selvagem (Gilmore 1990: 
223).  
Apresentarei alguns exemplos de como a imagem do príncipe bretão Carataco, 
filho do rei-cliente Cunobelino emergiu no séc. XVI e seguiu até o séc. XIX como uma 
figura heróica que abarcava atributos associados à masculinidade ideal. Primeiro 
apresentarei como Carataco aparece nas fontes clássicas para, então, mostrar outras 
reconstruções modernas de sua imagem em peças de teatro, romances e em gravuras e 
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pinturas. Na sequência, analisarei como o Império Romano foi utilizado como parâmetro de 
moralidade e de decadência na construção de um ideal masculino entre a elite militar do 
Império Britânico. Para isso, usarei os discursos criados pelo general Baden-Powell para a 
fundação da Ordem dos Escoteiros e algumas de suas repercussões discursivas em nossos 
dias. 
Para que o leitor possa compreender melhor os debates históricos e arqueológicos 
a respeito das ideologias do masculino na Roma Antiga, escrutinarei as práticas sexuais 
masculinas romanas do fim da República e do auge do Principado. Minhas fontes serão, 
primordialmente, secundárias, já que o que me interessa são as interpretações modernas da 
ideologia masculina romana. Ao longo desta demonstração, falarei brevemente sobre as 
repercussões que as descobertas de peças de período romano consideradas obscenas 
tiveram (e têm) no campo arqueológico e museológico. 
Por fim, em um caso de estudo da cultura material da Bretanha, apresentarei um 
estudo sobre como a escavação de um cemitério de período romano-bretão pôde afetar as 
percepções do masculino e do feminino e as políticas de identidades sexuais em nossos 
dias. Analisarei, com este fim, a publicação em 2002 do relatório das escavações do sitio 
arqueológico de Catterick, onde teria sido descoberto o esqueleto de um eunuco, possível 
seguidor do culto dedicado a deusa Cibele, e a reação da mídia e de grupos minoritários aos 
resultados divulgados.  
 
O príncipe clássico 
     
Há indícios de que Augusto teria cogitado uma invasão das ilhas da Bretanha já em 
34 a.C., e que pretendia estar presente na campanha. Contudo, naquele momento, houve um 
tratado político assinado entre tribos bretãs e Roma, talvez resultado da ameaça de invasão. 
De qualquer forma, as atividades diplomáticas entre Roma e a Bretanha, que já existiam 
desde a campanha de Júlio César na ilha em 55 a.C., intensificaram-se a partir de então. 
Augusto reconheceu o direito de alguns reis-clientes, ou seja, governantes que prometiam 
lealdade aos interesses romanos em troca de benefícios, como a manutenção de sua dinastia 
no poder ou o acesso ao comércio com Roma, por exemplo. Na contrapartida do envio de 
escravos, estanho e pedras preciosas ao continente, mais e mais produtos da península 
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itálica e da Gália chegavam à Bretanha e poderiam ser consumidos no quotidiano ou como 
símbolo de status por parte da sociedade bretã.  
Durante o governo de Calígula, por volta dos anos de 39 e 40 d.C, outra tentativa 
de invasão se desenhou (Díon Cássio, 59.25). Parece ter ocorrido no momento em que o 
longo reinado do rei-cliente Cunobelino44 teria chegado ao fim. Segundo as fontes clássicas 
(Suetônio, Caligula 44.2) um de seus filhos, Admínio, havia procurado o socorro de Roma 
para resolver problemas sucessórios. Teria tentado convencer Calígula de que a conquista 
da Bretanha seria uma tarefa simples e certa. Mas a expedição, que começou mesmo a ser 
organizada, acabou em farsa. 
O envolvimento de Roma em questões sucessórias era comum, pois não era do 
interesse do imperador nem do senado que houvesse uma unificação em territórios 
controlados por várias tribos. A política era a de dividir para melhor governar. Os herdeiros 
ao trono nem sempre contavam com a anuência de Roma, que, com frequência, apresentava 
os obsides (reféns cedidos aos romanos, muitas vezes quando ainda muito jovens, que 
cresciam na corte imperial) para ocuparem os tronos disponibilizados.  
Na obra História Romana, Díon Cássio (60.20), quando descreve a efetiva invasão 
da Bretanha em 43 d.C. pelas legiões de Cláudio, faz menção à existência de outros filhos 
do então falecido Cunobelino e sobre suas altercações com Roma. Entre os herdeiros do 
rei-cliente, são citados os nomes de Carataco e o de Togodumno. Estes príncipes teriam se 
indisposto com a política de Roma e levantado seus súditos contra os interesses do Império. 
De certo, um bom pretexto para que Cláudio se lançasse nesta campanha de conquista. Mas 
haveria outros fatores envolvidos, como a precária situação política do imperador em vista 
de sublevações de senadores e generais naquele período de seu governo. Uma grande 
conquista militar poderia lhe angariar o prestígio necessário para permanecer no poder. 
A resistência organizada pelos sucessores de Cunobelino, em especial a do 
Príncipe Carataco, provaria ser de difícil controle e não se extinguiria tão cedo. O volume 
de moedas com o nome de Carataco descobertas pelos arqueólogos parece indicar que seu 
poder ao sul do Tâmisa era considerável, supranacional, abrangendo muitas tribos (Fig. 15). 
Havia um sinal de unificação de poderes sob seu governo (Salway 1993: 75). Tácito (Ann. 
                                                            
44 Há muitas moedas de ouro cunhadas na Bretanha com as efígies de Cunobelino, seguindo estilo 
clássico romano, e adotando o título de Rex. Acredita-se que tenham sido feitas mais de um milhão de 
unidades (Mattingly 2006: 74). 
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12.31-6) descreve como Carataco teria logrado arregimentar várias tribos para seu intento e, 
após escapar das legiões romanas estacionadas no leste da ilha, organizar uma grande 
resistência na região onde hoje está o País de Gales. Ainda segundo Tácito, Carataco 
somente foi capturado em 51 d.C, após a traição da rainha dos brigantes, Cartimandua, que 
o teria posto a ferros antes de entregá-lo aos romanos (Tácito, Ann. 12.36). (Ver discussão 
sobre o incidente na página 130).  
Após seu aprisionamento, Carataco teria sido levado para Roma, onde deveria ser 
executado em um triunfo organizado para imperador Cláudio. Mas, segundo Tácito, 
comandava tal autoridade, e demonstrava tão claramente o sacrifício do desapego com sua 
própria sorte em prol da de seu povo, que acabou por merecer a compaixão de Cláudio, que 
o teria perdoado e deixado viver. Carataco teria mostrado grande gratidão para com o 
veredito e agradecido a Cláudio e à sua esposa, Agripina, que, ainda segundo o relato de 
Tácito, estranhamente compartilhava com o marido de assuntos de estado naquela ocasião 
(Ann. 12.36-7). 
Foi desta maneira que a figura de Carataco entrou para a história romana e da 
Bretanha Romana, um herói da resistência ao invasor, dotado de virtudes que iam desde a 
eloquência capaz de mover os romanos, ao sentimento de renúncia da própria vida e de 
doação inconteste ao seu povo. Na construção moderna de ícones da antiguidade romano-
bretã, Carataco oferecera sua vida em troco da salvação da Bretanha, ao mesmo tempo em 
que conseguia argumentar a defesa da pátria nos mesmos termos que os romanos.  
Em uma percepção tradicional e normativa de masculinidade, ser homem implica 
entender que é descartável. Aceitar que possa ter de ser destruído para manter sua 
hombridade ou a nação intacta faz parte do discurso do masculino. Mas a aceitação do 
destino deve se entusiasmada e romantizada, feita com ‗graça‘ (Gilmore 1990: 224-5). Ou 
seja, Carataco não compartilharia da selvageria que seria mais tarde observada em algumas 
representações da figura de Boudica, como vimos. Carataco exibia atributos que eram 







O príncipe masculino moderno 
 
No século XVII, a Inglaterra jacobina mostrou um grande entusiasmo com a 
aproximação entre a figura romana de Augusto e os feitos do governo de Jaime I. Em um 
movimento para reconciliar o crescente nacionalismo inglês com o desejo de encontrar suas 
raízes no classicismo, os intelectuais tiveram de lidar com o dualismo da derrota para Roma 
e o ingresso no mundo greco-romano, oposição à barbárie. Neste processo, o binarismo 
hierárquico dos gêneros foi o campo discursivo onde foram construídas as imagens de 
rainhas violentas ou traidoras e de príncipes agraciados com as virtudes consideradas natas 
da conduta masculina. Embora separados por mais de vinte anos na história da Bretanha 
Romana, Boudica e Carataco se encontram nos discursos nacionalistas e de origens 
indentitárias logo após o Renascimento Inglês (Mikalachki 1998: 101). Desta feita, suas 
construções têm muito a revelar sobre os discursos que constroem o feminino e o masculino 
na literatura a respeito- e na interpretação da cultura material- da Bretanha Romana. 
No séc. XVI, uma série de representações teatrais realçou a importância do 
passado romano da Inglaterra, e, em um discurso nacionalista, focou na unidade e na 
necessidade de criar resistência ao invasor que poderia vir do continente a qualquer 
momento (Hingley 2008: 53). O teatro jacobino pode ajudar a compreender o pensamento 
imperial em um momento fundamental da formação do que seria o Império Britânico. Uma 
das mais importantes personagens do período foi o escritor, poeta e dramaturgo William 
Shakespeare (1564 – 1616). Em 1611, Shakespeare escreveu a peça Cymbeline, um relato 
do que teria ocorrido na Bretanha após as expedições de Júlio César, antes de uma suposta 
invasão de Augusto. A peça utiliza autores clássicos para a criação de alguns personagens 
enquanto outros são fruto de ficção. A personagem principal é o rei Cunobelino, pai de 
Carataco, que também está representado, com o nome de Arvirargus. Cymbeline é uma 
aproximação entre as políticas expansionistas de Roma e o governo de Jaime I, que mostra 
como os bretões se tornam muito mais civilizados conforme absorvem a cultura e a forma 
de vida romanas. Cunobelino é um rei totalmente romanizado, tendo muitos oficiais 
romanos em sua corte e fazendo inúmeras viagens para Roma (Hingley 2008: 54). Contudo, 
em um dado momento, os bretões são traídos por uma rainha malévola e têm de lutar contra 
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os invasores. Em Cymbeline, o contato continuo com Roma traz para a Bretanha o ethos da 
honra masculina, importado do ideal moralista de Augusto (Idem). 
Jodi Mikalachki (1998) interpreta Cymbeline como um romance masculino (p. 
96). Para ela, a ansiedade jacobina com os papeis dos gêneros e com a ameaça da figura da 
mulher com excessivo poder fazia com que a complexa ligação entre o passado romano e o 
período de expansão imperial de Jaime I aparecesse nos dramas como motivo para a criação 
de uma fraternidade masculina da nação. As peças jacobinas geralmente terminavam com 
um desenlace exclusivamente masculino, estando ausentes todas as figuras femininas, quer 
seja porque morreram, ou porque foram banidas por sua incompetência, ainda que 
compartilhassem de grande sentimento nacionalista (Mikalachki 1998:96-7 e 104). 
Os trabalhos de George Mosse (1995) sobre as conexões entre nacionalismo e 
sexualidade definem o nacionalismo como uma ideologia de fraternidade eminentemente 
masculina, unida pelo sentimento de temor da emasculação advinda do homoerotismo 
masculino sexual45 e do degredo da mulher e do feminino a um papel marginal na 
sociedade. Apesar do trabalho de Mosse se concentrar no séc. XVII, estudos recentes 
apontam que a formação de sociedades masculinas teve um papel fundamental na 
construção de discursos nacionalistas já no séc. XVI, na Inglaterra (Mikalachki 1998: 96). 
Cymbeline de Shakespeare alimenta o mito da Bretanha Romana totalmente 
masculinizada, e por extensão, da Inglaterra. A fim de estarem a salvo dos romanos e da 
traição da rainha má, os príncipes Arvirargus e seu irmão ficam escondidos com Belarius, 
um nobre bretão que, para proteger os príncipes, sequestra-os ainda jovens e os leva para 
uma caverna nos País de Gales. Há aqui uma série de referências aos fortes laços afetivos 
entre os homens e a criação de um ideal de família toda ela formada por homens. Embora 
se sintam lá protegidos, optam por enfrentar o inimigo romano em certo momento, pois 
observam que não estão mais em contato com a realidade de seu país, ferido pela invasão 
do inimigo externo e ameaçado pela malícia feminina interna. Uma alusão à alegoria da 
caverna de Platão, poderíamos argumentar. Para Mikalachki, a fuga da caverna também 
quebra a fantasia androgênica da Bretanha Romana de Shakespeare e funciona como um 
                                                            
45 O homoerotismo poderia ser mais bem aceito nas concepções de amizade masculina enquanto uma 
relação platônica entre homens, não sexual. De qualquer forma, a linha divisória entre o ‘ato selvagem’ da 
homossexualidade e do platonismo homoerótico nunca foi muito clara na sociedade do séc. XVII e ambas as 
formas poderiam ser vistas como contrárias às normas do período (Mosse 1985: 67). 
167 
 
ritual de passagem masculino (Mikalachki 1998: 106). Os príncipes bretões têm de sair 
daquele núcleo familiar de homens, que lhes oferece toda a proteção, um tropo que parece 
ser um útero masculino, a fim de entrar para a história da nação. A caverna pode ser um 
ambiente que os protege da ameaça feminina, mas, ao mesmo tempo, não permite que 
realizem a prática sexual da penetração da mulher, condenando-os à esterilidade. A saída da 
caverna para entrar na história ―é uma versão da entrada da Bretanha na história por meio 
da invasão romana. Assim como os príncipes, a Bretanha também teria permanecido fora da 
história se não tivesse travado batalha com os romanos (Mikalachki 1998: 106).‖ 
A psicanalista Janet Aldman interpreta a complexidade histórica da relação entre 
os bretões e Roma como um conflituoso desejo de fusão que convive com outro, da 
autonomia (Adelman 1992: 207). Para Mikalachki, o contato da Bretanha com Roma, ainda 
que como parte derrotada, foi fundamental para criar seu discurso de identidade 
autonomista na modernidade. A Bretanha Romana ocupou um lugar de destaque a partir do 
séc. XVI porque fornecia imagens de laços masculinos que eram características do 
nacionalismo moderno, ao mesmo tempo em que ajudava a exorcizar de sua história o 
feminino selvagem que desafiava tanto sua autonomia diante de outras nações quanto sua 
respeitabilidade interna (Miklachki 1998: 107). 
A facúndia de Carataco diante do imperador Cláudio seria continuamente elogiada 
como um sinal de hombridade e atitude sóbria por cronistas do início da Idade Moderna 
inglesa. Será comum mostrar a figura de Boudica como sua antítese. No séc. XVII, William 
Camden apresenta, ao início de sua crônica ―Grave Speeches and Witty Apothegms of 
Worthy Personages of this Realm in Former Times‖ contida na obra Remaines concerning 
Britain: their languages, names, surnames, allusions, anagrammes, armories, monies, 
empreses, apparell, artillarie, wise speeches, proverbs, poesies, epitaphs46 uma longa 
citação da arenga de Carataco em detrimento das poucas linhas que concede às falas de 
Boudica dos textos clássicos.      
John Milton, na obra History of Britain (1971), primeiro publicada em 1670, cita o 
discurso de Carataco porque ele representa magnanimidade, sobriedade e destreza pugnaz, 
mas recusa-se a fazer o mesmo com o atribuído à Boudica, por considerar que se trata de 
                                                            




uma fábula perniciosa criada pelos autores clássicos para depreciar os valores e princípios 
envolvidos na separação entre masculino e feminino (Mikalachki 1998: 102-3). O discurso 
de Carataco é a epítome dos atributos masculinos que devem ser cultuados, em oposição ao 
feminino, selvagem e descontrolado.     
Os atributos masculinos nas construções da imagem de Carataco se traduziram em 
conotação sexual. Inspirado na obra de John Fletcher, Bonduca (ver página 124), o ator e 
dramaturgo George Powell (1658- c.1714) produziu uma peça chamada Bonduca: or The 
British Heroine, apresentada no Theatre Royal. Powell admitiu que fez alterações no 
original de Fletcher, mas deu-lhe grande ovação (Hingley 2006: 137). Na versão de Powell, 
Boudica, após ser admoestada e impelida a ir para casa tear, pede perdão a Carataco por sua 
desastrada interferência. O foco passa a ser Carataco, um general, que, após perder a 
batalha, engaja-se em um diálogo com o governador romano Suetônio Paulino, que lhe 
oferece sua amizade. O diálogo segue desta maneira (Hingley 2006: 138): 
Caratach      No Roman! No! I wear a British Soul: 
                                     A Soul too great for slav‘ry …‘ 
 
Suetonius    Was Rome, too poor a Mistress, 
                            To wed thee to her Arms? … 
 
Caratach      Rome, Sir, ah no! She bids a Price too small, 
                        To bribe me into life. My bleeding Country 
                        Calls me to Nobler Wreaths … 
                        And when her Caratach dies in such a Cause 
                        A British Tomb outshines a roman Triumph.47 
Na peça de Powell, a Bretanha não é personificada por uma figura feminina, antes, 
é totalmente masculina, enquanto Roma exerce o papel feminino. Carataco recusa-lhe o 
matrimônio, numa clara referência ao teor de controle sexual do homem sobre a mulher. 
                                                            
47 Em tradução livre: Carataco: “Não romano! Não! Eu carrego uma alma britânica. Uma alma muito 
grande para a escravidão”. Suetônio: “Roma foi uma amante muito ruim para que se entregasse em 
matrimônio aos seus braços?”. Carataco: “Roma, senhor, ah , não! Ela vale muito pouco para me subornar 
por toda a vida. Meu país ferido me chama para coroamentos mais nobres. E quando seu Carataco morrer 
por tal causa, um túmulo britânico brilha muito mais do que um triunfo romano.” 
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Apesar de dar ênfase ao papel masculino de Carataco, esta peça foi uma das primeiras a 
abrir espaço para atrizes femininas48. 
Entre os anos de 1897 e 1898, o compositor inglês Edward William Elgar produziu 
uma cantata, acompanhada de um libretto de Harry Arbuthnot Acworth, folclorista e 
arqueólogo amador (Mcguire 2007: 50 e 65), na qual reconta a história da derrota de 
Caractacus para os romanos e seu discurso heroico diante de Cláudio. Elgar e Acworth são 
geralmente vistos como apologistas do Império Britânico, e a cantata foi tida como 
apologética ao imperialismo, configurando-se como uma alegoria da presença inglesa na 
Índia (Mcguire 2007: 58). 
Para a composição do libretto, Acworth bebeu de fontes clássicas, Tácito e Díon 
Cássio, mas, também, da obra de James McKay, The British Camp on the Herefordshire 
Beacon, de 1875.49 A fim de criar um contexto ainda mais heroico para o príncipe Carataco, 
McKay tentou associar sua imagem ao cristianismo, ao afirmar que sua filha, Eigen, havia 
sido convertida quando em Roma, e, que o próprio Carataco poderia muito bem ter sido um 
adepto da nova religião (McGuire 2007: 60; McKay 1875: 175). 
   Na cantata, o heroísmo e o apelo nacionalista de Carataco estão evidenciados no 
discurso que pronunciou diante de Cláudio: 
―Faça o pior para mim: poupe meu povo, 
que lutou pela liberdade em nossa terra natal. 
Não são escravos, seja sábio e lhes ensine 
a ordem, as leis, e a liberdade ao lado de Roma‖ 50 
Reveladora de grande parte do pensamento imperial inglês ao fim da era vitoriana, 
a obra de Elgar e de Acworth demonstra uma grande fixação com o heroísmo pastoral 
inglês. Na cantata, o espírito nacionalista de Carataco e seu apego à terra natal teriam sido 
grandes motivos para sua libertação (Mcguire 2007: 72). 
                                                            
48 As primeiras atrizes profissionais começaram a subir aos palcos ingleses a partir de 1660 (Hingley 
2006: 139). Neste caso, tratou-se da atriz Frances Mary Knight, que fez o papel de Boadicea. De fato, a 
personagem de Boudica servirá como oportunidade para que muitas atrizes do período jacobino possam 
atuar no teatro (Hingley 2006: 138-9). 
49 McKAY, J. (1875) The British Camp on the Herefordshire Beacon: fifteen short essays on 
Scenes and Incidents in the Lives of the Ancient Britons. Houve uma republicação da obra em 2009, 
feita por Kessinger Publishing, LLC. 
50 Acworth, H. A. (1897-8) Libretto to E. Elgar‘s opera Caractacus. Londres: EMI Records, 
1977. Cena VI. In: Hingley 2000: 76. 
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O discurso de Carataco diante de Cláudio ganhou representações nas gravuras e 
pinturas do século XVIII, também. Na ilustração anônima ―Caractacus before the Emperor 
Claudius at Rome‖ (Fig. 16), de cerca de 1800, Carataco é retratado semi-nu, com grilhões, 
mas em posição de destaque, com altivez e dignidade diante de César. Sua imagem parece 
ser a maior em escala, apesar de estar no mesmo plano de outros soldados. Seus músculos 
estão bem definidos, dando-lhe uma aparência bastante masculina, em contraste com a do 
imperador, dotado de certa afetação. 
Algo semelhante parece ocorrer com a gravura Caractacus at the Tribunal of 
Claudius at Rome, publicada por Robert Pollard, feita a partir da pintura em óleo de Henry 
Fuseli (ou Johann Heinrich Füssli), de 1792 (Fig. 17). Nela, Carataco, um homem de mais 
idade, apresenta-se com indignação diante da corte de Cláudio. Sua figura é a mais 
masculina, em contraste com o excesso de luxo estampado nas outras imagens ao seu redor. 
Carataco está cercado de sua família, mas há uma clara prevalência de imagens femininas 
ou andróginas, como o caso do imperador, com as pernas cruzadas de forma bastante 
efeminada, em direto contraste com a figura masculina e tonificada do corpo do prisioneiro 
bretão. 
A imagem de Carataco como herói de resistência foi importante em meados do séc. 
XVIII, quando a Inglaterra estava em constante conflito com o continente, em especial com 
a França, com o movimento de independência na América e com outros povos das próprias 
ilhas britânicas. Em 1759, a obra de Shakespeare, Cymbeline, foi reutilizada por outros 
dramaturgos, como William Hawkins, tendo partes adaptadas para o momento político da 
Inglaterra. Poucos anos mais tarde, em 1761, foi David Garrick quem voltou ao texto de 
Cymbeline para buscar inspiração contra os inimigos do Império Britânico. Para Hingley, 
as novas versões da obra de Shakespeare estavam inseridas em uma mentalidade intelectual 
britânica que procurava mostrar como os bretões haviam sido independentes mesmo 
durante o controle romano da província (Hingley 2007: 211, 226-7). 
As imagens de Carataco e de Boudica serviram como forte inspiração imperial-
nacionalista já desde o séc. XVI. E, embora a imagem de Carataco como um símbolo 
nacional de resistência tenha sido muito menos complicada do que a de Boudica, sua 
popularidade no séc. XX decaiu substancialmente. Talvez não tenha sido possível manter 
sua representação como um herói, dado que não cumpriu seu destino de mártir, enquanto 
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Boudica – ou mesmo Vercingetorix, na França – por exemplo, não viveram para ver o 
domínio dos seus verdugos. 
 
Os escoteiros e a decadência da masculinidade no Império Britânico 
       
A educação teve um papel preponderante na criação de discursos normativos de 
masculinidade no Império Britânico. A preparação do menino para que alcançasse a 
masculinidade do homem adulto imperial teria de ser garantida por meio de um rígido 
treinamento que deveria ressaltar ao mesmo tempo os valores morais, religiosos e a força 
física masculina. Não seria somente a escola pública inglesa a promover a difusão destes 
apanágios da respeitabilidade imperial britânica. A Ordem dos Escoteiros, organização 
fundada pelo general Baden-Powell no início do século XX, é um caso emblemático que 
em muito contribuirá para que tais atribuições do masculino pudessem ultrapassar as 
barreiras de classe ao propor uma ideologia de virtudes masculinas hegemônicas (Mosse 
1996: 134-5). Em 1908, Baden-Powell, então Inspetor Geral da Cavalaria Britânica, 
escreveu Scouting for Boys, um manual para a fundação da Ordem e um best seller em sua 
época e procurou instituir padrões de moralidade para os jovens rapazes britânicos, fazendo 
uso, muitas vezes, de paralelos entre o Império Romano e o de seu país.  
Logo após o fim da Primaria Guerra Mundial, Baden-Powell alertava os escoteiros 
de que o excesso da libido poderia trazer consequências desastrosas para todos. Entregar-se 
ao hedonismo era o mesmo que abrir mão da cultura e da civilidade. Para Baden-Powell, ―a 
energia que o animal macho primitivo dispende quase que exclusivamente no sexo, no ser 
humano, é dirigida para todo tipo de outras atividades, como a arte, a ciência [...].‖ (Baden-
Powell, (1922) Rovering to Success. Londres. P. 106. Apud  Mosse (1985: 25). Todavia, o 
papel sexual do homem britânico, ainda que devesse ser regrado, não se prestava a ser 
associado à falta de masculinidade que exibiam os colonizados. Para o general inglês, os 
povos sob o controle do Império Britânico não compartilhavam da mesma natureza 
masculina dos britânicos. A sexualidade dos africanos era emasculada e Baden-Powell 
salientava que ―os africanos eram enfadonhos como bois, homens inertes. Podem ser nossos 
irmãos, [...] mas, certamente, não são homens.‖ (Mosse 1996: 15). 
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Os discursos normativos encontrados em Baden-Powell, sua preocupação com o 
sexo primitivo, refletem, também, o medo presente na sociedade britânica de seu tempo 
com a ameaça da homossexualidade. A medicina havia, lentamente, substituído a figura do 
sodomita pelo cientificamente catalogado ―homossexual‖, inserindo sua existência no 
campo das perversões sexuais, tornando sua ameaça à respeitabilidade do império algo 
muito mais tangível e exclusivo. Segundo George Mosse, a perversão sexual era tida como 
tão ameaçadora para a existência e respeitabilidade da classe média britânica vitoriana e 
eduardiana quanto a inquietação das massas. O homossexual passou a ser visto como o 
símbolo não apenas da inversão dos papeis masculinos, mas como um ser movido pelo 
desejo primitivo do sexo desregrado, excessivo (Mosse 1985: 25; 1996: 86). Durante o 
inicio do séc. XIX o sodomita foi associado ao traidor dos valores da monarquia inglesa por 
acreditar-se que teria dado guarita para os revolucionários franceses durante as Guerras 
Napoleônicas (Gilbert 1978 apud Mosse 1985: 25).  
Tendo em mente que o Império Britânico estava em jogo, o foco principal de 
Baden-Powell foi cotejar dados que mostrassem como os jovens rapazes deveriam se 
fortalecer e se tornar viris para defender seu império. Da mesma forma, procurou mostrar 
como a perda da força e da masculinidade haviam feito ruir o Império Romano. Lançando 
mão de estatísticas que davam contas de uma diminuição da altura e da compleição física 
dos soldados britânicos das últimas décadas, Baden-Powell queria fomentar uma nova 
masculinidade nos seus Escoteiros, que deveriam mostrar-se viris e dotados de grande 
moral. Tudo para evitar que o mesmo dramático fim dos romanos se impusesse ao Império 
Britânico (Hingley 2000: 32; Hynes 1968: 27; Eldridge 1996: 93). Em trechos de sua obra, 
que reproduzirei abaixo, está claro que Baden-Powell tem uma preocupação muito grande 
com o que considera ser a raça superior, a masculinidade ideal e a forma adequada do corpo 
masculino: 
―Relatórios recentes sobre a deterioração de nossa raça têm de 
servir como um alerta a ser observado de imediato, antes que vá 
muito longe. Uma das causas que contribuiu para a queda do 
Império Romano foi o fato de seus soldados ficaram aquém da 
força corporal de seus antepassados [...] Lembrem-se de que o 
Império Romano [...] era tão grandioso quanto o Império Britânico 
o é hoje. E, embora tivesse derrotado muitas tentativas para 
derrubá-lo, tombou ao fim, primordialmente, porque os jovens 
romanos abandonaram a vida soldadesca e a masculinidade por 
completo. (T)emos de cuidar para que o mesmo destino não caia 
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sobre nosso Império. E recai sobre vocês a responsabilidade, a nova 
geração de britânicos que crescem agora para se tornar homens do 
Império. Não caiam em desgraça como os jovens romanos...ajam 
agora, cada homem ao seu posto, e lutem!‖ (Baden-Powell 1908: 
163 e 240 apud Hingley 2000: 32-3). 
 
As repercussões da obra de Baden-Powell e, talvez, seu maior legado, a Ordem 
dos Escoteiros, refletem muito de seus conceitos sobre masculinidade e padrões morais nos 
dias atuais. Não serão tratadas em profundidade suas implicações modernas, mas as noções 
de masculinidade criadas por Baden-Powell geraram inúmeros incidentes com a justiça em 
alguns países onde a instituição se instalou, em especial, nos Estados Unidos, nos quais o 
acesso aos tribunais é mais facilitado. O caso de James Dale, ex-escoteiro que foi expulso 
da corporação por ser homossexual, pode ser considerado como resultado direto da 
interpretação de masculinidade defendida e propagada pela instituição criada por Baden-
Powell no início do sec. XX. 
Assim como muitos outros escoteiros, James Dale começou cedo sua participação 
na organização, aos onze anos de idade. Ganhou inúmeras condecorações por sua 
participação, chegando a alcançar altas posições na cúpula da instituição, participando 
como orador nas campanhas promocionais. Ao completar dezoito anos, Dale continuou na 
ordem como Mestre Escoteiro Assistente da tropa 73, sob o patrocínio da Primeira Igreja 
Metodista Unida Matawan. Nesta mesma época, Dale também se tornou co-presidente da 
Lesbian and Gay Alliance da Universidade de Rutgers. Seus problemas começaram com 
uma reportagem sobre sua atuação nesta última instituição, publicada em um jornal 
universitário. Logo depois disso, Dale foi expulso da Ordem dos Escoteiros da América 
(Boy Scouts of America, doravante BSA) por meio de uma correspondência. A carta 
esclarecia que os padrões morais dos escoteiros não poderiam permitir que homossexuais 
fizessem parte de seus membros. 
Em 1992, Dale resolveu processar a BSA utilizando-se da Lei de Direitos 
Humanos de Nova Jersey, que criminaliza qualquer discriminação em local de trabalho ou 
atuação profissional. O caso ganhou repercussão nacional e internacional na época. Ao 
final, o juiz da Corte Superior de Nova Jersey, Patrick J. McGann, recusou todas as 
argumentações de Dale, sob a alegação de que a BSA não constituía órgão empregador, e 
portanto, Dale não poderia alegar perdas ou  danos por ter sido expulso por sua orientação 
sexual. O juiz McGann ainda enfatizou o caráter religioso e privado que a BSA possuía e a 
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importância em seguir os tradicionais valores morais dados por Deus. Ao igualar o caso ao 
da descriminalização da prática da sodomia no estado em 1979, alegou que, apesar desta 
não ser mais um crime, ainda assim, deveria ser considerada um ato imoral. Citando 
passagens bíblicas em vários momentos, McGann relembrou que a BSA exige que seus 
membros sejam ‗morally straight‘, sendo que a palavra straight, além de significar ‗probo‘ 
em inglês, possui a conotação de ‗heterossexual‘. Para o juiz, a BSA não deveria mudar 
seus valores tradicionais somente porque a sodomia havia deixado de ser um crime em 
1979 naquele estado. Em sua exposição da sentença, McGann afirmou que a BSA sempre 
teve em seus princípios a lei de Deus, e em uma sociedade que jamais aceitou a sodomia, 
não poderia mesmo acatar que entre seus membros houvesse homossexuais. A vitória da 
BSA, inclusive na Suprema Corte Americana, em seu direito de continuar a discriminar 
com base em sua fundação religiosa e em seus valores tradicionais, gerou uma onda de 
manifestações pró e contra a decisão. Alguns estados chegaram mesmo a retirar o apoio 
financeiro que davam à Ordem dos Escoteiros e o número de ingressantes na Ordem 
começou a declinar. De fato, a BSA vem, desde 1970, difundindo uma política de 
discriminação contra os 3 Gs: garotas, gays e ateus (godless).51  
Recentemente, surgiram na Inglaterra novas evidências de que Baden-Powell teria 
matado um prisioneiro de guerra quando era coronel do exército britânico na região do 
atual Zimbábue. Baden-Powell teria ordenado o fuzilamento do líder rebelde Uwini, 
contrário aos assentamentos europeus na África.52 Importante ressaltar que muitos dos 
discursos de masculinidade e hombridade criados por Baden-Powell  foram construídos no 
início do séc. XX vis-a-vis sua visão de decadência moral e viril do Império Romano. Mas 
                                                            
51 Publicações recentes podem ser consultadas para uma análise mais detalhada do caso, inclusive as 
manifestações racistas da cúpula da Ordem os Escoteiros, proferidas na primeira metade do séc. XX. Uma de 
especial interesse é a obra de Andrew Koppelman e Tobias Barrington Wolff, de 2009, Right to Discriminate?: 
How the Case of Boy Scouts of America V. James Dale Warped the Law of Free Association. A publicação 
também está disponível com o título alternativo de The Boy Scouts, Gay Rights, and Freedom of Association. 
Outra obra de especial interesse é a bibliografia não autorizada de Tim Jeal (2007), Baden-Powell: Founder of 
the Boy Scouts, onde o autor sugere que Baden-Powell teria sido um homossexual reprimido. Todas as 
informações sobre as decisões jurídicas envolvendo os escoteiros podem ser facilmente encontradas na 
internet. Para este breve comentário, foi selecionado e consultado, em novembro de 2009, o site 
http://www.bsa-discrimination.org/html/dale-top.html. Outras fontes podem ser os sites www.365gay.com e 
www.wikipedia.org. Além destes, há, ainda, a possibilidade de encontrar mais material para pesquisa nos 
sites de jornais e revistas publicados a época dos incidentes. 




como a historiografia vem lidando com a ideologia do masculino na Roma Antiga? 
Apresentarei a seguir uma analise dos recentes avanços nas discussões sobre os discursos 
do masculino em Roma. 
 
O ideal masculino no mundo romano 
 
Neste estudo sobre a ideologia do masculino na Roma Antiga, para facilitar a 
compreensão do texto, evitei a utilização de temos modernos para me referir a conceitos do 
passado sem antes chamar atenção para as implicações desta prática. Contudo, qualquer 
estudo moderno não pode se desvencilhar das ideologias que lhe são contemporâneas ou 
das limitações linguísticas de seu tempo. Assim, foi preciso usar, muitas vezes, a palavra 
‗gênero‘ com o mesmo sentido de ‗sexo‘, como costuma acontecer na língua portuguesa. 
Sabemos, contudo, que nem sempre esses termos se coadunam, não são intercambiáveis. 
Sexo e gênero não se sobrepõem em determinadas culturas, e suas definições variam em 
diferentes contextos históricos, criando um emaranhado complexo e dinâmico de relações 
que tornam proibitivas as analogias simplistas entre nossa cultura e aquelas do passado 
(Alberti 2005: 107-20). Certos termos em latim são também de difícil tradução, como a 
palavra stuprum, já que carregam conceitos e ideologias específicas de um tempo histórico 
diferente do nosso. São conceitos complexos que não podem ser reduzidos a uma só 
palavra em nossas línguas modernas (Williams 1999a: 6). Da mesma forma, aqui, o termo 
‗homossexualidade‘, quando usado no contexto romano, apenas se refere à prática sexual 
entre dois homens ou duas mulheres, não tendo em mente a categorização do indivíduo que 
pratica o ato sexual em questão, como aconteceu na modernidade. Por fim, uso a palavra 
sexualidade sabendo que se trata de um termo moderno, criado  a partir do séc. XIX. Para a 
Antiguidade, seria mais apropriado substituí-lo por ―práticas sexuais‖. Porém, uma vez que 
me interessam as interpretações de tais práticas, elas só poderiam ser estudadas em um 
arcabouço teórico afetado pelos discursos da sexualidade moderna. 
 




Um dos mais profundos trabalhos acadêmicos recentes sobre as ideologias de 
masculinidade no mundo romano foi realizado por Craig Williams em sua obra publicada 
em 1999, Roman Homosexuality: Ideologies of Masculinity in Classical Antiquity. O 
trabalho é resultado de sua dissertação acadêmica e concentra seus esforços na 
interpretação de textos clássicos de período romano, em especial, dos períodos republicanos 
e início do período imperial. Enquanto Williams não negligencia as representações 
materiais, elas não são seu campo de investigação primordial. A obra de Williams se 
sobressai ao interpretar demoradamente os textos greco-romanos e seus autores, munido de 
um olhar mais crítico das normatizações sobre a homossexualidade feitas na modernidade. 
Desta forma, ainda que tenha feito ele próprio suas reconstruções, como não poderia deixar 
de ser, elas tendem a se desviar das visões mais preconceituosas e, não raramente, 
homofóbicas, que assombram o tema em nosso tempo. Sua obra nos servirá de base neste 
segmento. 
Podem-se fazer usos variados das diferenças entre conceitos de masculinidade em 
tempos modernos e os da Antiguidade. O estudo do passado não está livre de pretensões 
modernas e, muitas vezes, vemos como há um grande interesse em enfatizar  certos 
aspectos sob o signo de continuidades, que no fundo, não passam de construções e 
reapropriações, ao invés de mostrar as diferenças entre o passado e o presente. É fato que 
tais reapropriações acabam por definir ou redefinir as práticas humanas, também na área da 
sexualidade. Tem sido assim com as práticas sexuais entre pessoas do mesmo sexo, por 
exemplo. Todavia, não se deve cair na armadilha de acreditar que ao estudarmos tais 
práticas no mundo romano estamos fazendo uma história da experiência moderna gay. 
Além de ser extremamente complexo definir o que é ‗gay‘ atualmente, é certo que tal 
conceito não existia na Antiguidade. Podemos compreender porque alguns estudiosos da 
Cultura Gay, se é que podemos assim rotular tudo que cerca o termo, preocupam-se em 
mostrar como tem havido uma continuidade de discursos de opressão desde o patriarcado 
romano até a homofobia da contemporaneidade, ao menos no Ocidente. Todavia, talvez seja 
mesmo mais eficaz tratarmos da historicidade das representações do desejo entre pessoas 
do mesmo sexo e da busca pelo espaço da sobrevivência ou pelos laços de união com seus 
parceiros masculinos ou femininos. Todo estudo do tema tem de ter em mente que as 
ideologias e os discursos têm sido gerados histórica e culturalmente ao longo da existência 
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humana. Desta forma, são os atos e os atores das práticas homossexuais que sofrem 
julgamentos e ganham definições e categorizações, que, ao que se percebe, são fluídas na 
história (Williams 1999a:13). 
Um estudo sobre a sexualidade tem, ainda, de estabelecer que há diferenças entre 
as representações literárias ou materiais e a vida no cotidiano de seus objetos de análise. 
Por isso, ao estudarmos nos textos os relatos das práticas homossexuais masculinas em 
Roma, estamos, na verdade, não observando as ‗verdadeiras‘ práticas, mas, antes, suas 
representações discursivas vistas a partir de nosso olhar, frutos de nossa realidade moderna. 
O passado está perdido para nós enquanto realidade. Não podemos ‗vivenciar‘ o passado. 
Todavia, as representações antigas podem ser úteis na medida em que permitem que 
avaliemos, a partir do presente, o que era considerado adequado ou não na esfera pública, 
conceitos e argumentos que poderiam ter sido utilizados nos julgamentos de crimes e, 
talvez, nos comentários e fofocas que circulavam nos campos sociais mais distantes do 
privado (Idem: 9). É fato, também, que os textos clássicos geralmente representam a elite. 
São poucas as referências às classes menos abastadas. Neste aspecto, a cultura material 
pode fornecer mais dados (Clarke 1998: 85).  
Ainda que tenhamos essas relativizações em mente, podemos sempre pressupor 
que um ato que estivesse em contrariedade com o que os textos comandam, poderia ser 
encarado como um desvio de conduta no meio público, levando a punições ou mesmo ao 
escárnio. Essas representações criam um sistema de normas e valores que seriam 
instrumentais para os romanos e que podem ser atribuídas a um legado cultural. Neste 
aspecto, esse sistema, no que ele nos diz das práticas sexuais dos homens romanos, pode ser 
aproximado de uma ideologia de masculinidade, por exemplo. Foram essas normas e 
valores, em um mundo de representações, que definiram as práticas sexuais consideradas 
adequadas ou não para o homem romano. Não foram os ditames biológicos que definiram 
com quem o homem romano faria sexo. Ainda que não sejam exploradas certas questões 
terminológicas aqui, é de bom tom lembrar que generalizações como ‗romano‘ ou ‗praticas 
sexuais‘ exigem um olhar crítico.  Quem era o homem ‗romano‘? O que era uma ‗prática 
sexual‘? Podemos responder apenas parcialmente estas questões, quer seja por falta de 
dados, quer seja porque fogem do escopo principal do tema aqui proposto. A história 
romana se estendeu por séculos e tem, também, de dar conta de um vasto território. Seria 
178 
 
extremamente arriscado e até espúrio esperar que a ideologia de masculinidade tenha 
permanecido plasmada ao longo de toda a sua história (Williams 1999a: 4-9). 
Craig Williams argumenta que podemos fazer algumas constatações no que se 
refere às mudanças nas práticas sexuais entre a República e o Império. Para o autor, não há 
evidências robustas que mostrem uma ruptura entre um período e outro neste aspecto. O 
período republicano tardio e o período de Augusto e, de seus imediatos sucessores, parecem 
ter compartilhado da mesma ideologia de masculinidade. Nem todos concordam. Para 
Saara Lilja (1983: 12 apud Williams 1999a: 11), houve uma grande influência estrangeira 
nos valores morais logo após o período de Augusto. Já Eva Cantarella (1992:148-64, apud 
Williams 1999a: 12) procura mostrar como parece ter havido um crescimento de homens 
romanos fazendo o papel passivo no período de Augusto. Williams refuta tais afirmações, 
considerando as evidências, quase sempre baseadas em Juvenal e Marcial, insuficientes, 
embora ele mesmo faça uso desses autores, não as desqualificando, a priori. O mesmo pode 
ser dito sobre a suposta influência grega na pederastia, geralmente apresentada como uma 
prática exclusivamente ‗grega‘, infame e fortemente desaprovada pelos autores latinos. Para 
Williams, o principal preceito da ideologia masculina romana continuou intacto no período 
de Augusto: a impenetrabilidade do corpo do homem livre romano (Williams 1999a: 11-3). 
Seja como for, parece ser ponto pacífico que o séc. II d.C apresentou significativas 
diferenças na forma de ver as práticas sexuais masculinas. Entre essas mudanças, podemos 
falar da preocupação em manter o rapaz romano virgem até o casamento, algo não comum 
na literatura da República e do início do Principado (Veyne 1990: 171 e 175).  
 
O papel do uir romano 
 
Se pudermos tomar a maioria das fontes textuais romanas como referência, 
poderíamos afirmar que os romanos não possuíam inclinação para julgar ou categorizar o 
homem romano a partir do gênero de seu parceiro sexual. É preciso lembrar que falamos 
aqui do homem livre de nascença, o ingenuus. O que os textos indicam é o que se esperava 
do homem romano, do uir: seu papel de dominante no ato sexual e o status de submissão 
atribuído ao seu ‗objeto‘ de sedução e desejo, por assim dizer. Este sujeito submisso ao uir 
poderia ser homem ou mulher. Desta forma, categorias modernas como ‗homossexual‘ ou 
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‗heterossexual‘ não eram aplicáveis ao homem romano livre. Segundo Williams, qualquer 
associação direta entre nossos conceitos do que é um ‗homossexual‘, um ‗heterossexual‘ ou 
mesmo um ‗bissexual‘ e a ideologia de masculinidade do uir romano seria imprecisa e 
enganosa. O mesmo poderia ser dito da ‗homofobia‘ moderna. Interessante notar como o 
autor aqui destoa de certa tradição acadêmica que persiste nas utilizações de termos 
modernos para definir ou aproximar-se de outros usados no passado. Autores como Elaine 
Fantham (1991: 279, 285 e 286 apud Williams 1999a: 5), Amy Richlin (1993: 526 e 530 
apud Williams, idem), Rabun Taylor (1997: 322, 326-7 e 348-9 apud Williams, idem), Eva 
Cantarella (1992: vii apud Williams, idem) e Saara Lilja (1983: 122 apud Williams, idem), 
fazem uso de termos modernos sem as precauções necessárias, ainda que reconheçam, por 
vezes que seria um erro incorrer em tais comparações. Williams utiliza termos como 
‗homossexualidade masculina‘ para se referir à prática sexual entre dois indivíduos do sexo 
masculino, por razões de clarificação, e também reconhece o peso ideológico que carregam 
as terminologias. Outrossim, jamais usa o termo ‗homossexual‘, que caracterizaria o 
indivíduo, um fenômeno moderno, e não a prática sexual entre dois homens ou duas 
mulheres (Williams 1999a: 4-5). 
Seria impossível escaparmos de nossas próprias ideologias, mas devemos ser 
críticos desta condição. Devemos avaliar como certas categorizações se tornaram ‗normais‘ 
em nosso tempo. Embora as relações sexuais com pessoas do gênero feminino e masculino 
não fossem inteiramente simétricas, não há nenhuma indicação de que o gênero do parceiro 
sexual do homem livre romano pudesse categorizá-lo, como aconteceu na cultura ocidental 
do séc. XIX, por exemplo. Todavia, vale ressaltar, o ato sexual entre mulheres era de 
conceituação completamente distinta e não era tratado da mesma maneira que o sexo entre 
homens.53  
A conceituação do que é um homossexual e do que é um heterossexual como 
‗entidades‘ separadas surgiu com o advento da Psicologia como uma ciência na era 
Vitoriana, como apontam Michel Foucault, em seu primeiro volume da obra História da 
Sexualidade (2005: 43-4), Sinfield (1994: 12-3) e Jeffrey Weeks (1977: 2-3 apud Williams 
1999a:7). Como ressalta David Greenberg (1998: 14 apud Williams, idem), muitas culturas 
                                                            
53 A interação sexual entre mulheres foi, também, considerada uma anomalia. Em Metamorfoses, 




desconhecem a classificação do indivíduo como um ser humano diferente dos outros 
quando este participa de práticas sexuais com alguém do mesmo sexo.  Isto pode ser dito da 
situação na Grécia e na Roma Antiga, mas, também, da vida em Florença na Renascença, 
do Japão pré-moderno, de certos povos melanésios e de certas tribos de ameríndios 
(Williams 1999a: 7).  
A identidade masculina em Roma estava baseada em uma espécie de distinção 
binária entre os homens livres, que deveriam penetrar sexualmente, e qualquer outra 
pessoa, de qualquer gênero e de status inferior, o penetrado. Havia, é certo, restrições com 
relação ao status social do penetrado, mas não ao gênero deste. Desta forma, escravos de 
ambos os sexos, prostitutas, prostitutos54 ou moças solteiras de classe inferior, todos esses 
poderiam se tornar ‗objetos‘ da penetração. O sexo possuía um aspecto hierárquico de 
classe onde as forças eram representadas por paradigmas que reforçavam o gênero do 
penetrador e ignoravam o gênero do penetrado (Williams 1999a: 7-8). Está demarcada aqui 
a questão do status social. Nas representações textuais, a relação entre o ‗ativo‘ e o 
‗passivo‘ refletia a mesma relação entre superiores e inferiores na hierarquia social romana 
(Bersani 1995: 105; Veyne 1990: 182).  
Desta feita, escravos de ambos os sexos, mocinhas solteiras, ou sua própria esposa, 
poderiam ser o alvo da penetração para qualquer homem romano, dado que esses sujeitos 
‗passivos‘ não compartilhavam do status de um homem livre na sociedade romana. O sexo 
possuía um aspecto hierárquico e, por isso, as relações de força eram representadas por 
paradigmas que perpassavam os gêneros, as idades, reforçando uma sociedade não 
igualitária (Williams 1999a: 7-8). A premissa conceitual da masculinidade romana estava 
fundamentada na identidade de gênero, não na orientação sexual. E o gênero dependia da 
dicotomia entre ser masculino, o ativo, ou ser qualquer outra categoria de ser passivo e 
submisso, receptor da penetração do falo (Idem 1999a: 14).  
Isto significa que a penetração fálica de outro corpo não era apenas um símbolo de 
masculinidade, de virilidade, mas, também, um símbolo da dominação de alguém que 
pertencia a uma classe superior de ser humano sobre outro de um status social inferior. 
                                                            
54 O negócio da prostituição era visto como muito insípido e, enquanto aqueles que se imiscuíam em 
seus serviços quase nunca fossem punidos, os profissionais tinham pouco valor e eram considerados 
traiçoeiros e indignos, vistos por muitos como imundos (Williams 1999a: 38 e 41). Todavia, a existência da 
prostituição jamais foi questionada e tampouco a existência e disponibilidade de profissionais de ambos os 
sexos (Idem: 46). 
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Como ressalta Bersani, pode-se falar, do mesmo modo, da pressão social à qual os homens 
livres estavam sujeitos. A natureza do papel ativo exercido pelo homem no ato sexual era 
mais importante do que o alvo de seu desejo, o que acabaria por reduzir de forma brutal sua 
identidade sexual e de cidadania à dependência de seu papel sexual. Contudo, concede 
Bersani, tal pressão não incidia sobre o objeto da penetração (Bersani 1995: 105)55. 
Nas representações textuais das práticas sexuais, Roma estava dividida entre o uir 
e todos os outros, submissos e, portanto sujeitos à penetração. Vale a pena relembrar que 
tais aspectos são o que deveria acontecer e dificilmente encontrariam perfeito eco na 
realidade da Roma Antiga. Cabe apenas dizermos que se atos desviantes se tornassem 
públicos, poderia haver algum tipo de dificuldade para o acusado. De fato, as aparências 
pareciam dizer muito mais do que a realidade em Roma. A chave para o sucesso seria 
manter relações mal vistas em segredo a todo o custo. Um homem romano livre, acusado de 
ter assumido papel passivo, quer seja forçadamente ou de bom grado, ainda que fosse 
apenas um rumor, poderia ser vítima de chacotas ou até mesmo de ruína política e social, 
pois seria marcado pela mácula do stuprum56, de não ser um ‗homem‘. (Williams 1999a: 
10-4). Assim, não podemos deixar a impressão de que na Antiguidade não havia repressão 
aos atos sexuais considerados impróprios (Veyne 1990: 181). 
 
Considerações sobre a pederastia e o „passivo‟ 
 
Um estudo sobre qualquer aspecto cultural romano não poderia deixar de tocar na 
relação entre Roma e Grécia, especialmente após a anexação da última no período 
                                                            
55 Embora Bersani esteja falando dos estudos de Foucault e de Halperin sobre a Grécia Antiga, a 
analogia com a ideologia masculina apresentada por Williams é perfeitamente efetiva e aceitável.  
56 Para Pierre Grimmal, stuprum era a mácula do sangue, irreversível, que poderia recair sobre 
homens e mulheres livres. Os escravos e as prostitutas estavam fora do alcance dessa marca. O stuprum era 
o crime das relações sexuais, voluntárias ou não, consideradas indignas. Tanto homens, quando faziam sexo 
com uma mulher casada que não fosse sua esposa legítima, com uma honrada viúva ou renunciavam à sua 
condição de virilidade, quanto mulheres, quando cometiam adultério ou envolviam-se com atos sexuais fora 
do casamento, podiam ser acusadas de stuprum (Grimmal 1991: 118-9; Pomeroy 1995: 160). A pederastia 
poderia ser um tipo de stuprum; não porque o penetrado era do sexo masculino, mas sim por causa do 
status de ingenuus do jovem penetrado. Por vezes, autores clássicos associam a palavra stuprum a atos 
sexuais masculinos com escravos, prostitutos e prostitutas também. Contudo, o tom é de recriminação ao 
excesso, não ao gênero do parceiro (Williams 1999a: 98; Veyne 1990: 178). Assim, as acusações de stuprum 
poderiam afetar o homem livre romano, quer seja por manter relações sexuais com outro homem, quer seja 
com uma mulher que lhe fosse proibida. O fator determinante para a acusação era o status do parceiro e se 
o homem havia renunciado a seu papel de uir, ou seja, de ativo na relação (Williams 1999a: 101). 
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Republicano. Mesmo autores romanos sabiam da influência que a cultura grega havia 
imprimido em Roma. Há uma tendência de autores modernos em associar a essa conexão 
não apenas a existência da pederastia em Roma, mas, também, a forte presença de relações 
‗homoeróticas‘ na sociedade romana. Desta forma, tem-se a impressão de que antes da 
anexação da Grécia, o ideal masculino romano era predominantemente ‗heterossexual‘. L.P. 
Wilkinson (1978: 136) e Ramsay MacMullen (1982: 488 e 491) são alguns dos autores que 
defendem a presença da pederastia em Roma como um presente insidioso que acompanhou 
a assimilação da cultura grega. Embora autores como Paul Veyne (1990: 178-9) e Eva 
Cantarella (1992: 104) descartem essa tese, é significativo o número de classicistas que 
atribuem a existência da homossexualidade masculina em Roma à influência grega, ainda 
que apontem para uma certa dose de condescendência dos romanos com a prática (Williams 
1999a: 15-6). 
Essa tradição acadêmica poderia ser um reflexo da obsessão moderna com a 
taxonomia das práticas sexuais e de seus praticantes, categorizando seres humanos como 
‗homossexuais‘, ‗heterossexuais‘ ou bissexuais‘, por exemplo. O fato é que a aceitação da 
homossexualidade masculina precede, em muito, o séc. II a.C.. A crítica que os autores 
romanos faziam das relações homossexuais gregas era dirigida ao ato sexual de um homem 
livre com outro homem ou jovem rapaz, também livre. Ou seja, o sexo entre um ingenuus e 
outro ingenuus. A restrição não existia quando o sujeito ‗passivo‘ da relação era um escravo 
ou um prostituto. De fato, cortejar uma prostituta também era considerado um costume 
‗grego‘ para os romanos. A própria pederastia como um ‗presente grego‘ deve ser 
questionada. Textos de autores romanos conservadores que escreveram perto do período de 
anexação da Grécia, como Catão o Censor, Cipião Emiliano e Caio Graco, não apresentam 
a pederastia como uma herança estrangeira (Idem: 16-7 e 22).  
É possível dizer que restrições ou contextualizações para as relações homoeróticas 
masculinas são comuns ao longo da história da humanidade. Porém, foram as sociedades 
ocidentais modernas que as transformaram em práticas estritamente proibidas. A 
preocupação que existe hoje com as preferências sexuais do homem não existia em Roma, 
desde que o homem livre não fizesse o papel de ‗passivo‘ na relação. Neste momento, 
torna-se de suma importância ressaltar que as restrições eram também válidas para as 
práticas que chamaríamos de heterossexuais hoje em dia. Para Catão, um homem que 
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beijasse sua esposa em público estaria afrontando a moralidade e deveria sofrer uma severa 
reprimenda. As regulamentações para a prática sexual, do ponto de vista do homem livre, 
existiam independentemente do gênero do parceiro sexual passivo (Williams 1999a: 17-8). 
Na ideologia masculina que encontramos nos textos latinos, tanto jovens rapazes 
ou moças quanto homens ou mulheres livres não poderiam servir como parceiros sexuais 
do uir romano, à exceção da mulher, se fosse sua esposa. Como já foi dito, o fato dessas 
regras existirem não significa que o homem romano se circunscrevia somente ao que lhe 
era recomendado. De fato, as regras parecem reforçar que a realidade do quotidiano poderia 
ser bem diferente da ideologia. Nos protocolos da masculinidade romana, o homem deveria 
exuberar sua aparência de ‗penetrador‘ nato. Ser o ‗penetrador‘ de mulheres (sua esposa, 
escravas ou prostitutas) e homens (escravos ou prostitutos) era uma prerrogativa e função 
esperada do homem livre romano. Abdicar-se de tal papel significaria se submeter a 
humilhações e ao escárnio público. Tudo isso se relaciona com o conceito de penetrar como 
um símbolo de controle, de poder. Desta forma, ser penetrado significava subjugação 
(Idem: 18-9). 
 
As representações de masculinidade e homossexualidade na Cultura Material 
 
Existe sempre um risco de tomarmos o papel do ‗penetrado‘ como essencialmente 
submisso, cristalizado em sua inferioridade e sempre vítima de sua condição de passivo, 
inoperante na relação sexual (Feitosa 2005: 15). Pedro Paulo Funari desafia a opinião 
comum de que a matriz do poder fálico sempre funcionou como vetor unilateral para a 
agressividade contra o ‗passivo‘, suposta vítima da dominação patriarcal. Ao chamar nossa 
atenção para as representações parietais de Pompeia, Funari sugere que algumas mulheres 
poderiam mesmo mostrar certo orgulho de terem sido penetradas várias vezes, mostrando 
uma interpretação alternativa àquelas que sempre mostram a mulher no papel de submissa e 
inerte (Funari 2003: 323). 
Enquanto John Clarke afirma que procuraríamos em vão na literatura, 
eminentemente um veículo para a elite, pelo ponto de vista do ‗penetrado‘ (Clarke 1998: 
84), o mesmo não se pode dizer daquilo que podemos encontrar na cultura material. Além 
das pinturas nas paredes de Pompeia, Funari também analisa um vaso encontrado na atual 
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Inglaterra, de período romano (Fig. 18). Nele, uma mulher, munida de um chicote pronto 
para fustigar, comanda uma quadriga puxada por diversos pênis (Funari 2003: 321). Ainda 
que não possamos afirmar peremptoriamente que a mulher do vaso esteja no ‗controle‘, 
como poderia parecer aos nossos olhos, e represente um golpe de morte à imagem da 
sociedade patriarcal romana que se moldou nos estudos sobre Roma, esta imagem pode, ao 
menos, apresentar um cenário mais complexo e ambíguo. Já vimos como a Bretanha 
Romana teve em sua história formativa a marcante presença de governantes femininas 
como Boudica e Cartimandua. Qualquer interpretação da imagem do vaso apresentada por 
Funari precisa levar em conta os debates sobre a romanização da província e sua população. 
Parece razoável pensarmos que – exatamente no momento de expansão territorial para 
terras longínquas e de exportação de valores culturais e morais comumente atribuídos aos 
romanos – as negociações identitárias, de ambos os lados, devem mesmo ter sido 
extremamente ativas e complexas. 
Grafites bem explícitos que mostram a penetração masculina podem ser 
encontrados em várias partes do Império Romano, como nas atuais Espanha e Alemanha, 
tornando a representação do ideal de masculinidade do homem romano um fenômeno 
conhecido mesmo em províncias distantes (Williams 1999a: 20-1). De fato, as 
representações fálicas são abundantes em todo o Império. Enquanto alguns autores 
procuram distanciar algumas dessas representações do ato sexual, atribuindo, por vezes, à 
imagem do pênis um papel meramente apotropaico (Clarke 1998: 143 e Williams 1999a: 
91), Funari alerta para a perigosa dissociação entre o sagrado e o ato sexual na Roma 
Antiga. O próprio ato sexual representado pelo pênis poderia ser a fonte do poder 
apotropaico que carrega. A separação das funções religiosas e sexuais pode muito bem ser 
fruto de nosso preconceito moderno (Funari 2003: 323-4).  
Talvez uma das mais fascinantes representações materiais da homossexualidade 
masculina em Roma no período imperial esteja na Warren Cup (Fig. 19), uma espécie de 
skyphos (uma taça com alças) ou cântaro de prata, oval e com aproximadamente 15 
centímetros de altura, encontrado nas proximidades de Jerusalém, em um pequeno lugarejo 
datado do início do séc. I d.C.. Muito tem se discutido sobre como o cálice teria ido parar 
onde foi escavado, há mais de 20 pés de profundidade, em um lugarejo onde não se 
esperaria encontrar objetos usados pela elite romana. A peça foi comprada pelo 
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colecionador americano Edward Perry Warren, no início do séc. XX, em circunstâncias 
ainda pouco claras. Warren fixou residência no sul da Inglaterra com seu parceiro, o 
arqueólogo John Marshall. Logo após a morte de Warren, em 1928, a peça, com relevos que 
mostram duas cenas homoeróticas, teve de enfrentar grande resistência de curadores de 
museus em comprá-la e muito mais em exibi-la. Em 1953, chegou de forma suspeita à 
Nova Iorque, tendo sido lacrada e considerada pornográfica pela alfândega americana, 
sendo devolvida à Inglaterra no ano seguinte. Foi oferecida ao Museu Britânico, que se 
recusou a adquiri-la por causa das representações de seu relevo. Da mesma forma outros 
museus na Inglaterra também a recusaram por causa das cenas homoeróticas, consideradas 
escandalosas. Em 1966, a Warren Cup foi vendida a um colecionador particular que a levou 
para fora da Inglaterra. Em 1992, a peça foi doada anonimamente ao Metropolitam 
Museum of Art de Nova Iorque, de onde foi removida seis anos mais tarde, sem 
explicações, e vendida a um comerciante britânico. Foi finalmente comprada pelo Museu 
Britânico em 1999, por quase dois milhões de libras esterlinas, que passou a exibi-la em 
2006 (Williams 2006).  
É sintomático que a Warren Cup tenha tido tanta dificuldade em ser apresentada ao 
público ao longo do séc. XX. Tal prurido com suas imagens reflete um longo histórico de 
censura nos museus europeus. Outras peças romanas consideradas inapropriadas também 
foram segregas em salas secretas nos museus da Europa, em especial na Itália (Cavicchioli 
2008: 55-61). No início do séc. XIX (1819) foi criado na Itália o ―Gabinete dos Objetos 
Obscenos‖ para resguardar dos olhos dos despreparados os artefatos encontrados em 
Pompeia e Herculano. Somente aqueles de ilibada moral ou de faixa etária apropriada 
poderiam ter acesso (Feitosa 2008: 82). Desnecessário citar o fato de que as mulheres não 
eram permitidas. 
Os relevos da Warren Cup podem ser, de forma resumida, divididos em três 
segmentos. No lado A, vemos uma cena que apresenta um homem barbado penetrando 
outro, sem barba. A idade dos dois não parece ser muito diferente. No lado B, vemos um 
rapaz sem barba penetrando um menino de cabelos longos, mostrando, portanto, uma clara 
diferença de idade entre os dois. Entre as duas cenas vemos uma porta por onde um 
menino, vestindo uma túnica, espia a cena que se desenrola no lado A (Clarke 1998 61-7). 
Não se pretende descrever de forma exaustiva a Warren Cup aqui. Basta dizer que a peça 
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tem sido estudada com mais atenção nos últimos anos e tem produzido variadas 
interpretações. Não falta, também, quem duvide de sua autenticidade. O lado B não parece 
suscitar grandes discussões já que há certo consenso em dizer que o menino penetrado é um 
escravo, fato que seria comprovado por seu longo cabelo. Todavia, o lado B se torna muito 
mais complexo. Para aqueles que defendem que o homem romano mostraria horror às 
práticas sexuais de um homem livre adulto com outro da mesma idade ou classe, a cena é 
uma afronta. Algumas interpretações argumentam que se trata de uma cena de bordel, 
sendo, desta forma, o homem penetrado um prostituto. O fato de o penetrador ter barba 
também confunde mais as coisas, já que era deveras incomum aos homens livres de Roma 
cultivar a barba à época de Augusto (Idem: 86-9). Para Williams, a barba seria a marca de 
superioridade e força dominante do homem penetrador na cena em questão. Williams 
argumenta que a cena do lado A reforça sua tese de que a prática homossexual masculina 
em Roma não estava restrita apenas ao cenário de sexo entre homens livres e meninos 
escravos imberbes. Antes, estendia-se sem problemas para o sexo entre dois homens 
adultos, desde que o penetrado fosse de status social inferior (Williams 1999a: 94-5). 
Existem muitas outras representações de cenas sexuais entre homens do mundo 
romano que sobreviveram ao tempo. Enquanto podemos argumentar que a Warren Cup seja 
uma representação usufruída pela elite romana, vasos de cerâmica arretina tinham um custo 
menor e podiam circular em meios sociais menos abastados. Muitas vezes, tais vasos 
copiavam as cenas sexuais, entre elas as homoeróticas, que apareciam em artefatos feitos de 
material mais caro e raro, como metais e vidros-camafeu (cameo glass), indicando que não 
parecia haver um repúdio ao que as cenas mostravam. Está adoção imagística pode servir 
de contraponto ao que diziam os textos do período de Augusto (Clarke 1998: 72, 79 e 90). 
Nossas pressuposições modernas afetam a forma como interpretamos o passado. 
Existem muitas diferenças entre nós e os antigos na forma de pensar a sexualidade humana. 
Como aponta Paul Veyne, as estruturas da sexualidade antiga não podem se associar às 
nossas, nem serem por elas sobrepostas. Não há um continuum entre passado e presente 
(Veyne 1990: 181).  A repulsa que marcou a história do trajeto moderno da Warren Cup 
pelas mãos de vários curadores de museus e colecionadores de artefatos tem muito a dizer a 
respeito de como nossa sociedade tem tratado a sexualidade humana e, em especial, as 




O sacerdote eunuco de Cibele?  
 
Para o historiador Peter Salway, o processo de romanização da Bretanha Romana 
foi paulatino, mas contínuo, direcional e inexorável.  A presença do exército romano na ilha 
e altos funcionários do Império, como governadores, viajantes da Península Itálica e de 
outros cantos de Roma, fortaleciam os laços entre romanos e não romanos. Mas teria sido o 
sincretismo religioso o fator mais potente para consolidar a integração cultural entre bretões 
e romanos. Afinal, julga Salway, os romanos não teriam nenhuma dificuldade em aceitar as 
divindades nativas e, por sua vez, os nativos continuariam a cultuar seus deuses e deusas 
ainda que com nomes mistos (Salway 1984: 347). 
Mais uma vez, o quadro relatado acima nos deixa com a impressão de que uma 
cultura superior tomou conta de outra, e, face à sua natureza não racista e flexível, produziu 
um cenário sereno de união de duas culturas distintas. Começando pela elite nativa, por 
meio de emulação, os novos valores percolaram a escala hierárquica. Como já vimos, este 
cenário começa a ser combatido pela Arqueologia no final dos anos 80 com a geração pós-
colonialista. No entanto, há ainda estudos sobre a Bretanha Romana que exaltam a cultura 
romana como superior. Embora a passividade dos bretões não seja mais vista como uma 
opção de análise, a cultura romana continuou sendo interpretada por muitos como 
irresistível. Toma-se como certo que houve mesmo uma bem sucedida conflação religiosa, 
fato que merece ser questionado. Além disso, nenhum grande esforço é feito para explicar o 
que seria a chamada ‗cultura romana‘, também. Assim, no suposto sincretismo religioso, a 
tradicional atribuição de superioridade à religião greco-romana continua a ser propagada 
em obras de referência: 
―Depois da conquista, houve uma tendência para que os cultos se 
fundissem, e um número de categorizações pode ser distinguido: o 
nativo, o importado romano e o mais exótico, trazido 
principalmente pelo exército, embora também possa ter sido pelos 
mercadores de áreas remotas. Essa confluência foi relativamente 
simples, uma vez que os sistemas de crenças religiosas clássicas e 
celtas estavam enraizados na mesma tradição básica Indo-européia, 
na qual divindades particulares presidiam áreas especificas da 




Desta forma, o suposto sincretismo religioso na Bretanha Romana torna-se muito 
simples, com uma acomodação bastante pragmática e nada problemática. É interessante e 
sintomático, a partir da desconstrução dos discursos do ‗imperialismo positivo‘ moldados 
ao final do séc. XIX, observar como, para alguns estudiosos, as religiões politeístas não 
parecem ter potencial de oposição ao panteão romano, mas as monoteístas, como o 
Judaísmo e o Cristianismo, sim (Webster 1997: 169).  
De fato, a religião continua sendo estudada em adendos aos capítulos de arte e, até 
hoje, as divindades provincianas são menosprezadas. Para ilustrar a romanização, um 
templo pode muito bem ser acrescentado às figuras de aquedutos, mosaicos ou pontes, sem 
que sejam considerados seus diferentes significados. A religião sempre foi considerada 
como consequência das mudanças sociais e econômicas, um simples elemento dentro de 
uma superestrutura determinista muito mais ampla, não como um fator gerador de 
transformações por si só (Woolf 2000: 616). Esta falha reflete a tendência de certos 
estudiosos em se afastar dos aspectos mais subjetivos do quotidiano das pessoas. A religião, 
sobretudo na Antiguidade, não estava dissociada da prática objetiva da existência humana. 
Ela era parte ativa e autêntica57 na criação e negociação da realidade do Império Romano 
tanto quanto o era a política, o militarismo ou a economia (Woolf 2000:616-20). Uma 
ausência conspícua neste quotidiano é justamente o locus das relações de gênero e das 
práticas sexuais na sociedade do Mundo Antigo. 
Conforma aponta Funari, separar as questões de gênero e das práticas sexuais da 
religião romana é desconsiderar as feições próprias da religiosidade antiga, algo que só 
pode ser explicado por nossos próprios conceitos modernos sobre a separação entre 
sexualidade e religião (Funari 2003: 323-4). Isso implica dizer que arqueólogos e 
historiadores precisam estar atentos para não relegarem os indícios das práticas sexuais do 
quotidiano que escapam do padrão heteronormativo à uma mistificada categoria assexuada 
dos exóticos rituais religiosos romanos. Embora a sacralidade dos atos sexuais seja uma 
constante nas fontes, nem toda atividade sexual teria sido realizada em um contexto 
explicita- ou conscientemente religioso. Minha afirmação não pretende separar a religião da 
                                                            
57 Apesar da autenticidade do comportamento religioso no Império ser uma possibilidade mais do que 
plausível, a manipulação direta da religião para aquisição de poder não deve ser descartada. Segundo Woolf, 
“alguns romanos tinham clara noção do que era uma religião, e a decisão dos imperadores de tratar os 
judeus como correligionários, ao invés de um povo unificado por uma descendência, pode ter tido alguma 
influência nas auto-percepções judaicas” (Woolf 2000: 620). 
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sexualidade; apenas especifica que, para além das conexões entre os dois mundos, há, 
também, espaço para identidades sexuais e religiosas romanas que não dependeriam umas 
das outras para existirem. As práticas sexuais de período romano consideradas desviantes 
por intelectuais modernos não podem ser interpretadas apenas como resultado de um 
cerimonial religioso histérico ou esdrúxulo. 
Apresentarei a seguir um estudo sobre as repercussões causadas pela publicação, 
em 2002, de um relatório de escavação feita em Catterick, Inglaterra, ao anunciar a 
descoberta de um esqueleto masculino que poderia ter sido o de um gallo, um sacerdote 
eunuco do culto à Cibele e a Átis. Uma série de questões relativas à metodologia e à 
interpretação do achado, formas de divulgação dos resultados e preconceitos modernos 
afetaram sobremaneira a recepção do relatório. As implicações do que chamo de uma 




A única evidência visível da Catterick romana hoje em dia é um trecho do muro da 
cidade próximo do cruzamento da Dere Street, o traçado de uma antiga estrada romana que 
ligava Eboracum (York) à Caledonia (Escócia) com o rio Swale, que corta a região (Mapa 
3). Esta invisibilidade das ruínas romanas foi um dos principais motivos para que não 
houvesse maior interesse em preservar o sítio arqueológico. Quando primeiro se pensou em 
construir no local uma alça de acesso da rodovia A1, nos anos de 1930, e, em nova tentativa 
depois da Segunda Guerra, não se sabia da qualidade do material arqueológico que estava 
soterrado sob Catterick, o nome moderno para a antiga cidade romana de Cataractonium. 
Quando o excepcional estado de conservação do material e a diversidade histórica da terma 
que lá também se encontrava ficaram aparentes, já era tarde demais. Algumas escavações 
de salvamento foram realizadas a partir de 1958, por dois anos, sob a direção de John 
Wacher, e continuadas por outros arqueólogos de forma esporádica ao longo das décadas 
até 1997, quando esteve sob o controle de Pete R. Wilson. O sítio mostrou-se rico em 
material de período romano, em especial dos séculos IV e V d.C, mas, também, de período 
imediatamente posterior, sendo valioso seu estudo para o que seria a transição do controle 
romano para o anglo-saxão.  
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Ao longo de praticamente 40 anos, vários órgãos governamentais britânicos 
estiveram envolvidos na escavação, tais como o Central Excavation Unit do Departamento 
de Meio Ambiente (CEU), seu sucessor, o Central Archaeology Service do English 
Heritage (CAS), posteriormente chamado apenas de Central of Archaeology (CfA). O 
relatório oficial da escavação de Cataractonium foi publicado apenas em 2002 (Wilson 
2002ab), em dois volumes, ainda assim dando conta de apenas uma pequena parte dos 
achados, dada a magnitude do trabalho. O material de período anglo-saxão foi publicado 
em outro relatório, em 1996 (Wilson et al 1996).  
O relatório da escavação procura associar os achados com outros sítios do mesmo 
período no norte da Inglaterra. Os primeiros vestígios de ocupação em período romano 
datam de 80 d.C. e prosseguem até o séc. V, quando os sinais de ocupação começam a 
desaparecer. Já a partir do séc. I, o material arqueológico aponta para uma grande ocupação 
de caráter militar, com um hiato entre 120 d.C. e 160 d.C., com uma presença civil que teria 
como função abastecer as tropas ou coletar impostos. Bem próximo ao sitio de Catterick, 
está o de Bainesse, que, segundo Wilson, tem características totalmente romanizadas, já que 
não há a presença de habitações circulares, que serviriam como sinal de permanência da 
cultura bretã (Wilson 2002b: xxi). Por volta de 160 d.C., uma mansio (espécie de pouso 
para oficiais de alto escalão) em pedra teria sido construída no local, a fim de substituir 
outra, feita de madeira. Para Wilson, a mansio representou o ―pico da Romanização nas 
áreas investigadas, com acomodação de qualidade e grandes quantidades de pinturas 
parietais.‖ (Wilson 2002b: xxi). Sua ocupação teria cessado por volta de 200 d.C, mas sua 
terma permaneceria em uso até meados do séc. III. A partir de então, um templo teria sido 
construído no local, embora não se saiba ao certo a quem teria sido dedicado. A ocupação 
da aérea tornou-se mais civil com o passar do tempo, mas há evidencias de alguma 
presença militar ao longo de toda sua existência. 
Para este estudo do masculino, meu interesse reside no tratamento que foi dado a 
dois esqueletos encontrados em duas áreas escavadas nas proximidades de Catterick, sendo 
uma delas a necrópole de Bainesse (sítio 46), e a outra, uma área de enterramento em 
Catterick Bridge (sítio 240). Os esqueletos seriam de dois jovens rapazes, com idade entre 
20 e 25 anos (Mays 2002: 384), sendo suas inumações datadas do séc. V d.C. A primeira 
ossada, catalogada como do esqueleto 952, na cova de número 951, gerou um intenso 
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debate na mídia quando da divulgação do relatório em 2002. O segundo esqueleto, 
catalogado com o numero 752, na cova 754, não obteve o mesmo sucesso, por motivos que 
exporei mais adiante. 
O capítulo 14 do relatório de Wilson traz a contribuição do arqueólogo H. E. M. 
Cool em um panorama dos pequenos achados das escavações nas últimas décadas. A 
maioria doa artefatos citados por Cool são do quarto século, período já próximo do fim da 
ocupação do sítio (Cool 2002: 26). O relatório dos artefatos apresenta segmentos temáticos: 
―Como as pessoas se pareciam‖, ―O que as pessoas faziam‖, ―Como era o interior das 
casas‖, ―O que as pessoas faziam para se divertir‖, ―A quem ou como as pessoas 
praticavam os cultos‖, e, por fim, ―De onde as pessoas vinham‖. Sem indicar exatamente o 
porquê, o autor acredita que, entre todos os temas propostos, os relativos aos cultos 
religiosos e às origens das pessoas são os mais ambiciosos. 
No segmento sobre a aparência dos habitantes de Cataractonium, Cool utiliza, 
como evidencia principal, alfinetes, grampos de cabelo, miçangas, presilhas, pingentes, 
brincos, correntes e joias em geral, ressaltando que os artefatos ornamentais pessoais quase 
sempre abundam em sítios Romanizados (uso de letra maiúscula de Cool). De fato, Cool 
afirma que as mulheres de Catterick (sic) teriam adotado penteados ‗Romanizados‘ (aspas 
de Cool) que exigiam certos tipos de grampos desde o início da ocupação romana até o séc. 
IV. O hábito de usar braceletes de cobre também seria predominante, em especial a partir 
do séc. III d.C., uma verdadeira moda, segundo o autor (2002: 27-8). Outro tipo popular de 
bracelete do período seriam os feitos de miçangas de azeviche, um mineral de cor negra. A 
literatura clássica, os retratos e o estatuário romanos, além de estudos dos grupos de 
inumações onde o sexo dos esqueletos tenha sido estabelecido, indicam que o uso de 
braceletes e colares de miçangas é quase uma prerrogativa das mulheres (females) (Cool 
2002: 28-9). Assim, tendo este princípio em mente, a descoberta de dois esqueletos 




O indivíduo enterrado na cova 951 (Fig. 20) em Bainesse (sítio 46) usava um colar 
(Fig. 21), braceletes e uma tornozeleira trançada feitos de azeviche. O indivíduo na cova 
75258, de Catterick Bridge (sítio 240) usava uma tornozeleira similar. Conclui Cool: 
―Se usavam estes ornamentos em vida, assim como na morte, então 
seus concidadãos teriam, incontestavelmente, considerado o 
indivíduo na cova 752 um excêntrico, se não um efeminado, e o 
homem na cova 951, um travesti. Ainda que tais escolhas de 
ornamentos pudessem ter sido por capricho pessoal, poderiam ser 
interpretadas em um contexto religioso [...].‖ (Cool 2002: 29-30).                  
O autor retoma a interpretação dos dois esqueletos – nada masculinos em sua 
opinião, a não ser no sexo biológico – no contexto do tema dos cultos religiosos. Cool 
argumenta que os enxovais funerários que os acompanham, além do túmulo de um bebê 
com cinco amuletos fálicos, em muito destoam das práticas de enterramento da Bretanha 
Romana, e, peremptoriamente, sugere que ―formas de crenças religiosas especiais estavam 
sendo expressas‖ (Cool 2002: 40).  
Cool utiliza como parâmetro para sua conclusão os trabalhos de escavação em 
cemitérios de período romano-bretão conduzidos por outros arqueólogos em Londres, 
Colchester, Cirencester, Bath Gates e alguns outros locais. Nestes estudos, quando o sexo 
dos esqueletos adultos foi estabelecido por meio de alguns testes que não apenas a presença 
de enxoval funerário como diagnóstico, notou-se que a grande maioria daqueles esqueletos 
que usavam braceletes e colares com miçangas eram de mulheres (Cool 2002: 41). Notem 
que a implicação da última passagem é que muitos esqueletos tidos como femininos pelos 
arqueólogos podem ter sido assim catalogados apenas a partir das características do enxoval 
funerário que os acompanhavam. Se a maioria de esqueletos femininos usava braceletes e 
colares com miçangas, ipso facto, estes objetos determinarão o sexo biológico de outros 
esqueletos como femininos até que se prove o contrário59. Naturalmente, isto pode levar a 
enormes equívocos, além de apontar que existem muito das pré-concepções modernas sobre 
as vestimentas femininas em ação aqui. 
Mas há outros elementos que cercam o enterramento do jovem indivíduo 
encontrado em Bainesse: dois pedregulhos foram depositados em sua boca. Para Cool, a 
                                                            
58 Cool se confunde aqui. A cova é a 754. 752 é o número do esqueleto (Mays 2002: tabela 117, 
p.389). 
59 Cool lembra que há poucos outros esqueletos masculinos que teriam em seus enxovais funerários 
braceletes de ardósia ou outras joias, como pingentes, no cemitério leste de Londres e braceletes de cobre 
em Bath Gate. Para uma lista completa das obras, ver Cool 2002: 41. 
193 
 
quantidade de ornamentos no enxoval funerário faz deste esqueleto uma grande exceção 
entre as exceções. Uma das possibilidades para explicar sua singularidade seria a datação 
incorreta. O esqueleto poderia ser de período anglo-saxão. Cool, embora não descarte essa 
possibilidade, aponta para outros artefatos encontrados no túmulo que indicam sua criação 
no século IV. Vários outros esqueletos masculinos do período pós-romanos, dos séculos V e 
VI, foram achados com enxovais funerários contendo colares com contas (Cool 2002: 41).60 
Aparentemente, se for este o caso, deve-se pressupor que, dado um intervalo de 
aproximadamente cinquenta anos entre os enterramentos, por exemplo, o esqueleto 
‗deixaria de ser‘ o de um travesti romano ou romano-bretão ‗para ser‘ o de um guerreiro 
anglo-saxão? 
Cool acredita que o esqueleto possa ter pertencido a um grupo de travestis 
chamados de galli, seguidores da deusa Cibele, que se castravam em devoção a sua honra. 
Ao fazê-lo, abandonavam as vestes masculinas, passando a usar um vestido colorido de 
mangas longas, um turbante e tiara e, exceto nos dias de luto por Átis, usavam penteados à 
moda feminina. Usavam, ainda, joias e colares (Vermaseren 1977: 97 apud Cool 2002: 41-
2).  
O esqueleto de Bainesse poderia muito bem ser o de um gallo, portanto. O uso do 
azeviche poderia indicar, também, algum poder mágico para os artefatos e um aumento 
pelo interesse nos cultos orientais, como o de Bacus e o cristianismo, sendo o de Cibele 
uma das possibilidades (Cool 2002: 42)61. A presença do culto à Cibele na Bretanha 
Romana poderia ser atestada por inscrições e estatuário. Um poema em uma placa de 
mármore encontrada em Carvoran [The Roman Inscriptions of Britain I (RIB) 1791; 
Vermaseren 1977: 138] (Fig. 22) e um altar dedicado a ela em Corbridge (RIB I 1135), por 
exemplo. Todavia, em nenhum dos casos, há referências explicitas à Cibele ou a Átis, 
apenas suposições ou indícios preliminares62. Outro artefato que poderia remeter ao culto de 
                                                            
60 Para maiores detalhes sobre os enterramentos anglo-saxões, ver Wilson et al 1996: 40 e 42, figuras 
21 e 22; e Domenic Powlesland, “Early-Middle Anglo-Saxon North Yorkshire (AD 400-AD 850).” In: Butlin, R. 
(ed.) Historical Atlas of North Yorkshire. Otley: Smith Settle. (No prelo no momento da publicação do 
relatório). 
61 Para mais informações sobre a ligação entre o uso de azeviche e os cultos orientais, ver Allason-
Jones 1996: 15-7.  
62 Martin Henig, na obra Religion in Roman Britain, de 1984, afirma que o único documento que atesta 
a existência do culto à Cibele na Bretanha Romana é o poema de Carvoran (RIB 1791), quando a deusa é 
igualada a figura da imperatriz Julia Domna. O curioso é que, anos mais tarde, em 2004, Henig (2004: 226, 
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Cibele e de Átis na Bretanha Romana é um controverso torniquete de bronze encontrado no 
rio Tâmisa, perto da London Bridge, em 1840, e que está hoje no British Museum (Fig. 23). 
O instrumento poderia ter sido usado para a emasculação de humanos. Contudo, há muitas 
dúvidas a respeito de seu uso, advindas de razões pouco claras ou exploradas até aqui. O 
próprio British Museum, inexplicavelmente, trata da peça como um simples fórceps, por 
vezes.63Para Cool, uma vez que Cataractonium foi, por vezes, uma guarnição militar, 
estava aberta para influências de várias regiões do império. Poder-se-ia, mesmo, esperar 
que houvesse procissões e celebrações como as descritas por Vermaseren (Cool 2002: 42; 
Vermaseren 1977: 125). Segundo Vermaseren, o culto de Cibele foi trazido para Roma da 
região de Pessino (Anatólia) no sec. III a.C. (Henig 1984: 110), onde a deusa era tratada 
como a Grande Mãe de Pessino, sem que a total natureza de seus ritos fosse compreendida 
pelos romanos, no princípio. Os desfiles histéricos e as cenas de auto-castração associadas 
ao culto foram consideradas sangrentas ou escandalosas demais para o público romano. Os 
ritos de Cibele foram proibidos para os romanos até o governo de Cláudio (Vermaseren 
1977: 96). O ato da auto-castração e as procissões ululantes teriam sido chocantes para os 
romanos, segundo Vermaseren (Fig. 24). Vários escritores romanos ora expressavam 
escárnio, desdém pelos galli, ora espanto com tamanha desfaçatez. Marcial (Epigr. III, 
lxxxi), Catulo (Carmen, LXIII) e Ovídio (Fasti IV, Festival de Megalesia, 4 de abril)64 estão 
entre o que escreveram a respeito destes adoradores a quem chamavam de semi-homens ou 
semi-mulheres. Domiciano viria mesmo a proibir a auto-emascularão durante os ritos 
(Vermaseren 1977: 96-7; Henig 110). Mais tarde, em uma atitude completamente diferente 
e positiva do ritual, o imperador Juliano consideraria o ato de castração como uma colheita 
sagrada (Juliano, Oratio V, 168 D apud Henig 1984: 110). O chamado ―lado negro‖ do 
culto de Cibele deriva do mito de que a deusa teria se apaixonado perdidamente pelo rapaz 
                                                                                                                                                                                     
231 ), ao descrever o mesmo poema, não faz nenhuma alusão ao culto de Cibele ou de Átis, embora volte a 
comentar a conflação de Cibele com Júlia Domna algumas páginas depois e a defender que eram cultuados 
na Bretanha (2004: 233). Robin Collingwood e R. P. Wright, editores do The Roman Inscriptions of Britain I 
(RIB) não fazem qualquer alusão ao culto de Cibele quando tratam do poema. Parece-me que as conclusões 
de Vermaseren não foram revistas desde 1977. 
63 Ver o site do British Museum na página: 
  
http://www.britishmuseum.org/research/search_the_collection_database/search_object_details.aspx?objec
tId=816232&partId=1, acessado em 28/12/2010. No Mostruário do museu, a peça é descrita como um 
torniquete que poderia ter sido usado para castrar cavalos ou, talvez, sacerdotes do culto de Cibele. 
64 Tradução da obra de Ovídio em inglês, acessada em 28/12/2010, está disponível em: 
  http://poetryintranslation.com/PITBR/Latin/Fastihome.htm 
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Átis, que, ao traí-la, ao final, optou por cortar seus próprios órgãos genitais, em sinal de 
remorso. Os seguidores de Cibele, os galli, fariam o mesmo durante as ruidosas procissões, 
que ocorreriam no dia 24 de março, o dies sanguinis (Henig 1984: 110, 2004: 234). 
Tendo em mente a ideologia do masculino da Roma do final da República e do 
Principado, a figura dos galli inspiraria um grande temor da perda da masculinidade entre 
os romanos.  O poema de Catulo sobre Átis65, o belo rapaz que corta seus órgãos como 
auto-punição após trair o amor da deusa Cibele, demonstra como a perda da virilidade 
transforma o homem em uma semi-mulher. Catulo refere-se aos galli no feminino, gallae, 
usando também particípios e adjetivos femininos para descrevê-los (Williams 1999a: 128). 
Não há sinal de simpatia aos galli por sua coragem ou pietas aqui, apenas horror ou 
escárnio. Mas seria o caso de homens em Roma ou alhures no Império procurarem a auto-
castração no culto à Cibele como uma saída para a repressão social aos efeminados? 
A pergunta é valida, pois é isto que propõe Rabun Taylor (1997) sobre a existência 
de uma subcultura homossexual na cultura romana: 
―No interior de uma sociedade que condena o pederasta (pathic), os 
cultos já descritos têm suas atrações como um ambiente onde 
homens podem exercer sua preferência sexual de minoria – se não 
aprovação concreta, ao menos com menor ostracismo do que no 
solitário e perigoso contexto da sociedade em geral. Que pudessem 
sacrificar seus genitais é surpreendente evidência dos limites aos 
quais alguns homens com orientação homossexual chegarão para 
procurar aceitação para o exercício de sua sexualidade.‖ (Taylor 
1997: 337 apud Williams 1999a: 224).  
Craig Williams refuta de imediato o raciocínio de Taylor. Para ele, embora, talvez, 
alguns ―homens com orientação homossexual‖ possam chegar a tais extremos em outros 
contextos culturais, não haveria razões para supor que tivesse ocorrido em Roma. O homem 
romano que pudesse querer ser penetrado por outro homem não precisaria ―correr da 
sociedade solitária e perigosa para os braços (e facas) dos sacerdotes castrados da Divina 
Mãe‖ (Williams 1999a: 224). Segundo Williams, o rechaço ao homem passivo não era tão 
grande na sociedade romana a ponto de torná-los seres marginais, como aconteceria com a 
pessoa do homossexual na modernidade (idem). 
O problema com a conclusão de Williams aqui é não desenvolver a questão do 
vestir-se como mulher, ou o desejo de não ter mais órgãos masculinos, para concentrar-se 
                                                            
65 Catulo, lxiii.68-9 apud Williams 1999a: 317, nota 11. 
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no ato sexual passivo apenas. Taylor acaba por incorrer no mesmo equívoco, embora fale 
de ―expressão de sexualidade‖. O que falta ser realçado é que alguns seres humanos, 
compreendidos como homens pela sociedade ao nascerem, não se identificam desta forma 
para si próprios, e não se sentem satisfeitos ou plenos em suas identidades femininas por 
possuírem órgãos masculinos em seus corpos. Ou seja, algo que poderia ser aproximado 
aos trangêneros, ou à transexualidade, e não ao travestismo (vontade de se vestir de mulher 
para a realização de atos eróticos, políticos, propagandísticos ou de celebrações específicas, 
por exemplo). Independente da necessidade de buscar aceitação social, neste contexto, seria 
possível pensarmos que transexuais66 encontrassem no culto de Cibele e de Átis um 
ambiente mais acolhedor e pudessem exercer, não somente suas práticas sexuais, mas, 
principalmente, sua identidade sexual. O erótico, os aspectos identitários sexuais e o 
sagrado poderiam se misturar sem problemas neste cenário. Tentar impor o passado ao 
presente é negar que apenas recriamos este passado no presente. Esquecer ou negligenciar 
as complexidades da sexualidade moderna pode causar embaraços e consequências danosas 
aos estudos sobre as práticas sexuais da Antiguidade, como mostrarei em mais detalhes 
adiante. 
Como já dito, a descoberta do gallo ou do travesti de Catterick causaria mais 
repercussões fora do que no meio acadêmico. A equipe de arqueólogos comandada por Pete 
Wilson resolveu divulgar a descoberta na mídia. A partir daí, uma série de releases, 
comentários e blogs trataram da descoberta. O que me interessa é a maneira como os dados 
foram divulgados, e as reações da mídia e de grupos minoritários. Minha maior fonte aqui 
será a internet, e apresentarei os links para os sites e as datas de acesso. 
A notícia chegou ao site da BBC no dia 21 de maio de 2002
67
. A manchete 
bombástica dizia: ―Escavação revela travesti romano‖. Reproduzindo a maioria das 
informações contidas no relatório, a reportagem da BBC abria espaço para a entrevista dada 
                                                            
66 Enquanto pessoas que nasceram com órgãos sexuais masculinos, mas sentiam-se desconfortáveis 
com eles, identificando-se com o que compreendiam ser os componentes sexuais do corpo feminino. Não 
me refiro ao transexual ou transgênero como ele é compreendido hoje em dia. Mas reforço que o desejo de 
extirpar os órgãos masculinos para exercer uma plena identidade feminina não é um fenômeno moderno 
apenas. Motivos religiosos ligados à associação do órgãos masculinos com o pecado no cristianismo primevo 
podem ser encontrado no exemplo da vida de Orígenes (c. 185 d.C. – c. 253 d.C.), que teria se castrado a 
partir de sua interpretação do evangelho de Mateus (Ver Eusébio, História Eclesiástica, livro VI para mais 
dados sobre Orígenes). 
67 http://news.bbc.co.uk/2/hi/uk_news/england/1999734.stm, acessado em 28/12/2010. 
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pelo arqueólogo da English Heritage ao canal BBC 4, David Miles, na qual explicava que a 
presença do gallo no norte da Bretanha não deveria causar espanto, já que Cataractonium 
teria recebido populações variadas de todo o Império Romano. Teria sido um local 
extremamente cosmopolita. Mas o artigo trazia, além do texto, algumas imagens: uma 
reprodução de como teria se parecido o assentamento de Cataractonium, uma foto do 
arqueólogo Pete Wilson segurando uma mascara de cerâmica em uma das mãos e um crânio 
na outra. A outra imagem (Fig. 25), que foi também a capa do segundo volume do relatório 
de Catterick (Fig. 26), era a de um rapaz que usava turbante lilás, capa laranja, braceletes, e 
um elaborado colar preto de miçangas, como na reprodução do colar do gallo vista no 
relatório (ver Fig. 21). A legenda sob a foto dizia unicamente: ―Um gallo usava roupas e 
joias de mulher.‖ Nenhum outro detalhe era dado sobre as imagens ou sobre a descoberta 
que não estivesse já no texto do relatório. 
Alguns dias mais tarde, no site brigantesnation.com68 o correspondente de Ciência, 
David Derbyshire, divulgava, na esteira da publicação do relatório de Pete Wilson, que o 
túmulo de um sacerdote castrado – um eunuco que se vestia com roupas de mulher (cross-
dressing eunuch priest) e joias na Yorkshire do séc. IV – havia sido desenterrado. O artigo 
dava mais informações sobre a descoberta, não disponíveis no relatório: o esqueleto havia 
sido descoberto nos anos de 1980 e pensou-se, inicialmente, que se tratava da ossada de 
uma mulher. 
O site do arqueólogo inglês Win Scutt69 dava a manchete no dia 21 de maio de 
2002: ―A vida e os tempos exóticos da Catterick Romana: livro revela primeira imagem do 
eunuco do séc. IV d.C. encontrado nas escavações da cidade.‖ O artigo continua dando 
como certa a sua adoração à deusa Cibele. Nenhuma das considerações ou dúvidas contidas 
no relatório é mencionada. Este artigo ressalta a divulgação da primeira imagem do eunuco. 
No dia 22 de maio a notícia chegava ao site do jornal britânico The Independent70, escrita 
pelo correspondente de Arqueologia, David Keys, com a seguinte manchete: ―Sacerdote 
travesti pagão? Morreu depois de ritual de castração?‖ A reportagem segue informando que 
―clérigos romano-bretões de cultos religiosos exóticos ministravam para seus congregados 
                                                            
68 http://www.brigantesnation.com/SiteResearch/Roman/Catterick/Catterick.htm, de 22/05/2002. 
Acessado em 28/12/2010. 
69 http://www.archaeology.ws/2002-5-23.htm, acessado em 28/12/2010. 
70 http://www.independent.co.uk/news/uk/home-news/pagan-transvestite-priest-died-after-ritual-
castration-651922.html, acessado em 28/12/2010. 
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enquanto vestidos como travestis, portando joias de pedras e de bronze.‖ Ao ressaltar que 
os sacerdotes geralmente morriam durante o ritual de castração, Keys afirmava que o 
travesti eunuco de Catterick provavelmente teria morrido após sua auto-mutilação. Numa 
indicação do que poderia ser o motivo da castração, o artigo do The Independent chamava 
atenção para o fato de que o celibato entre os sacerdotes era uma ocorrência comum no 
mundo romano. 
No site da The Free Library, o repórter do jornal Daily Mail, James Chapman, 
reportava: ―Conheça Crossus-Dressus, nosso primeiro travesti.‖71 E o site do tablóide 
britânico The Guardian apresentava desta forma a manchete da notícia, em 22 de maio de 
2002, escrita por Martin Wainwright
72: ―Self-made eunuco sai de sepultura romana.‖ O 
artigo avisava ao leitor  que a imagem de macho do exército romano na antiga Yorkshire 
mudara para sempre com a recente personagem desenterrada em uma escavação 
arqueológica. Coberto de joias e quase certamente enterrado com roupas de mulher e com 
um elaborado penteado, o sacerdote travesti havia se castrado em um doloroso ritual 
religioso. 
E, logo depois, que ―o sacerdote efeminado foi enterrado com dois pedregulhos 
simbólicos em sua boca, para o caso de seu culto à Cibele mostrar-se um erro e precisar de 
sua virilidade de volta na outra vida.‖  
Se o relatório oficial poderia causar alguma espécie quando definiu o esqueleto 
como um travesti ou um gallo, ou ainda, um eunuco, as notícias resultantes de sua 
divulgação na mídia foram ainda mais impressionantes e reveladoras do quanto nossos 
conceitos sobre sexualidade no presente podem interferir nos trabalhos arqueológicos. Os 
exames osteológicos não apontaram nenhuma evidência de que o esqueleto 952 havia sido 
castrado. Tampouco há indicações consistentes para se argumentar que teria havido em 
Cataractonium um templo dedicado à Cibele ou a Átis. Considerar que o esqueleto era o de 
um gallo é uma mera especulação. Além disso, como já mencionado, pode mesmo ser que 
sua datação da sepultura esteja incorreta e seja de período anglo-saxão. O problema de 
considerá-lo então um sujeito masculino e não afeminado é sintomático da subjetividade 
envolvida nas classificações da relação gênero/artefato que os arqueólogos criam.  
                                                            
71 http://www.thefreelibrary.com/Meet+Crossus+Dressus-our+first+transvestite.-a086175264, 
acessado em 28/12/2010. 
72 http://www.guardian.co.uk/uk/2002/may/22/research.humanities, acessado em 28/12/2010. 
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Mas talvez o pior dos equívocos tenha sido a colocação da imagem do gallo junto 
ao texto da reportagem da BBC sem que houvesse qualquer menção ao fato de que a 
ilustração é moderna, o que levou a um erro lamentável, como mostro a seguir. 
Em 2006, o artigo sobre transexualidade, escrito por Lynn Conway, hospedado no 
site da Universidade de Michigan73, apresentava trechos da reportagem da BBC sobre o 
eunuco de Catterick, reproduzindo algumas das imagens, mas não a do gallo. Contudo, a 
imagem era comentada em detalhes. O teor dos comentários não era nada elogioso aos 
arqueólogos: 
―É muito triste que os arqueólogos ingenuamente confundem e 
implicitamente ridiculizam a identidade de gênero dessa garota 
chamando ela de um "eunuco vestido de mulher" ou ―um travesti.‖ 
Comentários desse tipo revelam a falta de entendimento sobre a 
diversidade da natureza humana e a incapacidade para entender o 
sofisticado que eram algumas das civilizações no momento de 
designar um lugar para os variantes de gênero. Aqueles que sabem 
um pouco do transgenerismo e do transsexualismo reconhecerão 
que essa pessoa não era um "eunuco" (um menino de gênero 
masculino que tem sido castrado na  antiguidade geralmente como 
um escravo), nem um "travesti" (um homem intato de gênero 
masculino que se veste de mulher para a satisfação erótica 
masculina). Pelo contrário, é muito provável que essa pessoa fosse 
uma garota intensamente transexual que procurou 
desesperadamente e se submeteu com vontade a uma cirurgia de 
emasculação quando nova, provavelmente na adolescência ceda, e 
logo viveu como uma "sacerdotisa".  A evidência de que se 
submeteu a uma primitiva mudança de sexo em uma etapa ceda da 
vida se pode perceber ao observar fixadamente a foto acima: a 
garota não tem a saliência masculina da testa por acima da frente 
nem entre os olhos (olha de perto na foto acima). Dada a estrutura 
facial feminina redonda e o aspecto frágil, pôde ter sido uma 
mulher muito bonita. O elaborado enterro, quando tinha entre 20 e 
25 anos, sugere que foi amada muito, e tal vez deixasse atrás um 
amante ou patrão chorando a perda dela.‖74 
 
Passaram-se quase quatro anos até que estudiosos e representantes de grupos 
minoritários, como os transsexuais, tecessem críticas à maneira como foi conduzida a 
divulgação dos achados de Catterick. E quando aconteceu, a pesquisadora Lynn Conway 
não se ateve ao fato de que a imagem divulgada no site da BBC, usada para sua análise, não 
                                                            
73 http://ai.eecs.umich.edu/people/conway/TS/TS-II.html, acessado em 28/12/2010. 
74 Esta é a reprodução exata da tradução para o português que está disponível no próprio site citado. 




era da Antiguidade. Nem poderia, uma vez que tal informação não estava disponível na 
reportagem da BBC. A imagem, uma pintura feita por J. Dobie, integrante do CfA Graphics 
Studio, serviu como capa do segundo volume do relatório (ver Fig. 23). A informação está 
apenas no rosto do segundo volume. Segundo o relatório, não houve qualquer tipo de 
reconstrução facial no esqueleto, como acontecera com alguns crânios de outras 
escavações. Dobie seguramente se inspirou na reconstrução do colar feita por A. Thompson 
(Wilson 2002b: 178, prancha 100) e nas descrições clássicas de como um gallo se vestiria.  
O incidente embaraçoso, e há de se perguntar até que ponto a noticia induziu o 
leitor inclusive a pesquisadora Lynn Conway, ela mesma uma transexual, segundo seu site 
pessoal, ao erro, não deve desmerecer a crítica que foi feita à maneira como os arqueólogos 
ignoraram a possibilidade de estarem diante de um indivíduo transgênero. Talvez uma das 
maiores contribuições que a teoria Queer poderia trazer para a Arqueologia seria abrir o 
leque das interpretações sobre a sexualidade dos indivíduos, evitando as taxonomias 
normativas. Outros sites de transgêneros e transsexuais repercutiram a noticia do achado 
em Catterick, alguns de forma bastante crítica e combativa, assim como o de Lynn 
Conway.75Com uma abordagem muito mais aberta à questão do transexualidade, Elinor 
Lieber (2008), ao se referir aos galli, concede que ―sob a influencia de álcool ou drogas 
para acalmar a dor, [os galli] haviam voluntariamente se castrado, porque desejavam ser 
mulheres na forma, assim como no espírito (2008: 367).‖  
As manchetes sensacionalistas proliferaram, primeiro, porque refletem os conceitos 
e preconceitos de nosso tempo. Segundo, porque os próprios arqueólogos não estão imunes 
aos discursos nos quais se inserem ou que os rodeiam. De fato, os especialistas criam novos 
discursos, daí a importância de estarem cientes do fenômeno. Em vários momentos pode-se 
perceber como o relatório faz alusão à intensa romanização de Cataractonium e ao seu 
caráter cosmopolita, numa clara tentativa de mostrar a importância da região norte da 
Bretanha para o Império Romano. Todas as discussões sobre a identidade sexual dos 
                                                            
75 Ver http://zagria.blogspot.com/2008_02_01_archive.html. Ver, também, o link para a comunicação 
crítica de Rachael Wallbank, “Contemporary Human rights Issues for People with Transexualism” feita em 27 
de agosto de 2004 no Gendys Conference, no Reino Unido, onde ataca os arqueólogos e o repórter por terem 




n&ct=clnk, acessado em 28/12/2010. 
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indivíduos cujos esqueletos foram desenterrados em Catterick partem de um arcabouço 
maior que ainda associa diretamente o uso de artefatos considerados romanos com a 
identidade romana, um preceito da teoria de romanização, como já vimos. A partir disso, as 
ideologias modernas sobre as identidades sexuais e de gênero entram no jogo interpretativo, 
também. A auto-crítica nos trabalhos arqueológicos poderia ser muito útil, não para livrar 
os trabalhos dos preconceitos modernos, mas antes, para pô-los às claras, desconstruir os 




A preocupação aguda com a sexualidade do indivíduo tornou-se um elemento 
fundamental para a sociedade somente a partir do séc. XIX, especialmente depois de Freud. 
Na Antiguidade, a preocupação com as identidades sexuais não foi uma questão a ser 
pensada ou explorada. Chega a ser surpreendente que um autor que trata de tantas 
biografias como Plutarco tenha dado tão pouca importância às práticas sexuais de seus 
biografados (Duff 2002: 94). As ideologias que procuraram regrar as práticas sexuais dos 
homens romanos do fim da República e do Principado podem ser encontradas e 
interpretadas nas fontes literárias, é claro, mas não há tratados sobre o que hoje chamamos 
de sexualidade. Atribuir a um indivíduo toda uma identidade sexual é um fenômeno 
moderno. Daí porque chamar um romano que praticava sexo com outro homem de 
‗homossexual‘ não é condizente com a forma como seus atos eram compreendidos na 
Antiguidade. No entanto, no campo ideológico, não se pode negar que houvesse em Roma 
uma grande preocupação com a aparência e com as atitudes consideradas masculinas. 
Na modernidade, em especial no séc. XIX, a ideia de degeneração e de decadência 
que acompanha as interpretações da queda do Império Romano florescerá, a fim de servir 
como alerta para a ansiosa sociedade imperial europeia. As construções das imagens de 
Carataco são parte deste discurso. A medicina tomaria um papel central nas normatizações e 
no estabelecimento das relações entre moralidade, saúde, e doença. É no campo medicinal 
que degeneração mais se confundirá com decadência, está última nem sempre vista como 
algo negativo na literatura de poetas como Baudelaire ou de escritores como Huysmans 
(Mosse 1996: 81). 
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O discurso da suposta decadência dos tempos ao final do séc. XIX a associava 
com frequência à queda de Roma. Mas são os novos termos médicos que galvanizariam a 
sociedade contra o perigo de repetir os erros dos romanos. A degeneração trazida pela 
decadência tinha de ser extirpada na raiz, já que seria hereditária em sua natureza. O tratado 
de caráter médico do novelista alemão Arnold Zweig, Aufzeichnungen über eine Familie 
Klopfer und das Kind, de 1911, trata do tema da degeneração hereditária ao mostrar como o 
patriarca padecia de fobias e descontrole, sua mulher se isolara da vida social, um dos seus 
dois filhos morrera na infância, e outro se suicidara, deixando uma mensagem que fazia 
alusão a sua homossexualidade. A família acabara. Levada à extinção pela morte dos dois 
filhos, sendo um por morte natural, outro afligido do mal que simbolizava a própria 
esterilidade da degeneração (Mosse 1996: 81). 
O descontrole, a histeria, a esterilidade física e moral e os medos haviam levado ao 
fim de Roma, segundo os discursos do séc. XIX. A corrupção da moral e dos costumes e a 
ameaça aos atributos masculinos presentes no ocaso do Império Romano já eram retratadas 
ao fim da primeira metade do séc. XIX. Visto e elogiado por muitos como um trabalho que 
admoestava a todos contra o egoísmo e a imoralidade, era exibida em Paris, em 1847, a 
pintura de Thomas Couture, Les Romains de La Décadence (Mosse 1996: 81 e 2; Pick 
1989: 54 apud Mosse 1996: 81) (Fig. 27). A obra mostra estátuas altivas de heróis gregos 
‗observando‘ em desaprovação a orgia dos romanos, entregues a todo tipo de devassidão 
sexual, e há, inclusive, alusões à homossexualidade (Mosse 1996: 81).76 
O uso do que os autores e artistas oitocentistas entendiam ou queriam fazer crer 
terem sido os excessos dos romanos foi baseado quase sempre em suas interpretações dos 
textos clássicos ou da cultura material estatuária ou de pinturas parietais, como as 
encontradas em Pompeia. Contudo, não se apresentava uma visão crítica dessas 
interpretações, que eram tidas como a leitura da realidade do passado transposta, intacta, ao 
presente. Foi somente ao longo do séc. XX que os conceitos de ideologia e de discursos 
ganharam impulso nas ciências humanas. Estudar as práticas sexuais do período romano 
por meio dos textos clássicos significa interpretar ideologias romanas. 
                                                            
76 Ver mais informações sobre a pintura no site do Musée d’Orsay: 
 http://www.musee-orsay.fr/en/collections/works-in-
focus/search/commentaire/commentaire_id/romans-during-the-decadence-
2105.html?no_cache=1&cHash=ca15e83794, acessado em 28/12/2010. 
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Podemos esperar que haja descompassos entre o que pregam as ideologias e o que 
se pode encontrar na prática quotidiana. Os textos que nos permitem interpretar tais 
ideologias são em sua maioria fruto da elite que os produziu. Não há uma grande variedade 
social neles. As vozes das mulheres, dos escravos, dos excluídos em geral, estão quase 
sempre inaudíveis. A Arqueologia, quando crítica, presta um grande serviço na 
interpretação do passado, ao permitir o estudo de artefatos que mostram um gamut 
discursivo sócio-cultural muito mais abrangente. Esta funcionalidade não pode ser 
desperdiçada com visões normativas sobre o passado, como penso ter acontecido no 
relatório da escavação de Catterick. 
A prática da desconstrução de discursos normativos modernos permite entrever 
como as ideologias de gênero e sexuais do passado se distinguiam das nossas em seus 
fundamentos, por mais que seus efeitos aparentes naquelas sociedades se assemelhem com 
os observados hoje. Um exemplo que pode ser dado neste momento é o da política 
homofóbica do Don’t Ask, Don’t Tell (Não perguntamos, Não conte) do governo dos 
Estados Unidos, para intimidar a presença de homossexuais assumidos nas forças armadas 
daquele país.77 O mundo romano pode, num primeiro momento, ter tido as mesmas 
preocupações ao reprimir a homossexualidade em seu meio. Todavia, nem mesmo as 
alusões feitas ao repúdio dos atos homoeróticos no exército romano (Goldsworthy 2002: 
53) demonstram uma ideologia orquestrada que considerasse o ato sexual de um homem 
livre com um escravo algo a ser punido (Williams 1999a: 102). 
Sobre o rigor militar de Roma, em vista da política do Don’t Ask, Don’t Tell, seria 
fácil imaginarmos que a (suposta) punição de atos de homossexualidade no exército não 
deva causar espanto em muitas sociedades atuais. Pareceria até mesmo natural que 
ocorressem as punições se levarmos em conta a crença moderna de alguns que a 
homossexualidade corrompe a moral militar. Contudo, como aponta John Boswell, há 
inúmeros relatos de aceitação de tal prática no meio militar do Mundo Antigo, como entre 
os espartanos, ou o Batalhão Sagrado de Tebas, do séc. IV a.C., formado por casais de 
homens, para ficarmos apenas com alguns exemplos. Além disso, podemos supor que os 
                                                            
77 Após muitos debates e protestos da comunidade gay norte-americana, a política repressora do 
Don’t Ask, Don’t Tell foi derrubada pelo senado americano em dezembro de 2010 e promulgada pelo 
presidente Barack Obama. Ver o site: 
 http://www.advocate.com/News/News_Features/Exclusive_Interview_President_Barack_Obama_D
ADT/, acessado em 29/12/2010. 
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romanos se escandalizariam ao ver mulheres servindo no exército, como acontece hoje em 
dia em muitos regimentos ocidentais (Boswell 1995: 63 e 65; ainda sobre o Batalhão 
Sagrado de Tebas, ver Williams 1999a: 117). Ramsey MacMullen escreve a respeito da 
presença de escravos particulares no exército romano. Assim, os soldados poderiam trazer 
seus próprios escravos ou escravas para o acampamento (MacMullen 1963: 106 n.29). 
Considerando-se o que as fontes antigas nos dizem, não parece haver nada que pudesse 
impedir ou proibir eventuais atos sexuais entre os soldados e seus escravos ou escravas.  
Os estudos históricos e arqueológicos precisam chamar nossa atenção para essas 
diferenças entre presente e passado, para as descontinuidades, para as diversidades de 
gênero e de sexualidades, e para a necessidade de fugirmos das homogeneizações dos 
discursos autoritários e preconceituosos, muitas vezes justificados e propagados no nosso 
meio acadêmico atual (Feitosa 2000: 239-40; Rago 2002: 257). É preciso que sejam 
desconstruídos os discursos tradicionais sobre a Antiguidade que colocam a imagem 
moderna do homem heterossexual como a parte suprema das negociações sociais, que se 
mostram, na verdade, muito mais complexas, múltiplas e dinâmicas do que poderíamos 


















As interpretações sobre a Bretanha Romana, seja nas formas artísticas, literárias ou 
acadêmicas, foram utilizadas desde o séc. XVI como fonte para construir e legitimar as 
aspirações identitárias e as políticas imperial-nacionalistas, primeiro na Inglaterra e, mais 
tarde, no Império Britânico. Neste processo de ―usos‖ do passado romano-bretão, que 
foram, em verdade, suas várias interpretações, criaram-se diversos discursos sobre as 
normas a serem seguidas nas relações de gênero, nas práticas sexuais e nas ideologias do 
masculino e do feminino. Sexualidade e poder estão indissociáveis neste estudo. Outros já 
haviam notado a ligação entre nacionalismo e sexualidade, com muita competência. 
Procurei trazer para um único trabalho os resultados de um estudo que explora os liames 
que unem os discursos sobre as heranças identitárias, o imperialismo e as construções 
normativas de gênero e de sexualidades. Acredito que tenha contribuído ao fazer uma 
síntese dessas relações, cobrindo um período mais amplo que o habitual, usando fontes 
mais diversas. Além disso, ofereço uma visão acadêmica que se formou longe dos países 
com tradição secular nos estudos clássicos ou que tenham sido propagadores de impérios de 
outrora. Isto não torna este trabalho melhor ou pior, mas faz dele, assim espero, mais uma 
alternativa aos outros. Muito menos pretendi dar conta de todas as possibilidades do tema 
ou de suas fontes, ou tive a pretensão de encerrá-lo. 
Procurei mostrar como, a partir do séc. XIX, os estudos sobre a Bretanha Romana 
passaram a incorporar de maneira sistemática as proposições de Haverfield daquilo que 
chamou de Romanização, um fenômeno de caráter aculturador. As ideologias imperialistas 
logo se apropriaram dos seus trabalhos e de outros arqueólogos romanistas para traçar 
paralelos entre o Império Britânico e o Romano. Esta utilização do passado, que foi a 
reinterpretação das fontes clássicas e da cultura material romano-bretã, foi passada ao 
público como uma transferência precisa de valores antigos para a modernidade. Funcionou 
como um poderoso discurso imperial-nacionalista de ancestralidade e de continuidade, uma 
prática muito comum nos impérios modernos. 
Conforme Edward Said, a utilização do passado se dá não apenas para ratificar as 
diferenças entre aquele tempo e o presente, mas, também, para escrutinar as persistências. 
Tal fenômeno enseja uma enorme gama de discussões em torno de responsabilidades, 
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julgamentos, e o que esperamos do futuro. Ainda que tais discussões sejam acaloradas e 
crivadas de discursos quase sempre incômodos e polêmicos, Said argumenta que não há 
como separarmos o passado do presente. As instituições sociais estão em constante combate 
para definir o que é tradição e o que não é. Outrossim, a maneira como reconstruímos o 
passado transformará nossos conceitos no presente (Said 1995: 33-5). O conceito de 
―Imperialismo‖, ou deveríamos dizer, ‗conceitos‘, encontram-se hoje no bojo de uma 
miríade de discussões pós-modernas, em especial, como não poderia deixar de ser, na 
literatura histórico-arqueológica pós-colonialista. 
No processo de utilização do passado para traçar paralelos ou criar associação com 
o presente, acabamos por reinventá-lo, e selecionamos partes deste passado para nossas 
construções conceituais e, também, de nossas identidades (Levine 1986: 4-5). Isto é 
particularmente importante porque as vozes de historiadores e arqueólogos, até os dias 
atuais, são consideradas especializadas e são ouvidas com atenção para, muitas vezes, 
legitimar conceitos populares, acadêmicos e políticos (Funari 1988: 75). 
Recentemente, um dos arqueólogos romanistas mais aclamados por suas posições 
anti-imperialistas, David Mattingly, abraçou a tarefa de escrever mais um trabalho de 
síntese dedicado à história da Bretanha Romana. Ao invés de usar prontamente a 
terminologia de praxe sobre o tema, ‗Romanização‘, ‗Bretanha‘ ou ‗Bretanha Romana‘, 
Mattingly optou por referir-se primordialmente ao caráter imperialista da expansão romana. 
Assim, em 2006, foi publicada a obra An Imperial Possession: Britain in the Roman 
Empire (2007). 
A obra de Mattingly parece ser uma adaptação para o século XXI da longeva obra 
de Ian Richmond, Roman Britain (1955). Comenta o autor: 
―Toda narrativa histórica é produto de sua época e (...) minha 
perspectiva foi construída em um mundo pós-colonial mais cético, 
onde ‗impérios‘ não são mais tidos como potencias civilizadoras 
benignas‖ (Mattingly 2007: xi). 
  
Mattingly confessa que procurou escrever um livro controverso, não obstante 
popular, que não se propõe oferecer respostas claras para questões complexas, tentando 
alcançar uma gama de leitores quiçá não especialistas. Rejeitando o que chama de ―recurso 
intelectualmente preguiçoso‖, Mattingly abnega totalmente o termo ―Romanização‖ e 
oferece ―uma estrutura de análise baseada em três amplos grupos da sociedade provincial 
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(comunidades militares, urbanas e rurais) e as diversas identidades que delas surgiram em 
resposta aos desafios e oportunidades do controle romano‖ (Mattingly 2007: xii).  
Mattingly procurou associar dados históricos convencionais com as recentes 
descobertas arqueológicas, algo que é bastante propício quando o tema de pesquisa é a 
Bretanha Romana. De fato, quer oferecer sua visão pessoal, porque acredita que pode 
apresentar uma abordagem e conclusões bastante distintas daquelas comumente 
encontradas em outras obras sobre o tema. Para isso, lança mão de alguma especulação, não 
sem apontar que o mesmo ocorreu com abordagens mais ortodoxas adotadas antes dele 
(Mattingly 2007: xii-xiii). 
An Imperial Possession representa o ápice da rejeição do termo ‗Romanização‘, 
mas é, fundamentalmente, influenciada pelo trabalho de importante desconstrução 
discursiva da noção do ‗o império civilizador‘ levado ao proscênio pelo arqueólogo Richard 
Hingley e sua obra sobre os usos do imperialismo antigo na modernidade para justificar as 
políticas britânicas modernas. 
Talvez alguns sintam que a ―questão‖ da romanização e os discursos do 
imperialismo beneficente tenham já perdido muito de seus efeitos na maneira como a 
história da Bretanha Romana vem sendo contada. O relatório da escavação de Catterick, 
publicado em 2002, mostra o contrário. Todavia, se ainda há alguma dúvida, como explicar 
os estandartes erigidos nas proximidades da Prefeitura de Cardiff, ao longo de todo o verão 
de 2010, lembrando aos turistas que a cidade recebe bem a todos desde 55 d.C.? (Fig. 28). 
Não pode ser coincidência que 55 d.C tenha sido o ano em que o primeiro forte romano foi 
construído na região (Todd 1999: 66) onde está hoje o castelo e o centro histórico da capital 
galesa. Certa sutileza é necessária, e não se chega ao ponto de mostrar nas ruas algo mais 
explícito, como um agradecimento direto à vinda das legiões de Nero. Poderia não ser 
adequado para os turistas de hoje. 
Para Stuart Hall, as questões de gênero e de sexualidade são cruciais para nossa 
compreensão dos usos do poder (Hall 2003: 209). Procurei mostrar como foi forte e 
constante a ligação entre os movimentos imperial-nacionalistas no tratamento que a história 
da Bretanha Romana recebeu já desde o séc. XVI. Não utilizei apenas textos acadêmicos, já 
que, como lembra David Spurr (1993), os discursos colonialistas não estão restritos a um só 
tipo de literatura, nem se apresentam como um sistema monolítico. Antes, englobam uma 
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série de outros discursos, adaptados para determinados momentos históricos, ainda que 
comportem elementos em comum que podem ser detectados pela repetição (Spurr 1993: 1-
2). Eu diria, aparente repetição. 
Embora os discursos imperialistas britânicos tenham tomado contornos menos 
agressivos a partir do final da década de 1920, continuaram a povoar muitas obras literárias 
e acadêmicas até nossos dias, ora mais explícitos, até de forma inadvertida, ora 
escamoteados (Samuel 1998: 82; Marshall 1996: 92). Comentarei abaixo um exemplo disto 
na dramaturgia britânica do final do século XX. Este fenômeno se tornou mais agudo no 
séc. XIX. Contudo, tais discursos em forma de adaptação do passado ao presente não 
surgiram do nada naquele século. São o resultado de um amadurecimento de ideias que 
floresceram do imaginário textual anterior àquele século, de uma linguagem focada nos 
mitos de fertilidade, de progresso e de diferenciação entre ‗nós‘ e os ‗outros‘. Vieram na 
forma de ficção, de diários de viagens, romances, panfletos, documentos oficiais e de 
trabalhos acadêmicos, traçando novas definições de raça, identidade, sexualidade e de 
ciência (ver Said 1993: 128). As pinturas e as gravuras tiveram um importante papel 
difusor, também. 
Tanto as nações colonizadoras quanto as que lograram chegar à independência 
vêm construindo seu passado, criando tradições que são exploradas politicamente por 
grupos radicais e governos títeres. Desta forma, o passado ganha força não como algo que 
pode ser estudado de forma isolada, mas como um elemento que fomenta nossas ações no 
presente (Said 1995: 48-9). 
A criação de ícones nacionais que poderiam fazer a ponte entre o passado e o 
presente gerou um arcabouço imagístico, e dele se alimentou, em uma dinâmica recursiva. 
Entre os ícones nacionais britânicos buscados na Antiguidade, não resta dúvidas de que  
Boudica tenha sido a personagem mais representada em monumentos. As imagens 
discutidas no capítulo sobre o feminino são do começo do séc. XX ou de museus, porém, 
seu legado histórico ainda serve de inspiração para renovada monumentalização. 
Na cidade de Colchester, que, como vimos, está situada onde os icênios teriam 
primeiro demonstrado sua ira, foi colocada uma estátua de Boudca.  Feita totalmente em 
alumínio e inaugurada no ano de 1999, em uma movimentada rotatória próxima à estação 
central de trem de Colchester, a estátua de pouco mais de cinco metros de altura foi criação 
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do escultor Jonathan Clarke, e contou com a ajuda de A. D. Pawsey para sua fundição e 
construção (Fig. 29). A obra foi comissionada pelo City and County Developments e a rede 
de supermercados78 ASDA79, que possui uma filial bem próxima da localização da 
escultura.Creio que o interesse da rede ASDA em patrocinar a estátua está intimamente 
ligado ao fato de ter sido adquirida pela gigante norte americana Wal-Mart no mesmo ano. 
A compra causou um choque, uma vez que, inicialmente, a rede britânica havia dado sinais 
de que se uniria a outra empresa britânica. A manchete do site da CBS Interective Business 
Network de 17 de junho de 1999 não deixa dúvidas da reação à fusão: ―Wal-Mart buys 
Asda in UK retail shock.‖ (fonte: ver nota 79).  A iniciativa de criar um monumento que 
fizesse referência ao passado da cidade e, em larga medida, da nação, funcionaria como 
uma estratégia para velar ou minimizar a perda do controle acionário britânico para um 
grupo estrangeiro. A imagem de Boudica, mais uma vez, serviria como um importante 
instrumento nacionalista, agora inserida nas políticas das grandes fusões empresariais do 
neoliberalismo britânico comum à década de 1990.  
Falei da maneira como as imagens femininas antropomórficas de paisagens e 
nações nas obras cartográficas dos séculos XVI e XVII na Inglaterra foram receptáculo de 
discursos imperialistas e normatizações da conduta sexual.  Em um estudo sobre os estudos 
antropológicos e as metáforas do corpo, escrevia Christopher Tilley (2000):Como todos os 
discursos, os discursos antropológicos são metafóricos. Conceitos-chave como cultura, são 
simultaneamente polissêmicos e metafóricos, ao mesmo tempo definíveis e desafiando as 
definições. Metáforas, portanto, estipulam tanto o campo quanto o resultado das analises 
antropológicas. [...] O corpo humano tem há muito sido reconhecido como uma fonte 
potente de metáforas para a compreensão e ordenamento do mundo social [...]. (pp. 36-7) 
As construções do masculino se imiscuiriam nos assuntos de soberania e de 
nacionalismo. O corpo masculino foi utilizado para fazer paralelos entre a Bretanha 
Romana e o Império Britânico. Apresentei o caso dos Escoteiros e a construção de um ideal 
masculino que poderia contrapor a sensação de decadência percebida ao final do séc. XIX. 
Importante notar que, ao mesmo tempo em que se construíam estes ideais de 
                                                            
78 Informações obtidas no site pessoal do escultor: 
  http://www.jonathanclarke.co.uk/commission/boudica.html, acessado em 30/12/2010. 
79 Subsidiária do grupo Wal-Mart, a rede americana optou por manter o nome ASDA no Reino Unido. 
Ver mais informações no site: http://findarticles.com/p/articles/mi_m0DQA/is_1999_June_17/ai_55041044/, 
acessado em 02/01/2011. 
210 
 
respeitabilidade e de hombridade na metrópole, o mesmo chamado era feito na colônia. O 
exemplo que vem das campanhas indianas durante o período de descolonização é bastante 
indicativo da ligação entre sexualidade e nacionalismo nas áreas periféricas do Império. 
Alguns intelectuais indianos do movimento anti-imperialista, como o ensaísta bengalês 
Bankim Chandra Chatterji (1838 – 1894), exaltaram a virilidade indiana moderna e 
repudiaram os mitos védicos, que apresentavam uma masculinidade dúbia ou aspectos de 
efeminação. Para Chatterji, tais representações mitológicas levariam à passividade diante 
do Império Britânico (Gilmore 1990: 183). 
Estamos diante de um cenário bastante complexo quando estudamos a sexualidade 
humana. Convivendo lado a lado com o discurso do corpo masculino dos Escoteiros, esteve 
presente também a construção de uma imagem masculina andrógina na era vitoriana. Nos 
países ocidentais, até o ano de 1850, a figura andrógina masculina estava associada a 
conceitos que iam da fraternidade à solidariedade. Todavia, ao fim do séc. XIX, em muitos 
aspectos, a indefinição do gênero foi considerada muito inadequada, próxima do vício e da 
perversidade sexual. Não há a rejeição mais acirrada que o hermafroditismo receberia; não 
obstante, a androginia parece estar em desacordo com a ideologia do masculino que começa 
a prevalecer.  Naturalmente, o declínio do prestígio das representações andróginas nas artes 
não acontece de forma nem abrupta, muito menos absoluta. A representação ambigua do 
corpo masculino funciona como  metáfora da beleza fluída, que ―se põe como a juventude 
da meninice, da graça, e da beleza a serviço de uma identidade sexual em constante 
mutação‖ (Mosse 1996: 92). A figura do andrógino esteve ligada ao classicismo, em 
especial às imagens de efebos e do deus Apolo. O culto à beleza dúbia no meio artístico e 
os chamados intelectuais decadentes do fin de siècle, permitiu a sobrevivência da 
androginia em uma sociedade cada vez mais hostil a tudo o que escapava das novas normas 
imperiais e da sexualidade regrada pela medicina. De fato, a permanência do andrógino nas 
artes funcionou como uma resistência ao posicionamento normativo da masculinidade e da 
feminilidade (Mosse 1996: 92-3). 
É neste momento histórico que podemos localizar a gravura que apresenta um 
jovem rapaz com feições que mesmo hoje podem se mostrar muito ambíguas, obra do 
ilustrador Charles Cattermole (1832-1900), na publicação da Revista Belgravia, no ano de 
1876 (Fig. 30). A Revista Belgravia, dirigida por Mary Elizabeth Braddon, foi uma das 
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primeiras a ter uma mulher no comando editorial, e parece ter desfrutado de uma fama de 
veiculo inovador e transgressor no período vitoriano (Fig. 31). A imagem do jovem está 
acompanhada de um poema chamado Cilurnum, praticamente apócrifo80, onde fica claro o 
gênero da personagem, um rapaz bretão entretido no estudo do latim, em Cilurnum, um 
forte romano adjacente ao Muro de Adriano. O poema é uma ode à grandeza de Roma e às 
virtudes naturais do norte da Grã-Bretanha, ressaltando a masculinidade de alguns 
personagens, referindo-se ao uso de barbas pelos guerreiros do norte. Na imagem de 
Cattermole, o jovem está seminu, vestindo apenas um manto (seria a toga?). Outra imagem 
masculina está representada, também, na pintura, um soldado romano, bem mais ao fundo, 
sem que haja, neste último caso, qualquer ambiguidade quanto ao gênero do retratado. Seria 
essa uma interpretação alternativa da masculinidade dos jovens rapazes bretões no período 
do domínio romano?  
O que considero digno de nota é que, no contexto de tentativas, por meio das 
construções discursivas, de aproximar a história da Bretanha Romana ao ideal do séc. XIX, 
a figura do jovem de Cilurnum mostra outra visão do masculino, destoante daquela de 
Carataco, o príncipe bretão. O que une as duas, no entanto, é o fato de terem usado suas 
interpretações do mundo romano como parâmetro para a definição do masculino e do 
feminino no presente. Esta tese partiu da observação deste fenômeno e procurou inseri-lo 
em um contexto de trabalho acadêmico.  
Seria um enorme erro imaginar que as apologias ou rejeições dirigidas aos 
imperialismos romano e britânico estiveram desconectadas das questões sexuais após o séc. 
XIX. Um exemplo que julgo ser muito sintomático da ligação entre os pontos citados é o da 
peça The Romans in Britain, escrita pelo dramaturgo inglês Howard Brenton e dirigida pelo 
galês Michael Bogdanov.  O drama foi encenado no National Theatre de Londres em 1980, 
e causou um grande escândalo, que terminou em uma ação judicial, ganha em favor do 
diretor, movida Mary Whitehouse, ativista do moralismo cristão e diretora do National 
Viewers' and Listeners' Association. 
The Romans in Britain faz uma comparação direta da presença romana na ilha 
durante a campanha de Julio César em 54 a.C. e os militares ingleses na Irlanda do Norte 
                                                            
80 Existem apenas as inicias “H. P.” ao final do poema. Ao longo do ano de 2009, o arqueólogo Richard 
Hingley e eu tentamos descobrir de quem se tratava, sem sucesso. Richard Hingley pretende retornar ao 
tema da imagem um uma publicação futura, sem data ou título determinados até o momento. 
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(Mattingly 2007: 12). De fato, em um dado momento, os soldados romanos voltam ao 
palco, então vestidos com uniformes britânicos modernos, e atiram em uma ativista 
irlandesa. O conflito interno entre católicos e protestantes na Irlanda não é totalmente 
explorado, deixando dúvidas se o tema deveria ser tratado apenas como uma questão 
colonialista (Billington 2007: 305). A ironia reside no fato de que, enquanto a peça era uma 
clara crítica à presença militar inglesa na Irlanda do Norte, que se intensificou durante o 
governo de Margareth Thatcher81, foi a percepção de falta de moralidade sexual que causou 
os maiores problemas para os envolvidos na produção.  
A querela sexual veio à tona porque, nas cenas iniciais, um druida, durante seu 
banho, é visto por um soldado romano, que resolve, então, violentá-lo. Embora a cena fosse 
curta e não houvesse qualquer contato físico direto entre os dois atores durante o ato, a 
reação de alguns, entre eles a do íder do Greater London Council, Horace Cutler, que saiu 
no meio da apresentação denunciando a indecência da cena, levou os tablóides 
sensacionalistas ingleses ao frenesi. Mary Whitehouse processou Bogdanov por promover 
atos indecentes, fazendo uso de uma obscura lei de 1956 que proibia atos de ofensa sexual.  
O que parecia ser um hilário rompante de puritanismo causou enormes problemas pessoais 
para Bogdanov e Brenton. Outras produções da peça pela Grã-Bretanha foram barradas e o 
juiz deixou claro que a lei de 1956 poderia ser usada para punir peças de teatro que 
cometessem comprovadas indecências (Billington 2007: 306). Embora tenha perdido a 
causa após a principal testemunha ser desacreditada. Whitehouse, em sua cruzada moralista 
cristã, conseguiu reunir um número enorme de partidários na mídia e na sociedade de então, 
inclusive de Margareth Thatcher82. Não seria possível afirmar com toda a certeza que a 
comoção adveio somente da cena de violência sexual, afinal, lembrar que o poder imperial 
pode ser tão negativo em Roma como no Reino Unido da década de 1980 é, ou deveria ser, 
sinônimo de grande incômodo (Mattingly 2007: 12). Mais desconfortável ainda é lembrar 
como o poder imperial pode fazer uso da sexualidade como arma de coerção e terror. Uma 
visão bem distante do imperialismo altruísta e civilizador de outrora. 
                                                            
81 A peça foi escrita antes do governo de Thatcher, mas o tema da presença militar na Irlanda do Norte 
foi agudo em seu governo (Billington 2007: 305). 
82 Para mais detalhes do processo e das repercussões, ver o link: 
  http://www.guardian.co.uk/stage/2005/oct/28/theatre, acessado em 31/12/2010. 
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Em vários momentos tratei das identidades sexuais neste trabalho. A meu ver, 
ainda há muito que ser feito para que os estudos sobre o passado passem a contemplar uma 
miríade de sexualidades ao invés de procurar encaixar tudo em modelos heteronormativos 
ou binários. Ou ainda, tomar a ideologia como a prática e negar o amor, o erótico e o 
sexual, procurando reificar e relegar tais conceitos ao campo do determinismo biológico ou 
dos interesses políticos tout court. Não é muito alentador encontrar na obra sobre o amor 
em Roma, de Pierre Grimal, a explicação, sem qualquer base documental adequada ou 
crítica, de que a homofilia entre homens só existia no exército romano por causa do rigor 
das campanhas militares, que expunham os soldados ao frio e a longos períodos longe de 
seus familiares (Grimal 1991: 120). 
Tanto para historiadores quanto para arqueólogos há outras possibilidades 
interpretativas que devem ser pensadas quando estudamos a sexualidade humana, como 
discuti no capítulo teórico, quando tratei das proposições da Queer Theory e da Queer 
Archaeology, por exemplo. Talvez o uso de abordagens teóricas mais abertas ao diverso e 
ao complexo ajudem a evitar os contorcionismos interpretativos que procuram associar aos 
ritos religiosos obscuros ou exóticos tudo que parece destoar do menu sexual considerado 
convencional. Os chamados ―itens não esperados‖ dos enxovais funerários que incluem 
artefatos peremptoriamente associados ao gênero feminino em enterramentos masculinos, e 
vice-versa, podem nos ajudar a ver como as classificações do material arqueológico são 
resultado de nossas próprias pressuposições, e como a sexualidade humana é muito mais 
rica do que se costumava ou queria-se pensar83. 
Observar a riqueza e a diversidade da cultura material encontrada na escavação de 
Catterick pode lançar luz a uma série de interpretações sobre as identidades e as práticas 
sexuais humanas. Tais identidades e práticas não estiveram isoladas do quotidiano de seus 
protagonistas, imbricadas que estavam, e estão, na dialética do poder e do social. A 
transformação dos estudos das práticas sexuais da Antiguidade e o contexto de suas 
reconstruções na modernidade em objetos de análise das teorias de gênero e de sexualidade 
se apresentam como um tema que deve ser levado a sério.  
                                                            




Devemos voltar nossa atenção para as diferenças entre presente e passado, para as 
descontinuidades, para as diversidades de gênero e de sexualidade, e para a necessidade de 
fugirmos das normatizações dos discursos autoritários, muitas vezes presentes no meio 
acadêmico atual (Feitosa 2000: 239-40; Rago 2002: 257). Como ressalta Lourdes Feitosa, 
quando se fala de práticas sexuais, fazendo uso, em especial, de imagens da Antiguidade, 
ainda há o rubor e os desanimadores risos mal-contidos dos auditórios, mesmo daqueles 
compostos por acadêmicos (Feitosa 2008: 83).   
A Arqueologia e a História podem buscar em suas fontes o diverso, fazer perguntas 
pertinentes à compreensão das diferenças, de como foram construídas historicamente, e, 
nessa busca, enriquecer nosso conhecimento com tudo o mais que possamos encontrar, 
inferir e interpretar. Incapazes de entrever as diversas nuances existentes dentro de uma 
mesma cultura, autores, quer sejam artistas ou intelectuais acadêmicos, frequentemente 
tomam como natural as formas de representar a sexualidade na Antiguidade, revelando seus 
próprios (pré)conceitos modernos. 
Este trabalho é fruto de uma série de escolhas, como qualquer outro estudo 
histórico ou arqueológico. Reside nestas escolhas a esperança de poder contribuir para uma 
sociedade mais pluralista e aberta ao diverso, consciente dos movimentos de cunho 
autoritário e fascista que se escondem por trás de construções discursivas como se fossem 
tradições plasmadas na história da humanidade. Vale lembrar as palavras de Margareth 
Rago de que ―a historização é política e libertária‖ (Rago 2002: 264); ela é necessária, 
fundamental, mesmo. Somente assim a História e a Arqueologia poderão ser 
deslegitimadoras ―do instituído, revirando nossas noções conservadoras e enquadradas de 
tempo e de espaço‖ (Rago & Veiga-Neto 2006: 11).  Nossas escolhas repercutem nosso 
presente, ainda que estejamos procurando pelo passado. Ele não mais existe, mas isso não 
torna nossa busca inócua ou estéril. Antes, permite que nos vejamos refletidos em nossas 
próprias lentes, algo que raramente nos permitimos fazer. O momento é propício para 
darmos alguns passos para trás de nossos objetos, a fim de nos vermos neste processo de 
interpretação do passado, para fazermos a história, a antropologia e a arqueologia de nossas 





APÊNDICE 1 - A conquista da Bretanha Romana 
A história da Bretanha Romana imediatamente antes dos romanos foi classificada 
por arqueólogos e historiadores como Pré-História, estando os povos nativos na Idade do 
Ferro (Late Iron Age) e, não havendo registro textual, recorre-se sempre à Arqueologia para 
explicar aquele período (Salway 1989: 1). Em 1931, Hawkes (1931) definiu três culturas 
arqueológicas para este período, com base nas ondas migratórias do continente e suas 
respectivas variações no âmbito da cultura material. Uma década mais tarde, essas 
categorias seriam popularizadas por Childe (1940) (Siân Jones1997: 30).  
    A existência de referências históricas praticamente se resume aos relatos das 
duas invasões de Júlio César (De Bello Gallico, IV.20-38 e V.1-23) e suas descrições das 
tribos nativas levaram os arqueólogos a procurar as fronteiras espaciais das entidades 
étnicas das tribos dos Iceni, Dubonni, Durotrigues, Cattivellauni, Belgae, Brigantes etc. 
(ver Mapa 2).  Na narrativa de suas expedições à ilha, César descreve as tribos da Bretanha 
como muito similares às da Gália. Não destoante daquela percepção, autores modernos, 
como Peter Salway, entendem as tribos bretãs como parte integrante de uma ampla cultura 
celta, de larga abrangência geográfica, distribuída por quase todo o território europeu 
meriDíonal e parte do setentrional (Salway 1989: 4). Desta forma, as descobertas 
arqueológicas são, por vezes, 'forçadas' para dentro das divisões históricas tradicionais e 
assim, contrastando com uma múltipla divisão espacial das etnias na Idade do Ferro, 
durante o período romano a classificação arqueológica da cultura material, 
surpreendentemente, tende a se resumir entre o que é 'nativo' e o que é 'romano' e, a seguir, 
'romano-britânico' ou 'romanizado' (Siân Jones 1997: 33).  
    Além de Júlio César, que primeiro chegou à ilha em 55 e 54 a.C. (foram duas as 
suas expedições à ilha), as outras fontes escritas contemporâneas são as inscrições em 
pedra, grafites, as tábuas de maldizer do templo de Sulis Minerva em Bath
84
, as epístolas 
soldadescas de Vindolanda (Chesterholm, Northumberland), moedas, entre outras (Funari 
1994: 250-1). Entre os autores latinos depois de Júlio César, e que fazem longas narrativas 
sobre a Bretanha Romana, estão Tácito, com a obra Agricola, onde rende homenagem a seu 
sogro, governador da Bretanha Romana, Anais (Ann. 12.29-40; 14.29-39) e Histórias (Hist. 
3.45), e o autor grego Díon Cássio, com a obra Histórias Romanas (60.19-23 e epítome 
                                                            
84 Sobre essa importante manifestação textual da Bretanha Romana, ver: Cunliffe (1988). 
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62.1-12). Há ainda citações relativametne amplas sobre a provícia em Suetônio, Vidas dos 
Doze Césares (Claud. 17 e Vesp. 4, por exemplo).
85
 
    Os historiadores defendem que o primeiro século antes de Cristo foi um período 
de grandes mudanças para a Bretanha da Idade do Ferro. A arte em metal alcançou seu pico, 
a divisão do trabalho se tornou mais marcante e os fortes nos morros (oppida) deram lugar 
a amplos assentamentos em locais planos. Segundo o historiador Peter Salway (1989: 9), no 
que pode ser considerada uma clara tentativa de aludir ao potencial urbano latente nos 
nativos, os oppida foram os precursores das cidades romanas. De fato, uma clara divisão 
entre assentamentos urbanos e rurais foi uma das mudanças mais relevantes do período 
romano. 
    Como já foi dito, Júlio César fez duas expedições para a ilha, nos anos 55 e 54 
a.C.. A presença de César na ilha tem intrigado muitos acadêmicos. A explicação mais 
comum para suas motivações recai sobre as disputas internas de Roma pelo prestígio 
pessoal, obtido por meio de conquistas militares. Seja como for, revoltas na Gália logo 
tiraram César da Bretanha e até os anos do Imperador Cláudio, ainda que se falasse em 
novas expedições no período de Augusto e de Calígula, Roma não oficializou a conquista 
da ilha. Isso não quer dizer que não tenha havido contato entre as duas partes naquele 
ínterim e, de fato, há indicações de que Júlio César lá estabeleceu reis clientes, como o dos 
Trinovantes, e, ademais,  um consistente sistema de pagamento de tributos teria sido criado 
(Salway 1989: 7). Daphne Nash acredita que não teria sido do interesse de Augusto anexar 
oficialmente a Bretanha uma vez que as elites nativas já haviam concordado em pagar os 
tributos comerciais, defendendo que as províncias do Ocidente demonstravam uma grande 
complacência com Roma (Nash 1990: 100).         
    Acredita-se que os motivos de Cláudio para invadir a Bretanha, quase um século 
depois de Julio César, também estivessem ligados à urgência em ganhar reputação entre os 
militares. Quatro legiões partiram para a ilha em 43 d.C. e já no ano de 47 d.C. os exércitos 
romanos ocupavam grande parte da Bretanha. Rapidamente os governadores romanos e 
outros representantes imperiais, como o responsável pelas finanças (procurator provinciae), 
                                                            
85 Ao longo do texto deste apêndice, dada sua natureza complementar, faço menção a trechos tirados 
das obras clássicas sem necessariamente indicar os capítulos ou parágrafos exatos. Cito aqui, logo no início, 
as principais fontes, para que o leitor possa se referir a elas, para maiores detalhes. 
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foram nomeados e enviados, ainda que a intenção de Cláudio fosse manter, pelo maior 
tempo possível, um regime de reis clientes. 
    As unidades governamentais locais (civitates) eram compostas de conselhos e 
abarcavam magistrados locais. Logo, colônias de veteranos foram criadas, e também portos 
de suprimentos, caso de Colchester e Londres (c. 49 d.C.), respectivamente.  
    A década seguinte foi marcada pela urbanização, enquanto o campo se manteve 
largamente intacto, o que leva os autores modernos a defenderem um cenário de ocupação 
sob controle. Mas nos anos 60 d.C., sob Nero, antigos aliados de Roma se rebelaram, 
comandados pela rainha Boudica. O que se seguiu, foi quase a perda da província. É 
significativo para a futura análise de fenômenos de resistência, em especial no cenário 
religioso, que entre outras tantas opções disponíveis aos rebeldes, tenha sido o templo 
dedicado a Cláudio deificado, em Colchester, o foco do ódio nativo naquele incidente 
(Salway 1989: 19).  A recuperação romana foi difícil, mas estava concretizada dez anos 
mais tarde.  
    O período dos Flávios (69 d.C. ~ 138 d.C.) suscitou uma maior militarização da 
ilha e o sistema de reis clientes caiu em descrédito. Esse período teria sido o de maior 
'romanização' (Mapa 4). Houve um novo esforço em urbanizar a província e alfabetizar a 
elite (e seus filhos) no latim. Tácito fala de incentivos e benefícios quando da adoção da 
língua e costumes romanos. Mas é com os Antoninos (138 d.C. ~193 d.C.) que o processo 
de urbanização teria alcançado seu apogeu (Salway 1989: 20). 
    Arqueologicamente falando, surgem as uillae, mostrando uma clara ligação da 
aristocracia com o meio rural. Essa elite nativa poderia transitar da cidade para o campo, 
sem comprometer sua posição hierárquica. Apesar de o florescimento urbano ter se dado 
com a presença de artesãos, comerciantes, oficiais, etc. de várias partes do Império, a 
população citadina da Bretanha Romana era primordialmente celta. O recrutamento militar, 
embora pouco ostensivo (Salway 1984: 511), abria portas para a mobilidade social e, com o 
passar do tempo, o direito à cidadania romana tornou-se um bem precioso. A visita de 
Adriano à Bretanha em 122 d.C. foi marcada pela construção do muro (ver Fig. 3), que leva 
seu nome e sua existência denota, para alguns romanistas, a vontade do imperador em 
cessar a expansão romana e aperfeiçoar suas defesas, embora haja aqueles que não 
concordam com essa interpretação. A verdade é que foram feitas novas incursões romanas 
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para além do muro de Adriano com razoável frequência e logo, parte da Escócia 
(Caledônia) estava em mãos romanas. O Imperador Antonino mandou então construir um 
novo muro, mais ao norte. Por volta de 158 d.C. novas sublevações são registradas, mas 
nada sabemos de seus motivos. No reino de Marco Aurélio, o problema das invasões 
bárbaras parece insolúvel, e as cidades do sul da província começam a ser muradas, algo 
pouco comum para o período, já que poderia trazer problemas para o Império em caso de 
insurgências (Salway 1989: 28).  
    O Império Romano, ao fim do século II d.C. viu repetidas guerras civis e 
rápidas ascensões e quedas de imperadores. O governador da Bretanha Romana, Clodius 
Albinus, insurgiu-se contra Sétimo Severo, que o derrotou na Gália, logo depois. O que se 
seguiu foi uma subordinação dos interesses romanos às tropas e uma nova divisão social 
perante a lei surgiu, a das elites (honestiores) e classes subalternas (humiliores). Os 
militares foram englobados na primeira categoria e assim, o novo período de estabilidade 
na província foi fruto de uma contundente autocracia militar (Salway 1989: 30). É neste 
momento que uma grande mudança política acontece na Bretanha: embora ninguém saiba 
precisamente quando, em algum momento durante o reinado dos Severos, a província foi 
dividida e os planos de conquista definitiva da Escócia, abandonados. A Bretanha foi 
dividida em Britannia Superior, ao sul e Britannia Inferior, ao norte. Suas capitais foram, 
respectivamente, Londinium (Londres) e Eburacum (York). O período a seguir tem ligações 
muito estreitas com a história das apostasias políticas da Gália (Imperium Galliarum, em 











APÊNDICE 2 - Boadicea: An Ode 
When the British warrior-queen, 
    Bleeding from the Roman rods, 
Sought, with an indignant mien, 
    Counsel of her country‘s gods, 
 
Sage beneath a spreading oak 
    Sat the Druid, hoary chief; 
Every burning word he spoke 
    Full of rage and full of grief. 
 
"Princess! if our aged eyes 
    Weep upon thy matchless wrongs, 
'Tis because resentment ties 
    All the terrors of our tongues. 
 
"Rome shall perish—write that word 
    In the blood that she has spilt; 
Perish, hopeless and abhorred, 
    Deep in ruin as in guilt. 
 
"Rome, for empire far renowned, 
    Tramples on a thousand states; 
Soon her pride shall kiss the ground— 
    Hark! the Gaul is at her gates! 
 
"Other Romans shall arise, 
    Heedless of a soldier‘s name; 
Sounds, not arms, shall win the prize— 




"Then the progeny that springs 
    From the forests of our land, 
Armed with thunder, clad with wings, 
    Shall a wider world command. 
 
"Regions Caesar never knew 
    Thy posterity shall sway, 
Where his eagles never flew— 
    None invincible as they." 
 
Such the bard‘s prophetic words, 
    Pregnant with celestial fire, 
Bending, as he swept the chords 
    Of his sweet but awful lyre. 
 
She, with all a monarch‘s pride, 
    Felt them in her bosom glow; 
Rushed to battle, fought, and died; 
    Dying, hurled them at the foe. 
 
"Ruffians, pitiless as proud, 
    Heaven awards the vengeance due; 
Empire is on us bestowed, 
    Shame and ruin wait for you.‘ 
 
                        ~ William Cowper ~  






APÊNDICE 3 - Boädicea 
While about the shore of Mona those Neronian legionaries 
Burnt and broke the grove and altar of the Druid and Druidess, 
Far in the East Boadicea, standing loftily charioted, 
Mad and maddening all that heard her in her fierce volubility, 
Girt by half the tribes of Britain, near the colony Camulodune, 
Yell'd and shriek'd between her daughters o'er a wild confederacy.  
 
 `They that scorn the tribes and call us Britain's barbarous populaces, 
Did they hear me, would they listen, did they pity me supplicating? 
Shall I heed them in their anguish? shall I brook to be supplicated? 
Hear Icenian, Catieuchlanian, hear Coritanian, Trinobant! 
Must their ever-ravening eagle's beak and talon annihilate us? 
Tear the noble hear of Britain, leave it gorily quivering? 
Bark an answer, Britain's raven! bark and blacken innumerable, 
Blacken round the Roman carrion, make the carcase a skeleton, 
Kite and kestrel, wolf and wolfkin, from the wilderness, wallow in it, 
Till the face of Bel be brighten'd, Taranis be propitiated. 
Lo their colony half-defended! lo their colony, Camulodune! 
There the horde of Roman robbers mock at a barbarous adversary. 
There the hive of Roman liars worship a gluttonous emperor-idiot. 
Such is Rome, and this her deity: hear it, Spirit of Cassivelaun!  
 
 `Hear it, Gods! the Gods have heard it, O Icenian, O Coritanian! 
Doubt not ye the Gods have answer'd, Catieuchlanian, Trinobant. 
These have told us all their anger in miraculous utterances, 
Thunder, a flying fire in heaven, a murmur heard aerially, 
Phantom sound of blows descending, moan of an enemy massacred, 
Phantom wail of women and children, multitudinous agonies. 
Bloodily flow'd the Tamesa rolling phantom bodies of horses and men; 
Then a phantom colony smoulder'd on the refluent estuary; 
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Lastly yonder yester-even, suddenly giddily tottering— 
There was one who watch'd and told me—down their statue of Victory fell. 
Lo their precious Roman bantling, lo the colony Camulodune, 
Shall we teach it a Roman lesson? shall we care to be pitiful? 
Shall we deal with it as an infant? shall we dandle it amorously?  
 
 `Hear Icenian, Catieuchlanian, hear Coritanian, Trinobant! 
While I roved about the forest, long and bitterly meditating, 
There I heard them in the darkness, at the mystical ceremony, 
Loosely robed in flying raiment, sang the terrible prophetesses. 
"Fear not, isle of blowing woodland, isle of silvery parapets! 
Tho' the Roman eagle shadow thee, tho' the gathering enemy narrow thee, 
Thou shalt wax and he shall dwindle, thou shalt be the mighty one yet! 
Thine the liberty, thine the glory, thine the deeds to be celebrated, 
Thine the myriad-rolling ocean, light and shadow illimitable, 
Thine the lands of lasting summer, many-blossoming Paradises, 
Thine the North and thine the South and thine the battle-thunder of God." 
So they chanted: how shall Britain light upon auguries happier? 
So they chanted in the darkness, and there cometh a victory now.  
 
 Hear Icenian, Catieuchlanian, hear Coritanian, Trinobant! 
Me the wife of rich Prasutagus, me the lover of liberty, 
Me they seized and me they tortured, me they lash'd and humiliated, 
Me the sport of ribald Veterans, mine of ruffian violators! 
See they sit, they hide their faces, miserable in ignominy! 
Wherefore in me burns an anger, not by blood to be satiated. 
Lo the palaces and the temple, lo the colony Camulodune! 
There they ruled, and thence they wasted all the flourishing territory, 
Thither at their will they haled the yellow-ringleted Britoness— 
Bloodily, bloodily fall the battle-axe, unexhausted, inexorable. 
Shout Icenian, Catieuchlanian, shout Coritanian, Trinobant, 
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Till the victim hear within and yearn to hurry precipitously 
Like the leaf in a roaring whirlwind, like the smoke in a hurricane whirl'd. 
Lo the colony, there they rioted in the city of Cunobeline! 
There they drank in cups of emerald, there at tables of ebony lay, 
Rolling on their purple couches in their tender effeminacy. 
There they dwelt and there they rioted; there—there—they dwell no more. 
Burst the gates, and burn the palaces, break the works of the statuary, 
Take the hoary Roman head and shatter it, hold it abominable, 
Cut the Roman boy to pieces in his lust and voluptuousness, 
Lash the maiden into swooning, me they lash'd and humiliated, 
Chop the breasts from off the mother, dash the brains of the little one out, 
Up my Britons, on my chariot, on my chargers, trample them under us.'  
 
 So the Queen Boadicea, standing loftily charioted, 
Brandishing in her hand a dart and rolling glances lioness-like, 
Yell'd and shriek'd between her daughters in her fierce volubility. 
Till her people all around the royal chariot agitated, 
Madly dash'd the darts together, writhing barbarous lineaments, 
Made the noise of frosty woodlands, when they shiver in January, 
Roar'd as when the rolling breakers boom and blanch on the precipices, 
Yell'd as when the winds of winter tear an oak on a promontory. 
So the silent colony hearing her tumultuous adversaries 
Clash the darts and on the buckler beat with rapid unanimous hand, 
Thought on all her evil tyrannies, all her pitiless avarice, 
Till she felt the heart within her fall and flutter tremulously, 
Then her pulses at the clamoring of her enemy fainted away. 
Out of evil evil flourishes, out of tyranny tyranny buds. 
Ran the land with Roman slaughter, multitudinous agonies. 
Perish'd many a maid and matron, many a valorous legionary. 
Fell the colony, city, and citadel, London, Verulam, Camulodune. 
Alfred Tennyson. (Tennyson 1902: 242). 
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Mapa 1- Império romano à época do Imperador Adriano (117 d.C. - 138 d.C.). 
 
Mapa 2 – Tribos da Bretanha. O mapa apresenta de forma geral como teria sido a distribuição das 





Mapa 3 – Mapa da ilha da Grã-Bretanha mostrando o local do sítio de Catterick. 
 





Fig. 1- Escultura de Laocoonte, séc. II ou I a.C. Sua coragem diante da adversidade poderia 




Fig. 2 - Tumba de Niankhkhnum e Khnumhotep, da 5ª Dinastia (c. 2400 a.C.). Poderia ser 
uma representação egípcia de união entre dois homens. Interpretações tradicionais tentam 





Fig. 3 - Muro de Adriano, construído por volta de 122 d.C. William Camden foi um dos 
primeiros autores modernos a descrever a construção no séc. XVI, na obra Britannia. Ao 





Fig. 4 - Cláudio e Britânia, séc. I d.C.. Relevo em mármore do Sebasteion em Afrodísias, na 






Fig. 5 - Américo Vespúcio e América, pintura de Jan van der Straet, c. 1600. A indumentária 
de Vespúcio pode servir como alegoria da Ciência (astrolábio), da civilização cristã 






Fig. 6 - Frontispício do Poly-Olbion, de Michael Drayton, 1612. A Grã-Bretanha e seu 
relevo são simbolizados como uma imagem feminina. Ao seu redor, figuras da história da 





Fig. 7 - Frontispício do Theatre of the Empire of Great Britain, de John Speed, 1612. Muito 
semelhante à ilustração do Poly-Olbion, não há aqui a imagem feminina, contudo. O bretão 





Fig. 8 - Boudica e filhas diante de bretões, de  A. S. Frost. Ilustração do livro Our Island 




Fig. 9 - Escultura de Boudica em Londres, de Thomas Thornycroft. 1902. O monumento 
serviu de local para as manifestações das sufragistas no início do século XX. 
 
 
Fig. 10 – ―Regions Caesar never knew, thy posterity shall sway‖ (Regiões que César jamais 
conheceu, tua posteridade governará), trecho de Boadicea: An Ode, poema de William 





Fig. 11 - Painel de Boudica no Museu do Castelo de Colchester. O visitante é lembrado de 
que a imagem da rainha dos icênios foi transformada várias vezes ao longo da história, 
moldando-se a diversos interesses. 
 
 
Fig. 12 - Detalhe do painel de Boudica, no Museu do Castelo de Colchester. Propaganda de 





Fig. 13 - Reconstituição de como teria sido um carro de guerra do período de Boudica, 
também vista no filme Boudica, produzido pelo canal britânico ITV. Ao fundo, imagem da 
atriz Alex Kingston, que fez o papel da rainha celta. Para a fabricação da réplica do veículo 
foram utilizados dados arqueológicos recentes sobre o período da Idade do Ferro. 
 
 
Fig. 14 - Charge política compara a ex-Primeira Ministra do Reino Unido, Margareth 






Fig. 15 - Moeda bretã com efígie de Hércules e nome de Carataco. Para alguns 
arqueólogos, o volume de moedas como esta, encontradas na Inglaterra e no País de Gales, 
pode servir para dimensionar a extensão do reino do príncipe bretão,  
 
 
Fig. 16 - Gravura: Caractacus before the Emperor Claudius at Rome, c. 1800. A força física 





Fig. 17 - Gravura: Caractacus at the Tribunal of Claudius at Rome, 1792. A representação 




Fig. 18- Quadriga romana conduzida por mulher que açoita falos. A mulher aparenta estar 





Fig. 19 - Warren Cup. Taça de prata mostra um homem jovem em ato sexual com um 
garoto. No mundo greco-romano, no séc. I d.C., não eram incomuns as representações de 
atos homossexuais em vasos e outros recipientes, mesmo nos de grande circulação 
comercial e no contexto de uso residencial.  
 
 
Fig. 20 - Esqueleto 952, provavelmente do séc. IV d.C.. Achado no cemitério de Bainesse, 
região de Catterick, norte da Inglaterra. O enxoval funerário que o acompanha foi 
considerado típico de um enterramento feminino, a surpresa veio na constatação de que o 





Fig. 21 - Reconstituição de colar de miçangas encontrado na cova 951, que acompanha o 
esqueleto 952, achado em Bainesse, Catterick. Alguns arqueólogos julgaram que, se usado 
em vida, só poderia ter pertencido à uma mulher ou a um sacerdote travesti, seguidor do 
culto à deusa Cibele. 
 
Fig. 22 - Painel com poema dedicado à Virgem Celeste, provavelmente outra nomenclatura 
para a deusa Cibele, feito para honrar Júlia Domna. Encontrado em Carvoran, Reino Unido, 






Fig. 23 - Torniquete de bronze com imagens que são associadas ao culto da deusa Cibele. 
Pode ter sido usado para a castração de sacerdotes daquela religião. Achado no séc. XIX, no 




Fig. 24 - Afresco: procissão dedicada ao culto da deusa Cibele. Via dell’Abbondanza, 
Pompeia. As manifestações religiosas deste tipo não eram bem vistas no período do 





Fig. 25 - Imagem de um gallo, sacerdote seguidor da deusa Cibele. Publicado junto de uma 
reportagem sobre o eunuco de Catterick, no site da BBC em 2002. 
 
 
Fig. 26 - Capa do relatório do arqueólogo Pete Wilson sobre as escavações em Catterick, 





Fig. 27 – Óleo de Thomas Couture: Les Romains de La Décadence, 1847. As personagens 
romanas na pintura entregam-se às orgias de todo tipo, mas com aspecto de cansaço e 
desinteresse, sob o olhar reprovador das estátuas gregas. 
 
 
Fig. 28 - Estandarte fixado em rua próxima da Prefeitura de Cardiff, País de Gales, verão de 
2010. Indica em inglês em galês que, para a municipalidade atual, Cardiff recebe bem o 





Fig. 29 - Escultura de Boudica em alumínio, na cidade de Colchester, Norfolk, Inglaterra. 
Feita por Jonathan Clarke em 1999, encomendada pelo tradicional supermercado britânico 
ASDA, no mesmo momento em que era comprado pela rede norte-americana Wal-Mart. A 





Fig. 30 - Gravura:  Jovem de Cilurnum, de Charles Cattermole. (?) 1876. Acompanhada de 
um poema, a imagem andrógina seminua do jovem, sentado sobre o Muro de Adriano, no 
forte de Cilurnum, contrasta com a aparente masculinidade de um soldado romano, bem ao 





Fig. 31 - Capa da Revista Belgravia, vol. XXIX. 1876. A edição ficou a cargo de Mary 
Braddon, tida como uma mulher audaz e polêmica para a era vitoriana. Nesta revista foram 
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